
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVJII- N• 145 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 190• SESSÃO, 
EM 27 .DE OUTUBRO DE 1983 

1.1- ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor 
Presidente da República 

- N'S 197 a 201/81 (n•s 385 a 
389(8J, na origem), restitUindO aU­
tógrafos de projetos de lei sancio­

nados. 

Submetendo ao Senado a escolha 
de nomes indicados para cargos cujo 
provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

- N' 202/83 (n' 390/83, na ori­
gem), relativa· a escolha do Sr. 
Maury Gurgel Valente, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino doS Países Baixos. 

- N' 203/83 (n' 391/83, na ori­
gem), relativa a escolha do Sr. João 
Augusto de Médicis, Embaixador 

SUMÁRIO 
do Brasil _junto à República do 
QUênia, para, cumulativamellte, 
exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República de Ugan­
da. 

1.2.2- Ofícios do Sr. 11'­
Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 
-Encaminhando à revisão do Se­

nado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 

242/83 (n• 1.100/83, na Casa de 
origem), que acrescenta __ parág~afo 
úníco ao art. }9 d~ Lei n~ Ll34, de 
14 de junho de;; 1950, para atribuir 
às Federl\ÇÕes e à Confederação 
dos Servidores Públicos do Brasil a 
competência para representarem 
seus associados junto, respecth•a­
mente, às autoridades estaduais e 
federais. 

-Projeto de Lei da Câ_mara n~' 

243/83 (n' 6.200/82, na Casa de 
origem), que altera a Lei n9 3.373, 
de l2 de. março de 1958, que dispõe 

sobre o Plano de Assistência ao 
Funcionário e sua Familia, a que se 
referem os arts. 161 e 256 da L.ei n'>' 
1.711, de28 de outubro de 1952, na 
parte que diz respeito à Previdên­
cia. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 

244/83 (n' 6.105/82, na Casa de 
origem), que determina a contra­
tação, pelo regime da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, dos 
n!pfCS"entintes do FUNRURAL 
que co-n-tem miis de -2 (dois) anos 
de efetivo exercício no cargo. 

-Projeto cte Lei da Câmara n~" . 
245j83 (n' 3..N8j80, na Casa de 
origem), que acrescenta dispositivo 
à Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 
1960- Lei Orgânica da Previdên­
cia Social. 

-'Projeto de Lei da Câmara nl' 
246,183 (n' 3. 747/80, na Casa de 
origem), que intrOdUz alteração na 
Lei n9 4.215, de 27 de abrH de 1963, 
que dispõe sobre o Estatuto da Or­
dem dos Advogados do Brasil. 

SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 28 DE OUTUBRO DE 1983 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, 19 Vice-Presidente no exercício da Presidência, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 354, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cambé, Esta­
do do Paraná, a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 1.794.315.000,00 (um bilhão, setecentos e 
noventa e quatro milhões, trezentos e quinze mil cru­
zeiros). 

Art. J9 Ê a Prefeitura Municipal de Cambé, Estado 
do Paraná, nos termos do art. 21' da Resolução n9 93, de 
ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizad~ a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
1.794.315.000,00 (um bilhão, setecentos e noventa e qua­
tro milhões, trezentos e quinze mil cruzeiros), correspon­
dentes a 500.000 UPCs, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 3.588,63 (três mil, quinhentos e oitenta e 
oito cruzeiros e sessenta e três centavos), vigente em 
abrilj83, junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinada à execução integrada de 
obras de infra-estrutura e comunitária, a saber: sistema 
viário, drenagem, desapropriação; saúde e bem-estar so­
cial, recreação e lazer; paisagismo e transporte, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 27 de outubro de 1983. - Moacyr 
Dalla, 19 Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Ata da 190~ Sessão, 
em 27 de outubro de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinãria, 
da 4 7~ Legislativa 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a 
e Lenoir Vargas 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Iris Célia - Mário Maia - Raimundo Parente ~ 
Odacir Soares - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes -­
Hélio Gueiros- Alexandre Costa- José Sarney --Al­
berto Silva ~ Helvídio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AlMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAU!IER 

Diretor Administrativo 

1.2.3- Oficio do Presidente da 
Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo 

- N9 040130/83, encaminhando 
proposta de política salarial, como 
cont~ibuição valiosa à discussão 
deste problema. 

1.2.4 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei d9 Senado n? _ 
278/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo ao Uecreto·lei n' 157, 
de lO de fevereiro de 1967, com 
previsão de providências para a re. 
vogação do incentivo nele previsto. 

1.2.5- Requerimentos 

- N'í' 8 I 3/83, de autoria do Sr. 
Senador Henrique Santillo, solici­
tando informaç_ões ao Poder Exe-· 
cutivo relativas ao Projeto de Lei n9 
8. de 1983-CN. Deferido. 

- N9 814/83, de autoria do Sr. 
Senador Itamar Franco, solidt3n­
do informações ao Poder Executi­
vo relativas ao Projeto de Reso­
lução n9 127/82. Deferido. 

1.2.6 - Comunicação 

-Do Sr. Roberto Campos, que 
se ausentará do País. 

1.2.7- Discursos do E:xpediente 

SENADOR DERVAL DE PAI­
VA - Princípios que nortearão a 
conduta de S . ..Ex• no exercíc_io dó 
mandato de Senador pelo Estado 
de Goiás. 

SENADOR ALO YS/0 CHA­
VES, como Líder- Comunicando 
o encerramento, na data de hoje, 
por falta de indícios, do IPM ins­
taurado para apurar possíveis irre­
gularidades _havidas na OAB, 
Seção do Distrito Federal. 

SENADOR FERNANDO HEN­
RIQUE CARDOSO, como Líder 
- Aspectos fundamentais da filo­
sofia do Decreto-lei n9 2.064(83. 

SENADOR NELSON CA8,NEI­
RO --:--''Dia d_o FunciOnário Públi­
co". Homenagem de pesar pelo fa­
lecimento do escritor Pelegrino Jú­
nior. 

SENADO!l HELV[D/0 NU­
-NES ~ Sugestões apresentadas 
pelo Governo do Estado do Piauí 
na reunião do Conselho.Deliberati­
vo da SUDENE, reaiiza,d-ª. on~em, 
na cidade do _Recife-PE, consubs­
tanciando medidas de apoio ao de­
senvolvimento da região nordesti­
na. 

SENADOR MU!l!LO BADA­
RO _- 409 aniversário do "Mani­
festo dos Mineiro_s". 

1.2.8 - Comunicação da Presi­
dência 

- Con_voÇ:a,ção de sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, com Ordem 
do dia que designa. 

1.2.9- Requerimento 

- N9 815/83, de urgência, para 
o Projeto de Lei da_ Câmara n" 
!59(83. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n9 793(83, solici­

tando urgência para o Requeri­
mento n9 784/83, de autoria do Se­
nador Henrique Santiflo, que sOli­
cita criação de uma Comissão Es~ 
pecial Mista que deverá ser forma­
d--ª--~ !_I_ Senadores e 11 Deputados 
Federais, com vigência de 120 dias, 
para discutir e avaliar aspectos do 
contexto econômico, social e insti­
tucionais do País. Retirado pelo au­
tor. 
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- Projeto _de Lei do Senado n"' 
280(80, de autoria do Senador Ita­

, mar Franco, determinando que a­
Ordem dos Advogados do Brasil 
opine sobre a escolha de mag-isti-a­
dos que devam integrar tribunais 
com jurisdição em todo territóriõ 
nacional. (ApreciaçãO preliminar 
da constitucionalidade). Votação 
adiada por falta de quorum, após 
usarem da palavra os Srs. José Ig­
nácio Ferreira, Itamar Franco, 
Helvidio Nunes, Nelson Carneiro, 
e_ Marcondes Gadelha. 

- Projeto de Lei do Sen!ldO n9 
39/83, que autoriza o Poder Execu­
tivo a conceder um abono de emer­
gência de 70% para os servidores 
públicos federais, e dá outras pro­
vidências. (Apreciação prelimTnãr 
da constttucionalidade). Votação 
adiada por falta de_ quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 
70f83, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que estabelece cri­
tério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de fu­
tebol. (Apreciação prelirriinar da 
constitucionalidade). Votação adia~ 
da por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 
21/83, de autoria do Senador Hen­
_r~que Santillo, que dispõe sobre a 
redução do preço do álcool para 
venda a proprietários de veículos 
de aluguel empregados no trans­
porte individual de passageiros, 
medlante _subsídio, nas condições 
que especifica. Votação adiada por 
falta de quorum. --

- Projeto de Lei do Senado nY 
_337(81, de autoria da Comissão 
Especial do Júri Popular, que à.Ite­
ra·dispositivo do Código de Proces­
so Penal. DiscusSão SObrestada por 
falta de quorUm, para votação do 
Requerimento n9 817/83. 

Milton Cabral - Luiz Cavalcante - Lourival Buptista 
- Passos Pôrto --Jutahy Magalhães- José Ignácio 
Ferreira- Moacyr DaUa- Nelson Carneiro- Murilo 
Budaró - Fernando Henrique Cardoso - Severo Go­
mes - Henrique Santillo - Derval de Paiv:,1 - Gastão 
Müller- José Fragelli- Affonso Camargo- Álvaro 
Dias- Enéas Faria- Jaison Barreto- Pedro Simon, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalia) - A listu de 
presença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senacfures. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão, 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionados: 
197/83 (n"' 385(83, na origem), de 26 do corrente, refe­

rente ao Projeto de Lei n9 10, de l983·CN, que fixa os 
efetivos da Força Aérea Brasileira em tempo de paz, e dá 
outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n" 7 .\3.0, de 26 de 
outubro.de 1983,)_ 

198/83 (n"' 386(83, na origem),_ de 26 do corrente, refe­
rente ao Projeto de Lei da Câmara n9 111, de 1983 (n~ 
6.783/82, na Casa de origem), que concede pensão espe­
cial a Tereza M<,uia de Souza Corrêa, e dá outrus provi­
dências. 

(Projeto que se transformou na Lei n"' 7.131, de 26 de 
outubro de_ 1983.) 

199/83 (n"' 387 f83, na origem), de 26 do corrente, rel"c­
rente ao Projeto de Lei da Cámura n9 130, de 1983 (nY 
946/83, na Casa de origem), alterando a Lei n,. 6.099, de 
12 de setembro de 1974, que dispõe sobre o tmtumento 
tributário de arrendamento mercantil, e dá outras provi­
dências. 

(Projeto que se transformou na Lei n"' 7.132, de 26 de 
outubro de 1983.) 
200/83 (n"' 388/83, na origem), de 26 do corrente, refe­
rente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 11 5, de 1983 (nY 
5.978/82, na Casa de origem), ·que acrescenta parágrafo 
ao ·art. [9 da Lei n"' 5.161, de 21 de outubro de 1966, que 
autorizou a instituiçã-o da Fundação Centro Nucional_dc 
Segurança, Higiene e Medicina do Trabulho. 

(Projeto que se transformou na Lei n"' 7 .133, de 26 de 
outubro de 1983.) 

201(83 (n"' 389(83, na origem), de 26 d_o corrente, rel"e­
rente ao Projeto de Lei da Câmara nY 79, de 1981 (n"' 
3.247/80, na Casa de origem), que dispõe sobre u obriga-
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1.4-DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR ALBERTO SILVA 
- Considerações sobre_ o movi­
mento grevista dos universitários 
da Universidade Federal do Estado 
do Piauí. 

SENADOR HELIO GUEIROS 
- Observações sobre declarações 
prestadas pelo Deputado Sebastião 
Cu rió a respeito do veto Presiden­
cial aposto ao Projeto de Lei da 
Câmara n~" 205/83, que prorroga 
por 5 anos a extração manual do 
garimpo de Serra Pelada. Defesa de 
medidas governamentais que am­
parem os garimpeiros daquela la­
vra. 

SENADOR BENEDITO FER­
REIRA - Considerações sobre as · 
alterações introduZidas na -legís­
laçào tributária, cOnstãnte do 
Decreto-lei n9 2.064, de 1983. 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
- Reparos a tópico do -pronuO:cia-­
menta de seu antecessor na tribu­
na, no tocante a posição daquele 
orador, favorável à aprovação do 
Decreto-lei n~' 2.065. - --

I .5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO .. 

2-ATA DA 191• SESSÃO, 
EM 27 DE OUTUBRO DE 1983 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres encamfnh!ldos 
à Mesa 

2.2.2 - Requerimento 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo nl' 15, de 1982 (n~'l34/82, na Câ­
mara dos Deputados),' que aprova 
o texto do Acordo Básico "de Coo­
peração CienUfica _e __ Tecnológica 
entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da 
Repób!ica Cooperativista da Guia­
na, concluído em Georgetown,a 29 
de janeiro de 1982. Retirado da Or­
dem do dia, por incorreções nos 
avulsos. 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 17, de 1982 (n• 127 (82, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Geral de Coope-

- ração entr-e o Governo da Repóbli­
ca Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Popular de 
Moçambique, concluído em 
.Brasília, a 15 de setembro de 1981. 
Aprovado, à Comissão de Redação. 

-Projeto de Decreto Legislati­
vo n"' 13, de 1983 (nl' 141/82, na Câ­
mara dos _Qeputados), que aprova 
o texto da Convenção sobre a Eli­
minação de todas as --Formas ·de 
Discriminação contra a Mulher, 
assinado pela República Federati­
va do Brasil, em Nova Iorque, no 
dia 3l de março de 1981, com reser­
vas aos seUs artigos 15, parágrafo 
4~'; e 16, parágrafo 11', alíneas (a), 
(c), (g) e (h). Aprovado, à Comissão 
de Redação. 

-Projeto de ResoluÇão nl' 16;' 
de 1982, de autoria da ComissãO 
Dii'etora, -que altera e acrescenta 
dispositivos à Resolução n" 146, de 
5 de dezembro de 1980, modificada 
pela Resolução n"' 50, de 30 de ju­
nho de 1981, e dá outras providên­
cias. Discussão adiada para a sessão 
de 9 de novembro, nos termos do 
Requerimento nl' 819/83. 

2.4-MAT!lRIAS APRECIA­
DAS APóS A ORDEM DO DIA 

- N~' 8l8J83, de urgência, para -Projeto de Lei da Câmara n(l 
o Projeto de Lei da Câmara nl' 117/83, em regime de urgência, nos 
117 j83. -- termos do Requerimento nl' 818, 

lido no Expediente. Aprovado, com 
2.3- ORDEM DO DiA emenda, após usar da palavra na 

-Requerimento n" 811, de 
1983, de autoria do Senador Henri­
que Santillo, solicitando, nos ter­
mos do art. 418, item l, do Regi­
mento Interno, a convocação do 
Sr. Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores, Ramíro Saraíva 
Guerreiro, a fim de, perante o Ple­
nário do Senado, prestar esclareci­
mentos sobre os rumos da política 
externa brasHeira na América Lati­
na._ Aprovado, após usarem da pa­
lavra no encaminhamento da vo­
tação os Srs. Marcondes Gadelha e 
Itamar Franco. 

sua discussão o Sr :NelSOn -Carnei­
ro. À Comissão de Redaçilo. 

-Redação final da emenda do 
Senado· ao Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 117 J83, em regime de urgên­
cia. Aprovada. À _Câmara dos Qe­
putados. 

2.5- DISCURSOS o ÁÍ'óS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR MARCONDES GA­
DELHA, como Líder -- .. Dia do 
Funcionário Público". 

SENADOR ÂLVARO DIAS_:_ 
Pesquisa realizada pelo Jornal do 
Brasil, sobre- o número de servido­
res que viajaram ao exterior nestes 
últimos 3 meses. 

SENADOR NELSON CARNE!-
- RO - Considerações sobre o II 
Congresso Interamericano de Edu­
cadores na Área Con_~ábH, recente- _ 
mente realizado no Brasil. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Atuação desenvolvida 
pelo Dr. Paulo Barreto de Menezes 
no desempenho de suas atribuições 
como Diretor da Escola Técnica 
Federal de Sergipe. 

SENADOR 
MVLLER- Documento recebido 
de Vereadores do Município dr! 
Luciara-MT, a respeito da devas­
tação das _matas daquela região. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES - ConsensO alcançado 
entre políticos e o Executivo na so­
lução do impasse que se verificava 
nas modificações a serem introdu­
zidos na Pol~tica Salarial. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA -Reivindicações dos agri­
cultores Nordestinos. 

SENADOR HENRIQUE SAN­
TILLO - Morosidade que estaria 
ocorrendo na arrecadação e distii­
buição pelo lNCRA, do Imposto 
Territorial Rural - ITR. 

SENADOR MILTON CABRAL 
- Sugestões para a retomada do 
desenvolvimento econômico do 
País. 

SENADOR JAISON BARRE­
TO - Repúdio à intervenção mili­
tar norte-americana na Ilha de 
Oranada. 

2.6- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3-DISCURSOS PROFERI­
DOS EM SESSÃO ANTERIOR 

-Dos Srs. Henrique Santillo, 
Humberto Lu.cena e José Lins, pro­
feridos na sessão de Í6-l b-8:( -

4 .:__RETIFICAÇÃO 

....:....-Ata da 185~ Sessão, realizada 
em 21-10-83. 

. 5- MESA DIRETORA 

6-LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

toriedadt! de.aplicação. dos créditos e financiamentos. de 
organismos governamentais e daqueles provenientes de 
incentivos fiscais, exclusivamente nos projetos para os 
quais foram concedidos. 

(Projeto que se transformou na Lei n~' 7.134, de 26 de 
outubro de 1983.) 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da República submetendo ao Se­
nado a escolha de nomes indicados para cargos cujo provi­
mento depende de sua prévia aquiescêneia: 

MENSAGEM No 202, DE 1983 
(NI' 390/83, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item UI, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Maury Gurgel Valente, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ao Reino dos Países Baixos, nos 
termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n~' 71.534, de 12 de 
dezembro de 1972. 

Os méritos do Embaixador Maury Gurgel Valente, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, 26 de outubro de 1983. -,--João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

CURRICULUM VITAE: 
Embaixador Maury Gurgel Valente. 
Rio de JaneirojRJ, 22 de março de 1921. 
Filho de Mozart Gurgel Valente e 
Maria José Gurgel Valente. 
Curso de Preparação de Oficiais da Reserva CPOR -
Rio de Janeiro. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FD-U B, 

Cônsul de Terceira Classe, concurso, 28 de agosto de 
1940. 
Cônsul de Segunda Classe, merecimento, I O de de­
zembro de 1945. 
Primeiro-Secretário, antiguidade, 16 _de dezembro de 
1953. 
Conselheiro, título, 28 de junho de 1958. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 24 de ou­
tubro de 1961. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 29 de de~ 
zembro de 196_6. 
Assistente do Secretário-Geral, -1951. 
Assistente do Secretário-Geral, 1960. 
Chefe, interino, do Serviço de Informações, 1961. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1961. 
Secretário-Geral Adjunto para Assuntos Americanos, 
1967(69. 
Secretário-Geral Adjunto de Política Exterior, 1968. 
Chefe do Departamento de Organismos Regionais Ame­
ricanos, 1980/83. 
Nápoles, Vice-Cônsul,-1944/45. 
Nápoles, Encarregado do Consulado, 1945. 
Nápoles, Cônsul, 1945/46. 
Berna, Segundo-Secretário, 1946/49. 
Berna, Encarregado de Negócios, 1946. 
Washington, Segundo-Secretário, 1952/53. 
Washington, Primeiro-Secretário, 1953(58. 
Washington, Conselheiro, 1958/60. 
Washington, Encarregado de Negócios, 1959. 
Varsóvia, Embaixador, 1962/64. 
Panamá, Embaixador, 1964/67. 
Montevidéu, ALALC, Embaixador, 1969_/79._ 
III Série de Negociações Tarifárias, V Reunião das Par-
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tes Contratantes do GATT, Torquay, 1950 (delegado). 
Seção Administrativa da Comissão Consultiva de AcOr­
dos Comerciais, 1950 (chefe). 
Comissão do IV Centenário de São Paulo, nos EUA, Ca­
nadá e México, 1952 (representante). 
XXXII Feira Internacional de Poznan, !963 (represen­
tante), 
li CIE, Rio de Janeiro, 1965 (delegado). 
Reunião da Comissão Especial para a elaboração -do-An­
teprojeto de Reforma da Carta da OEA, Panamá, 1966 
(subchefe). 
Comemorações da Independência de Guiana, George-­
town, 1966 (representante). 
Conferência Especial do CIES, Washington, 1966 (che­
fe). 
111 CIE, Buenos Aires, 1967 (delegado). 
Reunião da Comissão Especial de Representantes Presi­
denciais, Montevidéu, 1967 (representante). 
XI Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Ex­
teriores dos Estados-Membros da OEA, Punta dei Este, 
1967 (subchefe). 
Reunião dos Chefes -de Estados Americanos, Ponta del 
Este, 1967 (delegado). 
Comissão especial Brasileiro-Argentina de Coorde­
nação, Buenos Aires, 1967 (presidente da Seção Brasilei­
ra). 
IV Reunião da CEBAC, Buenos Aires, 1967 e 1968 (pre­
sidente da Secão Brasileira). 
Il Conferência de Chanceleres dos Países da Bacia do 
Prata, Santa Cru_z de la__Sierra, 1968 (delegado). 
XXIII Seção da Assembléia Geral da ONU, Nova Ior­
que, 1968 (delegado). 
VIII Período de Sessões Ordinárias da Con~e~~!_)_9~ das 
Partes Contratantes do Tratado de Montevidéu, 
ALALC, 1968 (chefe). - .. . _ .. 

Comissão Mista Brasileiro-Chilena, 1968 (presiden!~ ~a 
Seção Brasileira). 
XII Runião de Consulta dos Minis~ros das Rel_ações Ex­
teriores dos Estados-Membros da OEA, Washington, 
1969 (delegado). 
XI Reuníão Extraordináriã e Reunião Ordinária de 
Chanceleres dos Paises da Bacia do Prata, Brasília, 1969 
(subchefe). 
IX Conferência da ALALC, Caracas, 1969 (chefe). 
I Reunião ExtraOrdinária e Reunião Ordinária de Chan­
Celeres dos Países da B_acia do Prata, Brasília, 196~ (sub­
chefe). 
X Conferência- da ALALC, Montevidéu, 1970 Jche~e). 
Comitê Executivo Permanente da -ALALC, 197_0,_ 1_9!1 e 
1974 (vice-presidente). 
Pré-Negociações da ALALC, Montevidéu, 1971 [chefe). 
XI Período de S~,ssões. Ordinárias da Confei-ªn-~ia das 
Partes Contratantes do Trata,dp de Montevi_d~u. 1971 
(chefe). 
I Período de SessõeS da Assembléia Geral da OEA, São 
José da Costa Rica, 1971 (observador da ALALC). 
Pré-Negociações da ALALC, previstas pela Resolução 
249 do IX Período de Sessões Ordinárias da Con(e-rênCia 
das Partes Contratantes do Tratado de Montevidé-u, 
Montevidéu, 1972 (chefe). · 
XII Período de_Sessões Ordinárias da--conferência das 
Partes Contratantes do Tratado de Montevidéu, 1972 
(chefe). . 
I Reunião de Peritos em Dupla Tributação conVocada 
pela ALALC, Montevidéu, 1973 (chefe), 
XIII Período de Sessões ordinárias -da Conferência das 
Partes Contratantes do Tratado de Montevidéu., Monte~ 
vidéu, 1973 (chefe). 
Conferência- das Partes- Contratantes do Tratado de 
Montevidéu, Buenos Aires, 1973 (chefe). 
Reunião Preparatória das Negociações Coletivas da 
ALALC, Montevidéu, 1974 (chefe). 

I Reunião das Negociações Coletivas da ALALC, Bue-_ 
nos Aires, 1974 (chefe). 
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li Reunião das Negociações Coletivas da ALALC, _Qui­
to, 1974 (chefe). 
XIV Conferência Ordinária das Partes Contratantes do 
Tratado de Montevidéu, e 111 Reunião das Negociações 
CofetiVãs da ALALC, MQntevidéu, 1974 (chefe). 
11 Rel:lnião do Grupo de .Trabalho sobre Ciência e -
Transferência de Tecnologia, Montevídêu, 1975 (chefe). 
Reunião do Comitê Executivo Permanente da ALALC, 
coffi repr:esentantes dOs doverriôs de Montevídéu, Mon­
tevidéu, 1975 (chefe}. 
XII. Reunião da Comissão Assessora de Nomenclatura 

_ da ALALC, Montevidéu, 1975- (chefe). 
XV Período de Sessões Ordinárias da Conferência das 
Partes ContrataOtes do -Tratado de Mont~vidéu, 1975 
(chefe). 
XVII Reünião da Comis_são Assessora- de AsSu!liO$ M_o­
netários da ALALC, 1975 (chefe). 
IV Reunião de Peritos em Dupla Tributação, Montevi-
déu, 1977 (chefe). · 
VII Reunião de Diretores_ de Tributação Iilterna da 

- ALALC, Montevidéu, 1978 (chefe). 
X Reunião do Grupo de Peritos em Valor Aduaneiro, 
Montevidéu, 1978 (chefe). 
XIII Reunião do Grupo de Peritos em Técnica Aduanei­
ra, Montevidéu, 1978 (chefe). 
XI Reunião de Diretores de Escolas Aduaneiras- d<i 
ALALC; -Montevidéu, 1978 (chefe). 
XVIII Período de Sessões Ordinárias da Conferência das 
Partes Contratantes do Tratado_ de MOntevidéu, 1978 

·. (chéfe): -· 

V Reunião de Peritos com Dupla Tributação-; Convocado 
pela ALALC, Montevidéu, 1978 (chefe). 

~XI Reunião do Grupo de Peritos em Valor Aduaneiro, 
- ALALC, MonteVidéu, 1979 (chefe}. . -~ 

~ Xii Reunião de Diretores de~ EscOlas Aduaneiras da 
AL-ALC, Montevidéu, 1979 (chefe). 
XIV ReuriíãO ·ao ·Grupo de Peritos em Técnica Aduanei­
ra da ALALC, Montevidéu, 1979 (chefe). 
11 Rê'união de PúitOs em Imposto de Renda da Asso­
ciação Latino-Amaricana de Livre Comércio, Montevi­
déu, 1979 (chefe). 
XII Reunião de Qireto_res Nacionais deAlfând~gas-da 
AsSociação Laiinci:Ãmerícãna de Livre Cõriiérció, Mon­
tevidéu, =1979 (chefe). 

' IX-~~Uillão da Comissão Assessora de Transportes da 
Associação Latino-Americana de tiVre COmércio, Mon­
tevidéu, 1979 (chefe). 
Reunião do Grupo de Trabalho-li, criado pela Reso-

- lução n"' 370 (XVlll) da Conferência das Partes Contra­
tantes do Tratado de Montevidéu, Montevidéu, 1979 
(chefe). . . 

I Reuflião de Representantes de Companhias de Seguro 
de Cr·~·dho à Exportação~ áa "Associação [atino­
Americana -de Livre Coméréio~ Montevidéu, 1979 (che­
fe). 
VI cOnSeÜi.~ Latino-Ame"riéan6 dO SELA, Caraballeda, 
1980 (cbefe): 
I Reunião do Conselho de Ministros das Relações Exte­
riores dã ALALC, Montevidéu, 1980 (delegad.ci). 
ReuiJiãO _I_~ter&overnamental parã a assinatura do Trata-

- do que institui a Associação Latino-Americana de Inte­
gr~Ção (ALADI), Montevidéu, 1980 (defegado). 
X Perio-dci Ordinárío de Sessões da Assembléia Geral da 
OEA_. Washington, 1980 (delegado). 
À diSpOsição do Presidente da República Argentina, Jo­
sé Goru:ales_Vi.dela, em visita ofiéiill ao Brasil, 1980. 
Ã- dispoSição do P_residente d2.Venezuela, -iúlío Herrera­
Campins, em visita oficial ao Brasil, 1981. 
À diSposição de S.M. Juan Carlos I, Rei da Espanha, em 
visha oficial ao Brasil, 1983. 

Aprovado em concurso do DASP para o carg_o de Inspe­
tor de Imigração, do MIC, 1939. 

_ Segundo -Tenente Rj2 de Infantaria, 1940. 
-Agente de Ligação enire o MRE e as autoridades estran--
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geiras residentes ou em trânsito por Belém, 1943/44, 
Ordem do Mérito Militar, Grande Oficütl, (EXército). 
Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 
Ordém do Mérito de Brasília, Grã-Cruz, BrasiL 
Medalha de Guerra, (Exército Nacional). 
Medalha da Campanha do Atlântico -Sul, (Aeronáutica). 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha do Mérito S:;~.ntos Dumont, Brasil. 
Ordem Vasco Nufiez. de Balboa, Grã-CrUz, República 
do Panamâ. 
Ordem do Mérito de Mayo, Argentina. 
Ordé"m del Libertador San Martin, Argentina. 
Ordem del Mérito, Grã-Cruz, Chile. 
Ordem de Isabel, l' Católica, Grã-Cruz, Espanha. 
O 'Embaixador Maury Gurgel Valente se encontra nesta 
data-no exercício de suas funções de Chefe do Departa­
mento de Organismos Regionais Americanos do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 19 de 
outubro de 1983.- Lúcio Pires Amorim, Chefe da Divi­
são do _Pes_soal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM N• 203, DE 1983 
(N• 391(83, na origem) 

Excelentlssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o_ artigo 42, item IH, da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter à aprovaçãõ 
de VOssas Excelências a escolha, que deseJo_ fazer,_do Se­
nhor João Augusto de _Médicis, Embaixador do Brasil 
jUrito â República do Quênia, para, cumulativamefite, 
exercer: a função de Embaixador _do Brasil junto à Re­
púbtfca: de Uganda, nos termos do Decreto n"' 56,908, de 
zçrd·e seleinbro de _1965. 

Os méritos do Embaixador João Augusto de MédiciS, 
que me induzirãm a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, 26 de outubro de 1983. ~João Figueired'?· 

INFORMAÇÃO 

CURR!CULUM V!TAE 

João Augusto de Médicis 

RecifejPE, 18 de agosto de 1936. 

Filho de Rodrigo de Andrade Médicis e 
Ru'th de Souza Leão Médicis. 

Curso àe Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Estágio na OEA, Washington. 

Terceiro-Secretário, 23-de janeiro de 1959. 
Segundo-Secretário, merecimento, 21 de outubro 'de 
1961. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 31 de março de 1967. 
Conselheiro, merecimento, 01 dejaneiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento,_ 25 de maio de 
1976. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 23 de junho 
de 1981. 

Oficial de Gabinete do Minístro de Esta'do, 1961. 
SubchefC, interino, do Cerimoníid, 1962. 
S~bcheJe do Gabinete do Ministro de Estado, 1967/69. 
Introdutor Diplomãtico, l969f70. -
Introdutor Diplomático, 1975/76. 
Chefe da Introdutoria Diplomática do Gabinete do_ Mi­
nistro de Estado, 1977/79. 
Secretário de Assuntos Legislativos, 1979/81. 
Chefe do Cerimonial, 1981/1983. 
Chefe do Departamento do Oriente Próximo, 1983. 
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Nova Iorque, ONU, Segundo-Secretârio, 1962/66. 
Port-au-Prince, Segundo-Secretário, 1966/67. 
Port-au-Prince, Primeiro-Secretârío, 1967 ~ 
Port-au-Prine:e, Encarregado de Negócios, 1966, 1967 e 
1980. 
Londres, Pritneiro-Secretârio, Í970/73. 
Londres, Conselheiro, 1973. 
Buenos Aires, Conselheiro, 1973/75. 
Nairobi Embaixador, 1983._ 
Conferência sobre o Aproveitamento Hidráulico· de_ Sal­
to Grande. Buenos Aires, 1960 (membro). 
Grupo de-Trabalho da Organização do Programa da vi­
sita do Presidente do Mêxic_o, 1960 (membro). 
Comissão da Organização do Programa do Encontro en­
tre os Presidentes do Brasil e da Argentina, 1961 
(membro). 
XVI, XVII, XVIII, XIX e XX Sessões da Assembléia 
Gecal da ONU, 1961, 1962, 1963, 1964 e 1965 (membro). 
Representação do Brasil no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, 1963, 1964 (asSessQ!). 
Comitê para o Uso Pacifico do Espaço Cósmico, das 
Nações Unidas, 1963, 1965, 1966 (assessor). 
Subcomitê Juridico.do Comitê para USo _PacÜi.co doEs-
paço Cósmico, 1963 (assessor). -··· ... 
Comitê "ad hoc" do Conselho de Segurança, ONU, de 
estudo de sanções contra a África do sUl, 1964 (asses-
sor). . _ 
Comítê Especial das Nações Unidas sobre Operações de 
Paz, 1965 (assessor)~ 
Reunião da Comissão de DireitÕ Internacional, ONU, 
Genebra, 1965 e Monte Carla, 1966 (assessor). 
Assembléia Geral de Emef,&ência das Nações Unidas, 
Nova Iorque, 1967 (membro). 
Conferência da ONU sobre o Direito dos Tratados, Vie­
na, 1968 (membro). 
XXIV Sessão da Assembléia Geral da ONU, NoVa Ior­
que, 1969 (membro}. 
li Reunião de Consulta dos Grupos de Peritos de Trans­
porte e Telecomunicações dos Países da Bacia do Prata, 
1974 (membro). 
XXXII Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova Ior­
que, 1978 (delegado-suplente). 
Grupo oaganiZãdor e da co':llitiva que acompanhou o 
Presidente Ernesto Geisel em suas visitas oficiais ao Pa~ 
raguai, Fiança. Reino Unido, Japão, México, Uruguai e 
República Federal da Alemanha, 1976, 1977 e 1978 
(mernbrQ). 
Delegação brasileira às cerimôniãs que marcaram (l iní­
cio do Pontificado do Papa João Paulo I, 1978 
(membro). 
Comissão Especial encarregada de coordenar as medidas 
relacionadas com a visita de Sua Santidade o Papa João 
Paulo II ao Brasil, 1980 (chefe). 
Orientador ProfLSsionai dos alunos do Curso de Prepa~ 
ração à Carreira de Diplomata, 1980}81. 
Membro do Grupo organizador e da comitiva que ~com- -
panbou o Presldente João Baptista Figueiredo em suas 
visitas oficiais a Portugal, Estado Unidas da América, 
Canadá e Nações Unidas, 1981}82.-
Ordem de Rio Branco Grã-Cruz;- BraSil. -
Ordem do Mérito Naval, Grim-dC OfiCiá:ÇBrasil. 
Ordem áo Mérito Militar Giande Oficial, -Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, Brasil. 
Medalha dQ Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, BrasiL 
Medalha Lauro Muller, Brasil. 
Medalha do Pacificador, BrasiL 

O Embaixador JQão Augusto de Médicis se encontra 
nesta data no exercício de suas funÇÕes de Embaixador 
do Brasil, junto_ à República do Quênia. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 19 de 
outubro de 1983.- Lúcio Pires Amorini, Chefe da Divi­
são do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.} 

OFICIOS 

Do Sr. !'>'-SecretáriO da Câmara dos De}Jutados encami· 
nhando l\ revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro· 
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 242, DE 1983 
, _(N"' I.l00/83, na Casa de origem} 

Acrescenta parágrafo único ao 11rt. ]9 da Lei n9 
1.134, de 14 de junho de 1950, para atribuir às Fede­
ra~ões e à Confederação dos Servidores Públicos do 
Brasil a competência para representarem seus asso­
ciados junto, respectit'amente, às autoridades esta­
duais e federais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O art. !9 da Lei n9 1.134, de 14 de junho de 
1950, p_assa a vigorar acrescido do seguinte dispositivo: 

"Art. l'>' ····················~···~·-~·-·-
Parágrafo único Tratando-se de autoridades es­

taduais e federais, a representação facultada nesta 
lei corresponderá, respectivamente_, às Federações e 
ã"Cci"nfedéração dos Se!vidores Públicos do Brasil." 

--Art. 29 _Esta lei entú em vigor na data de sua publi­
cação. 

Árt. 3'>' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 1.134 . 
.. DE 14 DE JUNHO DE 1950 

Faculta representação perante as autoridades ad­
ministratit"as e a Justiça ordinária aos associados de 

· classes que esp«"ifica. -

O Congresso Nacional decreta e eu, Nereu Ramos, 
:eresidente do Senado Federal, promulgo, nos termos do 
artigo 70, § 4'>', da Constituição Federal, a seguinte Lei: 

Art. l'>' As assoçiações de classes existentes na data 
da publicação desta lei~ sem nenhu,m caráter político, 
fundadas nos termos do Código Civil~ enquadradas nos 
dispositivos con~titucionais, que congreguem funcio­
nários ou empregados de empresas industriais da União, 
administradas ou não por ela, dos Estado, dos Municí­
pios e de entidades autárquicas, de modo geral, é faculta­
da a representação coletiva ou individual de seus associa­
-d'o"S; perante as autoridades administrativas e a Justiça 
Ciiâinária: 

Art. 29 A essas associações, que passam a ter as 
prerrogativas de órgãos de colaboração com o Estado, 
no estudo e nã solução dos pí-oblemas que ~e relacionem 

·com a clãSse que representam, é permitido, mediante 
COnSignação em folha de pagamento de seus associados, 

-o desconto de mensaJidades sociais. 
Art. 3'>' A presente lei entrará em vigor na data de 

sua. pu~Hcaçã.o. 
Art. 49 Revogam~se as disposições em contrário. 

· SenadQ Federal, 14 de junho de 1950. -Nereu Ramos. 

(À Coml"ssão de Serviço Público -Ctvif) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 243, DE 1983 
_ (N'-' 6.200/82, na casa de origem) 

Altera a Lei n9 3.373, de 12 de março de 1958, que 
~·dispõe sobre o Plano de Assistência ao Funcionário 
e su:ll Família, a que se referem os arts. 161 e 256 da 
Lei n'-' 1.711, de 28 de outubro de 1952, na parte que 
diz respeito à P.revidência". 

---O Congresso Nacional decreta: 
- Art, 19 O art. 5'>' da Lei n"' 3.373, de L2 d_e março de 
1958, passa a vigorar acrescido de um parágrafo, nume-
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rado como§ 2'-', passando o atual parágrafo único a§)~. 
na forma que segue: 

"Art. 5."' ._ ••• ~~· •••••••••••••••••••••• ~ .. • •• 
§ I• .........••... • ... • •...•••....••..... 
§ 29 A pensão a que se refere o parágrafo ante­

rior é devida, mesmo que o falecimento do segurado 
ten~a ocorrido anteriormente à vigência desta lei." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CIT..ADA 

LEI N• 3.373, DE 12 DE MARÇO DE _19;8 

Dispô~ sobre o Plano _de Assistência ao Funcio­
nário e sua Família, a que se referem os arts. 161 e 
256 da Lei n'>' 1.711, de 28 de outubro de 1952, na par­
te que diz respeito à Previdência. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Arl. _ _t9 O Plano de Previdência tem por objetivo 

príncípal possibilitar aos funcionários da União, segura· 
_dos obrigatórios definidos em leis especiais e peculiares a 
cada instituição de previdência, meios de proporcionar, 
depois de sua morte, recursos para a manutenção da res­
pectiva famflia. 

Art. 2'>' O Plano de Previdência compreende: 
f- Seguro social obrigatório; 
11 -Seguro privado facultativo: 
Art. 3'-' O Seguro Social obrigatório garante os se-

guintes benefícios: 
I- Pensão vitalícia; 
TI - Pensão temporária; 
IH- Pecúlio especial. 
§ l'-' O pecúlio especial será calculado de acordo com 

· o art. 5'-' do Decreto· lei n"' 3.347, de 12 de junho de 1941, 
não podendo, porém, ser inferior a 3 (três) vezes o 
salário-base do contribuinte falecido. 

§ 2'>' O pecúlio especial será concedido aos benefi­
ciários, obedecid-a a seguinte ordem. 

a) o cônjUge- sobrevivente, exceto o desquitS.do; 
b) os filhos menores de qualquer condição, ou ·entea· 

dos; 
c) os- Indicados por livre nomeação- do segurado; 
d) os herdeiros, na fÕrma da lei civiL 
§ 39 A declaração dos beneficiârios será feita ou ai te-

. rada a qualquer tempo, somente perante o IPA~E. em 
processo especial. nela se mc;ncionõ3ndo claramente o cri­
tério para a divisão, no caso de serem nomeados diversos 
beneficiários. -· -· - - -

Art. 4'-' É fixada em 50% (cinqüenta por cento) do 
salâiio~base. sobre o qual incide o desconto mensal com­
pulsório para o lPASE, a soma das pensões à família do 
contribuinte, ~ntendida como esta o conjunto de seus be­
niflClários q~e se habilitarem às pensões vitalícias e tem­
porárias. 

Art. 5'-' Para os efeit_os do artigo anterior, considera­
se famÜia do segurado: 
I- Para percepção de pensão vitalícia: 
a} a esposa, el(ceto a desquitada que não receba pen­

são de alimentos; 
b) o marido inválido; 
c) a mãe viúva ou sob dependência econômica pre­

ponderante do funcionário, oU pai inVáHdo no caso de 
ser o segurado solteiro ou viúvo; 

H- Para a percepção de pensões temporárias: 
--a) o filhQ de qualquer condição, ou enteado, até a ida­

de de 21 (vinte_e um) anos, ou, se inválido, enquanto du­
rar a invalidez; 
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b) o irmão, óifão de pai e sem padrasto, até a idade de 
21 (vinte e um) anos, ou, se inválido, enquanto durar a 
invalidez, no caso de ser o segurado solteiro ou viúvo, 
sem filhos nem enteados. 

Parágrafo único. A filha solteira, ma-ior de 21 (viilte 
e um) anos, só perderá a pensão temporária quando ocu­
pante de cargo público permanente. 

(Às Comissões de Sen•ico Público Civil e de Fi· 
nancas.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 244, DE 1983 
(N9 6.105(82, na Casa de Origem) 

Determina a contratação, pelo regime da Consoli~ 
dação das Leis do Trabalho, dos representantes do 
FUNRURAL que contem mais de 2 (dois) anos de 
eretho exercido no cargo. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. l9 Serão contratados pela previdência social, 

sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho, 
dentro de 30 (trinta) dias da vigência desta lei, com a re­
muneração que estejam percebendo, os representantes 
do FUNRURAL, nos municípios do Piís, que coritem 
mais de 2 (dois) anos de efetivo exercício do cargo. 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às COmissões de Legislação -Social e -de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 245, DE 1983 
(N"' 3.398/80, na Casa de ... origem) 

Acrescenta dispositivo à Lei n"' 3.807, de 26 de 
agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência So­
cial. 

O Congresso Na:CJOnal decreta: 
Art. )9 O art. 69 da Lei n9 3.807, d_e 26 de agosto de 

1960- Lei Ofgánica da Previdência Social, passa a viger 
acrescido do seguinte dispositivo: 

"Art. 69. 

§ 79 Ao segurado que exerçã mandato sindical 
é garantido o direito de também contribuir Sobre 
80% (oitenta por cento) dosjetõns ou pro labore per­
cebidos em razão desse exercício," 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publl~ 
cação. 

Art. 31" Revogam-se as disposições em coriliãriÕ. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Lei Orgânica da Previdência Social, com as modi­
ficações posteriores. 

TITULO IV 
Do Custeio 

CAPITULO I 
Das Fontes de Receita 

Art. 69. O custeio da Previdência Social Sefá atendi­
do pelas contribuições: 

I - dos segurados, em geral, na base de 8% (OitO pOf 
cento) do respectivo salário 'de cántribuição, nele fite­
gradas todas as importâncfa-5-ieCebidas a qualquer título; 

11- dos segurados de que trata o § 21" do art. 22, em 
percentagem do respectivo vencimento igual à que vigo­
rar para o Instituto de Previdência e Assistência dos ser-
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vidores do Estado, com o acréscimo de I% (um por cen­
to), para o custeio dos demais benefícios a que fazem jus 
e de 2% (dois por cento), para a assistência pa-tronal; 

III -das empre~as, em quantia igual à que for devida 
pelos segurados a seu serviço, inclusive os de que tfafa o 
item III do art. 59, obedecida quanto aos autônomos a 
regra a eles pertinente: 

IV- d.a União, em quantia destinada a custear opa­
gamento de pessoal e as despesas de administfação geral 
da previdência social, bem como a cobrir as insuficiên­
cias financeiras verificadas; 
V- dos autônomos, dos segurados facultativos e dos 

que se encontram na situação do art. 9"', na base de 16% 
(dezesseis por cento) do respectivo salário de contri­
buição, observadas quanto a este as normas do item I 
deste artigo. 

§ I I' A empresa que se utilizar de serviços de traba­
lhador autônomo fica obrigada a reembolsá-lo, por oca­
sião do respectivo pagamento, no valor correspondente a 
8% (oito por cento) da retribuição a ele devida até o limi­
te de seu salário de_contribuição, de acordo cOm as nor­
mas previstas -no item I diste a-rtiS:o. 

-§ 2"' Caso a remuneraÇ8.o paga seja superior ao valor 
do salário de contribuição, fica a empresa obrigada are­
colher ao Instituto N acionai de Previdência SoCial a con­
tribuição de 8% (oito por cento) sobre a diferença entre 
aqueles dois valores. 

§ 31" Na hipótese de prestação de serviços de traba­
lhador autônomo a uma só_empresa, mais de uma vez, 
durante o mesmo mês, corres-pendendo assim a várias fa­
turas ou recibos, deverá a empresa entregar ao segurado 
apenas o valor correspondente a 8% (oito por cento) do 
seu salário de contribuição, uma só vez. A contribuição 
de 8% (oito por cento) correspondente ao excesso será re­
colhida integralmente ao Instituto Nacional de Previdên­
cia Social pela empresa. 

§ 4~" Sobre o valor da remuneração de que tratam os 
parágrafos anteriores não será devida nenhuma outra 
das contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional de 
Previdência Socíal. 

§ 5"' Equiparam~se à empresa, para finS de Prev~dên­
cia Scõial, o trabalhador autônomo que remunerar ser­
viços a: --ele prestado por Outro trabalhador autônomo, 

-bem como a: coo-perativa de trabalho e a sociedade civil, 
de direito ou de fato, prestadora de serviços. 

LEI N• 6.887, DE lO DE DEZEMBRO DE 1980 

Altera a legislação d.a Previdência Social Urbana, 
e dá outras providências. 

"Art. 69." 
I- dos segurados empregados, avulsos, temporários 

e_dom_êsticos, na base de 8% (oito por cento) dores­
pectivo salário de contribuição, nele integradas todas 
as importâncias recebidas a qualquer título; 

••••• ·-· ••••••••••••• ·-· •••••• < ••••• ·-· ·-·--· ••• ~-- ~ •• 

111 - dos segurados autônomos, dos segurados facul­
tativos e dos que se_encontrem na situação do artigo 91", 
na base de 16% (dezesseis por cento) do respectivo sa-
lário-de contribuiç.ão; -- -

IV- dos servidores de que trata o parágrafo único do 
artigo 39, na base de 4% (quatro por cento) do respectivo 
salário de contribuição; 

V- das empresas, em quantia iguai à que for âeVida 
pelos segurados a seu serviço, inclusive os de que tratam 
os itenS li -e 111 Oo artigo 59, obedecida, quanto aos autô­
nom-oS, a regra a eles pertinente; 

Vl...,... dos EStados e dos Municípios, em quantia 'igual 
ã que f~r ""deviâa peloS servidores de que trata o item IV 
Qeste artigo; 

VII- da União, em quantia destinada a cusfear as 
despesaS dt!"j:feSsoal e de adminíStração geral do Instituto 
Nacional de Previdência Social - INPS, do Instituto 
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Nacional de Assistência Médica dli Previdência Sociai­
INAMPS, e do Instituto de Administração Financeira 
da -Previdência e Assistência Social - lAPAS, bem 
como a cobrir eventuais insuficiências financeiras vc!rífí­
cadas na execução das atividades a cargo do Sistema Na­
cional de Previdência e Assistência Social-~SlNPAS. 

§ 6<:> Equipararam-se à empresa, para fins de Previ­
dência Social, o trabalhador autônomo que ·remunere 
serviços a_ ele p~~stad~s por outro trabalhador autôno­
mo, a cooperativa de trabalho e a sociedade civil, de di­
reito ou de fato, prestadora de serviços, o empregador 
doméstico.--bem--COrrlo a missão diplomática estrangeira 
no Brasil e o membro desta missão, em relação aos em­
pregados admitidos a seu serviço." 

-(Às Comissões de Legislaç-ão Social e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 246, DE 1983 
(N9 3.747/80, na Casa de origem) 

Introduz alteração na Lei n"' 4.215, de 27 de abril 
_ de f96~ÇQue dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos 
~dvogados do Brasil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. li' O art. 89 da Lei n"' 4.215, de 27 de"abril de 

1963 - Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XXIV: 

..Art. 89. . .............. , .......•...•.•.. ~ 

xxrv - só responder a inquérito policial ou a 
ação penal mediante prévia autorização dei Conse­
lho SeCcional no qual tiver sua inscrição principal, 
exclusivamente quando a infração penal versar 
sobre o exercício profissional ou com o mesmo tiver 
conexão_," 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação: 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.215, DE 27 DE ABRIL DE 1963 

TITULO 11 

Do Exercfcio da Advocacia 

CAPITULO IV 

Dos Deveres e Direitos 

Art. 89. São direitos do advogado: 
I - exercer, com liberdade, a profissão em _todo o ter~ 

"ritório nacional (art. 56) na defesa dos direitos ou inte~ 
resse que lhe forem confiados; 

11 -fazer r:espeitar, em nome da liberdade de defesa e 
do sigilo profissional, a inviolabilidade do seu domicilio, 
do seu escritório e dos seus arquivos; 

IJI- comunicar-se, pessoal e reservadamente, com as 
seus clientes, ainda quando estes se achem presos ou de~ 
tidos em esta-belecimento_ civil ou militar, mesmo incow 
municãveis; 

IV- reclamar, quando preso em flagrante, por moti­
vo de exercício de profissão, a presença do Presidente da 
Seçà~ 15Jca_l para a lavratura do auto respectivo; 

V- não ser: recolhido preso antes da sentença transi­
tada em julgado, senão em sala especial de Estado­
Maior; 

VI - ingressar livremente: 
a) nas salas de sessões dos Tribunais, mesmo além dos 

cancelos que separam a parte reservada aos magistrados; 
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b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, 
cartórios, labelionatos, oficios de jUsdÇ~. inciUS{ve dos 
registros públicos, delegacias e prisões; 

c) em qualquer e.dificio ou reCinto éffi-que funcione re­
partição judicial, policial ou outro serviço público onde 
o advogado deva praticar ato ou colher prova ou infor­
mação útil ao exercício da atividade profissional, dentro 
do expediente regulamentar ou fora dele, desde que se 
ache presente qualquer funcionário; 

VJJ- permanecer sentados ou em pê e retirar-se de 
qualquer dos locais indicados no inciso anterior indepen­
dentemente de licença; 

VIII -dirigir-se aos juízeS nils sala_s_ e gabinetes de 
trabalho, independentemente de audiência previamente 
marcada, observando~se a ordem de chegada. 

IX -fazer juntar aos autos, em seguida à sustentação 
oral, o esqu.ema do resumo da sua defesa; 

X- pedir a palavra, pela ordem, durante o julgamen~ 
to, em qualquer juízo ou tribunal para, mediante inter­
venção sumária e se esta lhe for permitida a critério do 
julgado, esclarecer equívoco ou dúvida surgida em re­
lação a fatos, documentos ou afirmações que influam ou 
possam influir no julgamento; 

XI -ter a palavra, pela ordem, perante qualquer jui­
zo ou Tribunal, para replicar a acusação ou censura que 
lhe sejam feitas, durante ou por motivo do julgamento; 

XJI- reclamar, verbalmente ou por escrito, perante 
qualquer juízo ou Tribunal, contra a inob~ervância de 
preceito de lei, regulamento ou regimento; · 

XIH- tomar assento à direita d~s Juízes de primf:irã_ 
instância, falar sentados ou em pé, em juízos e Tribunais, 
e requerer pela ordem de antigüidade; 

XIV- examinar, em qualquer Juízo ou Tribunal au~. 
tos de processos findos ou em andamento, mesmo sem 
procuração, quando os respectivos feitos não estejam em 
regime de segredo de justiça, podendo copiar peças e to~ 
mar apontamentos; 

XV- examinar em qualquer repartição policial, nÍes­
mo sem procuração, autos de flagrante e de inquérito, 
findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoriM 
dade, podendo copiar peças e tomar apontamentos; 

XV f- ter vista, em cartório, dos autos dos processos 
em que funcione, quando, havendo dois ou mais litigan­
tes com procuradores diversos, haja prazo comum para 
contestar, defender, falar ou recorrer; 

XVII- ter vista fora dos cartórios, nos autos de pro­
cessos de natureza civil, criminal, trabãthista, militar ou 
administrativa, quando não ocOrra a hipótese do inciso 
anterior; 

XVIII- receber os autos referldõs no inciso anterior, 
mesmo sem procuração, pelo prazo de dez dias, quando 
se tratar de autos findos, e por quarenta e oito horas, 
quando em andamento, mas nunca na fluência de prazo: 

a) sempre que receber autos, o advogado assinará a 
carga respectiva ou dará recibo; 

b) a não.devolução dos autos dentro dos prazos esta­
belecidos autorizará o funcionário responsável Pela sua 
guarda ou autoridade superior a representar ao presiden­
te da Seção da Ordem para as sanções cabíveis (arts. 103, 
inciso XX, e 108, inciso li); 

XIX- recusar~se a depor no caso do art. 87, inciso 
XVI, e a informar o que constitua sigilo profissional; 

XX - ter assistência social, !los termO-s dê legiSlaÇão 
própria; 

XXI- ser publicamente desagravado, quando ofen­
dido no exercício da profissão (arL 129); 

XXII- contratar, previamente e por escrito, os seus 
honorários profissionais; -

XXIII- usar as vestes talares e as insígriias privativas 
de advogado. 

§ I'~ Aos estagiários e provisionados aplíca~se o dis­
posto nos incisos I (com as restrições dos arts. 52, 29; n, 
parágrafo único, in fine ,e 74), li, 111, XIV, XV, XVI, 
X VIl, XV li!, XIX e XXI. 

§ 29 Não se aplica o disposto nos inciso XVI e XVII: 
I- quando o prazo for comum aos advogados de 

m·ais de uina parte e eles não acordarem nas primeiras 
Vinte e ·q-uatro horas sobre a divisão daquele entre todos, 
acordo do qual o escrivão ou funcionário lavrará termos 
nos a u_tos, se não constar de petição subscrita pelqs ad.:­
vogados; 

li -ao processo sob regime de segredo de Justiça; 
III- quando existirem, nos autos, documentos origi­

nais de difícil restauração ou ocorrer circunsotâncias rele­
vantes que justifique a permanência dos autos no car~ 
tório, seCretaria ou repartição reconhecida pela autori­
dade em despacho motivado, proferido de oficio, me­
diante representação ou a requerimento da parte interes­
sada; 

IV- até o encerramento do processo, ao advogado 
qi.te houver deixado de devolver os respectivos autos no 
prazo legal e só o fizer depois de intimado. 

§ 39 A inviolabilidade do_ domicflio e do escritório 
prOfiSsional do advogado não envolve o direito de asilo e 
somente poderá ser quebrada mediante mandado judi­
cial, nos casos previstos em lei. 

o o O O O o o o O O. O o o o O O .A_ .. -_---· O. O o o O •• O o o O 0 O <to~ o O O O o o O 

(À Comissão de Constituirão e Justica.) 

O F( CIO 

__ 0ª-__ Federaçào das Indústrias do Estado de São Paulo, 
- -nos seguintes termos: 

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO 

São Paulo, 26 de outubro de 1983 
Pres. 040130 

Senhor Senador. 

A Federação e o Centro das Indústrias do Estado de 
São Paulo, vêm por seu Presidente, trazer a Vossa Exce~ 
lência a anexa proposta de poHtica salarjal, que acredita­
mos seja uma contribuição valiosa à discussão deste 
problema, que se desenvolve em todos os setores responM 
sâveis de nossa sociedade, especialmente, como não po­
deria deixar de ser, no Congresso Nacional. 

Aqui permanecendo ao seu inteiro dispor para quais­
quer esclarecimentos sobre o assunto, renovamos, nesta 
oportunidade, os nossos protestos de elevado apreço e 
distinta consideração. 

Atenciosamente. 
Luis _Eulalio de Bueno Vidigal Filho, Presidente. 

UMA PROPOSTA DE POLITICA SALARIAL 

A discussão sobre a política salarial tem estado centra­
lizada nos percentuais de INPC que reajusta os salários 
nqminais. Explícitã ou implicitamerlte ess_e enfoque asso.; 
cia percentu?is de reajustes inferiores a 100% do INPC 
com arrocho s~arial, e percentuais superiores a 100% do 
INPC com ganhos reais de salário. 

Esse enfoque estâ equivocado. Nem reajustes inferio­
reS a 100% do INPC impõem perdas reais, nem reajpstes 
iguais ou niaioi"es que o INPC garantem manutenção ou 
ganhos de poder aq_uisitivo dos salários. Tudo depende 
de como evolui a inflação. Se ela se acelera, mesmo rea­
justes superiores ao lNPC podem conduzir a salários 
reais médíos-declinantes. Se o rítmo de inflação diminui, 
_mesmo resjustes inferiores ao INPC podem conduzir a 
salários reais médios créscentes. 

ComQ a inflação~ f~nôrrieno por todos os modos inde-­
,sejáyel, seu combate~ prioritário. No entanto, a lndeM 
xação geral da economia realimenta o processo inflacio­
nário, tornando pouco eficaz qualquer instrumento utili­
zado para combatê-lo. 
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Dessa forma, uma política. salarial consistente com o 
objetiyo de combater a inflação deveria promover a de­
sindexação dos salários mas, ao mesmo tempo, garantir 
que o poder aquisitivo médio dos trabalhadores se man­
tivesse inalterado. 
-É claro que o combate eficaz contra a inflação não se 

faz apenas desindexando salários: é necessário imple­
mentar essa medida ao lado de outras que, inclusive, 
promovam desindexação mais ampla da economia. 

O risco de que essas medidas complementares não se 
concretizem, impondo unicamente sobre os trabalhado­
res o ônus do ajustamento da economia a níveis mais 
baixos de inflação, reforça o princípio de que a política 
salarial deve garantir a manutenção de um dado salarial 
real médio. 

Por outro lado, o principio de reajuste nominais re­
gressivos, que orienta a atual política salarial, deve ser a­
bandonado por se constituir em instrumento ineficaz de 
redistribuição de renda. 

Tal política, ao contrariar o funcionamento das leis do 
mercado, não consegue atingir seu objetivo. Aínda que 
efetivamente promova a redução da amplitude de sa· 
Iários, a áiUal política salarial contribui para acentuar 
outros fenômenos que impedem sua eficácia como ins­
trumento de distribuição de renda. 

Em primeiro lugar, ao alterar artificiaimente os preços 
relativos do fator de produção trabalho, ela exerce o 
·mesrrto efeito de um mecanismo de imposto-subsidio, em 
que se penaliza o empregador por contratar mão-de­
obra de remuneração mais baixa e estimula a contra­
tação de mão-de~obra de remuneração mais alta. . 

Tãl mecanismo reforça o efeito de dois outros fenôme­
nos sobre a demanda de mão~de-obra. 

No curto prazo, se encaminha no mesmo sentido do 
padrão clássico de ajustamento à recessão, que provoca 
a dispensa, com mais intensidade, da mão~de-obra de 
menor qualificação e, portanto, de salário mais baixo. 
No médio prazo, reforça o estímulo a adoção de tecnolo­
gias que alteram as funções do trabalho e que aumentam 
a produtiVidade física da mão~de-obra. Isto é, a manu­
tenção da atual lei de rajustes salariais regressivos pode, 
no médio prazo, exercer efeito índutor de adoção de tec­
nologia que poupe mão-de-obra de salário miis baixo, 
mas que crece acima da média. 

O efeito desses dois fenômenos indicaria que, me.!!mo 
na ausência da distorção provocada pela lei salarial de 
reajustes regressivos, há estimulo a alteração da compo­
sição do emprego por faiXa de remuneração, no sentido 
de reduzir a participação do pessoal de salário mais bai­
xo. A lei salarial reforça esse estimulo, indicando que o 
ganho de salário das faixas de menOr remuneração é 
fiais do que compensada pela redução do nível de em­
prego. Por outro lado, parece razoável admitir que a per­
da de salário das faixas de remuneração mais elevada é 
compensada pela menor redução, ou mesmo estabilida­
de, do nível de emprego dessas faixas. Dessa forma, a 
massa de salários não deve se redistribuir a favor das 
classes de remuneração mais baixa. 

Em segundo lugar, o maior ganho de salário nas faixas 
de menor remuneração ê parcialmente corroído pela ro~ 
tatividade, impedindo que o trabalhador seja efetiva~ 
mente beneficiado pela lei. 

Outros argumentos" poderiam ser levantados a favor 
da tese de que a ã.tual política salarial ê pouco eficaz no 
instrumento de distribuição de renda. Em épocas de re­
dução da atividade econômica pode-se, inclusive, supor 
que ela reforça o desemprego do trabalho menos qualifi­
cado, acentuando o caráter regressivo da distribuição 
dos custos da recessão. 

Em resumo, a proposta de política salarial que se apre-
senta tem as seguintes características: 

a) mantém o salário real médio num nível constante; 
b) promove a desindexação parcial dos salários; 
c) é neutra quanto a dístribuição da renda. 
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1. Desindexação Parcial Pura que as condições a e b sejam consistentes é neces­
sário tornar flexível a freqüência entre -reajuste. A con­
dição c. por sua vez, é satisfeita se todas a~ faixas .sa!a-_ 
riais fora-m ·reajustadas pelo mesmo fator. 

Dado que a condição básica para a validade desta pro­
posta é a queda efetiva da inflação, ela deixa de ter senti-

do se a íl}flação não ceder; e também se esgota qu<!,ndo o 
crescimento de preços se estabilizar num nível mais bai­
xo, istq é, qua-ndo a meta de_ reduzir a inflação for atingi­
da. 

Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 

Os__ reajustes Ser1ãm concedidos em valor igual a 80% 
da variação acumulada de preços, medidos pelo Jndice 
Nacional de Preços ao Consumidor-INPC. 

2. Salário Médio Real Constante 

onde: 

(2) 

si ~ salário nominal do periodo i; 

si-l salário nominal do perío-do anterior; 

R - fator de reajuste; 

índice (base f5xa} do INPC no mês em que o rca­

jtJstc scr5· cótccd~da: 

p(n+l)-n indicc Jo INPC {bRS0 fix~) 

po mês do Último reajuste; 

n número de> meses CJTI qu~ vigorou o Úl timn 

nor.~inal ;.i-l' 

v e> ri fi c: a do 

:.;:11 5" r j c1 

NOTA: Dada a defasagem na apuração do INPC; o Índi'cc do mês t ê 
utilizado, como atu~lrnc~tc, pa1·a r~ajus~3r salirioB do mEs 

tof 2. 

Os reajustes deverão ocorrer no mês seg!Jinte àQuele 
em que a média do salário real do período iniciado com 
o último reajuste, se iguale ao salário real w"' 

igualdade não se verificar, o reajuste será dado no mês 

seguinte àquele em que a média do salário real fique, 

pela primeira vez-, inferior- ã- w* 

A escolha de w~ é arbitrária. Um critério é defini-lo 
como a média do salário real verificada nos últimos 6 
meses em qué o salário nominal ficou inalterado. 

Assim, para QUalquer período, w* é calculado por 

onde 

(3) 
• 

w 
6 

s I(p 1-1 o- t 
t='l 

s salário nominal que_ vigoro_\1 no scm_cst_r_c considcr~ 

do; 

P t ind:i c e do/ÍNPC no mês 't (base fb:"a) 

~Q_~: P:ll'a hou,-o);:.:ncidade ele cntt'TJO, o lnclú·C Pt utjU:::~do Cfl 

mo deflator de sal5.rio ê o -mdsmo utilizacio- na_ cons·tii..:çõõ 

do fatox_ de reajuste. isto é, apresenta uma dcfasaccm de 

2 meses. Assim. _o __ 11'\PC us:1do pnra dcfl'aciona• o sa15rio __ 

do més t•2 é aquele que mede a variação _ôc preço~ a tê- Cl 

mCs _t. 
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3. Quando d.cvc_ ocorrer o Reajuste 

Estabelecido o valor de w • o r.:és (n-tl) em que deve oco_!. 

rcr o rca.jt.rst.c ê- tal que -no mês n .se verif:i:que-

onde 

N~ número de meses em que está em vigor o salário 
nominal s. 

Então, durante todos os meses, incluindo o mês em­
que se deu o último reajuste, Wt deVe :Ser-calC:t.iladÕ pela­
expressão (5), levando- em conta o dispo-sto em (6}. 

No mês seguinte àquele em que se verifique a condição 
(4), o reajuste é concedido de acordo com a expressão 
(2). 

4. Transitoriedade da Regra 

Os dois objetivos propostos - desindexação e manu­
tenção do salário real - são compatíveis apenas num 
período limitado de tempo. 

Considerando-se que um dos objetivos da desinde­
xação é a redução da. taxa de inflação, se a queda do rit­
mo de crescímento dos preços não se tornar efetiva, após 
a vigência dã lei salarial, não ekiSt~-m motivos para Sua 
manutenção. 

Por ou_tro lado, se a inflação realmente declinar 
tomar-se necessário elevar o percentual de reajuste para 
manter o salário médio real. Isto p-Õrque o coeficiente 
aplicado aos salários terá que ser necessariamente maior 
quanto menor for a taxa de inflação e, portanto, menor a 
magnitude de queda a ser esperada no período posterior. 
Este coeficiente poderia ser alterado até atingir o vaJor 
1,0 por ocasião da estabilização da taxa de inflação. 

(S) 

t=l, ••• , n meses entre rcajus~es e t=l é o mês em que 

ocorreu. o ·reajuste. 

(ú) 

• ,.,. sal5r.io real base; 

"'t salário real médiÕ do período-; <:~té o mês t; 

s salii'rio norninnl elo pcrlodô, rv:Jjust;l(}(J 110 r:;(::. 1; 

P1 lndj cc do INPC (b<J.sc fixa) no mês em que ocorreu 

o Gltjmo rc~j~stc; 

• 
Pt taxa de vndação mcnsJ.l do INPC, no mês t; 

rt médin gcomêtTicn, no mês t, das taxa~ ~cnsais de 

variaç5o do lNPC verificadas a partir do 29 m~s 

em que está em vigor o salârio nominal s. (A tnxa 

mensa] do 1._. mê.s está iltcJuida no índice P
1
); 

As duas tabelas a seguir simulam alguns resultados 
para inflação mensal declínarlte e inflação mensal cons-­

- tante. 
Na primeira coluna está o valor de t, que assume o va­

lor 1 no mês em que ocorre um reajuste do salário J'Jomi~ 
nâl~ Admitindo que_esta proposta de poHtica salarial fos~ 
se aplicada ~-partir do mês de novembro dÇ 1983, a 2~ .• 
coluna dos quadros apresenta o mês e :ano corresponden­
te a t. 

A 3• coluna mostra os valores das taxas mensais de va­
riação do IN PC. Até o mêS de novembro de 1983 os va~ 
!ores foram os e~~amente verificâdos; a partir de de­
zembro de 1983 assume-se a hipótese de taxa de cresci~ 
menta de preços declinante_(variação actrrr:rulada de 55_% 
entre o mês 02(84 e 02/85, corresponde~te, devido â de~ 
fasagem de 2 nieseS, ao período dezembrO de 83 a de­
zembro de_84), e constante (ao nível de 9% a.m.). 

A 4• coluna apresenta o valor rt- média geométrica 
das taxas mensais pt, de acoi-do com o estabeleçido _pela 
expresSão 6. 

Os Valores s correspondem ao salário nominal, expres­
sos como índice em que a base está situada no período 
ll/82 a 04/83. A simulação valeria, então, para as cate­
gorias que têm, pela lei atual, reajustes em maio e no­
vembro. 

P é o índice de -preços, cõm base 100 em novembro de 
1982. 

s/P corresponde ao salário real observado em cada 
mês t, medidos a preços de novembro de 1982. 

Os valores de W referem~se à média de s/P, a partir do 
mês 1 até o mês t, calculados pela expressão 5. 

A última coluna apresenta o valor acumulado de va­
riação de preços _(!ptre as datas de reajuste, e o fator utili­
zado.-

Tómandó cáinO _S-alâ-i-io real" base a média verifica no 
período 05/83 a lO_f83, igual a 82,5, os reajustes deverão 
ser realizados de acordo com a evolução da inflação. 

No caso de inflação declinao te, _como siinulado, isso 
ocQrreria nos meses de abril, agosto e novembro de 1984. 
A partir de janeiro-fevereiro de 1985 os reajustes deve­
riam ser mensais e os dois objetivos da política se torna­
riam incompatíveis em março de 1985, quando o reajuste 
de 80% do INPC não mais manteria o salário real no 

-nível. prêesi"abelecido de -82,5. 

No caso de inflação mensal constante, ao nível de 9% 
a.m. a partir de dezembro de 1983,_os reajustes seriam 
realizados em_março e junho de 1984. Em agosto de 1984 
a regra estaria no limite, não conseguindo repor, com o 
reajuste de 80% do INPC, o salário real no nível de 82,5. 
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No primeiro caso- innuçüo declinante- a política ela perde validade porque a desindexação dos salários SINTESE DA PROPOSTA DA FIESP PARA MODI-
se esgota porque atingiu o objetivo de reduzir o ritmo da que ela promove não logrou atender o objetiv() de co_m- E!CACÃO DA LEI SALARIAL 
inflação. No segundo caso- inflação constante e _alta- bater a inflação. 

-Correção salarial80% INPC garantida manutenção 
ganho real médio tido no último período (compreendido 

SlMtLAJ;i'\o 001 INFLA~O MENSAL OCCLINANTE entre o último reajuste salarial estabelecido por lei, e o 
que se está aplicando). 

• Para garantir tal manutenção, compõe-se duas variá-
w < 82,5 v eis: 

taxa de inflação (medida pela variação do IN PC) 

I I ~ (1)1 I I I período até próximo reajuste 
t I meo I % a.m ( r I 5 I p s/P I w Desta forma o reajuste deixa de realizar-se -a Cada 6 

l111a2 
I I I I I meses para passar para periodicidade variável, função da 

1 I I I 100,0 I 100,0 100,0 I 100,0 
2 

1'2/ I 
3,8 I 0,038 

I 
100,0 

I 
103,8 96,3 I 98,2 variação do IN PC, e que ocorre cada vez que é atingido 

3 01/83 ,,2 0,040 100,0 108,2 92,4 96,2 salário real médio igual ao do período anterior. 

" 02 6,4 0,048 100~0- 115,1 86,9 93,9 Associa-se desta forma 80% INPC à garantia de ma-
5 103 I 10,9 I 0,063 I 100,0 I 127,6 76,4 I 90,8 
6 I"" I 

6,6 I 0,064 I 
100,0 

I 
136,0 73,5 

I 
87,9 ?. ct 0,475 nutenção de ganho, garantia que nunca houve seja com 

110 ou 100% IN PC. 
1 105 I 8,3 

1
r= 0,06692 I 147,5 I 147,5 100,0 I wo;o R =- 1,47~ O reajuste automático passaria a ocorrer effi datas que 

2 106 7,7 0,077 
I 

147,5 I 158,9 92,8 I 96,4 não mais se ligam às-datas base das várias categorias. Na 
3 07 I 5,5 I o,o66"5 147,5 16?,8 87,9 93,9 

data ~ase não rpais se discutiria repo"siçào salarial. 4 108 I 6,8 I 0,057 I 147,5 I 179,2 82,3 I 9-l,O 
5 109 12,6 I 0,08143 I 147,5 I 201,7 73,1 I 86,0 

i\ - Tomand!J·Se a projeção da inflação, contida na últi-
6 I'" I 9,5 I 0,08413 I 147,5 I 220,9 66,8 I 82,5 o=. 0,642 ma carta de intenção do FMI, e aplicando-se 80% IN PC 

I como correção salarial, em novembro de 19_83, após 6 I 1 111 I 9,5 lr= 0,0%17 I 223,3 I 242,2 92,2 I 92,2 R1 = 1, 51363. 
I 2 112 I 8,0 I 0,09 I 223,3 I 261,6 85,4 I ô8,8 meses (abrilf84) os empregados ainda teriam ganho real 
I 3 101/B" I 6,0 I 0,05995 I 223,3 I 277,3. 80,5 I 86,3 de 2,5% ou seja o próximo reajuste só ocorreria após 
I 4 102 I 5,0 I 0,0633 I 223,3 I 291,1 76,7 I 84,3 

período de sete meses. I 5 103 I 5,0 I 0,05993 I 223,3 I 305,7 I 73,0 I 82,3 P2 = o,::z=3s 
I I I I I I I I -A variação média do IN PC tendo sido de 8% no úl-
I l lo• I 5,'!l Ir• O, 05794 I 281,4 I 321,0 I 87,7 I 8?,7 "2 = 1, 25828 timo~ período de 6 meses, determinaria que se tivermos 
I 2 los I 5,0 I o,o5 I 281,4 I 337,0 I 83,5 I 85,6 

variação média de 5% em novo período, o reajuste se da-I 3 lo5 I ,,5 I O,Ot.75 I 281,4 I 352,2 I 79,9 I 83,8_ 
I ' 107 I "·' 1 0,0457 I 281,4 I 368,.0 I 7_6,5 I 82,0 p3 = 0,1!?313 ri_a após 6 meseS; O período seria superiõr a 6 meses caso 

I loe I Ir= 0,04525 I 325,0 I 384,6 I Bl.t,B I 84,8 R3 :: 1,1=!:50 
a taxa média seja inferior a 5%. O período seria inferior a 

1 ,,5 6 meses caso a taxa média seja superior a 5%. Isto sempre 
I 2 109 I 3,0 I 0,03 I 326,0 I 395,2 I 82,5. I 83,5 

I 3 110 I 3,0 I 0,03 I 326,0 I 4'07,1 I 80,1 I 82,4 P, o;·0,093 ·admitindo-se 80% INPC como reajuste. 
- As correções seriam sempre 80% IN PC, indepen-

I 111 I 3,0 ]r= 0,03 I 350,0 I 419,3 I e3,5 I 83,5 ~. = 1,D7L. 
dentem_ente do pe'ríodo decorrido. A variação do INPC 

I 
2 11218" I 

2,5 I 0,025 I 
350,0 

I 
429,7 

I 
81,5 

I 
82,5 p5 = O,C5 

seria sempre a do período. 

1 01/85 2,5 r= '0,025 364,0 441,0 82,5 82,5 p'S = 1,04 

I I I I I I I I 
F6 = D.J25 

Vantagens 
I l 102/85 I 2,5 Ir= 0,025 I 371,4 I 451,5 I 82,3 I 82,3 Rf;i::1,[ 

I 1 }o:V85 __ I 2,5 lr= 0,025 I 3?8,8 I 462,8 I 81,9 I 81,9 r:.7 = 0,025 R7=1,[ Proposta aparentemente ajustada a carta FM I. 
Pela primeira vez seria garantida manutenção ganho 

reaL 

(1) INPC que deve ser e;::.licadc na reajuste da d3ta t. Valores reais até 11/83, C~~22/63 A fórmula de reajuste induz diminuição inflação sem em Oi~nt~, previsÕes _ Supon~o.óefasagem de 2 meses entre o ~ncice 
estabelecer riscos de perda caso tal diniinuição não oco r-ver1fica0o e sua ~p1ica;ao no reaj~ste_de salar~os. 
ra no ritmo previsto. 

SIMULAÇ~O DOM lNfLAÇ~O MENSAL CONSTANTE 
~fórmula não desgastada por acordos ou negociações 

anteriores. Pode surgir de qualquer -parte. 
É importante instrumento de desindexação, evitando a 

• realimentação gerada pela inflação passada . 
w . 82,5 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- O Expedien-
te lido vai à publicação. 

I I p I I Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-

I I % e~m r I • p ·s/P w Secretário. • I 
~.e:; 

I I I I 
E lido o seguinte 

lo5/83 
I I I 

1 I 8,3 I"" 0,066921 147,5 14?,5 100,0 liJO,IJ 
2 I"' I 7,7 I o,o77 I 147,5 158,9 92,8 96,4 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 278, DE 1983 
3 107 I 5?'6 I O,IJ65451 147,5 167,-8 87,9 93,9 
4 108 I 6,6 I O,Oó7 I 147,5 179,2 82,3 91,0 

~'Acrescef!ta dispositivo ao Decreto-lei n"' JS7, de . 
1
us I 12,6 I 0,081431 147,5 201, '] 73,1 85,0 

6 I'" I 9,5 I 0,08'131 147,5 220,,9 66,8 82,5 pl ... 0,6~2 10 de revereiro de 1967, com previsão de providência 

111 I I I 223,3 242,2 92,2 92,2 R1 = 1,51363 
para a revogação do incentivo nele previsto." 

1 I 9,5 I"" 0,08617[ 
2 112 I 9,0 I o,o9 I 223,3 264,0 84,6 88,, 

O Congresso Nacional decreta: 
3 01/84 9,0 0,09 223,3 287,8 77,6 84,8 

p2 = o, 412 :b acrescentado ao art. _3'1 do Decreto-lei n9 4 102 I 9,0 I o,o3 I 223,3 313,7 71,2 81,4 Art. J9 
I I I I 157, de 10 de fevereiro de 1967, o seguinte§ 4~": 

1 103 I 9,0 Ir= 0,09 I 2_96,8 341,9 86,8 86,8 R2 = 1,329 
I I I I "§ 4' A eventuãl revogação da redução permi-

2 lo• I 9,0 I 0,09 I 296,8 372,7 79,6 83,2 
tida neste artigo implicarâ na automática cOnverSão I I I I 

3 105 I 9,0" I O,OCJ I 296,8 406,2 73,1 79;8 do saldo de cada cotista, pelo valor apurado à época 
I I I I 

= 0,295 ,R3=1 ,2 
da extinção, etn Obrigações Reajustáveis do Tesou-

l 105 I 9,0 i"= 0,09 I 366;9 442,8 82 ;'9 82;9 '3 ro NacionaL" 
2 

r~·· I 9,0 ~ o,o~ 

I 
566;9- 482,6 76,0 7_9 ,; Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua 

I 9,0 Jr= 0,09 422,1 
publicação. 

l 08/84 526,0 80 .!-2 so,z p4 "'·o,Jss. R4;~y Aii.~Jio Revogam-se as disposições em contrãrio; 
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J ustiticaçiio 

O poder público não pode omitir-se quanto à respon­
sabilidade pelas medidas econômicas que toma, especial­
mente quando tais medidas implícam mudanças substan­
ciais J;la programação qUe as pessoaS vinham ou podiam 
estar fazendo com base na orientação governamental. 

Assim, não pode, no caso específico das conseqUênciaS 
que advirão para cada contribuinte do imposto de renda 
em face da extinção do Fundo 157 (determinada pelo art. 
14 do Decreto-lei n'i' 2.064, de 1983), simplesment~ 
esquecer-se de que durante muito tempo a quase totali­
dade da população esteve sujeita à manipulação de re­
cursos que lhe pertenciam -e pertencem- sem jã.mais 
ter podido reclamar contra a desatualização dos valores 
de tais recursos. 

É, pois, de toda justiça que, ao ensejo da revogação 
determinada pelo dito art. 14, do D.E. nl' 2.064/83, os 
valores de cada cotista do Fundo 157 sejam ao menos 
transformados, convertjdos, em ORTNs, para ulterior 
valorização e compensação pelõtenipõ em que estiver-am 
praticamente imobilizados, na disponibilidade de tercei­
ros. 

Sala das Sessões, 27 de Outubro de 1983. - Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 157- DE 10 DE 
FEVEREIRO DE 1%7 

Concede estímulos fiscais a capitalização das em­
presas; reforça os incentivos a compra de ações; faci­
lita o pagamento de débitos fiscais. 

•••• ~· ••••••••••••••••• -~~- .......... -. ~---· •• .---•••• o; •• 

Art. 3~" Será facultado à pessoa física pagar o fmpos­
. to devido em cada exercício com redução de dez por cen­
to (10%), desde que aplique, em data que preceder_àdo 
vencimento da notificação do imposto de renda, sonla e­
quivalente na efetivação do diipOsitO ou na aquisição dos 
certificados mencionados no artigo anterior. 

Parágrafo único. O contribuinte manifestará, em sua 
declaração de renda, o propósito de fazer depósito ~u 
adquirir certificados, sendo expedida a notificação da 
cobrança do imposto com o destaque do abatimento so­
licitado. 

.............. -.... -... -~ ~· ... ·---~· ........ ~· .. -
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Eco­

nomia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido serâ publicado e "remetido às comissões competen~ 
tes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1~"-Secretário. -

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 813, DE 1983 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 239 dO Regimento Interno do Se­

nado Federal, requeiro seja solicitado ao Poder Executi­
vo, atra vês do Banco Central, informações detalhadas 
sobre as conseqfiênciaS para a eConomi-a:-do leilão de 
títulos públicos (go aroUnd) de 135,15 milhões de Obri~ _ 
gações Reajustáve:is do Tesouro Nacional (ORTN), com 
cláusula de correção cambial, que representou um valor 
total e uma retirada de dinheiro da economia da ordem 
de 1,005 trilhão de cruzeiros e que foi realizado no últi­
mo día 17 do corrente, tendo em vista a tramitação no 
Congresso N aciOnai do Projeto de lei n~" 8, de 1983-CN. 

Estimam alguns especialistas, que o grande volume de 
títulos que vem sendo colocado no mercado, revela que o 

estoque de capital do País está em grande parte sendo 
transferido do setor produtivo para o especulativo que_o~ 
ferece maior expectativa de rentabilidade. Segundo ain~ 
da as mesmas fontes, a colocação de Cr$ 1 trilhão em 
ORTN, no maior (go around) da história do mercado fi# 
nanceiro brasileiro, que rendeu para algumas instituições 
lucro de até 160%, comprova que existe uma descrença 
generalizada nos resultados da atual política econômica, 
com os investidores apostando na desvalorização do cru­
zeiro em relação ao dólar e outras moedas. Comentam 
ainda, que aproveitando a expectativa de grande desva­
lorização cambial, o Governo liberou para leilão os títu­
los adquiridos pelas instituições financeiras. ·Em relação 
à corrida pelas ORTNs não fica igualmente afastada no 
hor.izonte a perspectiva de uma nova maxidesvalorização 
do cruzeiro. Além disso, afirma~se que nesta operação fi. 
nanceira promo-vida pelo Banco Central, existe um efeito 
econômjco embutido que à primeira vista dá a impren­
são de que o Governo conseguiu superar totalmente suas 
dificuldades e garantir recursos para o resgate de títulos 
da dívida pública em fase de vencimento e para a expan~ 
são das operações de crédito rural e de fin3:nciamento 
dãs eXPOrtações. Todavia, os especialistas do mercado 
manifestam a se_guinte opinião: o Governo contabiliza as 
ORTNs pelo seu valor de emissão, ao qual são inCorp-o­

- rado_s_ diariainente juros e correção. Como as ORTNs 
cambiais têm cl<fusula de opção cambial, na verdade 
pode~se contabilizâ-las de dua:s maneiras: calculando o 
seu valor pela correção monetária ou cambial. No leilão 
realizado na última segunda-feira, a.correção cambial 
tornava o papel60% mais cir.ro do que p_ela correç~o mo­
netária. Alén1 disso, é evidCnte qUe na hora do resgate, o 
investidor exerça a opção cambial que entretanto entra 
na contabilidade do Banco Central como registro de cor­
reção monetária. Dessa maneira. afirmam os especialis~ 
tás; O Banco Cential recebe 160 pelo vilor cambial mas 
registra apenas 100 pelo valor da correção monetária, o 
que logicamente desafoga a contabilidade da dívida jn­

, tC:i"na. Outro ponto inportante, é que a base monetária 
eSCava crescendo além das metas fixadas pelo FMI, 
forçada Pelo aumento da procura do crédito rural. Além 
disso, volumosos lotes de LTN colocados no mercado no 
começà do ano começaram a vencer e calcula-se entre 
800 milhões a I trilhão de cruzeiros, as quantias neces­
sárías para pagã~los. Assim, recorrendo à emissão, o Go­
verno estaria se antecipando ao vencimento, jâ que com 
Q_:seu resgate, a base monetária tenderia a aumentar ain­
da mais. As_ opiniões das mesmas fontes afirmam que o 
ajuste encontrado para melhorar o perfil da dívida inter­
na· e obter um melhor equilíbrio dos outros ítens, gera­
ram artefatos e af!ificios econômicos altamente perigo­
sos para economia como um todo. A esse respeito, o em­
presãrio Dilson Funaro disse o seguinte: "a operação 

-com as_ORTN~ é apenas um jogo contábil. Ela terá cer­
tamente influência na administração da taxa de juros, 

_ ptiXaildo-a para cima. uma vez que avalia como fã:tOies 
responsáveis pelo atual custo do dinheirO~ a dívida públi­
ca e a existência de títulos públicos com correção cam­
bial. Um País sem reservas cambiais não poderia jamais 
ter um título público com correção cambial". 

Um leilão dessa magnitude, superando o equivalente a 
1 bilhã9 de dólares ao câmbio oficial, trouxe, ao que nos 
parece, grandes dificuldades para o mercado financeiro. 
As entidades que adquirirain os titulas estão sem con~ 
dições de financiar suas carteiras e para evitar maiores 
choques, o Banco Centrai resolveu garantir esse finan­
ciamento fazendo-o a taxas inferiores àquelas que o Go­
verno paga aos títulos vendidos no leilão. Portanto, tudo 
parece indicar que a contrapartida deste prejuízo, é a 
transferência de enormes fortunas em favor das insti~ 
tuições financeiras, mesmo que seja pequena a diferença 
entre a taxa de rentabilidade dos títulos e a do financia­
mento das carteiras. 
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Num momento de profunda crise eq:mômica, é nosso 
dever requerer informações sobre o comportamento do 
Open Mar.ket e procurar repassã-las para a opinião 
pública, de maneira que os trabalhadores !_JâO sejam mais 
uma vez as vítimas da voracidade dos grandes lucros e 
dos desacertos do Governo. f: necessário, igualmente, 
zelar pela aplicação correta do dinheiro público arreca­
dado à custa de pesados iffipostos que incidem principal~ 
mente sobre a classe média e as camadas mais baixas da 
sociedade. O que não se pode, é continuar i8noran.do a 
política desenvolvida pelo Banco Central no mercado fi­
nanceiro. Para isto, o Congresso Nacional deve fazer uso 
de todo o seu poder fiscalizador. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1983. - Henrique 
Santillo. 

REQUERIMENTO N• 814, DE I983 

Senhor Presidente, 
Na.conformidade do que faculta o artigo 239, ítem I, 

letra b, do Regimento Interno do Senado Federal e ten­
do em vista a matéria em tr~mitação yersada no Projeto 
de Resolução nl' 127, de 1982, requeiro sejam solicitadas 
ao Poder Executivo as seguintes informações: 

t) Quando foram entregues os equipamentos refe­
rentes ã unina nuclear de Angra I objeto de contratos de 
fornecimento firmados com a empresa Westinghouse E­
lectric Corporation L t~a? 

2) Qua-ndo foí;- J)efa primeira vez, verificada a ocor­
rência de defeitO nos equipamentos? Enviar cópia do re­
latório técnico pertinente. 

3) Quais os defeitos que sucessivamente foram des­
cobertos ao longo do tempo e qual a justificativa apre­
sentada pela empresa fornecedora? Enviar cópia dos re­
latórios pertirientes bem como da correspondência entre 
as partes. 

4) Qual o custo acrescido para o Brasil resultante do 
atraso no _jníclo das operaçõeS da usina de Angra I? 

5) o encargo- extr-ãordiriário referido no item ante­
rior vem sendo repassado para o custo da energia elétri­
ca'!. Caso contrário como é financiado ·o prejuízo? 

6) Que medidas judiciais foram tomadas ou estão 
sendo adotadas para ressarcir a parte brasileira não só 
dos danos sofridos com o atraso do funcionamento e su~ 
cessivas paralisações- -da usina "Angra I" bem como os 
lucros cessantes decorrentes? 

7) Fornecer cópia de todos os relatórios referentes 
aos "testes de criticalidade" relativos à usina de Angra I. 

8) Fornecer cópia dos relatórios apresentados pela 
Comissão Nacional de Energ-ia Nuclear ~elativos aos de­
feitos e falhas verificados na Usina de Angra I. 

9) O Brasil jâ forneceu algum documento à empresa 
Westinghouse Electric Corporation Ltda. comproba­
tório da._ entrega da usina de Angra I? Caso afirmativo 
qual o respectivo teor? 

I O) Quais as· falhas verificadas no sistema gerador de 
vapor da usina nuclear de Angra I? 

11) Quais os defeitos apresentados pelos geradores a 
diesel destinadas a fornecer energia elétrica e quem foi a 
empresa fabricante e/ou fornecedora do equipamento? 

12) Qual foi o dimensionamento dos geradores de 
vapor da usina nuclear de Angra I no que tange a veloci­
dade de entrada de água? Qual a vazão real? 

13) ~;)efeitos semelhantes aos verificados na usina 
fornecida ao Brasil foram constatados nas de: Ringhals 
(Suécia) e Almaraz (Espanha)? Quais as medidas adota· 
das nestes casos para sanar o problema têcnico e ressar­
cir os prejuízos? 

14) O fato de a estrutura de concreto que suporta o 
conju"nto gerador de energia ter sofrido rebaixamento de 
uma polegada durante o estaqueamento terâ repercussão 
no funcionamento da usina? 
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15) Fornecer cópia de todos os contratos, aditivos, 
adendos, alterações, e demais instrumentos legais que 
consubstanciam as negocíações- entre o Brasil - por si 
ou por suas entidades da administração indireta - e a 
Westinghouse Electric Corporation visando o forneCI­
mento de equipamentos e serviços eletromecânicoS rela­
tivos à usina de Angra I. 

16) Fornecer cópia de todos os contratos, aditivos, 
adendos e demais instrull!entos ieg~is que di~ciplinam as 
obras civis de Angra I. 

17) Fornecer cópia do contrato fLrmado com a _Lo-_ 
gos Engenharia S/ A relativo ao geren9iamento do proje-
to de Angra I. -

Sala das Sessões, 26 de: outubro de 1983. -_Jtamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- Serão reque­
ridas as informações solicitadas. 

Sobre a mesa, comunicação que Vaí ser lida pelo Sr. t 9-

Secretário. 

E lida a seguintE' 

Brasília, em 26 de outubro de 1983. 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de a­

cordo com o disposto no art. 43, alínea "a", do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Ca.$.a 
no período de 2 a 8 de novembro, a fim de participar, em 
Londres, de Conferência Intcrnacio_nal s_obre o endivida­
mento dos países subdesenvolvidos. 

Atenciosas ·saudações, Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A comum­
cação lida vai à publícação. 

Há oradores- in_sçritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. SeQador Derval de 

Paiva. 

O SR. DERVAL DE PAIVA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO D-0 
ORADOR, SER,f PUBUCADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, solicito ã pala­
vra para uma comunicação urgente, pela Liderança do 
PDS. 

O SR. PRESID.ENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CBA VES (PDS - PA. Como 
Líder, para uma comunicação. Sem reviSão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Inquérito Policial Militar, que foi instaurado por 
determinação do Sr. General exeçJJ.tor do decreto que es­
tabelece medidas de emergência no Distrito Federal, 
para apurar possíveis irregularidades havidas em reunião 
da Ordem dos Advogados do Brasil, secção do Distrito 
Federal, no qual, segundo se divulga, foi indiciado o Pre­
sidente dessa Ordem, será, hoje, encerrado, por falta de 
indíCios que o justifiquem. 

É a comunicação"-que faço, como Líder do Governo, 
ao Senado Federal~ _ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fern_:mdo Henrique Cardoso, 
por delegação da Liderança do PMDB. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERA PUBUCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESID_ENTE (Moacyr Dalla) -_Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, prohuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Dois motivos me trazem, hoje, à tribuna. O primeiro é 
recordar que amanhã, 28 de outubro, será comemorado 
o Dia do Funcionário Público. Dia em que todos aqueles 
que fazem parte da -equipe que forma os escalões inferio­
res do governo esperam, como num milagre, que se 
anuncie qualquer medida que venha solucionar alguns 
de seus problemas, já que o tratamento que estão rece­
bendo nestes últimos anos está aquem daquele dispensa­
do aos demais trabalhadores. 

Que venha uma nova lei, instituindo o reajuste semes­
tral, o 139 salário, e outras medidas, e terão os funcio­
náriOs e Servidores públicos razões para comemorar a 
data com efetiva euforia. 

Sabemos das atuais dificuldades financeiras, mas co­
nhecemos igualmente as imensas dificuldades em que vi­
vem esses abnegados servidores e sua dedicaçiio em defe­
sa dos interesses do Estado, razão pela qual, nesta opc"­
tunidade, voltamos a formular caloroso apelo ao Gover­
no no sentido de estender ao funcionalismo benefícios já 
assegurados a todos os trabalhadores brasileiros. 

Vivemos um momento em que se torna necessário cor­
rigir distorções, amenizando tanto quanto poss"ível difi­
culdades que se avolumam dia a dia, e que, com uma pe­
quena ajuda se podem transformar em suportáveis e per­
mitir que suas conseqilências sejam aHviadas, mantendo­
se a esperança de que dias melhores terão que vir. 

Sr. Presidente, o outro assunto que me traz rapida­
mente_a esta Tribuna, para nãO-prejudiCar aos oradores 
inscritos, é um registro doloroso. 

Na última segunda-feira, foi levado ao túmulo o escri-_ 
tor Peregrino Júnior. Tantos os que conhecem a sua 
obra, como escritor, como cronista, como cientista~ la­
mentam o seu desaparecimento. Realmente, Peregrino 
Júnior foi Fundador e Diretor do Serviço de Endocrino­
logia da Policlinica Geral do Rio de Janeiro~ Presidente 
da União Brasileira de Escritores, autor de Pussanga, 

· Matuplí e Histórias da Amazônia (livros que Guimarães 
Rosa confessou terem sido "os que mais influenciaram 

_minha obra"), bem como precursor das colunas sociais, 
Ct·m sua Vida Fútil, no Rio Jornal, João Peregrino da 
Rocha Fagundes Júnior foi tambêm e sobretudo uma fi­
gura humana que fascinava a quem dele se aproximava. 
estava sempre disposto a '-'um papo amigo". 

Recordo-me. Sr. Presidente, nos dias distantes que che­
guei ao Rio de Janeiro, com ele travei as primeiras e as 
duradouras relações. Era da geraÇão de Ribeiro Couto, 
meu saUdoso amigo Ribeiro Couto, d'e Barbosa Lima 
Sobrinho, d~ Cassiano Ricardo. Deu às letras brasileiras 
uma contribuição da mais alta valia, e ao desaparecer, 
aos 85 anos, transmite a gerações futuras uma página de 
encantamento sobre os problemas e a História da Ama­
;z;ônia. 

Realmente muito moço, tendo se transferido para o Es­
tado do_pará, ali continuou a sua missão de jornalista, de 
cronista. Deu àquele mundo verde uma perspectiva no­
va, transformando em paraíso o que todos chamavam de 
inferno. João Peregrino da Rocha Fagundes Júnior, Sr. 
Presidente, era adversário de Castro Alves. Na sua admi­
ração não figurava o poeta e os escravos. E constante­
mente, nos dias longos em que nos conhecemos, procu­
rava convencê-Jo de que ele devia-se tornar um leitor e 
um admirador da obra de Castro Alves. SiiaTôrm-ação lí­
terária não permitia. Mas, uma feliz coincidência- fez 
com que um parente seu fosse residir no Estado da 
Bahia. Ele ali, então,· passou algum tempo c ao v-oltar me 
confessava que tinha se tornado um "castrualvista". Daí 
por diante a nossa identidade foi maior; ligava-nos, além 
da velha amizade, ao culto do grande poeta dos escravos. 

Ao consignar, Sr. Presidente, o falecimento do Sr. Pe­
regrino Júnior- jã que_ o Regimento da Casa não per­
mite que seja prestada uma homenagem especial, nem se-
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quer um voto de pesar, tal o rigor do artigo que regula­
menta eslt:s requerimentos- quero deixar aqui, em meu 
nome pessoal, o pesar- creio de todo o Senado Federal 
e de todos os que acompanham a vida literária do Brasil 
- pelo desaparecimento deste homem ilustre, sereno, 
modesto e realmente imortal, daqueles que chegam à 
Academiã cie i.etrasjá imortais, e- não buscam a Acade­
mia de Letras para ser imortais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes, para uma co­
municação. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- Pl. Para uma co· 
municação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, na reu­
nião do Conselho Deliberativo da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste-. SUDENE. realizada, 
ontem. em Recife, o Estado do Piauí, através do seu 
Vice-Governador, em exerc(ciõ, José Ralmundo Bona 
Medeiros, apresentou ao exame e deliber:ação daquele 
órgão Importante proposição, que consubstancia medi­
das sócio-econômicaS em favor da região. 

O documento, -elaborado pela equipe do GovernadOr 
Hugo Napoleão, oferece_ duas reivindicações que, apro­
vadas pelo Conselho Deliberativo e adotadas pelo Go­
verno federal, represeniarão poderosos instrumentos de 
aceleração do desenvolvimento do.Nordestc. 

Basicamente, o pleito piauiense-quer o aumento do 
fundo de Participação dos Estados- FPE e do Fundo 
de Participação dos Municípios- FPM, de t l% (onze 
por Cento) para 20% (vinte por cento) e a destinação-dos 
EstiáoS iioidisUnos, a partir de janeiro de 1984, de 20% 
(vinte por cento) dos recursos de "reserva contingen­
cial", previstã no orçamento da União para o próximo 
exercício- correspondente a Cr$ 500 bilhões- para se­
rem aplicados nos programas estaduais de irrigação e re­
cursos hídricos. 
· A prOpoSta piauiense, pois, não defende, não instru­

inentaliza a reforma tributária que o País reclama. Abor­
da, porém, importantes aspectos de natureza distributiva 
da atual sistemática da arrecadação federal com o objeti­
vo de atei"lâei a inadiáveis necessidades dos Estados, 
prinCiPalmente na parte relativa à execução dos prOgra­
mas de_ irrigação e recursos hídricos. 
- Nem por isto se lhe pode diminuir a importância. Ao 
contrário, trata-se de reivindicação realista, de natureza 
urgente, que mostra a dolorosa situação por que passa o 
Nordeste: de um lado, a existência de programação atua-

- lizada e tecnicamente bem elaborada pelos Estados, e, de 
outro lado, a carência absoluta de recursos para executá­
las, sobretudo quando se aproxima o período invernoso 
e organismoS internacionais, contrariamente às prevísões 
do Instituto Técnico de São José dos Campos, acenam 
com a possfbilidade, no próximo ano, de abundarites 
chuvas naquela área. 

Certo é que a proposição piauiensc, que peço faça par­
te integrante desta comunicação, muito mais-do quere­
flexões e debates, reclama decidido e integral apoio de 
todos quantos, no Executivo e no Legislativo, devem es­
tar engajados na secu_lar Luta em favor do desenvolvi­
mento do Nordeste. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HELV[D/0 NUNES EM SEU DISCURSO: 

Excelentíssimo-s(;-tthor Presidente cf8. República, João 
Figueiredo, 

Ao reconh~cermo_s o. elevado grau de sensibilic!ade 
com que o Governo de Vossa Excelência tem tratado os 
prol?lcmas vividos pelo Nordeste nesses cincos anos de 
prOlOngadu- seca, temos a honra de encaminhar a Vossa 
Ex~lência pleitos de decisivo interesse de urgência para 
o desenvolvimento qa r~gião. 

Durante esse período, o Nordeste foi castigado, conti­
nuamente, com problemas de estiagem, acarretando-lhe 
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dificuldades crescentes, nos campos econômicos, finan. 
ceiro, social e político. 

A sociedade brasileira acaba de dar uma- demons· 
tração de alto grau dt! solidariedade que caracteriza nos· 
so povo, ao promover uma vitoriosa campanha, a níVel, 
nacional, em benefício das vítimaS da ·seea. 

Por sua vez, é imperioso reconhecer o extraordinário 
esforço que o Governo Federal vem desenvolvendo, no 
sentido de minorar o sofrimento do povo nordestino, 
atravês de inúmeros programas e transferências dc_recur. 
sos, e aplicações diretas de investimentos. 

O povo nordestino tem demonstrado sua gratídào a 
Vossa Excelência e, certamente continuarâ dando apoio 
ao seu Governo. Nôs, os Governadores da Região, ex­
pressão desse grau de entendimento mútuo, temos cons­
ciência do interesse de Vossa Excelência-na solução defi­
nitiva dos problemas do Nordeste. 

Di:mte di grave situação em que que se encontra o 
Nordeste, Senhor Presidente, e reconhecendo os graves 
problemas econômicos do País, mas animados com a 
sensibilidade demonstrada por Vossa Excelência para 
com esta região, apresentamos, a seguir, duas reivindi­
cações que julgamos indisPensáveis para ãssegurar o de­
senvolvimento e u paz social da regiãO Nord~te, __ na 
atual conjuntura: 

1. Aumento da alíquota do FPE e FPM, de ll% para 
20%, de modo a ampliar a participação dos Estados e 
M!lnicípios brasileiros nos tributos do Imposto de Ren­
da e Imposto sobre Produtos_ IndustrializadOs; 

Como bem sabe VQSSa Excelência, os Estados e Mu­
n.icípíos brasileiros, especialmente os das regiões menos 
desenvolvidas, en-contram-se em uma situação financeira 
verdadeiramente angustiante, 'com (!~~eg_l!_!librios crôni­
cos entre a receita e despesa. 

Não obstante os esforços realizados no gentido da me­
lhoria de receita própria, atríi.vés da: arrecadação de tri­
butos estaduais e municipaiS, a: -receita não tem acampa~ 
nhado os encargos, levando os Estados a uma situação 
quase de insolvência. 

A medida ora pleiteada visa obter do Governô Federal 
uma contribuição verdadeiramente importante para o 
equilibrio orçamentário dos EStados e MuniCípios, de 

.modo a viabilizar a ação .do setor público no processo de 
deseavolvimento e, de certa forma, aliviar o trânsito de 
pedidos na esfera federaL 

2. Destinação especial aos Estados nordestinos, a 
partir de janeiro de 1984, de 2-0% dos reCursos de "~eSe!­
va de contigência" preVista no orçamento da União para 
o próximo exercício - correSPondente a :aproximada­
mente CrS 500 bilhões, para serem aplicados nos Progra­
mas Estaduais de Irrigação e Recursos Hídricos; 

Esses recursos seriam distribuídoS mens21m-ente aos 
Estados do Nordeste, de acordo com _a _repartição e os 
níveis verificados no Programa de Emergência, ao -final 
do mês de dezembro do corrente ano. 

A adoção da medida visa a recuperação da economia 
regional, afetada por cinco anos seguidos de seca, ao 
tempo em que-irá~atimentar a- capacidãde de resistêrlcTi 
do Nordeste para futuras adversidades climáticas. 

Possivelmente um quinquênio de ação permanente, do 
tipo aqui proposto, seja ~uficiente Para a realização de 
obras que retirem a região da vulnerabilidade à seca, sem 
necessidade de medidas emergenciais de elevado custo e 
de poucos resultados produtivos. 

. Além disso, possibilitará aumento expressivo na pro­
dução de alimentos e na geração de milhares de empre­
gos fixos na região. No caso de persistir uma nova seca, 
essa dotação financeira já representará parte dos recursÕ 
que seriam destinados ao Programa de Emergência -
não resultando, portanto, nenhuma expansão adicional 
dos gastos P.:~blicos. 

As medidas pleiteadas, em que pese as naturais dificul­
dades para adoção, encontram inteiro amparo na preo-
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cupação j~ Vossa Excelência, de tratar o Nordeste com 
medidas penmmentes e computfveis com sua base demo­
grófica. 

Recordamos, nessa hora, trechps de dois pronuncia­
_men.tos de Vossa Excelênci:.t, expostos ao Conselho Deli­
berativo da SUDENE: 

"Minha visão desta área do território nacional é a. vi­
são de uma colméia, em que todos querem trabalhar e 
produzir, desde que não lhes faltem os meios. 

Não faltarãO". 
(29 de junho de 1979, ern Recífe-PE) 
~·-.•. -0 Nordeste rejeita qualquer forma de tratamento 

paternalista. A consciência dos brasileiros recuSa-se a 
aceitar qualq.uer esforço de desenvolver esta região como 
uma espêcie de compensação". 

--- "Estou certo de que meu decidido propósito de ajudar 
o desenvolvimento desta região de alma tão brasileira há 
de apresentar os seus frutos. não apenas em proveito do 
Nordeste e de seu povo, mas, acima, de tudo, de nossa 
PMria". 
- (18 de novembro de 1982, em Recife-PE) 

Na certeza de uma decisão favorável de Vossa Exce­
-lência às reivindicações ora apresentadas, e com a firme 
c-onvicção da sensibilidade e a preocupação de vossa Ex~ 
celêqcia com os problemas do Nordeste, agradecemos a 
acolhida recebida, renovando os nossos sentimentos de 
elevado apreço e profundo respeito. 

O SR. PRESJÍHlNTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
pc:iiavra, para uma comunicação, ao nobre Senador Mu­
rilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARO PRONUNCIA DIS, 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Galvão_ Modesto- João Castelo- Dinarte Mariz­
Martins Filho - Aderbal Jurema- Guilherme P1ilmei­
ra - João Lúcio - Albano _Franco - Luiz Viana -
Joã-O Ca.lnlon·.:_ Amaral Peixoto- Roberto Saturnino 
- Jtamar Franco- Alfredo Campos-:- Benedito Fer­
reJr:a - Roberto CampoS - Saldanha Derzi - Jorge 
Bornhausen - Lenoir Vargas- Octavio Cardoso. 

--0 SR; PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
Cia: COnvo-Ca sessã-O extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horaS e 30·mlnutoS, destinada à apreci~ção das se­
guintes matérias: 

- RequC:rimento n~' 811, de 1983; e 
- Projetos de Decreto Legislativo n9s 15 e 17, de 1982 

' 13, de 1983. 
-Projeto de Resolução n.,.. 16, de 1982. 

· • O -SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, requerimento -que vaiS"er iido pelo Sr. P'-Secretãrfo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 815, DE 1983 

Requeremos urgência, nos termos do art. _371, alínea 
'"c" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei d~ Câ-
mara n~'- 159, de 198:L -

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1983. -Affonso 
Camargo, Líder do PMDB. 

O SR. PRES-II)EN'fE (Moacyr Dalla)- O requeri­
mento que vem de ser lido será incluído na Order? do 

·o1a--aa sessão seguinte, nos termos do art.-JiS, -III, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!la)- Está .fiC:tcfa a 
Hora do Expediente. 
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Passa-l:>e à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. l?-Secretário. 

É lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 8I6, DE !983 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requei­
ro a retirada do Requerimento n~' 793, de 1983, de minha 
autoria. 

Sala das Sessões, 27 de OUtubro de 1983. - Pedra Si­
mon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Tendo sido 
retirada pelo autor, a matéria do item n" 1 deixa de ser 
apreciada. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a) - Item 2: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimerito Interno), do Projeto de Le1 do Sena­
do n<J 280, de 1980," de autoria do Senador Itamar 
Frài:lco, determinando que a Ordem dos Advogados 
do Brasil opine sobre a escolha de magistrados que 
devani integrar tribunais com jurisdição em todo o 
território nacional, tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade,_com voto vencido do Senador José Igná· 
cio. 

Em votação o projeto, quanto à constitucionalidade. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 

Ferreira. 

O SI{: JOS~ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)-­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o projeto de Lei do Sena­
do n~' 280, de 1980, de autoria do nobre Senador Itama_r 
Franco acresce aO art.- f8 da Lei OI' 4.2.15- o Estatuto 
da Ordem dos Advogados, o inciso XXI, que assim se 
encontra redigído: 

"XXI - oPi-nar -sobre a escolha efetuada pelo 
Presidente da. República de magistrado cuja no­
meã.ção dependa de prévia aprovação pelo Senado 
Federal." 

Persistimos entendendo, Sr. Presidente, que o projeto 
oferece a uma das parcelas mais lúcidas da sociedade ci­
vil brasileira a oportunidade não de auxiliar na decisão a 
respeito de quem deva ser o integrante do Tribunal, e sim 
a oportunidade de manifestação acerca da escolha feita. 

Sr. Presidente, esta proposição tem um alcance muito 
grande, porque, sem duvida alguma, aos advogados in­
cumbiu a Lei n~' 4.215 a tarefa de guardiães_ da ordem 
-jurídica, são os advogados guardiães da ordem jurídica, 
e porquanto lhes incumbe o zelo pelo ordenamento jurí­
dico, a luta pelo aperfeíço:amento _das instituições jurídi~ 
case a preocupação-necessâfia não exatamente com os 
TribunaJs, não exatamente com estrutura do Judiciário 
por si mesma, e sim a preocupação maior. a preocupação 
com a qualidade da oferta de Justiça e com as expectati~ 
vas doS jurisdicionados, diante da ação de um Poder que 
precisa ser respeitável, precisa ser credível aos olhos da 
Nação . 

A função opin~tiva que se pretende dar à Ordem dos 
Advogados preenche esses espaços. Muitas vezes, para 
os Tribunais Superiores são indicados políticos em fim 
de carreira. Não necessariamente por esta razão fazemos 
restrições a tais indicações. O fato é que nem sempre 
PaTa 1â vãO aqueles que preenchem melhor as exigência 
de participação em Colegiado desse porte, Exercendo tal 
função opinativa, a Ordem dos Advogados, poderá aler-
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tar o Senado, porque é evidente que o exercício dessa 
prerrogativa dar-se-á com precedência à apreciação do 
Senado. A Ordem dos Advogados poderá oferecer um 
contributivo d~ roa lar expressão para o acerto da mani­
festação do Senado Federal. 

Sr. Presidente, o projeto tem enorme alcance, e, no en­
caminhamento desta votaç~o, persistimos entendendo 
do mesmo modo como o fizemos quando da apreciação 
da matéria na Comissão de ConstituiÇão e Justiça. 

O projeto preenche uma lacuna e oferece à ordem dos 
Advogados do Brasil a oportunidade de continu_ar con­
tribuindo, de forma expressiva, para o aperfeiçoamento 
das instituições jurfdica·s do País. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- _Em votaÇão 
o projeto, quanto à constituciOnalidade. 

O Sr. Itamar Franco- Per.;o a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para.encami­
nhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para e~­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: _talvez seja ousadi_;i __ de. minha 
parte discutir, neste plenário, o parecer do Senador 
Helvídio Nunes. Vou cometer este ato, porquanto enten­
do, salvo melhor juízo, haver certo exagero na argumen­
tação de S. Ex~ ao dar seu parecer ao projeto de nossa 
autoria, particularmente cjuando S. E1C~ diz o seguinte: 

"4. Em dec;orrência, in obstante _os elevados pro­
pósitos do Projeto, não hã como compatlbilizá-_lo 
com a sistemática_ c9ilstiTU.c10n::Jl vigente._ Realmen­
te, nos ca,sos em que a Constifuicão prevê a ·no­
meação de magistrados pelo Presidente da Repúhli­
ca, depois de aprovada a escolha pelo Senado Fede.­
ral, descabe i_n_troduzir_, por via legislativa ordinária, 
a interveniêncía, mesmo de caráter opinativo, de 
qualquer outro órgão, pois isso representaria o cer­
ceamenlo_do sob~rano exercício de competência de­
ferida pela Lei Maior." 

Quer me parecer, Sr. Presidente, que a[, realmente, S. 
Ex•, o nobre Senador Helvldio Nunes,_ vai além. Eu até 
admitiria -qüe s~-Ex•, contrário que fosse ao projeto, não 
o julgasse necessário, não o considerasse conveniente. 
Mas, considerar o projeto- inconstitucional, Sr. Presiden­
te, como S. Ex• considerou, aí é que está a nossa plena 
discordância. Nào vejo por que não se poderia introdu­
zir, por via ordinária e nutn cáráter meramente opinati­
vo, como lembrou o nobre Senador José Ignácio, e é _o 
que pretende o nosso projeto, a interveniência da Ordem 
dos Advogados do Brasil. _ 

Recordo-me, Sr. Presidente, que, na justifi.cãtiva do 
nosso projeto, nós lembrávamos, entre outra_s coisas, o 
seguinte: 

"O constituinte bra.sileiro, outorgando ao Chefe 
do Executiv_o a. faculdade de escolha dos nomes dos 
magistrados dos Tdbu_nais Feçierais e ao Sena9o Fe­
deral o encargo de aprovar ou não dita escolha, quis 
tornar imune a interesses partidários o -proce:SSO~de 
investidura numa função" cujo exercício, coiifõJ.ª- foi 
demonstrado, exige impã.rdalidãde e independên-_ 
cia. Ocorre que Cumpre aó legislador ordinário adow 
ta r as providências cabíveis a firit de que tal intuito 
possa ter efetiva apliCação prãtica. 

Ao longo dos últimos anos, temos verificado que 
a missão atribuída ao Senado Federal neste p-a.rticu­
lar, esvaziou-se ao ponto de passar a Casa a funcio­
nar como mero órgão homologador da decisão exe­
cutiva." 

Isto é umu verda,de insofismáv~l. Por este ou por aque­
le motivo, nós, aqui no Senado, somos, praticamente, 
meros executores da vontade _do Chefe: do Executivo. 
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"Uma das razões que estão a contribuir para tal 
estado de coisas t: o fato de não dispor o Legislativo 
da mesma gama de informações que o Executivo 
dispõe. Antes de fixar-se sobre o nome de -tal ou 
qual pessoa, é de s.e supor que o PreSidente da Re­
pública tenha auscultado os setores mais"representa­
tivos e mais aptos a opinarem a respeito." 

É o mínimo que pensamos que sua Excelênciã, o Se­
nhor__I~r~sidente da República poderia fazer. 

"Acreditamos que seria oportuno que o Legislati­
vo agisse da mesma forma antes de passar a delibe-

·-rar Sobre o nome indicado. Dentr_e as entidades 
passíveis de emitirem um-juízo abalizado a respeito 
de assunto de tal importância está, sem dúvida, a 
Ordem dos Advogados do Brãsil. Este 61-gão, e bom 
que se lembre, já tem no âmbito estadual uma com­
petência fixada pela lei fundamental no que tange 
ao processo de seleção e escolha de magistrados. 
Ampliar as funções do "barreau" neste particular e 
fazer com que passe a desempenhar uma atividade 
consultiva no processo de escolha Oos magistrados 
das cortes federais, só p-ode ter urita influência posi­
tiva na medida em que serão fornecidos ·novos ele-

-- m_entos para a foi-mação do }uíZo~ parlaÕlenta-r." 

Esta formação do juízo pãrlamentar, Sr. Presidente, ê 
que ficou evidentemente no nosso projeto, na esperança 
d~ que o Senado da República possa rejeitar o parecer do 
nobre Senador Helvídio Nunes pela sua inconstituciona­
lidade._ E esta Casa, aprovando este projeto, dará, efeti­

-vamente, um passo gigantesco no aperfeiçoamento dos 
nossos trabalhos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Helvídio NuÕcs- Peço a palavra, Sr. Presiden-
te, para encaminhar a votação. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nObre Senador Helvídio Nunes, para encami­
nhar a Votação. 

- O SR. HELVlDIO NUNES (PDS- PI. Para encami­
_l)har a votaçào, sem revisão do orador..)::- Sr. Presiden­

- te, Srs. Senadoris: 
Jlá longos anos, apre!_ldi a cultivã.r, ou, há muitos 

anos, venho procurando cultivar amizade e respeito ao 
Senador Itamar Franco, que a mim me parece um dos 
Senadores mais complet_os desta Casa, pela sua inteligên­
cia, pelos seus conhecimentos eSpeciali-zados, peia Sua 
combatividade, pela sua presença permanente rio ple­
nãrio e nàs comiSsões técnicas desta Casa. Tl.tmbém, Sr. 
Presidente - por que não dizer?- algumas vezes, pela 
in~r~n-sigência com qUe dêFei1de os seuii paUtas de vista 
no Senado Federal. 

Coincidentemente, muitas da~ proposições entregues a 
esta Casa pelo Senador Itamar franco são a mim distri­

-bUídas na ComisSão de Constituição e JustfÇa. E, diz-me 
ã consciência,· pelo cumprimento, inclusive, dos deveres 
regimentais, tenho procurado aparar arCstáS.lenho pro­

- curado retirar de alguns projetos, de autoria de S. Ex•, 
aqUilo que, do meu ponto de vista, netes foi exagerada­
mente COlocada. 

No caso presente-, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é hu­
manamente impossível atender às justificações e às pon­
derações lançadas pelo digno representante de Minas 
Gerais. A Constituição não é constituída de um artigo, 
como quis, certa feita, um ilustre cearense. A Consti­
tuição é um corpo de normas, normas que constituem o 
ã.rcabouçõ, -nOrmas que, normalmente, devem _constituir 
o sistema dorSal, o Corpo dorsal do sistemã j1,1rídico. 
Vários são os tipos de Constituição, vâi-iaS- São- as mane_l­
ras, inclusive, da apresentação da exteriorização das 
ConStitUições. Muitos sustentam, e parece que há muita 
.razão ·da parte deles, que as Constituiçõ~s deveriam 
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traçar simplesmente as linhas mestras e entregar ao Le­
gislador ordinário a tarefa de coser o corpo legal do Pais. 

Essa orientação, entretanto, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dore.<>, pelo nosso estágio cultural, talvez que não seja 
airida o caminho recomendável, porque basta consultar 
o número de Constituições que tivemos, e Chegaremos à 
conclusão inevitável da instabilidade Constitucional_ em 
nosso País. 

Mas, há uma coisa que vem resistindo ao longo d9s a­
nos, um ponto em relação ao qual jamais houve qual­
quer mudança, em relação ao qual já se tenha tentado 
qualquer alteração, qualquer modificação. Esse ponto é, 
éxâtariú:nte, O que trata da constituição dos poderes su­
-periores do País. E, na parte relativa à constituição dos 
tribunais, desde a primeira até a vigente Constituição ja­
mais a classe a que tenho a honra de pertencer, a dos ad­
vogados, teve qualquer participação, ainda que de or­
dem consultiva, na escolha dos magistrados. E_ por quê? 
Porque ísso ê fundamental na doutrina do Direito Cons­
titucional, não apenas no Brasil, mas no mundo inteiro. 

F oi a decisão de um juiz americano - País de consti­
tuiçã~ estãvel-, de um juiz_ da Suprema Corte America­
na que criou o sistema de pesos e balanças, por meio do 
qual os Três Poderes se fiscalizam mutllarilente. Os Po­
deres são harmônicos e independentes entre si, mas eles 
se fiscalizam_ mutuamente. Uma das maneiras da fiscali­
zação do Poder Executivo sobre o Judiciário, reside exa­
tamente ha indicação, da mesma maneira que o Judi­
ciário fiscaliza o Executivo, decretando a inconstitucio­
nalida<fe das leis. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se formos admitir 
que os advogados, através do seu órgão de represen­
tação, sejam ouvidos para a Composição dos trib.l!nais 
superiores, igual procedimento deveria ser pedido pelos 
militares para indicação da composição de militares do 
Tribunal Superior Militar. As classes produtoras, !\S 
classes trabalhadoras teriam que ser ouvidas para a com­
posição do Tribunal Superior do Trab.;~.Jho e dos Tribu­
nais Regionais do Trabalho. 

E mais, Sr. Presidente: a tese do eminente Senadpr Ita­
mar Franco significa que os advogados irão fisCalizar os 
me!TibrÕs dos TribunaiS -Superiores aplicadores da lei. É 
uma maneira sub-repttcia de fiscalização, mas nãO -deixa 
de ser uma maneira de fiscalizar. 

O Sr. Itamar Franco - É um exagero de V. Ex• 

O SR. HEL VIOlO NUNES - Mas, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, isso pouco importa, tudo isto apenas serw 
ve para compor um quadro, porque o que-interessa é o 
que determina,_ é o que está explícito, é o que está escrito 
no arcabouço constitucional, e este quer e exige exata­
mente isto: ã fiscalizaçãO inUtua, a fiscalização recíproca 
dos Poderes. Dal por que a Constituição atribui ao Po­
der Exi!.CutiVo~a nomeação dos Ministros dos tribunais 
superiores do País. 

Pretender quebrar esse arcabouço, pretender quebrar 
essa sistemá_tica constitucional, através de uma modifi­
cação de um dos itens do Estatuto da Ordem dos Açivo­
gados do Brasil, isso significa, nada mais, -nada menos, 
do que ferir a letra da Constituição. I?'or conseguinte, a 
matéria é inconstitucional, a proposição é inconstitucio· 
na!. 

Este fofo parecer, Sr. Presidente, e a cada dia. eu me 
convenço Inais do seu acerto. 

O Sr. Nel~n Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para enca­
minhar a votação. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

Inicialmente, desejo subscrever o que disse o nobre ªe­
nado r He!vídio Nunes relativamente à atividade parla­
mentar desse ilustre homem púbHco que Minas enviou 
para o Congresso Nacional, que é o Senador Itamar 
Franco. 

O Sr. Ttamar Franco - Muito obrigado. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Mas não devo, neste­
instante, Sr. Presidente, advogado militante, deixar de 
dar minha opinião que não se pode restringir apenas a 
um voto, já que me cumpri:: contribuir com o meu sufrá­
gio para aprovação ou rejeiÇão da -matéria. -

Sr. Presidente, o nobre Senador Itamar FrariCo-ierilbra 
o símile que já ocorre no âmbito estadual. Mas, no âmbi­
to estadual, os advogados apenas opinam na formação 
de listas tríplices para a composição dos Tribunais Supe­
riores; não interferem quanto à promoção de Juízes a 
Desembargadores; e também -esses Desembargadores, 
por isso mesmo que- formam uma Carreira, não são sujeí~ 
tos sequer à aprovação das AssembléiaS [egislativas. H r-­
países, inclusive, em que isso ocorre, e até no Peru, por e­
xemplo, os generais, e geralmente na América Latina, os 
coronéis só passam a generais quando aprovados pelo 
Poder Legislativo, coisa que seria temeridade sugerir no 
BrasiL 

Mas, Sr. Presidente, o nobre Senador Helvídio Nunes 
falou no sistema de pesos e contrapesos que todos nós a­
prendemos quando estudamos Direito, logo no primeiro 
ano, esse confuso Direito Constitucional braSileiro; con­
fuso e sempre tumultuado, e sempre_ renoyado Pireito 
Constitucional Brasileiro. M.iS há um momento em que 
os advogados podem opinar, e devem fazê-lo, e se não o 
fazem é porque não querem fazer; porque entre a indi­
cação ao Senado Federal do nome do escolhido pelo Pre­
sidente da República, para exercer qualquer desses car­
gos da alta magistratura do País, há um espaço entre essa 
indicação, que é largamente: divulgada, e a votação pelo 
Senado Federal. Aí sim, nesse intervalo, qualquer repre~ 
sentação da Ordem dos advogados contra qualquer dos 
nomes indicados encontraria, nesta Casa, ressonância; e 
aí, então, o Senado votaria com esse esclarecimento. Se a 
Ordem dos AdYogados até hoje não o fez, deYe começar 
a fazê-lo; é uma contribuiçãa que o Senado exige e até a~ 
gradeceria: é que os adYogados opinassem sobre as indi­
caç_ões_ da Presidente d<! República; sob pena de üÓS ad­
mitirmos que somos obrigados a aceitar sempre as indi­
cações do Presidente da República. Ao contrário, se nós 
recebêssemos, aqui, um memorial do Conselho Federal 
da Ordem dos AdYogados, impugnando_ qualquer dos 
nomes indicados pelo Presidente da República, certa­
mente que nós iriamos meditar mais demúradamente 
sobre a possibilidade de aceitar ou não esse nome, que 
antes é submetido ao exame das comissões técnicas da 
Casa. 

Lernbro~me de quejã houve, nesses anos que aqui es­
tamos, nobre Senador Itamar FrancO, nomes que foram 
indicados e que depois foram retirados, senão para o Su­
premo Tribunal Federal, mas para outros tribunais supe­
riores. Por quê.? Porque entre a indicação e a votação, 
pelo Senado, houve um movimento subterrâneo que le~ 
vou o próprio Poder Executivo a retirar a indicação. 

Desse modo, Sr. Presidente, acho que a sugestão do 
nobre Senador Itamar Franco ê, áo meu ver, e com pe­
sar, inconstitucional; mas ela pode_encontrar a sua so­
lução, se de agora por diante a Ordem dos Advogados 
tomar como ponto de honra opinar, antecipadamente ao 
voto do Senado, sobre a conveniência ou sobre a hono­
rabilidade, a capacidade profissional, os conhecimentos 
especializados dos indicados à aprovação do Senado Fe­
deral; para que não mais se repita o que ocorreú no- tem-

pode Floriano Peixoto, em que o médico Barata Ribeiro 
foi nomeado Ministro do ~upremo Tribunal Federal. E­
-.,i~entemente que c!_aí se exigiu o notável saber jurídico, 
as Constituições passaram a exigir o notável saberjurídi- _ 
co. 

Portanto, eu não poderia apenas votar contra; e como 
adYogado militante, há mais de 50 anos, queria dar ~ssa 
explicação à Casa, das razões do meu voto a favor do 
pronunciamento da Comissão de Constituição e Justiça 
que, pesarosamente, eu já não integro. E desejava, tam­
bém, ao mesmo tempo, prestar uma homenagem à tena­
cidade, à capacidade de trabalho, ao espírito de luta, a 
esse fulgurante idealismo que caracteriza o_nobre Sena~ 
dor mineiro, de quem todos SOJ1].0S admiradores. Sena­
dor _l_ta_rnar Franco. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presidente, peço a pa­
laYra para encaminhar: 

O _§R._ PRESIDENTE. (Lenoir Vargas)- Com a pala­
vra o_ nobre Líder Senador Marconde~s_Gadelha, para en­

~ Camiilhú a discussão. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PDS- ~B. Paca 
encaminhar a diSCussão pronuncia o seguinte disCurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

N6s subscrevemos todos os conceitos encomiosos aqui 
expedidos a respeito dó eminente Senador Itamar Fran­
co •. 

Sem dúvida, Sr. Presidente, trata-se de um dos Parla­
mentares mais opei-osos, dediCados, zelosos e, natur~-_ 
mente, também um dos niais criativos; não obstante, o 

-- sCii"PE'Ci}eiO-õãõ Iem a menor possibilidade de prosperar. 
Não bastasse o parecer do douto S;enador Helvfdio 

Nunes,- qUe fncj-uinOU fo!Inalmente de inconstitucionali­
dade a matéria, haveria, pelo menos, dois ou três pontos 
de mérito, sobre: o qual nós poderíamos contestar essa 
propositura. 

Sr. Presidente, o autor não explicit8. o senÜdo ·desta 
palavra opinãr, proposta no item XXI, do art. 18, da Lei 
n'i' 4.215. Se a capacidade opinativa, a que alude o Sena­
dor, não envolve nenhum elemento de indução, de 
coerção ou de veto, o projeto é absolutamente-inócuo, 
supérfluo ou, no mínimo, pleonástico, porque essa capa­
cidade de_opiniào já existe, nãO- só de parte da Ordem 
dos Advogados, mas de quanta_s entidades_ existam pelo 
P4fS_fJ.for_a,__çuidando dos mais diversos setores de ativi­
dades da vida nacionaL 

Há plena liberdade de opinião sobre qualquer assunto 
neste Pais, particularmente este, matéria de interesse 
público, matéria de interesse relevante. 

De modo que, em nenhum instante, a Ordem dos Ad­
vogados está proibida, interditada, impedida de opinar 
sobre a nomeação de magistrados. Agora, se essa opi­
riíão, se essa capacidade opinativa envolve algum meio 
de_ indução ou de modificação no agir do Congfesso Nã­
cioqal, aí sim, Sr. Presidente, há de representar uma in­
tromissão indébita absolutamente inaceitável no âmbito 
das competências de dois poderes que se juntam para de­
cidir sobre os membros, vale dizer, para constituir um 
terceiro poder. __ _ 

Ora, a Ordem dos Advogados é doia di de extraordi­
nâria respeitabilidade. Mas, Sr. Presidente, não é um poM 
der institucional. A Ordem dos Advogados é um grupo 
de pressão, é uma entidade de classe, é formalmente um 
elemento representativo, mas não tem qualquer poder 
ínstitudoÇtal, não tem qualqUer força, em nome da fonte 
~~ior de_ pnde jorrãm as decisões nacionais, que é _o 
povo brasileiro. Até porque, Sr. Presidente,-os- seus 
membros não foram eleitos pelo povo, não foram vota­
doQS. pela população. De modo que não há nenhuma con­
dição formal, estrutural, para que vel_lham a decidir 
sobre a constituição dos Poderes da República. 
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E mais, Sr. Presidente, o nobre Senador Itamar Fran­
co acusa esta Casa de ter se tornado apenas um instru­
mento homologadqr_das decisões do Poder Executivo, 
na espécie. Tornou-se uma espécie de cartório para reco­
nnecer a firma que subscreve as designações, as no­
meações para a magistratura. 

Ora, Sr. Presidente, não Yejo em que, se_ essa matéria 
fosse aprovada, esse caráter de órgão homologa dor esta~ 
ria alterado. Devo dizer que, em nenhum instante, con­
cordo com essa opinião expendida pelo eminente Sena­
dor Itamar Fr::mco. Esta Casa é um órgão independente 
e há de se afirmar cada vez mais como tal, porque é desta 
maneira, ê isso que espera o povo brasileiro da sua repre­
sentaç-ão mãior. E se nós concordássemos cQ_m estam~­
téria, excluído o aspecto constitucional, excluída a ques­
tão de mérito, também sobre aspecto político, Sr. Presi­
dente, representaria capitis diminutio sobre o Congresso 
Nacional se a matéria tivesse algum elemento de decisão, 
tivesse alguma importância sobre o resultado final e não 
apenas sobre a forma~;õão do juízo dos representantes do 
povo a respeito dos magistrados. (Muito bem!) 

QSR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam-queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

- Est~ _rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, vou requerer 
verificação d"e quorum. Antes, porém, solicito a palavra 
pela ordem. 

O SR; PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Apesar da lição magistral do Sr. Senador Nelson Car­
neiro e do Sr. Senador Helvídio Nunes, eu costumo per­
der os meus projetos lutando. 

As argumentações do eminente Senador Marcondes 
Gadelha eYidentemente não me convenceram. E dou um 
exemplo, Sr. Presidente. Ainda hoje, na Comissão de Fi­
nanças, que eventualmente presido, o Sr. Senador Passos 
Pórto, aqui presente, resolYeu- e foi aprovado pela_ Co­
missão - soiicíüu informações ao CONTRAN num 
proje-to que se discutia na Comisl>ií.-o-de-Finatl.ças;-Não­
houye capitis diminutio, não houYe nada; haYerá uma in­
terferência, haverá uma opinião do órgão que dirige o 
sistema_de trânsito nacional. 

O Sr. Senador Marcondes Gadelha extrapola, quando 
diz que a interferência da Ordem dos AdYogados, nesse 
processo de escolha dos magistrados, levaria o Senado 
da Repúblic-a, nas considerações de S. Ex', a um estágio 
deplorável. 

Lamentavelmente, o Sr. Senador Marcondes Gadelha 
não teve a argumentação técnica para combater o proje­
to. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

- O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - E V. Ex' 
mantém o pedido de verificação de quorum? 

O Sr. Itamar Franco - Sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sendo evi­
dente a falta de quorum. de acordo com o Regimento In­
terno, vou suspender a sessão por 10 minutos, fazendo 
soar a campa:ínha para chamada dos Srs. Senadores, a 
Jim de procedermos a noYa votação. 

(Suspensa às 17 hÕras, a sessão é reaberta às 17 
horas e 10 minutos.) 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está reaber­
ta a sessão. 

Persistindo a falta d_e quorum, a Presidência se dispen­
sa de proceder à verificilção solicitada pelo nobre Sena­
dor Itamar Franco .. 

A votação do projeto fica adiada para a próxima ses­
são. 

Em razão disso, as matérias coris(antes dos itens n<:>s 3 
a 5, Projetos de Lei do Senado n9s 39, 70 e 21, de 1983", 
respectivamente, têm sua apreciaçãO adiada para a pró­
xima sessão ordinária~ uma vez quei estão em fase devo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passaremos, 
pois, ao item n\' 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei d.o 
Senado n<:> 337, _de 1981, de autoria da Comissão E~­
pecial do Júri Popular, que altera dispositivo do Có­
digo de Processo Penal, tendo 

PARECER, sob nl' 741, de 1983, da ComiSsão 
- De C'onstitulção e Justiça, favorâ vel, nos ter­

mos de Substitutivo que oferece. 

A Presidência declara prejudicado o Requerimento n9 

800/83, de autoria do Senador José Ignácio, por haver 
perdido a oportunidade. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
l<i>-Secretârio. 

:b Hdo o seguinte 

REQUERIMENTO N• 817, DE 1983 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Inter­
no, requeiro adiamento da dis5!ussão do Projeto de Lei 
do Senado nl' 337, de 1981, constante do item n~' 6 da Or­
dem do Dia, a fim de ser feita ilã sessão- de 8 de no­
vembro de 19&3. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1983. _:José Igná­
cio Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em virtude 
da falta de número em plenário, fica adiada a yg_taçã6 do 
requerimento que acaba de ser lido. Em conseqüência, 
fica sobrestada_ a discussão da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está esgota­
da a maté-ria constan_te -º-ª__Ordem do Dia. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palvra ao nobre Senador Alberto Silva. __ 

O SR.ALBERTOSJLVA (PMDB- Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores; 

Ocupo a tribuna, nesta tard~. apenas pelo fato de que 
os estudantes _da Universidad~ dQ Piai.![ estão em greve, 
outra vez. E, antes que os jornais tragam algumas notí­
cias contraditórias sobre o assunto, resolvi prestar um 
esclarecimento a esta Cas"a do que é a Universidade, 
como ela nasceu e o que está acontecendo hoje. 

Ao assumir o Governo do Estado, em março de 1971, 
encontrei a Universidade Federal do Piauí já autorizada 
a funcionar como tal, o que antes eram apenas escolas 
isoladas. 

Acontece que os estatutos da nova Universidade eram_ 
de tal forma arcaicos, que cheguei a declarar que a Uni-_ 
versidade do Piauí nascera velha. 

Para contornar este inconveniente, entrei em cOntatQ_: 
com a Universidade de Brasília, e com a ajuda do atual 
Reitor, Professor José Carlos de Azeved_o, foi elaborado 
um novo estatuto que, segundo aquele emérito educa­
dor, era superior aos estatutos da UnB, pois muitos dos 
inconvenientes neles existentes foram eliminados. 

O Reitor José Carlos d~ Azevedo fez mais:- cedeu para 
dirigir a Universidade do Piauí um de seus melhores au­
xiliares. o Profes.sor Élcio Ulhoa Saraiva, que, aQcheg_ª'r 

ao Piauí, -imprímiu- à Universidade uma diretriz nova, 
Voltada toda ela para o aproveitamento máximo da inte­
ligência da juventUde piauiense, quer do corpo discente 
como docente. 

Adquiri na área urbana da Capital piauiense um terre­
no de ISO hectares, e doei ao Governo Federal, para ali 
ser constrUído O Climpus da nova Universidade. 

Como no Orçamento da União para 1971 não havia 
recursos específicos para a Universidade do Piauí, além 
do referente a pessoal, foi o Governo do Estado quem 
arcou com a maioria das despesas daquele estabeleci­
mento de..e.nsino superior, através de convênios pioneiros 
no País, e que consistiam em cursos de extensão e apri­
moramento do magistério estadua_l. 

F oram 22 cursOs que produziram uma verdadeira re­
volução no ensino básico do Estado do Piauí. 

Assim nasceu e cresceu a Un"iversidade do Piauí que, 
aos poucos. foi criando um corpo de professores da mais_ 
alta competêi1cia, admitidos por concurso, ou contfãtã.- · 
dos após uma rigorosa observância dos excepcionais 
~urricllios de cada um deles. -

Para que se tenha uma idéia, quandO implantamos a 
Un_iversjdade do Pi3uí, apenas 2 ou 3 professores pos­

_sl,líam curso de pós-graduaç~o. Três anos depois, quase 
no término de meu mandato, já eram 50 os professores 
daquela Universidade que possuíam estes cursos. -

O ensino no Piauí, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
período em que tive a honra de governar o Estado, atin­
giu_ t_amanho grau de eficiência, que o então Ministro 
Jarbas Passarinho chegou a declarar que-quem desejasse 
conhecer o que era sucesso em matéria de educação, visi­
tasse os-' Estados do Piauí e Rio Grande do Sul. 

Pois bem1 Tudo isto começou a desmoronar quando 
deixei o Governo, e p:ute da oligarquia dominante exigiu 
a cabeça do_ Reitor Élcio Ulhoa.Saraiva, para colocar em 
seu lugar alguém que transformasse a Universidade do 
Piauí no maior e-mais completo cUbide de empTegos que 
se tem notícias naquele Estado. 

A situação chegou a tamanho descalabro, que os estu­
dantes. há cerca de 2 anos, entraram em greve de protes­
to, exigindo a volta da moralidade administratíVa na 

Universidade. 
O Governador de então, sem qualquer sensibilidade 

para com as reivindicações dos estt,1.dantes, usou da vio­
lência, cercando o ca~pus da Universidade com_a_Polí­
cia, tendo havido prisões e até espancamentos. 

Na verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que os 
estudantes queriam era a volta à moralidade administra­
tiva, O que eles exigiam é que não fossem mais admitidas 
como professores da Uníversidade, pessoas sem qual­
quer título Que justificasse-essas contratações; que pro:.. 
fessores nomeados fossem postos à disposição de outros 
órgãos, recebendo pelos dois lados e muitas outras irre­
gularidades. 

A situação chegou a tal ponto, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, q-ue o Tribunal de Contas da União rejeitou ãs 
contas da Universidade do exercício de 1980, e as de 
1981 e 1982 estão em diligência pelas mesmas razões. 

Quando assumiu o Ministério da Educação a Sr~ Mi­
nistra Esther- de Figueiiedo Ferraz, toffiando conheci­
mento das graves irregularidades atrás apontadas, resol­
veu substituir o Reitor por alguém que fosse capaz não 
só de dirigir a Universidade do Piauí mas, sobretudo, 
para acabar com aquelas irregularidades que determina­
ram a rejeição de suas contas pelo Tribunal de Contas da 

-Uriião. 
Não podia encontrar a Ministra Esther de Figueiredo 

Ferraz, pessoa mais qualificada do que o Professor João 
Ribeiro, que foi um dos meus melhores auxiliares quan­
do governei o Plauí. 

O Professor João Ribeiro estava na França, mais pre­
cisamente fazendo um curso na Sorbonne, quando foi 
convocado para restabelecer a credibilidade da Universi­
dade do Piauí, e saneã-la de_ todas as mazelas que passa-
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ram a vigorar no m.ã.is importanre: Centro de ensino supe­
rior do EStado do Piauí. 

O Professor João Ribeiro assumiu a Reitoria da Uni­
versidade do Piauí hã menos de um ano, e conseguiu, 

~justiça se fªça, consertar muita coisa. 
Mas, por incrível que pareça, Sr. Presidente, Srs. Sena­

dores, ao que estou informado, o Reitor João Ribeiro re­
cebeu pressões, para sustar toda e qualquer medida, 
como vinha fazendo, visando acabar com aquelas mor­
domias. consideradas irregulares pelo Tribunal de contas 
da União._ 

Quando os estUdantes_da_Universidade do Pia_ui, to­
maram conhecimento de que o Reitor nada mais pode 
fazer para moralizar a Universidade, entraram em greve, 
comÕ fizeram das outras vezeS. 

É bom que se d-iga, aqui e agora, que o sentido desta 
_greve de agora é -exatamente para dar força ao Reitor, 
pa_ra _que continue na sua benemérita tarefa de sanear 
uma Universidade que, não faz muito tempo, foi exem~ 
pio para todO o Brasil. 

Estamos sendo informado também que o que se quer 
agóni,e aj:lroveitir- esta greve para, justamente, dizer que 
o Reitor não tem fciiça junto aos estudantes, e substítuí­
lo por um outro que mantenha o status quo das mordo­
mias anteriores. 

AproVeito, pois,- a-oportunidade para fazer um apelo, 
- em meu nome e de milhares de piauienses que represento 
--neSta Casa, ã Senhora Minisfra Esther de Figueiredo 
Ferraz, para que mande, com urgência, pessoa de sua in R 

teira confiança-para observar á que se passa na Universi­
dade dO Púui.( e dê força ao Professor João Ribeiro, que 
considero um educador db escol, sériO e honesto, e que se 
tiver apoio sanearã, em pouco tempo, uma Universidade 
que só tem servido, nos últimos anos, como cabide de 
empregos para os despreparados candidatos dos que de­
tem o poder no Pia"uí. 

Para fíria(izar, lembro que a Universidade atentem 
bem para esse núffiero, Srs. Senadores, do Piauí gasta 
94% de suas_dotações com pessoal, o que comprova o 
que acabo de dizer: é o maior cabide de_empregos na 
área federal que existe no PiaUí. 

Junto cópia do Parecer número 39.625/Sl e o respecti­
vo Acórdão do Tribunal de Contas da União, em que se 
comprovam irregularidades na Universidade do Piauí no 
exercício de 1980 e onde se pede aplicação de penalidade 
aci administrador de então, prevista no artigo 53 do 
Decreto-lei número 199/67. 

Era o que eu_ tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A 'QUE SE REFERE O'SR. SE­
NADOR ALBERTO SILVA EM SEU DISCUR,_ 
SO: 

TC n• 39.625/81 
Fund;J.ção Universidade Federa( do Piauí. 
Prestação de Contas do e~erçício de 1980. 

PARECER 

Em Sessão de 26 de outubro de 1982, tendo em vista o 
disposto- no § !~> do artigo da Portaria n~' 173, de 15-12-
80, da Presidência do Tribunal, ao acolher as conclusões 
do Relator, Exm9 Sr. Ministro José Antônio B. de Mace­
do (fls. 264/265), o E. Plenário resolveu manter as pre­
sentes COntas sobrestadas no julgamento, determinando 
fosse ouvido o Administrador, Sr. José Camillo Da Sil­
veira Filho, sobre os seguintes fatos (Os. 260/261): 

a) a incoerência configurada, face as alegações 
oferecidas no Doc. nl' 5, anexo ao Of. Gab. n~> 104, 
de 29-I-82 (fls. 115/26), e a evolução do quantitati­
vo de pessoal cedido a outros órgãos, ocorrida entre 
1980 e 1981 (cerca de 31 novos casos), confirmada 
pela Comissão instituída pela Portaria Ministerial 
n•228 /82; e 
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b) as providências porventura tomadas parares­
sarcir a Fundação dos prejuízos havidos com paga­
mentos indevidos a servidores no desempenho de 
funções gratificadas, pelo exercído de horas ex­
traordinárias, em 1980, conforme demonstrativo de 
fls. 83." 

2. A diligência foi transmitida pai intermédio do 
OficíO 6• IGCE n9- 62.5, de 18-11-82, por c~pia às fls._ 
266/267. 

3. O Sr. Secretário de Controle Interno d_o MEC, 
por meio do Oficio n• 154/SJ-CISET /MEC (fls. i7I), 
encaminhou os elementos de fls. 272/3Cf5, viSando ao 
cumprimento da diligência, dentre os quais a manife"s­
tação do Administrador, consubstanciada no OF /­
GAB/N• 051/83, datado de 13-I-83 (fls. 273/283). 

4. Os esclarecimentos apresentados Pelo Adminis-
trador (fls. 273(283) foram detidamente analisados pelo 
Sr. Diretor da 2• Divisão Técnka,·-em seU- bein Jânsado 
parecer de fls. 396/401. 

4.1 Ao examinar os esclarecim-entos apresentados 
pelo Administrador quanto à diligênCia conSubstancíada 
na alínea a do item l do Oficio 6' IGCE nY 625/82 (fls.-
266/267), o Sr. Diretor, no subitem 3.1.6 de seu parecer 
supramencionado, assim se-mãnifeiia:- - . 

"3.1.6 Parece-nos assim fartamente demonstrado 
que os dirigentes da Instituição viml agindo cons­
cientemente ao infringir a norma impeditiva da con­
tratação de pessoal (Decreto nl' 84.817(80), autori­
zando, em conseqüência, a realização de despesas 
que a norma então vigente d6Sautárizava, ilegaiS 
portanto, em razão do que as presentes contas estão 
irregulares." 

4.l.l Da mesma forma que o Sr. Diretor da 2~ Di-
visão Técnica, entendemos qÚe o Administrador, cons­
cientemente, infringiu a norma impeditiva da --contra­
tação de pessoal, contida no Decreto n~' 84.817, de 18-6-
80. 

4.1.2 As contratações de pessoal feitas em_ 1980 
são ilegíti'mas, como Hegítim.as são também as despesas 
decorrentes, razão porque:a-s presenteS~ contas não po­
dem ser tidas como regulares. 

4.2 Do exame dos esclarecimentos apresentados 
·quanto à diligência contida na alínea b do item I do cita­
do Oficio 6' IGCE nY 625/82 (fls. 266(267), o-Sz:. Dire­
tor, no subitem 3.2.e desdobramentos de seu parecer, re­
tromencionado, assim se manifesta: 

"3.2 S_obre o contido na alínea .. b" (vide item 
deste),_relativo a pagamentos de horas extras a ser­
vidores no desempenho de funções gratificadas, que 
a Auditoria/MEC entendeu indevidos ·por contra­
riar os artigos 59 e 62 da COnso!idU-çào daS Leis do 
Trabalho (fls. 96- in fine), as alegações apresenta­
das pelo Sr. José CamHio da Silveira Filho estão ~s 
fls. 274/83, onde argumenta que não há equivalên­
cia entre os servidores que perceberam hora extra 
em 1980 c os "gerentes" a que se refere a C~T, os 
quais não têm direito a hora extra~ Transcrevénios-a 
seguir um trecho das alegações do Responsâ~el (fls. 
275):"- - - - c - -

"Os servidores que perceberam hora extrª em 
!980, que segundo entendimentos da Auditoria não 
tinham esse direito em virtUde de exercerem cargos 
em comissão, não se equiparam ·aos· Gerentes nos 
termos da CLT por exercerem funções, meramente 
técnicas, e sem os poderes de representação legal da 
empresa e de mando geral, cujas decisões não in­
fluem no resultado do sucesso ou insucesso da ad­
ministração, pois são meros cumpridores de __ Of_çl_~m. 
sujeitos a ponto e a·carga horárià mínima de 81iOrãs 
diãria,-coilforme contrato de trabalho firmadÕ com 
a FUFPI." 

DIÁRIO po CONGRESSO NAÇIONAL (Seção li) 

3-.2.1 Asseverando que "os Tribunais do Pai'sjâ 
firmaram jurisprudência assegurando a todos os 
servidores, não ocupantes de cargos de Gerência ou 
a eles equiparados, o direito à percepção de horas 

- extraordinárias, são transcriatas uma série de Deci­
sões dÕ TST, TFR e TRT (fls. 275/78 e 282/3), que 
não deixam margem para questionamento, ainda 
mais quando considerada a doutrina que também 
foi trazida aos autos, às fls. 279/82. 

3.2.2 Em que pase toda essa argumentação de­
monstrando a legalidade dos pagamentos de horas 
extras a servidbies- no desempenho de funções grati­
ficadas, referidos pagamentos foram vedados a par­
tir de 13-1-82, conforme Ato da Reitoria n~> 048/82,_ 
considerando a "necessidade de contenção de des­
pesas~• (fls. 133). 

3.2.3 Desta forma, parace-nos sãtisfatórias as 
justifiCativas e providências sobre o pagamento das 
horas extras em exame." 

4.2.1 Posicionamo-nos_ ó,e acordo com entindl!nento 
<;I o S:r. DJretor da i• Divisão _Técnfca, llo sentido áe se-­
rem tidos como satisfatórias as Justificativas apresenta­
das e as providências levadas à efeito pela Entidade, rela­
TiVamente ao pagamento das horas extras questionado. -

5. Isto posto e tend!) em vista que, termos do§ l~> do 
artigo 4~> da Portaria n" 173, de 15-12-80, da Presidência 
do Tribunal, o Administrador foi previamente ouvido 
sobre os fatos questionados pela Auditoria do MEC e 
por este_ Tribunal, e, considerando também, que, no 
eX-erCício; hOuve contratação de pessoal com inobservân­
cia das dispOsiçÕes contidas no artigo l" do Decreto n11 

84.8r7, de 18-6-80, ensejando a ocorrência de despesas 
ilegais, submetemos os autos à consideração su_perior, 
nlanife8taiiao~nos:<!~acordo com a proposta contida no 
item 4 do parecer do Sr. Diretor da ;z~ Divisão Técnica, 
retrÔcilado, no se~ tido de serem as persentes contas jul­
gadas irregulares, aplicançio-se .a.o Administrador, Sr. 
JOSÉ CAMILLO DA SILVEIRA FILHO- Reitor, 
período de I-1 a 3l-12w80 (ns.l e 98), a multa prevista no 
-artigo 53 do Decretowlei n<:> 199/67, a ser gradu~da. 

6~ IGCE, em 17-5-83. 
~aulo Siha da Cruz, Inspetor-Geral. 

ACÓRDÃO 

-VISTOS, relatados -e discUtidos estes autos de pres­
tação de contas da Fundação Universidade Federal do 
Piã.uí.-felatiVa ao exercício de_ !980, _tendo c_om_o_ r~pÇJn~ __ 
sável -Jo-sé- Cã.riliTIO-dã.-S\lveYrã. -- -

Considerando que o processo, devidamente organizaw 
do, recebeu _do Controle Interno certificadO-de irregula­
ridade; 

Considerando que o mesmo Controle Interno não 
acolheu as alegações dq responsável quanto à contra­
tadio d~ pessoal com_infrlngência do Decreto nl' 84.817, 

_ de !8-6-80; 
Considerando que, mesmo alertado da ilegalidade das 

contratações referidas, a entidade nela persistiu; 
Conside~ando que a reincidência dos atos irregulares 

está caracteriZada com novas contratações ocorridas em 
1981 e com a _informação do Reitor de que a situação 

_ _p~~sistirá até 1983; 
ConsiderJI,ndó que o cumprimento às determinações 

~Iegãis e -r~g~ufanlent3.res constitui dever precipuo do ges­
tor da coisa pública; 

Considerando ainda que, ouvido o C~ponsável, suas 
justrtícafivas (fls. 273/283) nãO lograram refutar a ile­
galidade da medida questionada. 

Acórdam os Senhores Ministros deste Tribunal, reuni­
dos em Sessão Plenária, julgar irregulares as contas da 
~_F_!..iOdação _Universidade Federal do Piauí, relativas ao 
exercício ae 1980, e aplicar ao responsável José Camillo 
da Silveira,- a multa prevista no art. 53 do Decreto-Lei 
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199/67, arbitrando o seu valor em Cr$ 17 t.069,00 (cento 
e setenta e um mil e sessenta e nove cruzeiros) _correspon­
dentes a 10 (dez) MVR, a cujo pagamento o condenam, 
fixando-se-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para o seu reco­
lhimento aos cofres públicos e autorizando-se, desde lo· 
go,' a cobrança jud-icial, no caso de descumprimento do 
prazo estabelecido, findo o qual será acrescida dos juros 
moratórios e correção monetária (Portaria n~ 173, de 15-
12-80, art. 4' § 2o). 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1983.- Mário Paci· 

ni, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

. _O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA .. Pronunoia 
o seguiilte discursõ. Sem revisão do orador)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: ---

Pa,rece que: a sina do Congresso Naci_onal~ nesses últi­
-mos dias, é ganhar mus não levar. Outro dia, o Congres­
so _Nacional derrotou o Decreto-lei n<:> 2.024, mas não le­
vou, porque veio o 2.045, derrotou o 2.045, mas também 
não levou, porque veio o 2.064, como o 2.064 vai ser 
também derrotado já foi antecipadamente substituído 
pelo 2.065 que, também, possivelmente, não será aprova­
do. 

Numa outra oportunidade, o eminente President-e 
eventual do Congresso Nacional, o nobre Senador Moa­
cyr Dalla, caiu na ingenuidade de comunicar ao Senhor 
Ministro da Justiça que estava tomando providências 
para garantir o livre exercício do Congresso Nacional e o 
resultado foi, imediatamente,_ atribuir-se a ele a decre­
tação das medidas de emergência que estão causando um 
certo conflito e problemas, não tanto para a população, 
mas exatamente para o Palácio do Planalto. 

O ifustre executor das medida de segurança interditou 
a OAB e o Planalto mandou dcsinterditar; o ilustre exe­
cutor das medidas de segurança mandou intimar o Presi­
dente da Ordem e o Planalto mandou desintimar. Quer 
diUr, está uma confusão danada. mas é nas hastes do 
próprio Planalto, com essa confusão entre o ilustre exe-­
cutor i as -verdadeiras e reais inteilções do Presidente da 
República. O ilustre executor falou muito - e diz o 
nobre Senador José Fragelli, embora tenha dito fora do 
microfçme, um outro adjetivo, e por isso eu não vou usá­
lo, mas o fato é que ele disse que quebrou a cara. Mas o 
detalhe é que, antes de quebrar a cara dele, ele está que-­
rendo quebrar a cara dos outros e isso é que é lamentá­
vel. 

Relembro, ainda, Sr. Presidente, para mostrar que o 
Congresso faz, mas outros desfazem, o problema - e 
essa a razão da minha presença aqui na tribuna- da lin­
da votação do projeto sobre Serra Pelada. Foram dias 
emocionantes neste Congresso, com as galerias lotadas 
de garimpeiros, cujo comportamento foi exaltado, por­
que realmente foi exemplar nesta Casa, mostrando-se 

-logo que, quando o Congresso Nacional é convocado 
para contribuir para decidir problemas importantes da 
Nação, este Congresso responde presente à hora exata. 
O fato é que, em menos de 48 horas, com votações isola­
das na Câmara dos Deputados e, depois, no Senado Fe­
deral, o projeto, garantindo a ~anutenç~o por mais cin­
co anos dos garimpeiros em Serra Pelada, foi ã.provado 
nesta Casa, com-sesSões realmente emocionantes, inclu­
sive com câmeras de televisão, flash de fotógrafos e todo 
mundO exaltando, a_qui, a competência, a presteza e a 
sensibilidade do Congr~so Nacional para com o impor­
tante e dramático problema dos garimpeiros daquela re­
gião, ameaçados de despejo até o dia 15 de novembro. 

Pois bem, ... 

O Sr. BeneditO Ferreira- V.Ex•me perrrliie uma ob­
servação? 

O SR. Hlt.LJO GVEIROS- Dou o aparte a V.Ex• 
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O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Hélio Guei~ 
ros., em tudo isso que V.Ex• coloca, e coloca bem, há um 
aspecto que eu não poderia, realmente, deixar passar de­
sapercebido. 1:: Yerdade que o problema de Serra Pelada 
não interessa só àquelas centenas de milhares de pessoas 
que estão lã, dependendo diretamente do garimpo, que 
são 50 a· 60 mil garimpeiroS e -mais os seus dependentes; 
ele interessa, sem dúvida alguma, ao País, uma vez que a 
exploração dos nossos recursos minerais é um caminho, 
senão o mais fáPido, mas um dos mais rápidos para o 
atendimento dos nossos compromissos externos. Mas, a 
verdade, Senador liéUo Gueiros,- e lembra V.Ex•- é 
que quando da votação daquele projeto, nós tentamos 
alertar o Senado, principalmente os juriStas do Senado, 
como é o caso de V.Ex•, para o risco que assumíamos, 
desrespeitando a Constituição de maneira tão flagrante, 
como o fazíamos naquela oportunidade. A medida tínha 
que ser tomada, mas não aquela medida; a medida, eu 
continuo ainda insistindo, seria um decreto de desapro~ 
priação por intereSSe Público, para resguardar os precei~ 
tos da ConstitUição e o próprfo Código" de -Minas que, 
realmente, concedeu aquele alvará, que precisa ser res~ 
peitado, ou, então realmente nós vamos ter que confes~ 
sar que o COfi&reSSO Nacional não respeita o direito de 
propriedade, nem o direito --adquirido nesse País. Dai 
porque aquela emenda que eu chamei de "remendo ve_~ 
lho em camisa podre", do Senador Roberto Campos, 
que, lamentavelmente, mandando que se cumprisse a 
Constituição, foi entend1da pelo ilustre Relator como in~ 
jurídiCa e inconstitucional. Tal é a pressa, e aí é o"nde eu 
queria colocar com V .Ex• aquela minha insistência na 
nossa maneira pressurosa, diligente, de cortejar a opi~ 
nião pública. Porque as galerias- estavam cheias de in te~ 
ressados - lá na Câmara e aqui - a nossa po'uqfssiriiii, 
quase invisível capacidade de resistir a PreSsões, essa 
preocupação que vai possuindO os -políticos brasileiros 
de cortejar a opinião pública, de andar a reboque dos 
momentâneos anseios dos que votam, nos induziu a essa 
situação-calamitosa. Quer dizer, é um veto, que se õPre~ 
sidente da República não tivesse aposto àquele projeto, 
qualquer um dos acionistas da Vale do Rio Doce, da 
concessionária daquele alvará, que argUisse a inconstiüi.~ 
cionalidade do projeto, e, no caso, da lei, seria tranqí.iila~ 
mente considerado inconstítuciomll pelo Supremo Tri~ 
bunal Federal pelo Excelso Pretória. E ninguém .melhor 
do que V.Ex•, que é um i\ustrejurista_desta Casa, sabe 
que na realidade e&Sa é a verdade incont~tâvel. Veja 
V .Ex• que a pressa, além de não ser boa conselheira, não 
é boa companheira, porque, na realidade, aquele espetã­
culo descrito por V .Ex•, como um belo espetáculo, seria, 
sem dúvida alguma, antes de ser um lindo espetãculo, 
não fciSse o veto do Presidente da República, o velório 
não só do Congresso Nacíoil."al, mas o velório da própria 
Presidência da República, diante do Excelso Pretória,­
que eu não tenho dúvida e V.Ex•, mais do que eu, sabe, 

teria realmente derrubado a lei por flagrantemente in~ 
constitucional que ela é. Conünuo insistindo, Senador 
Hélio Gueiros. Nós precisamos, e precisam-os meSmo, 
ser líderes, líderes da vanguarda das necessidades da na­
cionalidade e parar urgentemente de andar à reboque da 
opinião pública porque senão, eu não sei, mas. em verda­
de, com os rumos que as coisas vão tomando, só Deus, 
com muita mísericórdia e com muita -piedade, poderá en­
caminhar esse País para o seu destino de uma Pãtria har­
mônica, de uma Pátria cristã, porQue sei (Jue é o anseió 
de todos nós, meu, de V .Ex•, enfim, de todos que mili­
tam na vida pública dl!ste PaíS e Que têm reSponsãbilida­
des de conduzir o nosso-amado _Brasil ao seu grande des­
tino. Peço desculpas a V .Ex• por terme álongado tanto 
em meu aparte. 

O SR. Ht:LIO GUEIROS- Muito grato a V. Ex• 
Vou tentar responder, dando a minha opinião, por parte, 
à intervenção de V._ Ex• 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Qua_nto à pressa do Congresso Nacional, o Congresso 
Nacional é como aquele que apanha por ter cão e apa­
nha por não tê-lo. Quando o Congresso _d_emora muito, 
leva a sua critica forte porque demora muito; quando o 
_Congresso se apressa um pouco mais, leva pancada por­
que se apressa. 

Qu_ero dizer a V. Ex• que a História tem demonstrado 
que, por incrível que pareça, o Congresso Nacional deci­
de melhor quando decide depressa. 

V. Ex• se lembra do episódio de Café Filho, Getúlio 
Vargas, Nereu_ Ramos e o famoso movimento- de recons­
tituição democrática_ comandado pelo Marechal Lott. O 
Congresso se reuniu e resolveu, num momento; acabou 
com a confusão e a instabilidade. Mais tarde, na po~e 
do Vice-Presidente da República, João Goulart, ante a 
renúncia do Presidente Jânio Quadros, o Congresso tam­
bém, em tempo recorde, resolveu o problema de uma 
ameaça de guerra civil, através de um ato adicional, [ns­
tituindo o Parlamentarismo. Então, eu não encontro na 
História, pelo menos assim rapidamente no que me ocor­
re na lembrança, exemplos de resultados mal sucedidos 
por pressa do Congresso. Pelo contrãrio, é possível que 
se rebuscarmos bem descobriremos que, por causa d_o re­
tardamento, da _lentidão das decisões do Congresso, é 
que se agravam afnda maiS o"s problemas e a situação do 
País. 

Quanto à opinião de V. Ex•, sobre o direitO de pro­
priedade, eu tenho as minhas dúvidas. Sabe V. Ex• que o 
subsolo do Brasil não é suscetível de propriedade de 
quem qUer que seja, porque a dona exclusiva é a (Jnião. 
A União faz concessões para a exploração do subsolo. 
Mas o subsolo não é propriedade de ninguém e sim da 
Nação. Então o garimpeiro, ilustre Senador Benedito 
Ferreira, é tão proprietário do subsolo quanto os supos­
tos pesquisadores. 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu gostaria de ... 

O SR. Hi!:LIO GUEIROS- Eu vou já dar o aparte a 
V. Ex• 

Mas quero dizer a V. Ex•, que_ se mostra tão apreensi­
vo com a possibilidade de uma reparação, por parte do 
Poder Judiciário, com relação a uma possível infração a 
este direito inexistente de propriedade da Vale do Rio 
Doce, que o Governo Federal - lembro-me perfeita­
mente - cassou a concessão da Panair do Brasil e não 
deu um vintém de indenização e nem o Poder Judiciãrio 
jamais condenou a União a dar qualquer indenização à 
Panair do Brasil. 

Ainda recentemente, os Diários e Rádios Associados, 
que dispunham de uma enorme cadeia de televisão no 
Bras!J, de Norte a Sul, esta empresa teve essas concessões 

_cassadas pelo Governo Fede__r::a_l e não me consta que o 
Governo Federal tenha dado, livremente, espontanea­
mente, qualquer indenização, como também não me 
consta que o Poder Judiciário tenha sido convocado 
para cobrir essa indenização, 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Pois não. 

O Sr. Passos Pôrto- Apenas, em abono às palavras 
de V. Ex~: recentemente o Governo cassou a. concessão 
do Grupo Lume, que ia explorar o potãssio de Sergipe, e 
não houve qualquer indenilação. 

O SR. HÜIO GUEIROS - Muito obrigado por 
mais este esclarecedor aparte, Senador Passos Pôrto. o 
que Vem demonstrar que est~ Congresso não se precipi­
tou em nada, quando neg_ou reconhecer em lei um direi­
to, que não sei se a Vale do Rio Doce tem, Perdeu o di­
reito e se precisa-dizer que esta companhia dispunha de 
alvará de pesquisa e lavra ... 
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O Sr. Benedito Ferreira- Dispunha, não; dispõe, Ex• 

O SR. HÉLIO Gl!EIROS- Vou esclarecer a V. Ex• 
Dispunha para pesquisa e lavra de ferro. Somente agora, 
em agosto deste ano, é que ela ficou de posse de alvará 
para pesquisa e lavra de ouro em Serra Pelada. Mas an~ 
tes, e essa autorização tem bem 6 ou 7 anos, era para fer· 
ro e ela nunca, jamais, usou esse alvarã para pesquisar 
coisa alguma em Serra Pelada. Somente quando, emi­
nente Senador Benedito Ferreira, os garirripeiros, usan~ 
do as suas mãos, pãs e picaretas, cavaram o chão, expu~ 
seram suas vldas lá em Serra Pelada, é que a Vale do Rio 
Doce se lembrou que efa antiga concessfonãria de P"es-­
quisa naquela área e se quis -valer dos seus direitos de 
pesquisadora. Somente a(, quando veio, e a( a história 
que se conta, a hora do filé, é que apareceu a Vale do Rio 
Doce se sentindo prejudicada com a presença dos garim­
):leiros. 

Sr. Senador, note V, Ex• que Serra Pelada tem 50 ou 
60 mil homens, mas eles não chegaram lâ de uma vez s6. 
Foi um trabalho de anos· e anos; e a Vale do Rio Doc_e, 
calada, sem fazer nada, recebendo 15%, porque ela sem­
pre foi precavida em garantir essa taxã, mas nunca em­
baraçou a presença de gartmpeiros lã: permitiu esse êxo-
do de outros lugares para lá, permitiu que se avolumasSe -­
o problema, nunca disse nada. Somente agora, quando 
se começa a noticiar que o O tiro agóra é que vai dar mes­
mo com vontade é que a Companhia Vale do Rio Doce 
está tomando as suas providências para que a Serra pela-

- da volte ao seu domínio. 

Quero dizer a V. Ex~ que o detalhe que acho,- effiinente -
Senador Benedito Ferreira, é que o Presidente da Re­
pública vetoU o projeto aprovado pelo Congresso Nacio­
nal, mas é preciso Ootar que o Deputado Sebastião Cu­
dó, que é elemento do GoYerno, ligado a comunidade de 
informação e segurança, declarou- e está nos jornais de 
hoje - que o Presidente vetou, porque o Ministro de 
Minas e Energia mentiu para o Presidente da República. 
Mentiu, Sr. Presidente! O Deputado Sebastião Curió, 
com a sua autoridade de parlamentar ligado ao Gover­
no, parlamentar ligado a esses órgãos, ligado ao Palácio 
do Planalto, conhecedor do problema de Serra Pelada, 
declarou que o Ministro de Minas e Energia mentiu ao 
J:>reside_Qte da República. 

Acho essa acusação da mais alta gravidade, nobre Se­
nador Benedito Ferreira. E é por isso que eu não posso 
conceber que isso fique como está. O Presidente daRe­
pública aplica um veto, um elemento ligado ao Presiden­
te da República diz que o Presidente vetou, porque o Mi­
nistro auxiliar direto dele, mentiu. O Presidente Nixon, 
porque mentiu à Nação Norte-Americana, teve quere· 
nunciar para não ser deposto. 

Aqui no Brasil, um parlamentar da autoridade do De­
putado Sebastião Curió diz que o Ministro das Minas e 
Energia mentiu, e isso fica por isso mesmo, Sr. Presiden­
te. 

O Sr. José Fragelli - Um dos dois está mentindo. 

O SR. Hf:LIO GUEIROS - Deve-se, pelo menos 
apurar alguma coisa. O Presidente, antes de aplicar o 
veto deve, ao menos, mandar apurar a acusação do seu 
Deputado, o Deputado do PDS, para saber quem é que 
esta mentindo. Se:;, por acaso, o Deputado Sebastião Cu­
rió estiver injuriando o Ministro das Minas e Energia, 
tem que ser processado. Por menos do que isso, o nobre 
Senador Fábio Lucena vai responder aqui a 40 proces­
sos. E agora, um Deputado do PDS diz que o Ministro 
está mentindo, e ninguéiri diz nada sobre isso. Não é en­
quadrado. 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu queria voltar ao proble­
ma específico da concessão. 
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O SR. HtLIO GUEIROS- Concedo o aparte a V. 
Ex~, que havia prometido, pedindo-lhe desculpas pela 
demora. 

O Sr. Benedito Ferreira - Muito obrigado. Mas, 
nobre Senador Hélio GueiroS~ nós nãO teffios que diScu­
tir a concessão aos garimpeirOs erll si.-Não há o que dis­
cutir. O problema social que adviria com a retirada dos 
garimpeiros dali, creio que seria ímensurâvet. É difícil de 
medir, de adjetivar o que poderia ocorrer, se se tentasse 
estancar a ação daqueles homens, que estão possuídos 
pela febre do ouro, arriscando as suas vidas, como estão 
Já, porque quem lá vai, vê a ameaça permanente que eles 
sofrem ali, de perder a própria vida na _busca do outro, 
tal é a profundidade dos barrancos e o perigo dos escor­
rimentos, principalmente agora, com â' proximidade das 
chuvas, que começam a se acentuar na região. Eu estou a 
200 km da área, Senador Hélio Gueiros, e tenho muito~ 
amigos que estão lá, naquefa re,&ião, de sOrte que o qúe 
eu acho é que o Presidente Figueiredo não se louvou na 
emoção das palavras do ilustre Deputado Sebastião Cu­
rió. Ele se louvou no fato objetivo, concreto, _e não como 
V. Ex•, que está empolgado em resolver o _problema da 
maneira apressada em que '\/. Ex~ está propugnando. 
Realmente, o problema é urgente, ele reclama uma so­
lução urgente. Mas eu não vejo uma solUção mais Urgen-
te do que um decreto, visto qu-e o decreto entra -em ví&õr­
na data da sua publicação. Daí porque eu defendia e 
continuo defendendo que o caminho seria o decreto. 
Agora, quanto ao direito de propriedade, eu enfatizo 
bem o direito adquirido, visto que as concessões de mi­
neração, de pesquisa ou de lavra, são concedidas dentro 
de determinados pressupostos e determiiladas exigências 
a serem cumpridas, o que não é o caso daquela região, 
porque ali vêm sendo cumpridas. Logo, hâ o direito ad­
quirido pelo concessionário do alvará, desde que eleve-­
nha realmente observando aqueles preceitos da conces­
são. E, honestamente, eu não vejo, Senador Hélio Guel­
ras, por que nós vamos precisar cometer esses estup_Ios 
de violentar a Constituição, repito. Sobretudo no que diz 
respeito ao direito adquirido, parece~me que o capJtulo 
seria o 153, que abrigada os acionistas da Vale do Rio 
Doce, ainda mais em se tratando de uma emp_r:esa em 
que o Governo tem maioria, tem o con:tando acionârio 
da empresa; poderia, como pôde ainda o Presidente, bai­
xar um decreto, com a desapropriação até por valor sim~ 
bólico. Vou dizer até a V. Ex•_ que tenho razões para ima~ 
ginar que seja objeto jâ da- p-reocupação do Presidente. 
Pelo seu comportamento humano, por ser ele realmente 
um homem preocupado em resolver problemas, creio 
que, a essa altura, já é objeto da preocupação do Presi­
dente e das diligências dos seus auxiliares mais diretos, a 
elaboração de uma medida desse tipo. Tenho certeza de 
que o Presidente Figueiredo não vai reafment~ permitir 
que se mantenha essa situação de dúvida e de irisegu­
ranca que ali prevalece, a insegurança, a instabilidade 
daqueles homens que estão ali trabalhando e que, a qual­
quer momento, mantido o quadro que aí estã, por e~i­
gência da concessionária, o J udiCrãfío teria que mandar 
evacuar aquela área, com resultados que, como eu disse 
a V. Ex•, não quero nem imaginar qua'iS-seriam. Logo, eu 
não vejo porque discutirmos, -aQUi, a justíça da intenção 
da Câmara dos Deputados e do Senado, sobretudo do 
autor do projeto, Deputado Sebastião Curió. Agor'a, é 
no modo de fazer a coisa, que eu acho que ele foi infeliz, 
inadequado e, por fim, inconstitucional corria entendeu 
o Presidente da República, ao apor o seu veto ao projeto. 
esse é o aspecto que eu queria deixar bem claro no dis­
curso de V. Ex~, porque só quem não co!:!hece aquela __ 
área. só quem não está vivendo os problemas daquela re-­
gião e daquele povo, é que poderia se insurgir contra 
uma providência que viesse resolver de fato o problema 
dos garimpeiros. Essa medida que nós votamos aqui, na 
verdade não assê,gura sequer direítos aos garimpeiros, -
pelo conua'fio. No momento em que nós não assegura~ 

_mos_o respeito ao direito adquirido da Vale do Rio Do­
ce, o que vai_ assegurar direito adquirido para esses ga­
rimpeiros, que estão lá derramando o seu suor e, repito, 
arriscando até suas próprias vidas na busca do precioso 
metal? É esse o aspecto realmente que, mais uma vez, a 
exemplo do dia da votação, eu procuro emprestar à so­
lução que se quer dar para o problema. Muito obrigado 
a V. Exf 

O SR. Ht:LlO GUEIROS- Quem agradece Õ aparte 
de V. Ex• sou eu, que dou testemunho a respeito da iden­
tidade __ de_V. b.x• para com os problemas do Estado do 
Pará, não de agora, mas de tempos muíto mais longín­
quos. Mas, quero dizer, respondendo ao seu aparte, com 
l.odO--Q_~'(espeíto, que V. Ex~ trocou o nome do direito 
para outro, mas não mudou a questão: V. Ex• agora não 
chamou mais direito de propriedade, mas chamou direi-

-- to adquirido. Ora, nobre Senador Benedito Ferreira, a 
Companhia Vale do Rio Doce não pode ter direito ad­
quirido nenhum, porque ela nunca exerceu esse direito 
de lavra e pesquisa em Serra Pelada. Ela perdeu, deixou 
decair, porventura, o seu direito, ela não fez nada par.a 
exercer o direito e, portanto, ela o perdeu. 

Mas, se existe direito adquirido dela, deve existii iriui­
tO mais direito adquirido dos 60 mil garimpeiros que es­
tão lá, que estão lá efetivamente. Esses garimpeiros fize­
ram com que o Brasil saisse de uma minúscula e apagada 
potência produtora de ouro, para ficar logo após a Áfri­
ca do Sul. E isso sem precisar de capital de investimento, 

-neiD capital de giro - de graça pa~a o País. Eles ex­
traíram e estão extraindo o ouro de Serra Pelada, sem 
dar um tostão de despesa desses famosos investimentos e 
capitais de giro que se exige em qualquer indústria. Eles 
estão fazendo de graça, o Brasil não está gastando um 
vintém. Pelo contrário, só paga depois de ver o ouio. De­
pois de o garimpeiro lutar, de se esforçar para ~xtrair o 
ouro, é que vai na Caixa Econõrriica, e sO aí é que vai re­
Ceber. N-ão tem adiantamento, não tem financiamento, 

- n_ão tem coisa alguma, nobre Senador Benedito Ferreira. 
Já o mesmo não vai ocorrer corn a Vale do Rio Doce, ga­
___ranto..a V. Ex~ A Vale do Rio poce, se for explof-ar me­
Canicamente a questão~ vai fazer um orçamento, um fi­
nanciamento dos banem~ oficiais, vái ter direito a ele, 
porQue V. E~• vai verificar por qUanto esse ouro vai sair, 
~se ouro que é extraído de graça_, quando for explorado 
pela DOCEGEO. 

_Quanto ao problema de segurança, nobre Senador Be­
nedito Ferreira, não há nada na vida em que não haja 
risco. Aliás, eu devo salientar que é a primeira vez que 
vejo o atual Governo deixar de se preocupar tanto com 
Segurança Nacional, que çssa é a que vem batida e reba­
tida desde _1964, para ficar preocupado com a segurança 

__ ind_ividual dos garimpeiros de Serra Pelada. ~ uma preo~ 
cupação inédita da parte desse Governo. Antes, eu nun­
ca tinha ouvido falar dessa preocupação, mas o Governo 
agora estã preocupadíssimo, nobres Senadores, com a 
segurança individual dos garimpeiros de Serra Pelad,a. 
YJver é perigoso, viver é correr risco, e a estatística dos 
Estados Unidos, que é um país que gosta muito de es­
tatística, mostra que não há mais acidentes nos Estados 
UnídQs do que dent_ro do lar das pessoas, dentro de casa. 
A maior quantidade de acidentes, nos Estados Unidos, é 
dentro de casa. Quer dizer, ficar dentro de casa é perigo­
so. Aqui mesmo no Senado Federal já houve gente que 
morreu aqui dentro. Ficar aqui dentro do Senado tam­
bém é perigoso. Não há nada na vidl:l. que não corra ris­
co, __ em que não haja perigo. 

Então, não tem nada demais ouvir-se dizer que garim­
peiro de Serra Pelada não deve e não po~e correr risco de 
espécte-alguma. Ele corre risco mas corre risco satisfeito, 
tranqíiilo, porque está lutando pelo pão de cada dia e re­
compensa, às vezes, um certo risco de vida para se obter 
<_t!g!!_ma coisa. ___ _ 

Por outro lado, é preciso notar que esse risco de vida 
só está existindo em Serra Pelada, porque o Governo o 
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quer. O GoYerno .dispõe de mâquinas,lá, que estão para­
das, ociosas, destinadas exclusivamente a fazer o rebai­
xamento da área. Os garimpeiros jâ se prontificaram até 
a dar 3% da produção de ouro deles para que o Governo 
use essas mâquinas a fim de fazer o rebaixamento do so~ 
lo. Se fizer esse rebaixamento, não haverâ risco de vida 
nenhum. 1:: o mesmo risco como há de eu andar aqui pe­
las ruas de Brasília ou pegar um avião. A probabilidade 
de risco de vida é igual a qualquer atividade humana. 
Portanto, não há nada demais que faça com que o Go­
verno, sob esse aspecto de segurança individual, interdite 
as jazidas de Serra Pelada ao trabalho dos garimpeiros. 

O Sr. Alberto Sill'a - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS- Tem o aparte, nobre Se-­
nador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Sill'a - Nobre Senador Hélio Gueiros, 
como sabe V. Ex•- nós ficamos aqui até agora, portan~ 
to, eu gostaria de ouvir o pronunciamento de V. Ex• 
sobre Serra Pelada, já que é 'representante do Pará. e esse 
evento está ocorrendo lã numa das mais ricas regiões do 
seu EStado. Mas, ontem, assisti a uma exposição do Mi­
nistro César Cals, a quem muito admiro e respeito pelas 
suas qualidades de homein eficiente e, principalmente 
nesse canipõ do petróleo, ele conseguiu dar um novo im­
pulso à substituição de energia convencional do pe­
tróleo, pela não convencional. Ele conseguiu um grande 
êxito nesse particular. Mas assisti à exposição de S. Ex• e 
dos seus técnicos sobre Serra Pelada e, ao mesmo Jempo, 
às indagações feitas pelo Major Dep~utado Curió, e __ fiquei 
na convicção de que o Major Curió, quando foi manda~ 
do para lá, por ordem do Govemo e da Presidência da 
República, para organizar o garimpo de Serra Pelada, 
tOmou medidas que muito me impressionaram e a todos 

-os q~e lá estavam. Medidas de segurança, de ordenação, 
de organização, enfim tudo aquilo que era necessârio 
para que aquela quantidade de gente que ia chegando 
pudesse ter uma situação regular naquela área e com se­
gurança. E o que mais me impressionou foi que todas as 
perguntas, ou muitas perguntas que foram feitas - evi­
dentemente que o_ Ministro poderia não estar preparado 
-ele não teve condições de responder a muitas delas. E 
a convicção que tive foi a de que o problema de segu­
rança, realmente, como dis,se V. Ex•, era um problema 
apenas de que as máquinas trabalhassem para que os ho­
mens pudessem continuar naquele seu trablho. E V. Ex' 
disse muito bem; começou a política do ouro no Brasil, 
pelos garimpeiros. Eles que tornaram o Brasil, hoje, o se­
gundo produtor de ouro do mundo, é a África do Sul, lá, 
e o Brasil aqui, fora aqueles que estão desviados. Mas 
com a medida do Governo de pagar o preço justo inter~ 
no, esse desvio já não é mais possível. Sabe V. Ex.' que 
sou insuspeito, sou grande defensor da Vale do Rio Do­
ce, nesta Casa, quando proponho que ela vá para Cara­
jâs, e V. Ex.' sabe que a minha convicção é a de que em 
Carajás há mais de 200 bilhões de dólares em ouro, e lá 
como não há garimpo nenhum, se a maquinaria da Vale 
do Rio Doce fosse para Carajãs era possível tirar aquele 
ouro fabuloso que tem lá, para garantir o pagamento da 
dívida do Brasil, ou pelo menos, para garantir que oBra­
sil negocie essa dívida mais annado, tendo o que oferecer 
para negociar melhor. No entanto, a guerra pela Serra 
Pelada é justamente, no momento em que os garimpeiros 
descobriram- e aqui eu vou usar a express~9 do Majo_r 
Curi6, pois ninguém melhor do que ele deve conhecer a 
região, passou três anos lá em nome da Presidência 4a 
República ~ .. acharam uma laje de ouro", nobre Sena­
dor! V. Ex• tem idéia do que seja uma laje de ouro? É 
uma cama-da de ouro de grande extensão. Talvez essa ca­
mada de ouro dê p~ra pagar a dívida. E, agora, querem 
tirar os garimpeiroS de lál Quero congratular-me com V. 
Ex.• O melhor seria que o governo estabelecesse uma ga­
rantia, através das máquinas~ entrasse num acordo, já 
que a DOCEG EO está recebendo 15% do ouro extraído 
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sem investir nada, e que os garimpeiros estão oferecendo 
3% para aumentar essa garantia. O Ministrõ César Cals 
declarou que estavam arrumand_o as coisas para que os 
garimpeiros de Serra Pelada fossem para outro lugar e 
que iam ser construídos 300 quilômetroS ae-esti'áda, iam 
ser feitos alojamentos para botar os homens lá e que 
aquelas pessoas que não eram garimpeiros seriam man­
dadas para frentes de emergência. E a resposta do Major 
Curió, absolutamente convincentt;: 300 quilômetros de 
estrada na noresta Amazôníca, nem em lO anos. 

O SR. H!:LIO GUEIROS -Nem Transamazônica. 

O Sr. AlbertO Silva- E aí, é uma nova Transamazô­
níca. E, então, diz ele: e tirar os b_agrinhos, ou os homens 
que carregam o minério nas costas, para ir receber 15 mil 
cruzeiros nas frentes -de emergência? O Major Curió dis­
se que eles ganham 10 mil cruzeiros por dia, carregando 
minério nas costas. Então, seria uma calamidade, no mo­
mento em que o Brasil precisa empregar o seu pessoal, ti­
rar quem está ganhando lO mil cruzeiros por dia, para 
ganhar 15 mil por mês. Era o aparte que eu queria dar a 
V. Ex•, e o testemunho do que eu vi ontem e que me .. con­
venceu. 

O SR. H:tLIO GUEIROS- Nobre Senador Alberto 
Silva, V. Ex•, com _se_tJ aparte, estimula ainda mais as mi­
nhas suspeitas sobre a insinceridade das razões que estão 
determinando o fechamento do garimpo de Serra Pela­
da. V. Ex• mostrou e_sse conto_ de fad_as, _repetido pelo 
Ministro de Minas e Energia que vai construir uma es­
trada de 300 quilômetros, na Amazônia, para fazer o es­
coamento desses garimpeiros. Mas, quero dizer a V. Ex~ 
que se Serra Pelada está inutilizada,_ segundo os técQicos 
do Ministê-rjos de Minas e Energia, para o garimpo ma­
nual, porque é perigosa, eu pergunto a V. Ex•: Se se colo~ 
car esses 60 _a 70 mil homens no garimpo de Cumaru, não 
vai ser a mesma coisa? 

O Sr. Alberto Siha - A mesm~ c_oisa. _ 

O SR. Rf:LIO GUEIROS - Mas é evidente! Não 
precisa ser técnico, não precisa ser especializado -em col~ 
sa alguma, mas, é evidente que se vai existir um- proble­
ma de risco de seguranç_a individual, aqui em Serra Pela­
da, porque já f.oí bem escavada, é evidente que esSes 60 
mil homens, se forem para outro qualquer garimpo, vão 
provocar o mesmo problema.~ muito melhor, então, ga­
rantir. 

Quer dizer, é por isso que eu acho que V. Ex• me esti­
mulou ainda mais a suspeita sobre a insinceridade. E o 
que é interessante é que o Deputado Sebastião Curió, 
que deve ser pessoa insuspeitíssima para o Govern-õ Fe­
deral, também denunciou pelos jornais, que, por trás dis­
so tudo, está um movimentO dã parte de um certo ernpreK 
sariado nacional, misturado com multinacionãis. 

Não sei se isso 6 ou não verdade mas o fato é que um 
Deputado do GOverno fez-esSa pública acusação, tanto 
no jornal como no Plenário da Câmara dos Deputados. 
Houve alguma resposta a isso, nobre Senador? Até agO­
ra, nenhuma resposta. Houve uma acusação frontal e ne­
nhuma resposta ao Deputado Sebastião Curió. Ele de­
clarou que o Ministro -das Minas e Energia mentiu e nin­
guém tem resposta e nem desmentido a qualquer coisa 
da parte do Min-islério. Declarou que, por trás disso tu­
do, está uma trama de empresariados nacionais, a todóS 
estão calados porque no Brasil e técnica é o fato consu­
mado: quanto menos se falar nele melhor, porque depois 
todo mundo esquece. 

Por último, o nobre Deputado Sebastião Curió__tarri­
bém fez uma acusação gravíssima, que se fosse dita aqui 
pelo Senador Itamar Franco ou pelo Senador Alfredo 
Campos ... Ele disse que, em Serra Pelada, existem 80 mil 
homens armados, inconformados com a decisão. 

Eu não vou discutir se é certa ou não é certa a consta­
tação do nobre Deputado Sebastião Curió. Mas, Deus 
me livre, Sr. Presjdr;ntç e Srs. Senadores. se alguém aqui 
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da Oposição caisse na. tolice de dizer que tinha 80 milho­
mens armados no Brasil, à espera apenas de uma ordem 
nossa. Era medida de emergência, era estado de emer­
gência, era estado de sítio, era ato institucional, era o que 
se pode e o que não se pode imal?inar. 

No entanto, o nobre Deputado Sebastião Curió decla· 
ra, está aqui nos jornais, não vou ler, porque todo mun­
do lê jornal, não preciso estar repetindo aqui, declara 
que existe, lá em Serra Pelada, 80 mil homens armados; 
S. Ex~ coloca:. "que graças a Deus me ouvem". 

Mas, vamos supor, todos nôs somos mortais, eminen­
te Presidente e Srs. Senadores, que aconteça, que Deus 
nos livre que aconteça alguma coisa com o nobre Depu­
tado _Sebastião Curió_._ ou que S. Ex.' se rebele. contra o 
Governo, S. Ex• está dJzendo que existem 80 mil homens 
armados no interior do meu Estado, numa área que já 
foi antes connagri:tda por guerrilhas. Esses homens estão 
armados, esperando apenas a ordem de comando do De­
putado Sebastião Curió. 

Não entro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, na veraci· 
dade ou não dessa informação do Deputado Sebastião 
Curió, até porque estou numa área de medidas de emer­
gência e isso P'?de me criar algumas dificuldades. 

Quero apenas, Sr. Presidente, chamar a atenção para o 
fato de que armados ou desarmados existem 80 milho­
mens em Serra Pelada. Será que isso não comove o Go­
verno? Será que isso não impressiona o Governo? Despe­
jar 80 mil homens de Serra Pelada, num momento grave 
em que o País atravessa; de desemprego, de dificuldades 
de toda ordem? Nôs vamos despejar "80 mil famOias do 
interior do meu Estado, que ganham o pão no garimpo 

___ d_~ Serra Pelada? 

~ incrível, Sr. Presidente. Mesmo que houvesse alguns_ 
problemas de ordem técnica e até de segurança para a 
manutenção do garimpo de Serra Pelada, eu achava que 
o Senhor Presidente da República, tomando em conside­
ração essas informações e essas denúncias do nobre De­
putado Sebilstião Curió, e constatando que existem lá, 
pelo menos, 80 mil famílias a depender do garimpo de 
Serra Pelada, eu achava, Sr. Presidente, que o Senhor 
Presidente da República, o General João Figueiredo, 
que conhece in loco o garimpo de Serra Pelada, que este­
ve lá, que lá empenhou a sua palavra de que os garimpei­
ros não- sairiam de lã enquãllto houvesse condiçõeS deles 
ficarem lá, que Sua Excelência honre o seu compromis­
so, e jâ que vetou a lei, que tome im~diatamente uma 
providência, através de decreto, porque se não for decre­
to, não serve, garantindo_ a manutenção de, pelo menos, 
um ou dois anos dos garimpeiros em Serra Pelada. 

Um veto, Sr. Presidente, pãra ser dei'rubado, é muito 
difícil aqui no Congresso Nacional, embora haja um de­
talhe que me faz recordar e que, talvez, me leve a crer 
que este veto pudesse ser derrubado. t! que, quando eu 
era Deputado Federal, o Professor Aloysio Chaves, que 
hoje é o nosso eminente Uder do PDS, praticamente 
passou dois ou três dias no Congresso Nacional, naquele 
tempo na Câmara e aqui no Senado, lutandO para a der~ 
rubada de um veto do Presidente Costa e Silva sobre um 
projeto de lei que interessava à Justiça do Trabalho no 
meu -EstadO, onde S. Ex' era o Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho. 

O nobre Professor Aloysio Chaves, àquele tempo, 
conversando pessoalmente com cada ur;n Qos Deputados 
e Senadores, trabalhou, com tanta eficiência e proficiên­
cia, que, Sr. Presidente, uma das poucas vezes C"!P que as­
sis.ti aqui no Congresso a derrubada de um ve~o do Presi­
dente da _ _República, esse veto foi comandado, dos basti­
dores ou das galerias, pelo ilustre Professor Aloysio Cha­
Ves_ 

Se a hiStói'ia pode se repetir, talvez, agora, o Sr. Sena­
dor Aloysio Chaves c.onsiga, com mais facilidade, a der­
rubada desse veto. É o apelo que, e;n_ nome _dos ga'rim­
peiros de Serra Pelada, aos quais o Sr. Senador Aloysio 
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Chaves falou, quando aqui estiveram nas galerias, faço a 
S. Exf para que use dos mesmos métodos e,_ agora, até 
com mais facilidade do que usou no passado para a der­
rubada de um veto do Presidente Costa e SHva, para que 
agora, (:in I 983, ~epita esse se"u gesto humano e heró_ico e 
assegure a presença dos garimpeiros ainda em Serra Pe­

lada. 
Era o que tinha a dizer, Sr_ Presidente. (Muito-bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei­

ra. por cessão do Sr. Senador Aderbal Jurema. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos, sem dúvida, todos nós preocupados ·com 
esta crise que assola o nosso País e que é resultado maior 
da crise mundial, que foi iniciada com a elevação desme­
surada do preço do petróleo e das taxas de juros interna­
cionais. Mas, tambêm, temos que confessar, fruto do 
nosso exagerado otimismo, ao ponto de continuarmos, 
de maneira crescente, consumindo petróleo, fomentando 
o consumo de petróleo, enquanto os nossos credores res­
tr_ingiam o consumo, passando a andar de bicicleta ou de 
quãiquer -olúro meio de transporte qu-e não consumisSe 
petróleo. 

Mas parece, S( Presidente, que chegamos ao fim da li­
nha, gastamos demais e os nossos credores querem rece­
ber, e, para tanto, estão dispostos, é verdade, até a nos 
·emprestar mais dinheiro, mais dólares, desde que de­
·mõD.Sfreri:tos, efetivarriente, que-pretendemos resgatar os 
nosso débitos. 

Sabemos, Sr. Presidente, como sabem melhor os ban­
queiros, nossos credores, que quem gasta mais do que 
economiza vive a-tomar emprêstimoS e nunca os resgãfá. 
.t pois a hora do sacrifício, Sr. Presidente, o sacrifício da 
Nação, em todos os seus segmentos. Todos nós, do ga­
rimpeiro, do lavrador, do varredor, até o Senador, todos 
teremos que dar a nossa cota, todos vão ter que tomar o 
purgante, e sabemos que o purgante é ruim, é ruim de ser 
tomado. Nós temos que ingeri-lo, para a restarauração 
do nosso organismo finaneiro_ 
~ Contudo, Sr. Presidente, todo remédio, todo_ m!:dica­
mento, _ensinam os terapeutas, é tóxico, mas-insistem que 
nem todos os tóxicos são medicamentos. Logo, a admi­
nistração do medicamento deve ser cautelosa, para curar 
e nunca matar o paciente. E, no caso do purgativo, a que 
temos o dever de ingerir para pagar as nossas dívidas ex­
ternas, tenho receio, Sr. Presidente, que estejamos engo­
lindo uma espécie de panvermina, aquele horrível vermf­
fugo, que é disfarçado por uma camada gelatinosa e que 
vai mostrar o seu sabor intolerável, depois que chega ao 
estômago. Essa camada gelatinosa, Sr~ Pr~idente, é a 
cortina de fumaça. É aquilo que tem chamado mais a 
nossa atenção, sobretudo, no Decreto n9 2.064, agora 
substituído pelo 2.065, quando nós nos preocupamos de 
forma exagerada, no que diz respeito ao aspecto salá.rial 
do decreto, sem atentarmos que é exatamente uma medi­
da transitória, com duração delimitada no tempo, e nos 
_esquecemos daquilo que é permanente. 

Permanente, Sr. Presidentre, é aquele aspecto maior 
que estou encarando, e tentarei analisá-lo para o Senado, 
que é o aspecto tributário, contido no Decreto-lei n9 
2.064, agora transplantado para o 2.065. E, repito, per­
manente, como ocorre no Brasil todas as vezes que há 
um aumento de imposto, ou quando se cria um adicional 
sob a forma de empréstimo, o qual é depois transforma­
do, por uma forma ou por outra, em tributo permanente. 

Tenho aqui, -Sr. Presidente, pela ordem cronológica, 
observada no Decreto-lei n'~ 2.064, algumas conside­
raçõeS sobre a sua parte, exclusívam~nte, tributária. E a 
ordem cronológica é aquela que está no Decreto-lei n9 
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2.064, porque não tive acess..o ainda ao 2.065, ríão sei se 
será a mesma. Mas, a verdade, é que não tendo essa in­
formação, pediria descuipãs aos -Srs. Senadores_ que me 
permitíssf:in também, que observassem a ordem que real­
mente alinhavei com base no 2.064. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Benedito Ferreira, V. 
Ex• permite um aparte? Vou ser muito rápido, pois vejo 
o tempo de V. Ex• V. Ex• é um dos mais eficazes SenadO­
res do Governo, e disse que não teve acesso ao Decreto­
lei n9 2.065? Ao que parece, o Partido de V. Ex• já fechou 
questão sobre o 2A065, ou estou enganado? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Não. V. Ex• não_ 
estã equivoCado. Eu reafirmo, não tive 'acesso a ele, mas 
tive informações confiáveis que me __ convenceram, sufí~­
cientemente, para votar conscientemente pelo fechament 
to da questão. Informações que me asseguraram que as 
modificações eram aquelas da tabela salarial, que aliás 
f aí" divulgada pelos jornais, mas eu não tive acesso ao di~ 
ploma legal na sua forma de ordenação por artigos e pa~ 
râgrafos que, normalmente, são observados nas suas 
publicações. 

Sr. Presidente, temos aqui, por exemplo, o antigo art. 
J'?, ou o art. 19 ainda, se for o caso, que altera o imposto 
na fonte sobre a distribuição dos resultados pagos às pes~ 
soas físicas no Pals. t muito simples, Sr. Presidente. 
Mas, nesse art. J9, no seu item I, eleva~se a alíquota para 
as pessoas físicas do lucro distribuído de l S% para 23%, 
o que significa, nada mais nada menos, do que .uma ba· 
gatela de aumento de 53,33% para pessoa ffsica. NO item 
.. b .. , ainda também para pessoa física, a alíquota que era 
de 15% também foi elevada para 23%, o que significa 
também um aumento da ordem de 53,33%. Altera tam~ 
bém o Imposto de Renda na fonte scibre rendimentos 
oriundos de títulos ou valores imobiliários obtidos em 
operações de curto prazo, que é a chamada especulação 
financeira, que era tributada em 4% na fonte e foi eleva­
da para 8%, no cas_o, uma penalização na ordem de 
100%. 

E creio que não cabe censura, a( visto que nós sabe~ 
mos que premiar o capital na forma que se vinha fazendo 
no Brasil, sobretudo sobre espécie financeira, não tem 
sido nada bom para o desempenho da nossa economia. 
Mas, ainda altera o Imposto de Renda na fonte, inciden­
te por pagamento por pessoa jurídica às sociedade~ civis 
profissíonais. Tambérri aí elevando a alíquota de 3% para 
6%, o que corresponde a um aumento de 100%. 

O art. 29 autoriza a compensação com o imposto devi~ 
do e apurado à declaração, a critério do contribuinte, da 
retenção incidente sobre o rendimento da pessoa física, 

'auferida em transações a curto prazo, contidos os valo~ 
res mobiliários, cuja alíquota foi alterada de 4 para 8%. 

Item 11 do art. {9 já mencionado_~ .. Mantida a opção de 
tributação exclusiva na fonte". 

Sr. Presidente, o art. 39 uniformiza as alíquotas do Im­
posto de Renda na fonte em 45%, fixado no Decreto n9 
2.014, de 83, incidente sobre a essência de valorização 
das correções mtJnetárias, de "tifulo co~ cláusula de cor~ 
reção cambial que, segundo o referido Decreto-lei n'? 
2.014, variava-se segundo o prazo de _resgate. Vencido 
em 83, em 45%, e vencidõ -a ·partirCie- 84, 30%. Vê-se, 
pois, que aí há um acréscimo tarrihém da ordem de .5o%: 

Sr. Presidente, essa matéria que eu trago aqui com to­
dos os artigos do decreto, como também, essas conside­
rações ligeiras que venho fazendo; pediria a V. Ex• que 
considerasse como lido, porque, na realidade, matéria 
desse fôlego, dessa envergadura e, sobretudo, dessa res­
ponsabilidade, não pode ser objeto de uma leitura rápi~ 
da, como essa que eu venho tentando fazer aqui contra o 
relógio que está, realmente, a nos acelerar o passo. Mas, 
de quelquer forma, eu gostaria, com essas obse!"vações 
que faço, de chamar a atenção da Casa para que nos dete­
nhamos, que voltemos a nossa atenção para o que se 
propõe nesse decreto. Há algumas medidas que são de-

fensáveis, mais que defensáveis, até moralizadoras, que 
corrigem uma série de distorções da nossa legislação 
_sobre o Imposto de Renda. 

Sr. Presidente, de qualquer forma, tenho receios de 
que a terapêutica, tal a dosagem, tal a inoportunidade, 
visto que os nossos contribuintes, especialmente as pe- _ 

-queiúls e médias empreSaS,-- aqui dunimCllte atingidas, -
·não venham não só conseguir_capitalizar-se com a-áPrO­
priação dos lucros, para criar novos empregos, para am~ 

·-plíar ainda mais o nosso mercado de trabalho, como 
também a sustentar os seus atuais quadros de funcio­
nários, porque, na verdade, a transferência de rendas, do 
setor privado para o poder público, através desse 
deCretá:.lfii, -Vai ocorrer de maneira muito acentuada, 
P~rém, de ci_uái~(uer maneira, reconh~Ço,-e -dizia ainda 

há pouco ao Senadqr Itamar Franco que, mesmo conhe­
cendo por informações que me mereciam confiailça, o 
novo Decreto~lei n'? 2.065 votei não só pelo seu fecha· 
menta de questão, mas como tenho convicções, as con­
vicções íntimas mais acendradas da nCcessidad_e de que 
devemos todos nós, sabendo que é um remêdio amargo, 
sabendo que é uma dosagem que poderã até, antes de 
contribuir para o restabelecimento da saúde do paciente, 
levã-lo a um agravamento. 

O Sr.Jutaby Magalhã_es- Permite V. Ex~um aparte? 

- O SR. BENEDITO FERREIRA - Pois não. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Vim do gabinete para 
apartear V. Ex• ç pedir desculpas inclusive pores~~ fato, 
porque eu queria aproveitar o pronunciamento de V. 
Ex•, já que eu não teria oportunidade de falar hoje, e en· 
caminhei o meu pronl:l-ndamento para ser considerado 
como lido, porque eu sou totalmente contrário a fecha~ 
menta de questão. Acho que, na melhor das hipóteses, o 
fechamento de questão deveria ser feito apenas após a 
audiência das Bancadas da Câmara e do Senado e ouvir 
as nossas Bancadas para que, por maioria absoluta dos 
seusmembros, se aceitasse ou não o fechamento de ques­
tão. E digo isso tranqüilamente porque talvez tenha sido 
um dos únicos que fez um pronunciamento dizendo que 
votaria o 2.045, que achava que era necessário nós votar~ 
mos alguma política salarial, nesta Casa ou no Congres~ 
so, que o Congresso deveria assumir responsabilidade de 
fazer alguma coisa, atendendo às necessidades dos enten­
dimentos externos do País. Por isso, votarei também esse 
Decreto n9 2.064, principalmente após as modificações. 
Mas há um projeto que está sem andar na Casa, no senti~ 
do de acabar com esse fechamento de questão. Acho que 
rtóS; as Bancadas, temos que decidir o nasso_voto, discu­
tir~Os a~sUntos, debaier os assuntos dentro d_a Banc'ada, e 
B.põs ist~ prevalecer a vontade da Maioria; porque tão 
antideinocrãtico quanto a imposição da vonfade é, tam­

-Qêm, urriit m"inoria juntar-se a Oposição pi:ua votar con~ 
tra a maioria do seu Partido. Por isso acho que nós te­
mos a obrigação moral e partidária de acompanhar a 
VOntade-(fa Maioria, mas temos que aferir essa Maioria, 
e não votarmos pensando que a Maioiia- é -esta ou -aque~ 
la, sem termos discutido o assunto nas nossas Bancadas. 
Por isso é_ que eu quis falar, já que não teria ocasião de 

-explicar esse ponto de vista não é um ponto de vista 
Sobre cbsta nl.atêria é sobre qualquer matéria, tanto assim 
que tenho um projeto em andamento, aqui, nesta Casa, 
que prevê a hipótese de chamarmos as nossas Bancadas 

_ para decidir a respeito de fechamento de questão. 
Desculpe-me tomar o tempo de V. Ex~. mas eu queria 
dar essa explicação. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- V. Ex' não tomou 
o meu tempo e sim enriqueceu este meu pronunciamen­
to. 

O Sr. Jutahy Magalhães-- Eu fui expurgado do Dire· 
tóriO do nosso Partido, porque na pia batismal eu recebi 
um nome con;t, "Ju" em vez de ... Ja", então aí tem o. "Ju", 
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e dessa forma fui expurgado do Diretório e não tive 
oportunidade de discutir esse assunto, na ocasião, no Di­
retório, e estou falando aqui agora. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - De qualquer for­
ma, muíto obrigado a V. Ex• porque, realmente, ajuda 
enriquece, dá substância ao nosso pronunciamento. 

A verdade, Senador Jutahy Magalhães, é que falo 
como empresário e como um daqueles que vive, diutur~ 
namente, o problema tributário, e quero até dizer a V. 
Ex• que estou muito à vontade, para dizer da minha con~ 
trariedade com esse aumento de impostos, visto que as 
minhas atividades, hoje, estão concentradas numa região 
privilegiada, uma região onde a nossa atividade, por ser 
considerada de interesse de desenvolvimento da região, 
ela: está isenta do tributo do Imposto de Renda. Logo. 
estou muito à vontade, porque não estou, realmente. 
com conflito interior algum visto que não tenho nenhum 
interesse em jogo, senão o de bem servir ao nosso Pafs. 

l_s_so_ porque, Senador, na realidade entendo, como 
contribuinte experimentado, que cada vez que aumenta­
mos as alíquotas nós estamos premiando, de maneira ge­
nerOsa, quem sonega imposto, e penalizando aqueles que 
pagam. Daí por que, em matéria de tributos, sempre te­
nho defendido~ como fiz no âmbito do Partido~ a defesa 
de que deYeríamos aprimorar, sugerir ao Executivo e até 
legislar no sentido, se fosse o caso, de melhorar a siste­
mática da fiscalização, votar um esquema tal em que 
houvesse um entrosamento, uma integração entre as fis­
caliza~ões federais e estáduais e até mesmo as munici~ 
pais, com o que evitarfamos a evasão de rendas que, não 
tenho dúvidas em afirmar, representa, em alguns Esta~ 
dos, mais de 50% daquilo que é arrecadado. 

Há poucos dias dava eu, aqui, um exemplo, no caso de 
Goiás. Goiás teve um incremento, de março para agosto 
deste ano. Com a substituição do Governo, é evidente 
que, com o movimento eleitoral, decorrência de campa­
nha política, apuração de pleito, enfim, atê a sucessão, 
há um hiato em que a máquina fiscal funciona de manei­
ra mais lenta, até intencionalmente, muitas vezes, politi­
queiramente de maneira mais lenta. Mas a verdade é que 
Goiás arrecadou, neste ano, 7 bilhões de ICM no mês de 
março; já em- ágõsto, arrecadava mais de 14 bílhões. 
Vêem V. Ex•s que, em que pese a inflação verificada no 
pe-ríodo, o crescimento foi muito além daquilo que se po~ 
deria estimar para uma arrecaclação de urna economia 
primária, como ê a do Estado de GoiáS. 

Logo, o que foi que houve? Houve um ligeiro aprimo­
ramento, um ligeiro acionamento da máquina arrecada­
dora e os resultados aí estão, de sorte que entendo, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, que a solução é esta qUe 
aqui está, que espero em Deus, não só o meu Partido 
mas, também, os homens da Oposição, compreendendo 
a gravidade do problema, uma vez modificado o aspecto 
da política salarial, que falava mais de perto a todos nós, 
nós venhamos a conceder ao Executivo o apoiamento e a 
aprovação desse novo decreto-lei, para que ele possa 
acudir as exigências dos nossos credores, aqueles credo­
res que, repito, estão dispostos atê a nos emprestar mais, 
para que lhes paguemos, mas querem ter a certeza de que 
realmente estamos preocupados em economizar, em 
poupar, em nos sacrificar, para resgatar Os nossos com~ 
promissos, e a certeza de que lhes advirâ, da nossa in­
tenção, do nosso propósito de Nação séria, que será o 
compo~tamento do Congresso Nacional, aceitando esse 
remédio amargo, que se·-.sabe que serâ duro e que penali­
zará os bons contribuintes de maneira brutal, mas que 
também dará aos nossos credores a certeza, a segurança 
dos nossos sadios propósitos de resgatar, com honradez, 
os nossos compromissos. 

Sr. Presidente, passo a ler, agora, para uma reflexão 
mais aprofundada do Senado, este nosso modesto traba­
lho. 



5042 Sexta-feira 28 

ANÁLISE DA PARTE TRIBUTÁRIA DO 
DECRETO-LEI N' 2.065/83 

Art. 19 Altera o impostO na foiite sobre- a distri-
buição de resultados pagos a pessoas f'LSicas no País: 

I) 

a) para 23% ..... , ........ , . ·--era 15% + 53,33% 
b) para 23% . . . • . . . . . . . . . . . . . era 15% + 53,33% 

Altera, também o Imposto de Renda na fonte sobre 
rendimentos oriundos de títulos ou valores mobiliários 
obtidos em operações .de curto prazo: 

11) 
a.) para 8% , ....•••• ~~,.. ... ~ •.•.... _era 4% _ + 100% 

Altera o Imposto de Renda na fonte incidente sobre 
pagamentos por pessoajurfdica a sociedades civis profis­
sionais: 

III) 
a) para 6% ····-~·····~··········era 3% * 100% 

'"Art. l~' A partir de i~>dejaneirode 1984,ficam 
alteradas as seguintes alíquotas do Imposto de Ren­
da na fonte: 
I- As alíquotas estabelecidas nos artigos 1<? e 2'1 

do Decreto~ lei o~ 1_._79.0, de 9 de junho de 1980, para: 
a) vinte e três por cento, a de que trata o ·w:m I 

do artigo I"'; 

b) vinte e três por cento, a de que trata o _artigo 
29· 

11 - a alíquota estabelecida no artigo 1<? do 
Decreto~lei n"' 2.027, de 9 de;: junho de 1983, para 
oito por cento; 

111 - a alíquota estabelecida no artigo 2"' do 
Decreto-lei n<? 2.030, de 9 de junho de 1983, para seis 
por cento." 

Art. 2"' Autoriza a compensação com o imposto de~ 
vida e apurado na d~laração, a critério do contribuinte, 
da retenção incidente sobre os rendimentOs de pessOa 
física, auferidos em transações a curto prazo, com títulos 
ou valores mobiliários, cuja alíquota foi alterada de 4% 
para 8% (item li do art. 1'1 do Dec;reto-lei n"' 2_.065}83), 
mantida a opção de tributação exclusiva na fonte. 

"Art. 2Y O Imposto de Renda na_ fonte prevista 
no artigo J<? do Decreto-lei n9 2.027, de 9 de junl;10 
de 1983, quando incidente sobre rendimentos auftC'_­
ridos por pessoas físiças serâ considerado anteci­
pação do devido na declaração assegurada ao con­
tribuinte a opção pela tributação exclusiva na fon­
te." 

Art. 39 Uniformiza ás alíquotas do IRF, em 45% fi­
xados no Decreto-lei n"' 2.014/83, incidente sobre o ex­
cesso de variaçãO da CM do título com cláusula de cor~ 
reção cambial, que, segundo o referido Decreto-lei n9 

2.014/83, variava segundo o prazo de resgate (vencíveis 
em 1983 - 45% e vencíveis a partir de 1984 - 30% ). Há, 
pois, acréscimo do tributo. 

IRF = Imposto de Renda na Fonte 
CM = Correção Monetária 

"Art. 39 O art. 1'1 do Decreto-l~i f!.<? 2.014, de 21 
de fevereiro de 19&3, pãsSa a vigorar com as.çguinte 
redação: 

Art. 1"' O valor cambial das Obrigações_ Rea-:_ 
justáveis do Tes9uro Np.cíana.l_(OR.TN1_ CO!!!_Ela_­
usula de opção de resgã.te pela correção cambial, 
que exceder a variação de correção monetária do 
título, a partir do valor cambial em 17 de feverei­
ro _de 1983, fica sujeito ao desconto_do Imposto de 
Renda pela fonte pagadora, exigível, no seu res­
gate, mediante a aplicação da alíquota de quaren­
ta e cinco por cento." 

Art. 4"' Determina a aplicação da tabela a que se re­
fere o Decreto-lei 2.028/83, na parte de rendimentos do 
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trabalho não assalariado, sob o regime de fonte, sobre as 
quantias pagas ou creditadas por PJ, como remuneração 
Por serviços prestados por sociedades civis profissionais, 
quando estes forem controlados, direta QU indiretamente 
por pessoas fisicas que partictpam da administração ou 
controle~ ou que sejam cônjuge ou parente de primeiro 

--grãli das pessoas controladoras da empresa pagadora 
dos referidos rendimentos. 

PJ = Pessoa Jurídi_~a 

"'Art. 49 A partir de 19 de janeiro de 1984, 
aplicar-se~á a tabela de que trata a letra b do artigo 

Rendimento Bruto Mensal (Cr$) 

Outubro de 1983 

}9 do Decreto-lei n9 2.028, de 9 de junho de 1983, 
sóbre os rendimentos de que trata o artigo 29 do 
Decreto~leí n"' 2.030, de 9 de junho de: t 983, quando 
a sociedade civil for controlada, direta ou indireta­

mente: 

I - Por pessoas físicas que sejam diretores, adminis­
tradores ou controladores da pessoa jurídica que pagar 
ou creditar os rendimentos; ou 

. rr- Pelo cônjuge, ou parente de primeiro grau, das 
pessoas físicas referidas no item anterior." 

b) Rendimentos do trabalho não assalariado: 

Classes de 
Renda 

AlíquOta 

Até48.000,00 ..............•........••..•.... OI 
07 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
lO 

Isento 
lO 
12 
16 
20 
25 
30 
35 
40 
45 

de48.001,00a 144.000,00 ·····-·-··············· 
de 144.00t,OO a 22LOOO,OO ....... ···---· •...•... 
de 22 LOO t ,00 a 315.000,00 .................•...• 
de315.001,00a49!.000,00 .............•.•...•.. 
de49LOOI,OOa 790.000,00 ............•..•.••••. 

de790.000.00a 1.123.000,00 ---··········-·----~ 
de 1.123.001,00 a L693.000,00 ................. .. 
de 1.693.001,00 a 2.552.000,00 .......•...•.....• 
acima de 2.552.000,00 ...... -.....••.•.•.• - ..•• , 

Art. 5<? Alteração das alíquotas incidentes sobre o 
IRF devido sobre os ganhos de pessoas físicas oU jurídi­
cas -decorrentes de operaÇões com títulos públicos ou pri­
vadas sujeitos à correção mediante critério de variação 
das ORTN em função do prazo de resgate: 

a) inferior a 24 meses 
b) de 24 a 60 meses 
c) superior a 60 meses 

atual 
40% 
35% 
30% 

anterior 
30% + 33,33% 
25% + 40,00% 
20% + 50,00% 

No caso acima, o § 4"' deste artigo autoriza a CMN a 
modificar em até 50% de seus valores os percentuais aci~ 
ma, o que parece constituir prática inconstitucional (art. 
153, § 29 CF). 

CMN = Conselho Monetário Nacional. 

"ArL 5Y Os juros percebidos por pessoas físi­
cas oujurídicas_produzidos por Obrigações Reajus~ 
táveis do Tesouro Nacional e outros títu~os da vic;ia 
pública federal, estadual ou municipal, letras imobi­
Iiârias, depósitos a prazo fixo em instituição finan­
ceira autorizada, com ou_ sem emissã_o de c:ertificaM 
do, debêntures, ou debêntures conversíveis em 
ações, letras de câmbio de aceite ou co<;~brigação de 

_ instituição financeira autorizada, cédulas hipote­
cárias emitidas ou endossadas por instituição finan­
ceira autorizada, sujeitos à correÇão moned.ria aos 
mesmos índices aprovados para as Obrigações Rea~ 

_ justáveis do Tesouro Nacional serão tributados na 
fonte, no ato do resPeCtivO- pagaffiento ou crédito, 
de acordo com a tabela seguinte: 

Prazo de Emissão 
Inferior a 24 meses 
De 24 a 60 meses 

-Superior a 6tJ ffieses 

Alíquota 
40% 
35% 
30% 

§ 19 A opção da pessoa física, ou juros de que 
trata este artigo poderão ser incluídos na declaração 
c:ómo rendimento tributado exclusivamente na fon~ 
te. 

§ 29 Quando o benefidãi-io ro; ·pesSoa jurídica, 
o imposto retido será considerado como_ anteci­
pação do devido na declaração de rendimentos. 

§ 3"' A tributação prevista.neste artigo se aplica 
aos juros pagos ou creditados a partir de 19 de janei~ 
ro de 1984. 

§ 49 O Conselho Monetário Nacional poderá 
--modificar em até cinqüenta por cento de seus valo· 

res os percentuais de tributação na fon_te previsto 
neste artigo". 

_·~Art. 153. COnstituição§ 29- Nenhum tribu~ 
tO süá exigido ou aumentado sem que a lei o estabe-­
leça, nem cobrado em cada exercício, sem que a lei _ 
t:{Ue'o houver instituído ou aumentado esteja em vi~ 
gor antes do ínicici do exercício ·financeiro, ress~lva­
dos a tarifa alfandegária e a de transporte, o impos­
to sobre produtos industrializados e outros especial­
mente indicados em lei complementar, alêm do im­
posto lançado por motivo de guerra e demais casos 
previstos neS-ta Constituição." 

Art. 6"' Concede isenção às instituições de previdên­
cia privada fechadas, com acesso, exclusivamente, aos 
empregados de uma só empresa ou grupo de empresas, e 
aquelas entidades previdenciárias sem fins lucrativos. 

"Art. 6<? As entidades de previdência privada 
referidas nas letras a do item I e b do item 11 do arti­
g-o 4Y da Lei n9 6.435, de 15 de julho de_ J 977. estão i­
sentas do imposto de renda de que trata o artigo 24 
do Decreto-lei n"' 1.967. de 23 de novembro de 1982. 

§ 1"' A isenção de que trat_a este artigo não se a­
plica ao imposto incidente na fonte sobre dividen­
dos, juros e demais rendimentos de capital recebidos 
pelas referidas entidades. 

§ 29 O impOsto de que trata o parâgrafo ante­
r"ior será devido exclusivamente na fonte, não geran­
do direito a ínstituíção. 

§ 3<? FiCa revogado o§ 3"' do artigo 39 da Lei n' 
6.435, de 15de julho de 1977." 

Art. 79 Majora de 15% para 20% a alíquota da ante­
cipação do imposto de renda incidente sobre os r~ndi­
mentos classificados na declaração de rendimentos nas 
cédulas_ "b" (profissionais autonomos) c. "E" (aluguéis), 
hlteFando. ainda, a multa aplicada no caso de não reco­
lhimentO onde sua insuficiência. 

Ob1>: a Lei n<? ] . 705 j79 criou a antecipação com a alí­
. quc-:a de 10%. 
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"Art. 7<~ As alíquotas previstas no artigo 7<~ do 
Decreto-lei n~' 1.642, de 7 de dezembro de 1978,-e no 
§ 2~" do artigo Jl' do Decreto-lei n~' I )os, de i3 de ou­
tubro de 1979, ficam alteradas para vinte por cento, 
aplicando-se aos rendimentos percebidos a partir de 
]? de janeiro de 1984. 

§ I~' A falta ou insuficiência de recoJhimenio do 
imposto de renda na fonte e da antecipação referida 
no art. Jl' do Decreto-lei ai' 1.705, de 23 de outubro 
de 1979, sujeitará o infrator à multa de mora de vin­
te por cento ou à multa de lançamento ex-officfo, a­
crescida, em qualquer dos casos, de juros de mora. 

§ 21' A multa de mora será reduzida a dez por 
cento se o pagamento do imposto for efetuado den­
tro do exercícío em que for devido." 

Art. 89 Uniformiza o_ tratamento_ dispensado unica­
mente, atê então, às sociedades aiÍônimas de' capital 
aberto, quanto à tributação exclusiva na fonte sobre a di­
ferença apurada na determinação das result<Jdos da pes­
soa jurídica por omissão de .receitaS ·ou·-prOccciimento re~-­
dutôr(o do lucro líquido. 

Anteriormente as demais empresas, além de Se Subme­
terem ao pagamento relativo à pessoa jurídica, estavam 
sujeit:.ls a tributação na pessoa física. 

.. Art. 8<> A diferença verificada na determi­
nação dos resultados da pessoa juridica, por omis­
são de receitas ou por qualquer outro procedimento 
que implique redução no lucro líquido do exercício, 
será considerada automaticamente distribuída aos 
sõcios, acionistas ou titular da empresa individual e, 
sem prejuízo da incidência do impostO de renda da 
pessoa jurídica, será tributada exclusivamente na 
fonte à alíquota de vinte e cinco por cento." 

Art. 9<:> Corrige os valores da tabela do Imposto de 
Renda progressivo (pessoa física) em 100%, enquanto 
que a inflaç~o estimada nos 12 meses de 1983 deverá se 
aproximar de 160%. 

Ademais, criou-se uma alíquota de 60% incidente 
sobre a renda líquida anual superior a Cr:S 34.354.000,00. 

''Art. 9º A tabela do imposto de renda progres­
sivo, inc1dente sobre a renda líquida das pessoas físi­
cas residentes ou domiciliadas no B_rasil de que trata 
o artigo I~' do Decreto~lei nº 1.968, de 23 de no­
vembro de !982, bem como os valores previstos na 
legislação do Imposto de Renda, serão corrigidos, 
para o exercício financeiro âe 1984, em cem por cen­
Lo. 

Parágrafo único. FiCa criada uma alíquota de 
sessen'l.a por cento que incidirá sobre a parcela da 
renda líquida anual que exceder Cr$ 34.354.000,00." 

Art. 10 Estabelece novo critériõ de -_autalizaçãO do 
imposto retido ou antecipado durante o ano base para os 
fins de compensação com o imposto devido, após apu­
ração com base na declaração de rendimentos. 

"Art. 10 -Os art. 21', 49, caput, e 11 do 
Decreto-lei nl'l.968, de 23 de novembro de 1982, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 29 O imposto de renda do exercício fin;tn~ 
ceiro, recolhido no ano anterior a trtUto de fetenção 
ou antecipação, será compensado com o imposto 
devido na declaração de rendimentos, após a apli­
cação, sobre as referidas retenÇões e antecipações, 
de coeficiente fiXado Pelo Ministro dã Fazenda e 
pelo Ministro Chefe da SecrCúí!ia dePJa~ejam~nto 
da Presidência da República, com base -na média 
das variações de valor das Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional (ORTN), ocorridas entre cada 
um dos meses do ano anterior E o MêsdeJaneirodo 
Exercício Financeiro a Que Correspohder ã Decla­
ração de "Rendimentos. 

Art. 4º O imposto de renda a restituir será con­
_veriido em número de ·ORTN pelo valor Destas no 
Mês de Janeiro do Exercício Financeiro Correspon­
dente. 

ArL li. A pessoa- física Ou jurídica é obrigada a 
informar à Secretaria da Receita Federal os rendi­
mentos que por si ou como representante de tercei­
ros, pagar ou creditar no ano anterior, beru como o 

_imposto de renda que tenha retido. 
§ Iº A informação deve ser prestadu nos prazos 

fixados e em formulário padronizado aprovado pela 
Secretaria da Receita Federal. 

§ 2<:> Será aplicada multa de valor equivalente 
aO de uma ORTN para _r::ada gl-upo de cinco infor· 
iTiaçôes iiieXatas, incompletas ou omitidas, apura­
das nos formulário~s entregues em cada período de~ 
terminado. 

§ 3<:> Se o formulário padronizado (§ 1<:>) for 
aPresentado após o período deteimindo, ::.erá apli­
cada mülta- de lO ORTN. ao mês-calendário ou 
fração, indepe-ndentemente da sanção prevista no 
parágrafo anterior. 

§ 49 Apresentado o formulário, ou a infor­
mação, fofa-do pmzo, mas antes de qualquer proce­
dímento Ex-Officio, ou se, após a intimação houver 
a apresentação d~ntro do prazo nesta fixado, as 
multas cabíveis serão reduzidas à metade," 

Art. ll Altera a atual sistemática da dedução con­
cernente às despesas com aquisição ou assinatura de 
publicaç~~ técnicas, excluindo o limite _até então exis­
tente. 

Todavia, ficou restrita a dedução, sem comprovação 
dos gastos, a 1% do rendimento bruto, ou a CrS 
300.000,00, a partir do exercício de 1985. 

~'Art._11_º-o Decreto Lei n<:> 2.064. A peSsoa físi­
ca ou jurídica é obrigada a informar à Secretaria da 
Receita Federal os rendimentos que, por si ou como 
representante de terceii-os, pagar ou creditar no ano 
anterior, bem como o imposto de renda que tenha 
retido. 

§ 1 º A informação deve ser prestada nos prazos 
fixados e em formu(ários padronizados e aprovado 
peta Secretaria da Receita Federal. 

§ 2<:> Será aplicada multa no valor equivalente 
ao de uma ORTN para cada grupo de cinco infor­
mações inexatas, incompletas ou omitidas, apura­
das nos formulários entregues em cada período de-
terminado. -

§ 31' Se o formulário padroni.z:ado (S 1"') for 
apresentado após o período determinado,_ ser·á apli­

_çada multa de 10 ORTN, ao més:-calendário ou 
fração, indePendentemente da sanção prevista no 
pm·ãgrafo anterior .. 

Art. I l A partir do exercício de 1985, as pes­
-s_oas físicas poderão deduzir na _cédula C, sem limite, 
_ se com-provadas, as despesas realizadas com aqui­

sição ou assinatura de revistas, jornais e livros ne­
cessãrios ao desempenha da função. 

Parág_rafo úniCo. As despesas sfe_ que trata este 
artigo Poderão ser deduzidas independentemente de 
comprovação, desde que não sejam superiores a um 
por cento do rendimento bruto. nem ultrapassem o 
montante de Cr$ 300.000,00, atualizado a partir do 
exercício de 1985." 

Art. 12 Aumenta o abatimento relativo a pagamen­
to de aluguéis e juros do SFH de Cri 250.000,00 para 
Cri 750.000.00 ó que, de ce-rta forma viria a compensar 
CJ:S acréscimos com a el.evada correção monetárta aplica-

--da nas prestações de imóveis adquiridos sob o regime 
adotado pelo SFH. 
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"Art. 12 do. Decreto-lei n~' 2.064. A partir do 
exercício de 1984, o limite fixado no art. 4<:> do 
Decreto-lei n? 1887, de 29 de outubro de 1981, fica 
-aumentado para Cr$ 750.000,00.'~ 

Art. 13 Este dispositivo 'altera o critério de redução 
do imposto devido na declaração que se embasava nas 
aplicações em cadernetas de poupança, nos r_espectivos 
saldos médios anuais e, quanto às subscrições de ações 
nas Regiões Norte e Nordeste e c_ompanhias abertas con­
troladas por capitais privados nacionais, os percentuais, 
também variáveis, dependeriam das quantias efetiva­
mente aplicadas. 

-A nova sltemática _estab~ece como parâmetro as clas­
seS de renda bruta, sendo os limites de redução calcula­
d_os _em função do imposto devido, o que deverá impor­
tar em desestímulo a tais investimentos. 

.. Art. 13 do Decreto-lei n~' 2.064. A partir -d.o 
exercício financeíi-0 de 1985, o totaJ das deduçõe~ 
previstas no artigo 2<:> do Decreto-lei n"' 1.821, de 29 
de dezembro de 1980, calculado sobre o imposto de­
vido, não excederá os limites constantes na tabela 
abai~o, cujos valores em cruzeiros serão atualizados 
pa:i"a o exercíciO financeiro de 1985." 

Oasses de Renda Bruta 
CrS 

De 8.000.001 
-Acima 

Limites de Redução 
do Imposto Devido 

Até 8.000,00 
a 12.000,00 

de 12.000,00 

6%. 
4% 
2% 

Art. 14. Revoga a redução do Imposto de Renda de­
vido pela pessoa física ria- hipótese de aplicação do valor 
respectivo no Fundo !57. 

"Art. 14 Do Decreto-Lei nº 2.064. Fica revo­
gada a redução do Imposto de Renda devido pela 
pessoa física, prevista pelo artigo 3<:> do Decreto-Lei 
nl' 157, de 10 de fevereiro de 1967, e legislação poste­
rior." 

ArL 15. As deduções do imposto devido relativas a 
incentivos fiscais e aplicações _específicas, antes calcula­
dos segundo o valor da ORTN, passam a ser apurados 
ern valores em cruzelros. 

Houve mudança no critério de d.lculo das deduções 
em causa. Por outro lado, ocorreu, também, num alarga~ 
menta da faixa de empresas sujeitas ao imposto adido~ 
na! incidente sobre o lucro real ou arbitrado, pois esse 
tributo apllcava-se, apenas, àquelas empresas cujo lucra 
excedesse a 60 mil ORTN e agora o referido limite foi re~ 
dllZido Para 40 mil ORTN, o que constitui mais um gra­
vame para o setor produtivo, ern geral. 

Acresce observar que esse setor já foi penalizado com 
o aumentÕ da aliqu~ta do imposto de 30% para 35% (art. 
16 fio Decreto-lei_ 2.064). 

_Registre-se que a esse imposto adicional corresponde 
uma atiquota de 15o/!l para as empresas do setor financei­
rO- e de lO% para as demais pessoas jurídicas. 

"Art. 15 do Decreto-Lei n9 2.064. São procedi­
das as seguintes alterações no Decreto-lei n"' 1.967, 
de 23 de novembro de 1980: 

I- O caput do artigo 15 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 15. As deduções do imposto devido, de 
acordo com a declaração, relativas a incentivos fis­
cais e as destinadas a aplicações específicas, serão 
calcula-das sobre o valor em cruzeiros. 
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I- das parcelas relativas a antecipações, duodé­
cimos ou qualquer forma de pagamento antecipado, 
efetuado pela pessoa jurfdica.-

li- do Imposto de Renda retido na fonte sobre 
rendimento computados na determinação da base 
do cálculo; 

111- do saldo do imposto devido,_d_e:terminado 
segundo o valor da ORTN no mês fixaao para a 
apresentação da declaração de rendimentos. 

li- o§ {9 do artigo 24 passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

§ l"' Os adicionais previstos nos artigos lY, § 2<?, 
do Decreto-le_i n9 J.704, de 23 de outubro de 1979, e 
19 do Decreto-lei n'i' 1.885, de 29 de setembro de 
1981, serão cobrados, nos exercícios financeirOS-de 
1984 e 1985, sobre a parcela do lucro real ou arbitra­
do, determinado na forma dos artigos 29 ou 99, item 
I, deste Decreto-lei, que exceder a quarenta mil 
ORTN." 

Art. 16. Esse artigo- majora -a a1íquota do Imposto 
de Renda das pessoas jurídica,_s __ de 30% para 35%. + 
16.66% 

Constitui essa medida mais um ônus para todas as em­
presas .. 

O parágrafo úiiTco ao ampliar o- limite da receita bru,ta 
para efeito de isenção do imposto• das pessoas jurídicas 
de 4000 ORTN, para 10.000 ORTN, traz como conse­
qüência o aumento do número de pequenas e médias em­
presas favorecidas_ pela isenção em tela. 

"Art. 16 dQ Decreto-lei n9 2.064. A alíquota do 
imposto de renda das pessoas jurídicas de que tra­
tam o artigo I~' do Decreto-lei _fl9 1. 704, de_ 13 de ou­
tubro de 1979, e o item I Qo artigo 24 do Decreto-lei 
n<:> 1.967 de 23 de novembro de 1982, fica alterada 
para trinta e cinco por cento. 

Parágrafo único. A partir do ~ercício ÍJnancei­
ro de 1985, o limite da receita bruta previ_sto no art. 
1~' do Decreto-lei n9 1.780 de 14 de abril de 1980, 
passa a ser de dez mil Obrigações Reajustáveis ·do 
Tesouro Nacio_nal (ORTN), c:Ilculado tendo como 
referência o valor da ORTN do mês de janeiro do 
ano-base." 

Art. 17. Nesse c:aso há evidente favorecimento às 
pessoas jurídicas do setor financeiro, em geral, que pás­
saro a poder corrigir monetariamente, por ocasião d~ de­
claração ·de rendimentos, as antecipações e duodécimos 
exigidos pelo Decreto-lei n9 2.031/83. 

Artigos 2• Dec. lei 2.027(9/1983 
Item J9 do artigo }9 do 
Decreto 2.031 de 9-6-83 

"Art. 17_ dQ Dec~:r;:to-lei n9 2.b64. Oci_ispostodo 
artigo 14 do Decreto-lei n9 1.967, de 23 de ·no­
vembro de 1982, aplica-se ao imposto de que fratãm 
o artigo 29 do Decreto-lei n9 2.027, de 9 dej~nho de 
1983, e o item 1 do artigo 19 do Decreto-lei n'<' 2.031, 
de nove de junho de 1983." 

Decreto-lei n\1 2.027 - Art. 29 Os resultados 
obtidQs mensalmente por pessoas jurídicas" financei­
rasem suas operações com títulos no mercado aper_:­
to foram sujeitos ao recolhimento antecipado do 
Imposto de Renda, à alíqllota de 49 (quatro por ceri-­
to.) 

Decreto-lei n9 2.03_1_- Ar_t,_1., Os bancos co­
merciais, bancos de investimento, bancos .de desen­
volvimento, caixas econômicas, sociedades de crédi­
to, financiamento e inv~timentos, sociedades de 
crédito imobiliário, sociedades. 

Art. 18. A correção aí prevista dos bens do ativo 
imobilizado tende a provocar uma elevação da receita da 
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pessoa jurídica, nem sempre com a efetiva correspondên­
cia da parte du despesa. 

Em conseqüência, a carga tributária incidente sobre 
tal empresa poderá sofrer acréscimo. 

"Art. I S. do Decreto-lei n9 2.064. bs bens do ati­
vo imobilizado e os valores registrados em conta de 
investinú~nto, baixados no curso do exercícios so­
cial, serão corrigidos monetáriamente segundo a va­
riação da Obrigação Reaj ustável do T escuro_ Nacio­
nal (ORTN), ocorrida entre o mês do último ba­
lanço corrigido e o mês em que a baixa for efetua­
da.'' 

!i 19 A contrapartida da correção referida no 
caput deste artigo será registrada em conta especial, 
de que trata o artigo 39, item li, do Decreto-lei n"' 
1.598, de 26 de dezembro de 1977. 

§ 29 O disposto neste &rtigo não se aplica no 
caso de recebimento de lucros ou dividendQs decor­
rentes de investimentos em coligada ou controlada, 
avaliada pelo valor do patrimônio líquido. 

"Decreto-lei n9 I .598- Art. 39 Os efeitos da mo­
dificação do poder de compra da moeda nacional 
sobre o yalor dos elementos do patrimônio serão 
comput<ldos na determinação do lucro real através 
dos seguintes procedimentos: 

11- registro, em conta especial, das contraparti­
das dos ajustes de correção monetária de que trata o 
item I." 

Art. 19. Determina a atualização monetária do cus­
to dos imóveis em estoque nas pessoas jurídicas do ramo 
imobiliário que, até então poderiam, a seu critério, efe­
tuar ou não a referida correção. 
- No caso, tal medida há de provocar, inevitavelmente, 

um acréscimo no lucro tributável das empresas desse se­
tor, onerando-as perante o imposto de renda. 

"Art. 19. do Decreto-lei_n"' 2.064. A partir de 
período-base correspondente ao exercício financeiro 
de 1985, a correção monetária do custõ dos imóveis 
em estoque, prevista no artigo 27, item 111, e" 29, do 
Decreto-lei n9 1.598, de 26 dezembro .de 1977, passa 
a_ ser obrigatória. 

Parágrafo único. Fica revogado o artigo 29, e 
parágrafos, do Decreto-lei n9 1.648, de 18 de de­
zembro de 1978. 

Decreto-lei n9 1.598 - Art. 27. o- COntribuinte 
que comprar imóvel para venda ou promover em­
preendimento de desmembramento ou loteamento 
de terrenos, incorporação imobiliária ou construção 
de prédio destinado à venda, deverá,_para efeito de 
determinar o lucro real, manter com observância 
das normas seguintes, registro permanente de esto­
ques para determinar o custo dos imóveis vendidos: 

III- O custo das unidades em estoque deve, por 
- OCisiãO_d_o._bali\Oç-o, sà c-orrigido monetâriamente 

nos termos do artigo 43, e a contrapartida da cor­
reção deve ser registrada ria conta de que trata o 
item Il do artigo 39. 

-§ 2<:> Na cÕrreção de que trata o item UI, o con­
tribuinte poderá, ã sua opção, observar o disposto 
no artigo 48 _e no § 3'~ do artigo 4t. 

Decreto-lei n9 1.648 - art. 29 A correçãO mone­
tária do custo dos -imóveis- em estouqe, prevista no 
art. 27, item 111 e S 2'~, do Decreto-lei n9 1.598, de 26 
de dezembro de 1977, é_ facultativa. 

§ I~ O contribuinte que optar pela correção 
monetária do custo dos imóveis deverá corrigir mo­
netariamente, por ocasião de cada balanço, toda~ as 
unidades em estoque, não sendo permitida a cor­
reção somente por ocasião da venda. 

§ 29 O disposto no artigo 53,§ 19, letra a, nú­
mero 2, e letra b, número 2, do Decreto-lei n9 1.598, 
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de 26 de dezembro de 1977, aplica-se ao contribuin­
te qile optar pela correção monetária do custo de 
!_l_llóveis em estoque, nos termos deste artigo." 

Art. 20. Disciplina de forma mais detalhada e rígida 
as hipóteses de distribuição disfarçada de lucros, prática 
bastante comum vi<;ando beneficiar cert<!S pessoas liga~-­
das à empreSa. em detrimento da apuração do efetivo lu­
cro tributável. · 

Mu-itas são as alterações introduzidas, visando a regu­
lamentação desse tema, nos arts. 19, 60, 61 e 62 do 
Decreto-lei nq 1.598, de 1977. 

"Art. 20. São procedidas as seguintes alte­
rações no Decreto-lei n"' 1.598, de 26 de dezcm bro 
de 1977: 

L- Fica acrescentado o seguinte item ao artigo 
19: 

"IV- A parte das variações monetárias ativas 
(a_t:1._ I 8) que exceder a!i variações monetárias passi­
vas (art. 18, parágrafo único)." 

ll - Fica acrescentado o seguinte item ao artigo 60: 

"VIl- realiza com pessoa ligada qualquer outro 
negócio em condições de favorecimentO, assim-en: 
tendidas condições mais vantajosas para a pe.<;soa li­
gada do que as que prevaleçam no mercado ou em 
que a pessoa jurídica contrataria com terceiros." 

III -O§ I~' do artigo 60 passa a vigorar com a seguin­
te redação, 

"~ 19 O disposto no item V não se aplica às 
operações de instituições financeiras companhia de 
seguro e capitalização e outras pe.-,soas jurfdicas, 
cujo objeto seja~ atividades que compreendem ope­
rações de mútuo, adiantamento ou concessão- de 
créctito, desde que realizadas nas condições que pre­
valeçam n.o mercado, ou em que a pessoa jurídica 
contrataria com terceiros." 

IV- O§ 39 do artigo 60 passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"§ 39 Ccmsidera-se pessoa ligada â pessoa jurí­
dica: 

a) o sócio desta, mesmo quando outra pessoa 
jurídica; 

b) o administrador ou o títular da pessoajurídi~ 
ca; 

c) o cônjuge e os parentes até terceiro grau, in­
clusive os afins, do sócio pessoa física de que trata a 
letra a e a das demais pessoas mencionadas na letra 
b.H 

V- Fica acrescentado o seguinte parágrafo ao artigo 
60: 

"§ 89 no caso de lucros ou reservas acumulados 
aP-ós a concessãO do empréstimo, o disposto no item 
V aplicar-se-á a partir da formação do lucro ou da 
reserva, até o mont<J,nte do empréstimo." 

VI- O artigo 61 passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art._ 61. Se a pessoa ligada for sócio controla­
dor da pessoa jurídica, presurnir~se-á a distribuição 
disfarçada de lucros ainda que os negócios de que 
tratam o~ itens la VII do artigo 60 sejam realiZados 
com a pessoa ligada por intermédio de outrem, ou 
com sociedad~ na qual a pessoa ligada tenha, direta 
ou indiretamente interesses. 

Parãgrafo único. Para os efeitos deste artigo, 
sócio ou acionista controlador b_:;~._ pessoa física ou 
jurídica que diretam_:nte, oll através de sociedade 
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sob s.eu controle, seja titular de direitos de sócio que 
lhe assegurem, de modo permanente, a maioria de 
votos nâ.s deliberações da sociedade." 

VII- O item IV do artigo 62 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"IV- no caso do item V do artigo 60, a impor~ 
tância niiituada em negócio que não satisfaça as 
condições do § 19 do mesmo artigo será, para efeito 
de correção monetáriã do patrimônio líquido, dedu­
zida dos lucros acumulados ou reservas de lucros, 
exceto a legal." 

VIII- O item VI do_ artigo 62 passa a vigorar com a-_ 
seguinte redação: 

VI- no caso do item VII do artigo 60 as importân­
cias pagas o,u creditadas à pessoa ligada, que caracteriza­
rem as condições de favorecimento não serãO dedutíveis. 

IX- O parágrafo 1~> do artigo 62 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"§ 1~> o lucro distribuído disfarçadamente será 
tributado como rendimento classificado na cédula 
H da declaração de rendimentos do administrador, 
sócio ou titular que COnirifciU-0 negócio com a Pes­
soa jurídica e auferiu os benefícios eco_nómicos da 
distribuição, ou cujo cônjuge ou parente até o ter­
ceiro grau, inclusive os afins, aufcriu esses- benefí­
cios." 

X- O§ 2~> do artigo 62 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

.. § 29 o imposto e riJ.Ulta de que trata o§ anterior 
somente poderão ser lançados de ofício ap6s- o tér­
mino da ocorrência dO fato gerador do imposto da 
pessoa jurídica ou da pessoa física beneficiária dos 
lucros distribuidos disfarçadamente." 

XI- Ficam revogados os §§ 3~' e 4~> do artigo 62. 

Art. 21. Esse dispositivõ-trata de hipótese em que 
empresas coligadas ou de qualquer forma interligadas 
efetuam negócios de mútuo entre sí, determinando que~_ 
mutuante venha a consignar, para: às-efeitos de apuração 
de seu lucro real, no mínimo, O valor correspondente à 
correção monetária com base nas variações das ORTN. 

"Art. 21. Nos negócios de mútuo contratados 
entre pessoas jurídicas coligadas, interligadas, con­
troladoras e controladas, a mutuante deverá reco­
nhecer, para efeito de determinar o lucro real, pelO 
menos o valor correspondente à correção monetária 
calculada segundo a variação do valor da ORTN. 

Parágrafo único. - Nos negóciOs de que trata este 
artigo não se aplica os dispostos nos artigos 60 e 61 
do Decreto-lei ni> 1.598, de 26 de dezembro de 
1977." 

Art. 45. Este dispositivo chega a se constituir e_m 
verdadeira "declaração de -intenções" formulada pelo 
próprio "legislador extraordinârio", não possuin~o. ju_~ 
ridicamente, maior eficácia, pois ausetúe qualquer previ­
são de sanção pelo descumprimento da "intenção". 

E evidente que o Poder Executivo compete encami­
nhar ao Senado Federal, nos termos do art. 23, § 5~>, in fi­
ne, proposta para fixação das alíquotas máximas do_ 
ICM, descabendo qualquer norma "intencional" como a 
presente. 

O intuito do preceito em exame, parece ser o de fazer 
com que as autoridades estaduais, interessadas no au­
mento das alíquotas do ICM, venhttm a exercer pressão 
sobre os representantes do povo, no sentido da apro­
vação do texto do decreto-lei em exame. 

"Art. 45. No Prazo de 20 dias, a partir da data 
de aprovação deste decreto-lei, o Presidente da Re­
pública encaniinharâ ao Senado Federal proposta 
de aumento de 2% da alíquota do Imposto de Circu­
lação de Mercadorias (ICM), nos termal! do§ 5~>, do 
artigo 23 da Constituição Federal." 

Era o que tinha a dizer~ Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR.. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Com a pala­
vra o nobre Senador Alvaro Dias. {Pausa.) 

S. Ex• não está presente-. 
Com a palavra o nobre Senador Murilo Badaró. {Pau-

sa.) 
S. Ex~ não estã presellte. 
Com a palavra o nobre Senador Itamar Franco. 
Lembro ao nobre orador que S. Ex• apenas dispõe de 

-três minutos. 

O SR. ITAMAR FRANCO lPMDB- MG. Pronun­
-'-cia b seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- -Sr. 

Presidente: 

Tentarei expor, em três minutos, meu ponto de vista, na 
linha de raciocínio do Senador Benedito Ferreira, mas 
cOntrária ao pe"nsamento de V. Ex• 

.Acho que o Cungresso Nacional não pode aprovar o 
Decreto-lei_ni> 2.065._V. Ex• me adverte de que só tenho 
três minÚtos; não voÚ, evidentemente, poder fazer uma 
análise geral do projeto. Mas quero, setorialmente, Sr. 
P!esidente, alertar a Casa, de que essa alegria contagiao­
te do PDS.. de relações e modificações no seu aspecto sa-

1arial, -e coffio sempre o Governo téimando em fazê-lo 
por decreto-lei, mostrando que não tem uma dlretriz, 
que não collfia- na sua Bancãda, qur!-iern que inclusive fe­
char questão, não manda um projeto de lei para o Con­
gresso decidir, então eu queria mostrar, Sr. Presidente, o 
seguinte: que aS modlfic.~ções por esse decreto-lei, na or­
dem salarial, não correspondem exatamente àquilo que a 
Naç_~o espera, sobretudo as classes assalaria~as. 

E vou buscar, Sr. Presidente, um decreto-leijâ -rejeita~ 
do pelo Congresso Nacional, nesses dois minutos que me 
restam, para fazer uma comparação numérica de percen­
tuais. Por exemplo, e chamo a atenção do nobre Senador 
Benedito Ferreira e da Bancada do PDS: o Decreto-lei n~> 
2.024, de 25 de maío de I 983, mostra exatamente o quê? 
Que até sete vezes o salário-mínimo se corrigia, Sr. Presi­
dente, veja V. Ex•, em 100%. O que diz o famoso Decreto 
n~' 2.065? E daqui a pouco será o 2.080, e iremos dai até o 
2.090. 

O SC.-Jutãhy Magalhães- Senador Itamar Franco,_se 
V. Ex' permitir, gos-taria de aduzir algo. (Assentimento 
do orador.} Queria dizer que o grande erro do Congresso 
Nacional foi ter recusado o Decreto-lei n~' 2.024. 

__ _o SR. IT A_MAR FR~NCO - Vctia, Senador Jutahy 
Magalhães, que ele foi rejeitado por unanimidade pela 
Comissão Mista do Congresso Nacional, inclusive com o 
Relator do Governo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex' está equivocado. A 
Comissão Mista_ rejeitou, por unanimidade, o de n~' 

2.012. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não, o 2.024, Ex• 

O Sr. Jutãhy Magalhães- O 2.024 foi aprovado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, V. Ex• comete_um 
engano ou eu posso estar enganado, mas, tenho quase 
certeza, porque fiz parte dessa Comissão. 

O Sr. Jutahy Magãlhães- Não foi o Senador Virgílio 
Távora o Relator? --
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O SR. ITAMAR FRANCO- Exatamente, foi o Se­
nador Virgílio Távora que deu parecer contrário. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Exato. V. Ex~ tem razão, 
ele deu parecer contrário. 

O SR. ITAMAR FRANCO - E S. Ex• não tinha 
como fugir a esse parecer contrário porqúe o Governo já 
tinha baixado o 2.045. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Mas foi um grande erro 
nosso, porque ali houve um erro de interpretação. O Se­
nador Virgílio Távora Considerava que com o 2.045 se 
estaria _do lado do 2.024, mas não estava. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O que mostr<i.~ exata~ 
mente, que o Governo está- perdido, não tem diretríz. 

Mas, eu queria, Sr. Presidente, é registrar nos Anais­
e chamando exatamente a atenção do nobre Senador Ju­
tahy Mag3lhãeS. que conhece bem o Decreto-lei n~' 2.024 
- apenas para que conste. O Decreto.lei n~> 2.024, Sena­
dor Jutahy Magalhães, dizia que até·7 salários haveria 
uma correção de 100%; o 2.065, saudado por toda a Ban­
cada de V. Ex•, fala em até 3 salários mínimos. E veja o 
que dizia o 2.024, e sempre comparando com o 2.065: 
.. de 7 a 15 salários o fator de correção era de 0~8." Ao 
contrário do que diz o 2.065, que diz que de4 a 7 salários 
a correção é de 0,8. (O Sr. Presidente faz soar a campai­
nha). 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex' não precisa nem 
proseguir, porque realmente V. Ex.f. tem razão. 

O SR.IT AMAR FRANCO - Sr. Presidente, eu tenho 
ainda 60 segundos, e se V. Ex• me permite, eu vou apenas 
dizer mais um número. 

O Sr. Jutahy Magalhães - o 2.024 seria melhor do 
·que o 2.065 ou 2.064. A verdade é que eu_já confundo os 
números. 

O Sr. Itam_ar .fran~ Então, Sr. Presidente, de 15 a 20 
salários o fator era 0,5, o que !J.àO corresponde, também, 
ao 2.065; e nem se diga que a famosa cascata não era pre­
vista no 2.024, quando na verdade comulativante se pro­
cederia, também, aí_es_se reajustamento. 

Sr. Presidente, lamento que V. Ex• não permita a pror­
rogação .da sessão pelo menos por mais 5 minutos. Vou 
abedecer a V. Ex~, mas deixando registrado nos Anais do 
Senado que o meu Partido, por princípio, não pode 
aprovar modificações da ordem salarial por decretos­
leis. 

Eiúendo que este decreto-lei não corresponde aos an­
seios, como eú disse, da classe assaJariada; já houve um 
<tecreto.:_lei melhor, rejeitado pelo Congresso. 

Portanto. creio que o destino do 2.065 deve ser o mes­
mo dos outros; a rejeiÇão pelo Congresso N aciona]_ 
• Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a extraordinária a realizar-se hoje, às 18 ho­
ras e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

·votação, em turno úníco, do Requerimento n~> 811, de 
1983, de autoria do Senador Henrique San~illo, solicitan~ 
do, nos termos do.-art. 418, item I, do Regimento Inter­
no, a convocação do Sr. Ministro de Estado das Re­
lações Ext-eriores, Ramlro Saraiva Guerreiro, a fim de, 
perante o Plenário do Senado, prestar esclarecimento 
sobre os rumos da Política externa brasileira na América 
Latina. 
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2 

Discussão, em turno único, -do Projeto de De_creto L_e­
gislativo n~> 15, de 1982{-:rl~' 134/82, na Câmarã dos DepU­
tados), que aprova o texto do Acordo Básico de Coop_e· 
ração Científica e Tecnológica entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brafti.l e 9 Governo da República 
CooPerativista da Guiana, concluído em Georgetown,--ã 
29 de janeiro de 1982, tendo 

PARECERES, sob n's 888,889 890, de 1983, das Co­
missões: 

-de Rela~ões Exteriores, Favorável, nos termos de 
substitutivo que apresenta: 

-de Constituição e Justiça, favorável ao substitutivo 
da Comis_s_ão _de __ R~Iações Exteriores; e_ 

-de Educação e Cultura, favorável ao projeto. 

3 

Discussão, em tU.rriõllõlCo, dO Projeto de UeCi'etiYLe~ 
gislativo n9 17, de 1982 (n9 127/82, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Acordo Geral_de Coope­
ração entre o Governo _d_a República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República Popular de Moçambigue, 
concluído em Brasília, a 15 de setembro de 198Uendo 

PARECERES FAVORÃ VEIS, sob n~'s 885,8-86 6-887, 
de 1983, das Corrilssões: 

-de Relações Exteriores; 
-de Economia; e 
-de Educação e Cultura. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n'i' 13, de 1983 (n9 141/82, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto da Convenção sobre a Elimi­
nação de todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher, assinado pela República Federativa do Brasil, 
em Nova Iorque, no dia 31 de março de 1981, com reser­
vas aos seus artigos 15, parágrafo 49; e 16, parágrafo 19, 
allneas (A), (C), (G) e (H) lendo 

PARECERES FAVO RÃ V EIS, sob n•s 911 e 912, de 
1983, das Comissões: 
-de Relações Exteriores; e 
-de Constituição e Justiça. 

5 

DiscUssão, em turno- único,- do Projeto de Resolução 
n~' 16, de 1982, de autoria: da Comissão Db;ctOI:ª-_._ que al­
tera e acrescenta dispositivos à Resolução n_~' 146, de 5 de 
dezembro de 1980, modificada pela Resolução n9 50, de 
30 de junho de 1981, e dá outras proyidênciaS-ietldo 

PARECER, sob n~' _92_6, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com emenda que apresenta de n~' I- CCJ. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e ~O !Jlit}utos.} 

Ata da 191~ Sessão, 
em 27 de outubro de 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência dos Srs. Lenoir Vargas 
e Martins Filho. 

ÀS 18 HORAS E30 MJ!fUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Iris Célia - M4rio Maia - Raimundo_ ~arente -
Galvão Modesto- Odacir Soares- .1\\oysio Chaves~~= 

DIÁRIO DO CONGRES.SO NACIONAL (Seção 11) 

Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
João Castelo- José Sarney- Alberto Silva- Helvf_dio 
Nunes-- Almir Pinto.:....__ José UilS- Dinarte Mariz­
Martins Filho-- Humberto Lucena- Marcondes Ga­
delha- Milton Cabral- Aderbal Jurema- GuHher­
me Palmeira- JOão UiCio- Luiz Cavalcante- Alba­
no Franco - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Ju­
tahy Magalhães- Luiz Viana- João Calmon- José 
Ignácio Ferreira - Moacyr Dalla- Amaral Peixoto­
NeLSon Carneiro- Roberto Saturnino - Itamar Fran­
co ...=... tvlurilo Badaró- Alfredo Campos - Fernando 
HenríqUe Cardoso- SeverO Gomes- Benedito Ferrei­
ra - Henf"ique Santillo - Derval de Paiva - Gastão 
Müller- Roberto Campos- José Fragelli --Saldanha 
-Dúzi- Affoilso Camargo --:--Ãlvaro Dias- Enéas F a-

- ria-- Jaison Barreto - Jorge Bornhausen - Lenoir 
Vargas - Pedro Simon -Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos -Q9_ssos trabalhos 
O Sr .. 1~'-S,ecretário procederá à leitura do Expediente. 

l_lido_ o seguinte 

1983, 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

(DA COMISSÃO DE REDAÇÃO) 
PARECER N• 929, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 112, de 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 112, de 1983, que autoríza a Prefeitura do 
Município de São Paulo (SP) a elevar em Cr$ 
327.090.064, 12 (trezentos e vinte e-sete milhões, nOVenia 
mil, sessenta e qUatro cruzerios e doze centavosl o mon­
tante de_ sua _dívida _consolidada interna. 

Sala das Comissões, 27 de outubro de 1983_.- Alberto 
Silva, Presidente, -- Saldanha Derzi, Relator - José 
Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 929", DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n9 112, de 
1983, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso_ VI; da ConstitUição, e 
eu ,Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São PaUlo, Es-:­
lado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 327.090.064, 12 (trezentos e vinte e sete 
milhões, noventa mil, sessenta e quatro cruzeiros e 
doze centallos ). 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 E a Prefeitura Municipal de São Paulo, Es­

tado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de ll de outubro de 1976, do Sen::tdo Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de crs 

_327 .090.064,12 (trezentos e vinte e sete milhões, noventa 
mil, sesseJ!ta e quatro cruzerios e doze centavos), corres­
pondentes a 165,497,07 ORTN, considerado o valor no­
minal da ORTN de Cr$ 1.976,41 (um mil, novecentos e 
setenta e seis cruzeiros e quarenta e um centavos), vigen­
te em julhof82, junto_à Caixa Econô.mica Federal, me-

. diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social -=: FAS, destinada à ampliação 

Outubro de 1983 

_de escolas de educação infantil e de 19 grau, naquela Ca­
_pit~l, obedecidas as condições admitidas pelo BancO 
Central d_o BrasiLno respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua public'!-çào_. 

PARECER N• 930, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 
5, de 1982 (n9 125/82, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador José Lins 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de_ 

Decreto Legislativo n~' 5, de 1982 (nl' 125/82, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Coo­
peração Científica, Tecnológica e Técnica entre o _ _G_ov_e~ 
no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argelina Democrática e Popular, concluído 
em Brasflia, a 3 de junho de 1981. 

Sala das Comissões, 27 de outubro de 1983.- Alberto 
Silva, Presidente- José Lins, Relator- Saldanha Derzi 

ACNEXO AO PARECER N• 930, DE 1983 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nY 
5, de I982 (n9 125/82, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da ConstituíÇão, e 
eu, Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1983 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cientffi· 
ca, Tecnológica e Técnica entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli· 
ca Argelina Democrática e Popular, concluído em 
Brasília, a 3 de junho de 1981. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 É aprovado o texto do Acordo de Coope­
ração Científica, Tecn-ológica e Técnica entre o Governo 
da Republica Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
bica Argelina Democrática e PoPular, conC!utcfO em 
Brasflia, a 3 de junho de 1981 , 

Art. 2Q -Este Decreto LegislatiVo entra em vigor na 
data de _sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O Expe­
diente lido vai à publicação. Sobre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1~'~Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 818, DE 1983 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno para o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 117, de 1983. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1983. -Aloysio 
Chaves, Uder do PDS, Gastão Müller, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- O requeri­
mento que vem de ser lido será objeto de deliberação 
após a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SJi. PRESIDENÍ'E (Lenoir Vargas) -·Antes de 
dar início à Or_dem do Dia a Presidénc:ia comunica ao 
Plenário que, por incorreções nos avulsos, determinou a 
retirada da pauta do Projeto de Decreto Legislativo n~' 

15, de 19&2. constante do item 2. 

O_SR. PRESIDENTE (LenOir Vargas) --Pa:ssa-se à 
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ORDEM DO DIA 

Uem 1: 
Votação, em turno ún-ico, dO--Requerimento n~' 

811, de 1983, de autoria do Senador Hen~~que San­
tillo, solicitando, nos.terinos do art. 418,_üem I, do 
regimento interno, a convocação do Senhor Minis­
tro de Estado das Relações Exterioi'es, Ramiro Sa­
raiva Guerreiro, a fim de, perante o ptenãrio do Se­
nado, prestar esclarecimentos sobre os rumos da 
política externa brasileira na América Latina. 

De acordo com o disposto no inciso li, letra c do art.__ 
322, combinado com o art. 328 do Regimento Interno, a 
matéria depende, para a sua aprovação, do voto favorâ.­
vel da maioria absoluta da composição da Casa~ deven­
do a votação ser feita pelo proceSso nominaL 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lid~ranças, 
a matéríã' será submetida ão Plenário, simbolicamente. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Marcondes Gadelha_::_ Peço a palavra, para enR 
caminhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra, para encaminhar a votação, ao nobre Senador 
Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes G11.delha (PÓS- P.B. -Para encamiR _ 
nhar a votação. Sem reVisão dO orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

A Liderança do PDS se manifesta favoravelmente à 
aprovação do requerimento do eminente Senador Henri­
que Santillo. 

Na verdade, no mundo interdependente em que vive­
mos hoje, constituindoRse uma comunidade só, uma só 
aldeia global, não se justifica que País algum do mundo, 
que parlamento algum do mundo se situe em posição de 
indiferença aos graves conflitos qUe hoje atinge~ ~esta 
comunidade internacional. Massacres acontecem nos 
quatro cantos do mundo, atingindo indistintamente paí­
ses pobres e ricos, qUaisquer que sejam os seus reg'imes 
econômicos ou as suã.s dOutrinas político-ide-ológícas, 
numa escalada de violência que nos preocupa e que hoje, 
Sr. Presidente, levantam, fazem suscitar as vozes dos pa­
cifistas, pelo mundo todo, dos que querem uma recom­
posição rãpida da ordem mundial, àe maneira que nós 
tenhamos construído, afin:il, nesta terra, o verdadeiro 
Habitat do ser, do homem. 

Sr. Presidente, a cada dia a linguagem- mais explosiva 
dos jornais, a cada dia um banho de sangue se ~tr_ai ci_Q 
noticiârio internacional; e este Pa-rlarllerlto; que precisa 
se afir-mãr, que predSa ser o- poria-voz das preocUpaç~es 
nacionais, não pode fechar os olhos, não pode deixar de 
ouvir, de ver e sobretudo de falar sobre esses assuntos. A 
esse respeito, Sr. Presidente, acho até que nós devería­
mos ir mais longe, e propor à Comissão Especial que, no 
Senado, estuda as modificações na Lei de Sigurança Na­
cional, que fosse examinado, que fosse- r<;:vis~o o_ a_Ft. 19 _ 
da referida lei, que pune cotn reclusão de 6 meses a 4 
anos, a quem, entre aspas, .. ofender publicamente por 
palavras ou por escrito o chefe de governo de nação es­
trangeira." 

Ora, Sr. Presidente, a expreSsão ofender é muito vaga 
e depende muito da atitude de quem recebe a ofensa. 
Linguagem até elegante, linguagem até escorreita pode 
ser interpretada como ofensa grave a chefe de nação es­
trangeira, desde que se emita opinião contra determina­
dos atos que são praticados. E desta maneira, por força 
de lei, nós deixamos que aconteçam, aos nossos olhos, os 
crimes mais bârbaros por este mundo afora. 

Entretanto, Sr. Presidente, cabe aqui uma ressalva à 
justificativa do eminente Senador Henrique Santillo, 
precisamente, quando S.Ex• situa o questionamento a 
que pretende submeter o Sr. Ministro das Relações Exte-

riores Saraiva Guerreiro. São dois os motivos da convo­
cação: 

- ••por que o Governo brasileiro continua ainda 
muito discreto em relação à escalada militar norte­
americana contra a Nicarágua e qual o motivo que 
retarda o nosso Governo em nomear Embaixador 
para Manâgua?" 

Ora, Sr. Presi~ente, já neste primeíro item está implíci­
ta uma crítica à poSição de neutralidade que o Brasil vem 
assumindo nos diversos conflitos. 

,-A atitude discreta, quer dizer, a prudência é condena­
-da já na maneira como a questão é formulada. O que eu 
considero mais insidiosa, poi-ém, é a segunda indagação: 

-- "'Qual a verdadeira posição do nosso Governo 
--- em relação à invasão armada dos Estados Unidos 

- da América à_- Uha de Granada?'' 

-Ora, Sr. Presidente, a verdadeira posição é estã que 
eStá nos jornais de hoje. Não vejo porque devam haver 
dll?S posições, ou três, ou quatro, ou que elas mudem ao 
sabor dos dias, ao sabor do correr do tempo. A posição 

-esHl clara: ''Brasil d,eplora recurso à força armada em 
Granada". 

Há_ uma nota do Itamar:ati, Sr. Presidente, muito can­
dente, muito clara, muito objetiva. 

Só l-e5Umindol 

.. Ainda que compreendendo _que a deterioração 
·dá situação interna em Granada se encaminhava 
para limites extremos, capazes de provocar legítima 
inquietaÇão eiüre- os países vizinhos, o--G-Overno bra­
sileiro não pode deixar de deplorar o recurso à" força 
armada ... ;. 

O GoVerno brasileiro acentua sua crença no principio 
da não intervenção. O Governo brasileinJ faz apelo ao 
retorno da paz, do entendimento e da concórdia. O Go­
verno brasileiro, entretanto, não deixa de manifestar 
uma posição de preocupação, ou até ~esmo uma po­
sição clara de -condenação ao uso do último recurso, da 
ultima -r&do regis, que é a força armada. 

Sr. Presidente, é inaceitável a 8.titude de dúvida ou de 
colocação quanto à insinceridade dessas posições que es­
tão implícitas na linguagem da redação do ducumento 
do eniinente Senador Henrique Santi!!o. Qual a verda­
deira posição? A verdadeira posição ê essa. t: claro que 
devemos_ ampliar esses questionamentos, é claro que de­
vemos indagar sobre a posição do Brasil não apenas em 
relação a esses conflitos, mas ainda em relação ao Tercei­
ro_ Mundo, ainda em relação a negociações externas, ain­
da em relação a u~a série de problemas. Hoje, a nossa 
diplomacia é saudada como uma diplomacia inovadora, 
uma diplomacia criadora, uma diplomacia que tem to­
mado ati~udes claras, francas e que, de alguma forma, 
mudou essa posição que se condena de alinhamento au­
ta:mãtico, essa posição de aceitação_ pacífica e direta de 
situaÇões impostas pela força. 

Com esta ressalva, Sr. Presidente, vota.remos favora­
velmente ao· requerimento do Senador Henrique San­
tillO. 

O Sr.IUimar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra, para encaminhar a votação ao nobre Senador 
Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

- Particularmente tenho o maior respeito pelo Ministro 
das- Relações Exteriores do Brasil. Temos na Comissão 
de Relações Exteriores, da qual fazemos parte, aplaudi-
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do as atitudes de S. Ex• na condução da nossa política in­
ternacional. 

- Quero .de pronto discordar do Senador Marcondes 
Gadelha, e lamento discordar neste instante,jã que- eu 
não diria surpreendentemente, mas numa atitude que 
nós da Oposíção esperávamos -a Bancada do PDS vai 
conco_rdar com a convocação de S. Ex~ o Sr. Ministro 
das Relações Exteriores. 

O Senador Marcondes Gadelha, ao encaminhar esse 
pedido, esse requerimento do Senador Henrique San­
tillo, colocou ao final do seu pr~nunciamento algumas 
ressalvas. 

Sr. Presidente, é preciso esclarecer ao Senador Mar­
condes Gadelha que esse requerimento do Senador Hen­
rique Santillo é datado do dia 26 de outubro de 1983. S. 
Ex• ao discursar ontem, na sessão da tarde do Senado da 
República, até então - repito - o Brasil não havia se 
definidO em refaçào à invasão de Granada. Essa é a ver­
dade. E tanto isto é verdade, Sr. Presidente, que vãrios 
Senadores, inclusive eu, apartearam o Senador Henrique 
Santillo, para cobrar exatamente aquilo que todos nós 
esperávamos, essa nota que só ontem, à noite, saiu, onde 
o Brasil define sua posição, uma posição que ele jã de_y~-_ 
ria ter feito no pritUeiro iilstante, porqUe esta é "ã tradição 
da política brasileira. 

Ainda ontem, dizia eu que o Brasil tem uma posição 
singular, diferente mesmo da União Soviética, da pró­
pria Cuba. O Brasil tem autoridade, eu diria atê, mais 
autoridade moral, do que muitos dos países que hoje 
protestam contra essa invasão, porque a tradição da nos­
Sa polítícà é o pacifismo do povo brasileiro, que não 
aceita que a dip!Ômacia seja substituída pelas armas ou 
pelos marines. Portanto, quando o Senador Henrique 
Santnlo perguntou e inquirip, no seu segundo item, qual 
a verdadeira posição do nosso Governo em relação à in­
vaSão armada dos Estados Unidos da América à Ilha de 
Granada, S. Ex• estava correto, pois não conhecia -
nem ele nem a Nação -o pensamento do Governo bra­
sileiro. Só hoje ficou conhecida, pelos jornais, a posição 
do Brasil. Sr.l'residente, esta verdade tem de ser esclare­
cida no Senado da República. 

Quando o Senador Henrique Santillo fala, aqui, tam­
bém, que o nosso Governo retarda em nomear nosso 
Embaixador para Manágua, S. Ex• também diz a verda­
de porque, inclusive no debate da ComissãO -das Re­
lações Esteriores, jã tive a oportunidade de argüir, res­
peitosamente, o Ministro das Relações Exteriores sobre 
este assunto. E até hoje o Brasil não indicou o seu Em­
baixador para Manágua. 

Sr; Presidente, quero ressaltar que a importância da 
presença do Ministro das Relações Exteriores é funda­
mental nesta hora, nesta hora séria em que o mundo vi­
ve, não apenas em relação à América Central, nãO ape­
nas em relação ao Oriente Médio, mas principalmente 
quando ainda se constata a presença de fuzileiros ameri­
canos, de soldados americanos na Ilha de Granada. 

Sr. Presidente, o noticiârio internacional distribuído 
hoje, depois das 13 horas, diz o seguinte: 

WASHINGTON, 27 (UPI) - Fontes do Pentâ­
gono estimam que as forças norte-americanas elimi­
narãO hOje os últimos bolsões de resistência em Gra­
nada, mas o Secretário da Defesa Caspar Weinber­
ger indicou que as tropas dos Estados Unidos pode­
rão permanecer naquele País antilhano durante sC-­
manas." 

Srs. Sen3.dOfes, é muito imPortante a presença do Mi­
nistro das Relações Exteriores, para mais uma vez dizer 
que o Brasil não concorda com a permanência de forças 
militãl-es estrangeiras na ífha-de Granada. E: por isto, Sr. 
Presidente, que aplaudindo a iniciativa do Senador Hen­
rique Santillo, na esperança de que o Ministro das Re~ 
lações Exteriores possa aclarar, possa mais uma vez 
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comprovar ao Senado da República a missão-pacifista 
do Brasil. 

O Brasil deve ter, Sr. Presidente, uma aç-J.o decisiva na 
Organização das Nações Unidas, deve inclusive con_cor­
dar com a convocação cxtr<~ordinária da Organização 
dos Estados Americanos para que invasão como -essa 
não se repita no Continente Americano. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente_. (Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que· o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. __ _ 
A Presidência tomarã as proVidências necessárias pa(á 

a convocação do Sr. Ministro das Rcluções Ext.~riores. 

O SR. PRESIDENTE (Lcnoir Vargas) - hem 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n'i' 17, de 1982 (n'í' 127/82, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Ge­
ral de CoopeE:'ação entre o Governei da República 
Federativa do Brasil e O Govemq da República Po­
pular de Moçambique, concluldo ern Brasília, a 15 
de setembro d!! 1981, tendo PARECERES fAVO~ 
RÃVEIS, sob n'i's 885,886 e 887, de 1983, das Co­
miSSões: 

-de Relações Exteriores i 
-de Economia; e 
-de Educação e "Cultura. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nilo havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são.-
Em votaçüo. 
Os Srs. ScnadQres que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projetO aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 17, de 1982 

(N<:> 127/f!J., na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Geral de Cooperação 
entre o Gol'erno da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Popular de Moçambique, con­
cluído em Brasília, a 15 de setembro de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~> É aprovado o tc;l<;tO do Acordo Geral de 
Cooperação entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Popular de Maçam. 
bique, concluído em BrasHia, a 15 de setembro de 198_1, 

Art. 2<;> Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua pubiicaçã_o. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - ltem 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto _de Decre-­
to Legislativo n9 13, de 1983 (n'í' 141/82, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
sobre a eliminação de tõdas as formas de discrimi­
nação contra a mulher, assinado pela República F e· 
derativa do Brasil, em Nova Iorque, no dia 31 de 
março de 1981, com reservas aos seus artigos 15, pa­
rágrafo 4Q; e f6, panígrafo {'i', afincas a, c, g e h, ten­
do 

Pareceres favoráveis, sob n9s 9! 1 e 912, de 1983, 
das Comissões: 

- de Relações Exteriores, e 
- de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
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Não havendo quem queira discuti·lo, declaro-a encer­
- _rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senad()res que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovâdo. 

0: p(ojeto vai à Comissão de Redação. 

t o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 13, de 1983 

(NQ 141/82, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convem;âo sobre a Eliminação de To-­
das as Formas de Discriminação contra a Mulher, assina­
dO -pela- República Federativa do Brasil, em Nova Iorque, 
no dia 31 de março d~ 1981, com reservas aos seus artigos 
15, parágrafo 49; e 16, parágrafo 1'í', alíneas (a), (c}, (g) e 
(h). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~' Fica aprovado o te:xto da-Convenção sobre a 
EliminaçãO de- TodaS as Formas de DiScrimiilaÇãõ con· 
tra a Mulher, assinado pela República Federativa do 
Brasil, em Nova Iorque, no dia 31 de março de 1981, 
com reservas aos seus artigos 15, parágrafo 49, e 16, pa­
rágrafo }9, alíneas a, C, g- e h. 

Art. 2<:> Este. Decreto Legislativo enira em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item S: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso-
- luÇão n'i' 16, de 1982, de autoria da Comissão Dire­

tora, {iue altera e acres_centa dispositivos à Reso­
lução n<? 146, de 5 de dezembro de 1980, modificada 
pela Resolução n'i' 50, de 30 de junho de 1981 ,_e dá 
outras providências, tendo 

Parecer, sob n9 926, de 1_983, d.:J Comissão 
de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalida­

de e Ju-ri~icidade, c.om emenda Que-a-p-resenta de n9 I 
-CCJ. 

Sobre_a mesa requerimento que será lido pelo Sr. l'í'­
Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 819, DE 1983 

Nos termos do art. 310, aiínea c, do Regimento_ Inter­
no, requeiro adiamento da discussão do Projeto de Reso· 

- lução n<:> 16/82, a fim de ser feita na sessão de 9 de no· 
vembro próximo. 

Sala das Sessões,- 27 de outubro de 1983. - Hélio 
Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Aprovado o 
requerimento, a ma!êria sairá dã. Ofdern -do Dia p-ifa a 
ela retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia vai-se passar à apreciação do 
requerimento de urgência, lido no Expediente, para o 
ProjetO -de lei da Câmara 117/__?_3. 

Em votação o requerimento. 
Os_Srs~Senadores que o aprovam, queiram permanc· 

cer sentado.s. (Pausa.). 
Aprovado. 
Passa-se à aprecia_ção da matéria. 

Discussão em turno único do projeto de lei da 
Câmara Íl9 I 17/83, que altera as contribuições dos 
segurados Obrigatórios do InstítUto de Previdência 
dos Congressistas - IPC - o valor das pensões e 
dá outras _providências, dependendo de pareceres 
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das Comissões .Diretora, de Legislação Social e de 
Finanças. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas, 
-para proferir o parecer da Comissão Diretora. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Para emitir 
pare-cer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A proposição sob nosso exame, de autoria do nobre 
Deputado Furtado Leite, altera disposições dos artigos 
20, 24, 28, 35 e 38, da Lei n9 7.087, de 2} de dezembro de 
1982, a fiin de adequá~la à nOva composição do Congres­
so Nacional, recebeu expressivo aumento de parlamenta· 
res. Fazendo a que cOntribuição incidir também sobre as 
diárias pagas aos congressistas, podendo ser prestada al­
ternativamente, até que o contribuinte atirija a idade 
mínima para auferir a pensão, suprime a referência ao 
sexo da pessoa designada, de forma que também a mu­
lher perderá a qualidade de dependente, ao atingir a 
maioridade, acresce as diárias das sessões extraon;li· 
nârias aos subsídios e modifica a forma de cálculo das 
pensões a serem Concedidas riCi futilr0,1IlclusTve em har­
monia com as demais moçlittcaç-ões. 

Em conseqüência, os parlamentares deverão contd­
buir pelo menos durante quarenta e oito meses, faculta­
do aos atuais Deputados e Senadores pagar o comple­
mento de suas contribuições desde o iníCio da legislatura 
em curso. Ademais, permite·se ao segurado que já tenha 
averbado tempo de mandato estadual ou municipal, -o 
pagamento da contribuição correspondente sobre os 
subsídios, acrescidos ou não das diárias extraordinãrias, 
feito sempre o cálculo com base no valor efetivo das con­
tri"óuições, fiCando a critério do segurado a opção entre o 
pagamento único ou em parcelas mensã.is, das contri­
buições referentes a períodos averbados de outros man­
datos. 

DeVe-se ressaltar, entre as inovações propostas, aquela 
referente ã situação do suplente do parlamentar, a quem 
se estende o pagamento de pelo menos quarenta e oito 
con-tribuições par·a ser-lhe concedida a pensão nas novas 
bases, 

Como há congressistas que deixaram de habilitar-se 
no prazo de seis meses para continuar contribuindo e 
completar o período de carência, o Art. 6~' do projeto 
lhes reãbre o prazo em um ano, a contar da publicação 
da lei, enquanto o art. 79 obriga o Senado e a Câmara 
dos Deputados a subvencionar o IPC, em cada ano, com 
vinte e trinta por cento, respectivamente, das despesas 
pr~vistas com as pensões. 

Oferecemos, apenas, uma restrição ao" projeto, no to­
cante ao§ 29, que estabelece a manutenção da atual con­
tribuição, dutante o primeiro mandato dos Deputados. 

A aplicação dessa disposição, a nosso ver, certamente, 
criará distorções discriminatórias, no _que diz respeito às 
pensões dos Senhores Congressistas, ficando, de um fa­
do, um tipo de pensão, cujos percentuais incidirão sobre 
os subsí_di9s (p_~~e fixa _e yariãvel) ~ diâria~ paga~; e de 
outro, pensão em que os percentuais irlCidirào, apenas, 
sobre os sub:s_ídios (partes fixa e variâvel). 

Assim entendendo, penriitimo·nos formular Emenda 
Supressiva do aludido§ 29 do ~rt. 29, na forma seguinte: 

EMENDA No 

Suprima-~~ o § 29, d~ Art. 2<:> do projeto. 
No mais, parece-nos que o projeto, constitucional, 

jurí_Q.ico e afeito à me~ho~ técnica legislativa, contribui 
para disciplinar em termos realísticos, a quesW.o da pre­
vidêiicíâ -doS congressístãs e, assim, opinamos ·pela sUa 
aprovação, com a emenda ofereclda. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, para pro­
ferir o Parecer da Comissão de Legislação Social. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Para 
emitir pareeer)- Sr. Presidente, Srs._Seil.adores: 

ObjetiVa- o projeto em exame, originário da Câmara 
dos Deputados, a alterar diversos disPositivos da Lei n"' 
7.087, de 29 de dezembro de 1982, na arteconcern~nte às 
contribuições dos seguradOs Obrigatórios do Instituto di 
Previdência dos Congressistas- IPC. 

Pela análise um tanto perfunctória do projeto, de v~~ 
que ele nos chega às mãos_ em regime de urgência, 
verifica-se que seu objetivo básico é o de prover maiores 
recursos par aquela entidade que, à semelhança de orga­
nismos congêneres, vê-se a braços para atender seus pla­
nos de benefícios e pecúHos em face da inflação e dos ele­
vados custos de seus serviços. 

Em verdáde, o sistema contributivo da prev-ídência so~ 
cial, pela sua assemelhação ao seguro,-vt~rrcsofrendo vio~­
len.to impacto nos seus planos de custeio. A redução gra­
dativa do valor real das contribuições dos segurados, 
ante à política de contenção dos vencimentos e saláriOS­
dos segurados, traz inegáveis ref1exos negativos na sus­
tentação dos benefícios, estes, como não- poderia deixar 
d~ ser, permanentemente atualizados. 

Assim, pela alteração do artigo 20, a tontribu-ição- dos 
segurados congressistas passa a incidir, também, sobre 
as diár"ias. Ora, a par da--melhoria da receita do I PC; vale 
observar que a medida resultará, também, na melhoria 
do benefício, eliminando aquela defasagem abrupta en­
tre os ganhos totais durante o exercício do mandato e os 
valores dos proventos da aposentadoria ou pensão. 

As modificações feitas nos artiios 35, 37 e .38, consis­
tem em harmonizar seus textos com alteração introduzi­
da no artigo 20, ou seja, a inclusãO das diárias pagas no 
cálculo dos benefícios. 

Outra· alteração digna de nota é a introduzida pelo ar­
tigo 2'>' que reduz para 48 contribuiçOes mensais ·a carêfi­
cia para que possam os SenadoreS e Deputados Federais 
fazer jus à pensão estipulada na lei; faculta ainda, aos 
atuais congressistas, o direito de ietroãgir ao inÍcio diie.. 
gislatura em curso o pagamento de suas contribuições 
pela nova base de cálculo. 

Pelo artigo 3'>', no caso de averbação de mandato esta­
dual, dá o projeto apção ao segurado de escolher o siste- _ 
ma de sua preferência,-- iSto é, o atualmente em vigor e o­
ora proposto. Nessa hipótese, o segurado verificará,--re­
vendo os câlculos, qual a modalidade que lhe seja mais 
vantajosa. 

De acordo com o parágrafo único do artigo 24 da lei 
modificanda, o prazo de hibilitã:çã-0 à continuidade da 
contribuição de carência é de -seis meses, cont"ados da 
data do fim do mandato, se parlamentar, ou do desli­
gamnto, se funcionário. A modificação proposta dllata 
ess_e prazo para um ano a partir da vigência da futura lei, 
o _que, acreditamos, beneficiará numerosas pessoas 
atualmetne impossibilitadas de reingressar no JPC. 

Por último, prevê o artigo 79 _a inclusão de dotação 
orçamentária, nas duas Casas do Congresso Nacional,­
destinada a atender ao reajU-ste dB.s pensões. Essa âo­
tação corresponderá a 50% do valor das despesas- preViS­
tas para o exercício, sendo 30% destinados à Câmara dos 
Deputados e 20% ao Senado Federal. 

A matéria, como se vê, é da maior importância, pois 
permitirá a consecução, senão a própria continuidade, 
dos relevantes serviços que vem prestando, desde a sua 
rundaçào, o Instituto da Previdência dos Congressistas. 

Ante estas considerações, opinamos pela aprovação 
do projeto, e da emenda supressiva da Comissão Direto­
ra. 

O SR. PRESIDENTE (Martins filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, para pro­
ferir o parecer da Comissão de FinançaS. - · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Para 
emitir parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:: 

O pi"ojeiO-em tela, ora submetido fi revisão desta Cãsa, 
após aprovação na Câmara dos Deputados, tem por es­
copo alterar a Lei n9 7.087, de 29 de dezembro de 1982, e 
modificar a sistemática de contribuições devidas pelos 
segurados obrigatórios do fnstítuto de Previdência dos 
Congressistas- IPC, e o valor ~as pensões concedidas 
por eSse órgão. 

Com relação ~s contribuições em questão, cabe regis­
trar que a providência em tela modifica a respectiVa base 
de cálculo, ao incluir as diárias pagas aos corigressiStas, 
no seu cômputo. 

Com isso, a elliidade terá acrescida sígnificãt1varnente 
a sua receita, o que possibilitará a ampliação dos benefí­
cios a que fazem jus seus segurados. 

As alterações introduZidas nos arts: 24, 28 e 35, da Lei 
nQ 7.087, de I982, cingem-se a adaptar aqueles dispositi­
vos ao novo critério de base impossível a que alude a alí­
nea a do item I do art. 20 daquele diploma, com a re­
dação sugerida pelo projeto em análise. 

Por _sua vez, o acréscimo das pensões por invalidez ou 
devidas a dependentes diz respeito à iilclusão, também, 
das diárias, passando-se a aplicar sobre tal somatórío o 

-Percentual de 26% (vinte e seis por cento), no caso do va­
lor mínimo. 

A proposição, ademais, estende o elenco de benefícios, 
não obstante veriha a estabdecer condições e requisitos 
rfgidos para sua percepção, o que vem ao encontro do 
anseio de grande nómero de __ segurados do Instituto de 
Pl-evldênCía- dos Congressistas. 

Tratando-se de medidas previamente testadas, segun­
do detalhado exame -sob o enfoque atuarial, indispensâ­
vel no campo securitário, é de presumir~se a sua perfeita 
operãêionalidade prática. 
--Objetivando a mailutei1Ção de recUJ.sos irldispensâveis 

·ao fiel cumprimento dos preceitos contidos nO diploma 
ora etit -eleEIOraÇão, prevê o art: 7'>' que a programação 
orçamentária anual das duas casas q'Ui compõem o 
Congresso Nacional venha a consignar dotações especí­
ficas ao JPC, as quais corresponderão à metade do valor 
PreVisto Com 6 diSpêndiõ de-pensões, cabendo à Cârn?-i"a 
dOS Dt!putadoS 30% (trinta por cento) de tal montante e 
ao- Senado Federal 20% (vinte por cento). 

Sob o enfoque financeiro, cujo campo de análise é atri­
buído a esta Comissão, evidencia~se a vi::i.biliâade das 
medidas estabelecidas no projeto em exame, razão pela 

_ qual opinamos pela sua aprovação, cortl a Emenda Su­
-Pressiva da Co"missão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O parCeer 
da Comissão Diretora concluí favoravelmente ao projeto -
com a Emenda que apresenta de n9 1. As Comissões de 
Legislação Social e de Finanças concluíram favoravel­
mente ao projeto e à Emenda da Comissão Diretora. 

Concluída a instrução da matéria, passa-se à discus~ 
sãõ, em turno único, do projeto e da emenda. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peÇo a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Com a pala­
vra, para discutir o projeto, o nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para dis­
cutir, sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores: 

A relevância da matéia hora em exame exclui qualquer 
retardamento. Mas, é meu dever, c_omo integrante, há 
longos anos, do corpo diretor daqUele Instituto; focãii­
zar aJgumas restrições que espero oferecer em projeto em 
separado. 

-A primeira, Sr~ PieSidente, é a no_vã redação que se 
__ quer dar aO ·art. 28. 

Se~ta-féira 28: .· 5049 

O art 28, atual; diz o seguin-te.: 

"Art: 18 Considerarrl-se ~ependente q.~ ~;gura­
do, desde_ que Vivam economicamente sob sua res­
ponsabilidade: 

• • • • r o • • • • .-. • .-. • • • O • • • • • • • • > • • • > • ó • • •'• • • • •• 

11- A pessoã di!signada que, se do sexo masculi­
no só poderá ser inenor de 21 (vinte e um) anos ou 
maior de 60 (sesse-nta anos de idade." 

Ora, o que faz a lei? Reproduz o que está na Lei da 
Previdência Social. Se é do sexo masculino, ele perde aos 
21 anos, mas se é do sexo femínino e vive sob a depen­
dência econômica do parlamentar ou do contribuinte do 
In_stitutoL então pode continuar recebendo. _ 

Este texto já teve uma aplicação e rui eu~ R~lator, Sr. 
Presid~nte, de maior justiça. Foi o caso ocorrido com o 
falecimento do saudoso Senador Ruy Carneiro. Ele não 
tinha filhos, era viúvo, não tinha para quem deixar o seu 
pecúlio, mas contribuía com a sua parcela para o Institu­
to e mantinha, na Para1õa, duas irmãs viúvas que depen­
diam inteiramente dele. 

Fui o Relator da matéria, no IPC, e assegurei a essas 
duas irmãs viúvas, e que ficavam desamparadas pela 
morte de Ruy Carneiro, pois viviam ~ob sua dependência 
econômica, o direito de receber a pensão que ele não ti­
nha para quem deixar~ .Essas duas irmãs somadas rece­
biam apenas a pensão que deveria ser de uma. 

O projeto retira esse dispositivo e reduz a pessoa desig­
nada, apenas aquela que seja menor de 21 anos ou 
maior. 

Não quero, Sr. Presidente, como disse, retardar o cur­
so deste projeto. Mas para ser coerente com a propo­
sição que irei apresentar quero, desde logo, deixar mani­
festada a minha divergência. 

iambêm, Sr~ Presidente, esse projeto, no dia em que 
aprovamos o acordo sobre os direitos da mulher, é até 
um texto machista, pOrque estamos aqui repetindo um 
erro da legislação previdenciãria. Se uma deputada ou 
uma Senadora contfibuir durante muitos anos para o 
"Instituto Previdência dos Congressistas, e morrer, ela 
não pode deixar o seu pecúÜo para o marido; é preciso 
qUe ele seja inválido. Ela contribui, mas o marido não re-
cebe. - - -

É uma manifestação machista da legislação brasileira 
que Continua pCrSiSfirido: Desde que -a-lguém contribua 
para-o instituto de previdência, está fazendo um seguro 
em favor da família. 

Já o art. 28, _n"' 1, diz e~pressamente: 

"O marido com mais de 60 anos ou inválido" 

Se a Deputada, a Senadora, ou a funcionária contri­
buiu durante 20 ou 30 anos para o lnstituto de Previdên­
cia, por que seu marido não pode receber? Se o marido é 
que contribui, a mulher pode receber. 

É uma rp.anifestação machista d.a legislação brasileiro 
que contiilua persistindo e vai persistir nesta lei, já que 
não é meu intento apresentar qualquer _emenda nem pe­
dir verificação. Apenas, quero deixar claros- oS motivos 
que me levarã_o a apresentar um projeto em separado. 

Tainbém essa manifestação, Sr. Presidente, diz: "_o pai 
inV.átidci ou a mãe". Põf Que só na invalidez do pai é que 
se dá a ele a pensão? f:, exatamente, o machisnl.o que ain­
da continua a presidir a legislação brasileira. 

Sr. Presidente, faço votos para que o Congresso rea­
precie essas disposições, oportunamente, no proJeto que 
apresentaremos. Mas, para que amanhã não fique -o m-eu 
voto, favorável, ao projeto 9-e hoje, sem essas ressalvas, 
eu aqui as quero manifestar de público como integrante, 
há mais de 10 anos, do Conselho Diretor do Instituto de 
Previdências Congressistas, e coerentes com todos os pa­
receres que ali t_enho pro_(e~ido. 

_Essas declarações, Sr. Pr~idente, o meu voto é favorá­
vel à aprovação do projeto, já que ele virá atender à uni~ 
versalidade dos parlamentares e dos servidores do Con-
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gresso Nacional que, até hoje, têm sido prejudicados por 
uma legislação, realmente màdestíssima, que atillgia, 
ainda há pouco tempo, a viúva de um eminente homem 
público, que passou pelo Congresso e pelos altos postos 
da República com o maior renome e que recebia apenas 
a migalha de 21 cruzeiros mensais, cOmo pensão. Daí o 
meu voto favorável, com as ressalvas que acabo de mani­
festar. 

Era o qUe tinha a dizer. (Muit_o bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Contiiiuam­
em discussão, em turno único, o projeto e a:· einenda. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA ÇÃMARA 
No 117, de 1983 

(N9 1.707/83, na Casa de origem) 

Altera as contribuições dos segurados obrigatórios 
do Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, 
o valor das pensões e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'>' A Lei n9 7.087, de 29 de dezembro de 1982, 

passa a vigorar com os segui"ntes dispositivos alterados: 
"Art. 20 .... :-.. __ .:-..... ~-"'··'"--··-
!- ····-·••<>•·······-····-·-····-··---"'-' 
a) lO% (dez por cento) dos subsídios (partes 

fixa e variável) e das diáriaS pagas aos Congressis­
tas; 

. ·-~· .... ·-· ~--.· .. -- ... ·-~· .. -~-·-·~ ~ ·-~-- .. ., ... 
Art. 24 O segurado obrigatório que, -no térmi­

no do exercício do mandato não h<üa cumprido o 
período de 8 (oito) anos, consecutivos ou alterna­
dos, e o segurado f!,l.cultativo que s~ desligar do ór­
gão ao qual pertença poderão continuar contribu1n- -
do mensalmente, com as partes correspondentes, ao 
segurado e ao órg~o._ até completar o período de ca­
rência ou a idade estabelecida no art. 34 desta lei, 
devendo estas contribuições integrais receber os rea­
justes proporcionais à majoração do valaor base _de 
cãlculo. 

o' o o • ' ' o o'-" C'-"'-''-"---" o o o o' • • • -·--•--•--~ • 

Art. 28 ................ _. · ·• · · • • • ·- •• ,. · 
I-- .... •~·· .. -.. -. ~·' "'-~-... -.. ""··-.- ·~ -
11- a pessoa designada, que só poderá ser me­

nor de 21 (vinte e um) anos ou maior de _60 (sessen_­
ta) anos ou inválida; 

.. ~· ...... -~ -~-~--- .... ~.- ...... ..----.. ~~ .. ,_,-

Art. 35 
Parágrafo úniCo. Pagas as contribuições equi­

valentes a 8 (oito) anos de mandato, a pensão cor­
responderá a 26% (vinte e seís POr Cetito) dos subsí-' 
dias <Partes fixa e variáVel) e das diâiias pagas-aos 
Congressistas, acrescidos por ano de mandato sub­
seqüente ou exercício de mandato, contribuição cor­
respondente ou fração superior a 6 (seis) meses de 
contribuição, dos seguintes percentuais: 

a) do 9'>' ao 169 ano, mais 3,25% por ano; 
b) do 17"' ao 28'>' ano, mais 3,40% pof ano; 
c) do 29'>' ao 30'>' ãno, ffiaiS- 3,60%- por ano. 

Art. 31. . ·-·-··~·-···········-····f'·--...·· 
Parágrafo único. O valdor mínimo da periSâo 

por invalidez corresponderá a 26% (vinte e seis por 
cento) dos_subsídios (partes fixa e variável) e das 
diárias pagas aos Cõfigressistas, vencil'!lento. o~ sa­
lário básico mehsal. 

Art. 38. ..................... ·~·-·-o-•• 
Parágrafo único. O valor mínimo da pensão-de 

dependentes será 50% (cinqüenta por cento) de 26% 
(vinte e seis por cento) dos subsídios (partes fixas e 
variável) e das diárias pagas aos Congressistas, ven­
cimento ou salário percebido pelo segurado." 
~ 

Art. 2'>' Para fazer jus à pensão fixada nos termos 
desta lei, os Deputados Federais e_Senadores deverão re­
colher pelo menos 48 (quarenta e oito) contribuições 
mensais calculadas com incl_usão das diáras pagas aos 
Congressistas. 

§ J9 É facultado aos atuais Deputados Federais e Se· 
nadores retroagir ao início da legislatura em curso o pã­
gamento de suas cont~ibuições pela nova base de cálculo, 
pagando, neste caso, apenas a diferença entre estas con­
tribuições e as que já foram pagas pelo sistema da Lei n9 

.7..087,_de 29 de dezembro de 1982. 

§ 2'>' Durante o primeiro mandato dos Deputados se­
rã mantida a atual contribuição. 

Art. 3'>' No caso de averbação de mandato estadual 
ou municipal, conforme a permissão do art. 27 da Lei n9 
7.087, de 29 de dezembro de 1982, o segurado que já te­
nha requerido a averbaçã_o até a data da publicação des­
ta lei, poderá escolher o sistema de sua preferência entre 
a forma estabelecida no parágrafo único daquele artigo e 
a disciplinada nesta lei, respeitado o percentual de 24% 
(vinte e quatro por cento) para o cãlculo da contribuição 
e- o disposto no art. 2'>' desta lei. 

§ I'>' Para novos pedidos de averbação de mandato, 
aplicar-se-á somente o sistema de contribuição estabele­
cido nesta lei. 

§ 2'>' A pensão será calculada tomando-se por base a 
forma de contribuição efetivamente paga pelo segurado. 

ArC 4"' Deferida a averbação de mandato estadual 
ou municipal, o segurado decidirá- erüre o pagamento em 
uma só vez ou o início do pagamento mensal, incidjndo 
sempre as contribuições sobre os valores vigentes na data 
do pagamento. 

Art. 59 O Suplente que esteja na situação descrita no 
arL 26 da Lei n"' 7.087, de 29 de dezembro de 1982, !erá 
reajustada sua pensão nas bases estabelecidas nesta lei, 
-se pagar pelo menos 48 (quarenta· e oito) contribuições 
com inclusão das diárias pagas aos Congressistas. 

Art. 6'>' O segurado que não se tenha_ valido da facul­
dade concedida no parãgrafo único do art. 24 da Lei n9 
7.087, de 29 de dezembro de 1982, ainda poderá 
habilitar-se à continuidade da contribuição da carência, 
desde que o requeira dentro de 1 (um) ano a contar da 
publicação desta lei. 

Art. 79 Será incluída na programação orçamentária 
anual das duas Casas do Congresso Nacional, dotação 
desiimida ao reajuste das pensões pagas pelo Instituto de 
Previdência dos Congressí.Stâ.s- IPC. 

Parágrafo único. A dotação prevista neste artigo 
- corresponderá a 50% (cinqOenta por cento) do valor das 

despesas previstas para o exercfcio, c_om pagamento de 
pensões, sendo 30% (trínta- dpor c-ento) no orçamento da 
Câmara dos Deputados e 20% (vinte por cento) no orça­
mento do Senado Federal. 

Art. 8"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 9'>' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- E!ll votação 
a emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
-sentados.. (Pausa.) Aprovada. 

Aprovados o prOjeto e a emenda, a matéria vai à Co­
missão de Redação, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa, redação final da matéria em regime de urgência, que 
acaba de ser aprovada, e será lida pelo Sr. 1'>'-Secretárie. 

Outubro de 1983 

É lida a seguinte 

PARECER No 931, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação rma.I da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n"' 117, de 1983 (n9 1.707 j83, na Casa 
de origem). 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n"' 117, de 1983-(n'>' 
1.707/83, na Casa de origem), que altera as contri­
buições dos segurados obrigatórioS do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas - IPC, o valor das pensões e 
dá outras providências. 

Sala das Comissões, 27 de outubro de 1983.- Alberto 
Silva, Presidente -Passos Pôrto, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 931, DE 1983 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lefda Câmara n9 117, de 1983 (n91,707/83, na Casa 
de origem)9 que altera as contribuições dos segurados 
obrigatórios do Instituto de Previdência dos Congres­
sistas - IPC, o valor das pensões e dá outras provi­
dências. 

EMENDA N9 I 

(c_orrCsponde à emenda n'>' 1 - CDIR) 

Suprima-se o § 2'>' do art. 29 do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Achando-se 
em regime de urgência a proposição, cuja redação final 
acaba de ser lida, deve essa ser submetida imediatamente 
à apreciação do PlenáriO. 

Em discussão a redação fmal. {Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

_como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto voltarã à Câmarã 

dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra, para uma comunicação urgente, ao nobre Lrder 
do_ PDS Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PDS - PB. 
Como Líder, para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: Amanhã é o 
dia do funCionário Público. lnfelismente, não temos pro­
postas imediatas de melhoria de qualidade de vida a ofe­
recer a essses operários da coisa pública, no seu dia. 

O País atravessa dificuldades seriíssimas dentro de 
uma conjuntura econômica internacional tamhêln ner­
vosa, por isso, no momento em que precisamente solid­
tamos sacrifícios para O reajUste ôa nossa balança de pa­
gamentos, para o reajuste das nossas contas -internas e 
externas, seria temerário, Sr. Presidente, apontar cami­
nhos de prosperidade imediata. Infelizmente, ainda te­
mos de pedi[ por mais algum tempo, em nome da estabi­
lidade do País, sacrifícios de todos os servidores. Não 
obstante, o Senhor Presidente da República, sensível a 
essa situação e atento à importância do dia de amanhã, 
não poderia deixar passar em branco essa efeméride, sem 
trazer uma proposta nova que, pelo menos, reaeenda al­
gumas esperanças a esses que têm de abdicar, por algum 
tempo, dos sonhos mais primários, dos sonhos mais co­
mezinhas. Assim é que, se não podemos propor melhoria 
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de salários a curto prazo, oferecemos pelo menos aliiú~ 
mas modificações estruturais que pcrmitãm aos funcio­
nários algumas ascensão, algumas perspectivas de pro­
gresso, visando a desobstruir as possibifidadcs ctC isCen­
são funcional. 

O Presidente da República, acolhendo exposição de 
motivos do DASP, encaminhou hoje ao Congresso Na­
cional projeto de lei que Introduz modifícriÇões- nas nor-­
mas de progressão funciõiliil dO -func1õilalismo público, 
de modo a facilitar a ascensãO de servidores dentro da 
carreira. 

De acordo com o projeto! ·para efeito da progressão a 
que se refere a Lei n9 5.645/70, o correspondente regula­
mento disciplinará a mudança do servidor de uma para 
outra classe, com o respectivo cargo ou emprego. 

É modificada a redaào do parágrafo únic-o do artigo 
sétimo, do Decreto-lei n\' 1.445/76, estabelecendo-se 
agora que "as referências que ultrapassarem o valor-de 
vencimento ou salãrio, estabelecido para a classe final ou 
única de cada categoria funcional, corresponderão à 
classe especial". 

Segundo o DASP, a progressão horizontal do servidor 
dentro da mesma classe- indcpende de vaga. _O_ seu pro­
cessamento anual vem ocorrendo de maneira satisfa­
tória, beneficiando a milhares de servidores. 

Todavia, a progressão vertical- quando importa na 
mudança de classe - vinha sendo dificultada, pela exi­
gência de vaga. Em decorrêõda-disso, grande número de 
servidores encontrava-se há três ou quatro anos sem des­
frutar de progresso em sua carreira, por falta de vaga. 

A modificação propos"ta- pelo DASP e aprovada pelo 
Presidente Figueiredo, que hoje a encaminhou a Con­
gresso Nacional, vai permitir que seja sariada essa desi­
qualdade nos dois gêneros de promoção- a horizontal 
e a vertical- suprimindo-se a exlgêltcia que dificultava 
o progresso funcional de um grande contingente de servi-
dores púbficos federais. -{Muito bem!) - - -

Sr. Presidente, era esta a boa notícia que eu tinha para 
trazer aos funcionários públicos deste País, neste mo­
mento de profundas dificuldades, de agruras, de sofri­
mentos porque passa o País no seu esforço de reajusta­
mento econômico. Espero que, em breves tempos, com a 
recuperação econômica da Nação, possamos oferecer 
perspectivas melhores de progresso, de ascenção e de 
promoção humana àqueles que sustentam nos ombros a 
Administração Púbfica des.te País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Álvaro Dias. · 

O SR. ÁLVARO DIAS- (PMDB- PR. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr~.Presidente e Srs. Senadores: 

Os grandes escândalos e as desperdícios menores têm 
algo em comum: revelam ambos que o país anda sem sa­
ber como é gasto o dinheiro dos impostos e apenas o·s 
paga cada vez mais, para que alguns poucos o aprovei­
tem em benefício não se sabe de quem. Até hoje por 
exemplo não se sabe bem quanto teve o Governo que de­
sembolsar para sustentar financeiras falidas, corretoras 
inescrupulos'as que desviaram aplicações de clientes, pro­
jetos mirabolantes que deram gordos lucros antes de co-
meçarem a produzir, -

Agora surge nova fonte de preocupação. Apesar de to­
das as restrições legais e burocrátícas visando a reduzir 
gastos dispensáveis em viagen~ ao exte~ior - objeto de 
decretos e portarias- ainda assustam os números divul­
gados em reportagem estampada no "Jornal do Brasil" 
sobre este assunto. Segundo uma pesquisa realizada em 
118 exemplares do Diário OfidBI da União, referentes a 
apenas três meses - de agosto a setembro -, cerca de 
I .629 serYiàcires recebeiain Uutorlzaçào para afastar-se 
do País. E desde logo vamos deduzir dai uns 350 a 3"60 
bolsistas da CAPESfMEC, levar em conta que aí tam­
pouco se incluem os-bolsistas do CNPq e ncitar que ain-

da não Se contam os que foram estudar fora às expensas 
de empresas públicas e não apareceram no levantamen­
to. Nestes casos há um justo e eficaz motivo para inves­
tir. 

o·maior número de Vfagens a serViço coube ao Minis­
tério das Minas e Energia, até porque se registraram as 

--~viagens promoVidas pelas empresaS a ele vinculadas. 
Nada menos de 448 passagens foram adquiridas para os 
mais diversos escopos de viagem. E é um número supe-

- rior ao de bolsistas que fOram aperfeiçoar-se lá fora. 
Segue-se-lhe o Ministério das Comuti.fcãÇões, Com -132 
autorizações e o Ministério da Agricultura, com 115 saí­
das (ê verdade que contando 58 da EMBRAPA, possi­
velmente para estudos e aquisição de tecnologia), 

Cabe um destaque para os viajantes da SEPLAN e qQ 
Ministério da Fazen_da, com mais de sessenta veagens, 
por certo a serviço das negociações da dívida externa. E 
para quê resultados'? Para comprometerem-se em novos 
ucasses corporificados em Decretos-lei e em frustré\ntes 
rolagens da dívida? 
_ Calcule-se que as passagens para a Europa e Estados 

Unidos, destinos prefenciais destas peregrinações, estão 
custando, respectivamente, 2.364 e.L600 dólares. Ou em 

~- n:!éd1a estim_?.da, cer~a de 2.0-60 dólareS; o_que represen­
taria um gasto, apeilas com pasSage-ns, da ordem de 2,6 
milhões de dólares em três meses ou, mantida a média, 
uns dez milhões de dólares ao ano. 

Some-se a isto as médias de 5 dias por pessoa, para 
cada viagem, com um dispêndio de cerca de 95 dólares 
em diárias, para chegar a um· gasto total de 600 mil dóla­
r"es no período ou 2,4 milhões por ano. 

Há _exceções, é claro, como a dos que viajam "sem ô­
nus" ou tom "ônus limitãdo", Mas são tão poucos, em 

·~comparação com os que seguem com pagamento de 
diárias de até 200 dofáres; afora outros suprimentos para 
.. representação" a fim de abrir novas frentes de expor­
tações, renegociar a dívida, busc-ar novos financiamen­
tos, promover acordos bilaterais. 

A Nação fica intrigada ante a imensa romaria de auto­
ridades e funcionários federais pelos quatro cantos do 
mundo, gastando o dinheiro sofrido do povo em fausto­
sas mordomias nos melhores hotéis, com diárias em tor­
no de 200 dólares apenas o leito e um desjejum matinal 
enquanto o nordestino, desgraçado, se alimenta com ra­
tos e lagartos. 

Quais os resultados práticos que tais viagens já trouxe­
ram ao Brasil'? 
- Pelas crescentes dificuldades_ internas devemos con­

cluir que nenhum benefício até agora foi obtido para mi­
norar as vicissitudes da população brasileira hoje dom i­

·nada pelo desespero. 
Este, Senhor Presidente, é portanto o Brasil contradi­

-ti5fiõ·:-J:Je um li:!dõ õ Governo pedindo o sacrifício da po-
-pufaçãO e dos trabalhadores para que resgatem a imensa 

dívida externa esbanjada em obras faraônicas, num per­
dularismo criminoSo; e de outra parte, este mesmo Go­
verno patrocinando um autêntico festival de turismo in­
fernacionã.l às custas do dinheiro público. -

O que causa espanto, entretanto, é o fato de que du­
rante vários anos foram investidos milhões de cruzeiros 
em um programa de desenvOlvimento da área de pro­
moção econômica e comercial do Itamaraty. Foram trei­
nados, em cursos longos, complexos e c_~ros, centenas de 
funcionários especíalmente_ selecionados e contratados; 
foram-lhes proporcionadas inStalações e infra-estruturas 
de serviços de documentação e comunicações, justamen­
te para dar maior agilidade e eficiência às ações do Mi­
nistério das Relações Exteriores em apoio à política ·eco­
nômica externa. E, agora, se vê que para nada. 

Em conseqüência, nossa chancelaria e suas embaixa­
das, consulados, escritórios comerciais e diplomatas e 
têCniC:os esp-ecialfzad~s ficam sub-utilízados pelo cres­
cente, indébito e ineficiente. avanço de tecnocratas em 
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sua seara: Centenas dessas viagens poderiam perfeita­
-- mente ser evitadas e seus resultados seriam muito mais 

significativos, se as missões fossem entregues a quem tem 
real comJ1et~ncia_para _isto no ltamaraty. 

-Ê bem V~rdaae qUf: p-oderíamos reconhecer a especifi­
cidade de certos contatos técnicos, que devem ser condu­
zidos pelos ffiinistérios competentes. Mas ainda assim, o 
número de viagens poderia ser reduzido se as próprias 
agências diplomáticas fiZessem a preparação do terrCno e 
junt<lssem as informações básicas. E 1pesmo a entrega de 
prOJetos e de e5tudos de Viabilidade econômica--como 
tem sido a justificativa de inúmeras saídas para o exte­
rior- poderia perfeit<lmente ser procedida pelas embai­
xadas deixando-se as et<!pas de negociações, rilais abre-

- -viadas, para os técnicos e autoridades dos demais minis­
térios. 

No próximo mês está anunciada a viagem do Presi­
dente da República ao Japão. Aguardemos para verificar 
se essa excursão ao Extremo Oriente acontecerá da mes­
ma forma que ::ls viagens feitas a outros países, sempre 
acompanhadas de imensos séquitos, iguais a uma cara­
vana das mil-e-umas-noites. 

Esperamos que isso não aconteça. E que os exemplos 
de austeridade sejam dados, em primeiro lugar, pelo 
Chefe da Nação. E que a viagem ao Japão traga resulta­
dos positivos à nossa economia, ao contrário do que su-

- cedeu no Chile, onde o Presidente outra coisa não fez se­
rião coildecorar o ditador com a Ordem do Cruzeiro do 
SuL 

Era o que tinha a dizer. (Muilo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Carneiro. 

_ O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

A reãiizad.o, em setemQro último, do li Congresso In­
·terãmericano de Edllcadofes na Área Contábil, sob o pa­
trocínio -do Instituto Brasileiro de Contadores, coorde­
nado pelo Departamento de Contabilidade e Atuária -da 
Faculdade de Economia e Administração da Universida­
de de São Paulo, contou como apoio da Associação Inte­
ramericana de Contabilidade, na discussão de problemas 
relativos à metodologia e ao conteúdo das diversas disci­
plinas em que se baseia a formação do bacharel em Ciên­
cias Contábeis. 

Participaram do conclave professores do ensino supe­
rior e profissionais da área contábil de todo o co-ntinente, 
bem como representantes de centros e institutos de pes­
quisa avançada na matéria, num total de duzentos e vin­
te delegadoS. 

O temário do Congresso abrangeu a formação univer­
sitária-do contador, o currículo básico, orientação técni­
ca versus orientação humanística, uso dos mini e micro­
computadores no ensino da contabilidade, apresentando 
trabalhos sobre os mais· variados temas os professores 
Sérgio de LudfCibUs, -Eliseu Martins e Hilário Franco, do 
Brasil; o Professor Arthur L. Thomas, dos Estados Uni­
dos; o ProfeSsor Antônio Castifla, do Chile; os Professo­
res Osvaldo A. Chaves, Domingo A. Garibotti e Ricardo 
Pahlen Acunã, da Argentina; os- Professores LUis A. 
Werner, Luis Seccatore Gomes, David Cadermatori 
Rosso, Ricardo Acevedo Almonacid, Norma M. Peralta 
e Carmem A. Vargas, do Chile, Professores Rubem He­
louano e Marcelo Wainstein, da Argentina e Alfredo 
Adam Adam, do México. 

Debateram os diversos temas os brasileiros América 
Mayheus Florentino, Antônio de Loureiro Gil e José 
Carlos Marion. 

O Congresso recomendou a criação de um Banco de 
Dados de pesquisa e bibliografia, vinculado à AsSo­
ciação Interamericana de Contabilidade; o intercâmbio 
de professores entre as universidades, reconhecendo a 
necessidade de desenvolver-se uma Teorta Confúbn rigo­
rosa, profunda e responsável, bem como a criação de 
cursos de pós-graduação para especialização contábeis. 
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Foram plenamente alcançados os objetivos do certaR 
me, principalmente o congraçamento geral dos educado­
res das Américas, reconhecida a ~xcelência dos trabalhos 
apresentados e das conclusões extraídas dos. debates. 

Ao congratular-me com o êxito dessa importante reu­
nião cultural interamericana, queremos cO:ilgratú.lar-nOs 
com a Co_missão_ Qrganizadora do li CIEAC, fazendo 
votos para que o desenvolvimento crescente do ensino da 
contabilidade resulte proveitoso em todas as nações do 
continente. 

Era o que tínhamos ·a dizer,--sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo_ a 
palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)_- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

No desempenho de suas atribuições como Diretor da 
Escola Técnica Federal de Sergipe (ETF/SE), o Dr. Pau­
lo Barreto de Menezes elaborou o Relatóiío Geral das a­
tiv-idades desenvolvidas no período de 1979 a 1983, pela 
instituição -que, há quatro anos, dirigiu com reconhecida 
eficiência e exemplar dedicação. 

Com o integral apoio e supervisão técnica do Minis­
têrio da Educação e Cultura, no concernente às diretrizes 
pedagógicas, recursçs financeifõs e objetivos preestabe­
lecidos pela Secretaria de Ensino de {9 e 29 graus, daque­
le Ministério, para aS Escolas Técnicas Federais, o Rela­
tório recém- editado indica como básicos~ os seguintes 
cursos cujo ft.mdánamento normal pode ser considerado 
como de grande utiHdade para o Estado: Eletrotêcnic<i, 
Estradas, Edificações, Química e Eletrônica. 

Com a instalação de novos laboratórios além das me­
lhorias e aquisições de equipamentos para os existentes, 
aumentou, consideravelmente, o número de candidatos 
inscritos- seja: de 570, em 1979, para 2.097, em 1983. 

Em sua fecunda gestão, o Dr. Paulo Barreto de Mene­
zes, à frente de uma competente equipe de dedicados 
profess-ores e funcioriái'ios procurou prO-porcionar à co­
munidade, independentemente daqueles mencioriados 
cursos básicos, diversos outros cursos de terminalidade 
aos níveis de 19 e 29 graus, tais como cursos âe Insta­
lações Elétricas, Desenho de Arquitetura, Desenho-To­
pográfico, Instalações Dorriiciliares, Desenhista Publici­
tário, Laboratarista de Solos, Topógrafo de Agrimensu­
ra,_ 9P_er_a~_qr __ ~e _Teleimpressor, Tecnologia de _Cons­
truções, TelecorrlUrltcaÇõeS, Redã.Çã(,- óficiãJ-e -RelãÇõés 
Humanas no Trabalho. 

O Relatór-io da Escola Técnica Federal de Sergíp"e pela 
sua abrangência e Volume de infOrmi:!.ções, demonstra as 
dimensões dos trabalhos realizados numa área de indis­
cutível importância para o Estado do ponto de vista dQS 
imperativos de ensino profissionalizante. 

São estas as razões que me levam a fazer este breve re­
gistro, ao mesmo tempo em que -me congratulo com o 
Dr. Paulo Barreto de Menezes, e seus colaboradores, pe­
Jos assinalados serviços- que prestaram à melhoria das 
condições do ensino profiSSiôflalizante em Sergipe, neSse-­
modelar estabelecimento, do Ministério da Educação e 
Cultura. 

Senhor Presidente, 
Devo esclarecer que, desde há algum tempo, o Dr. 

Paulo Barreto de Menezes declarara não mais desejar 
continuar como Diretor da Escola Técnica, a qual, toda· 
via, sempre se dedicou com invulgar zelo, realizando 
uma profícua gestão, num clima de absoluta tranqüilida­
de, serenidade e entendimentõ. 

Esperamos que o·-s_eu substituto, o Prof. Daniel Bispo 
de Andrade, prossiga no mesmo roteiro que cãracterizou 
a adminiStrãção anterior. (Muito bem! Palma~.} 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Gastão Mlliier. 
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O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Os Srs. Vereadores, não há dúvida, são as molas mes­
tras _da vid_a política e administrativa de um País demo­
crático. Além dessa função bâsica, naturalmente, os Ve­
readores atuam na solução dos setores administratívos 
das suas comunidades. 

Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, reCebi dos 
nobres Srs. Vereadores do Município de- Luciará, em 
Mato Grosso, documentos pelos quais ·os Srs. Vereado­
res preconizam providêncí<i.S na área administrativa, 
abrangendo desde fatos ecológicos a questões fundiárias. 

Reclamà, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o digno Pre­
sidente da Câmara de VereadoreS dãquela cidade, ·contra 
a devastação das matas na região e, especialmente, de ár­
vores frutíferas nativas, como seja, o pequi, o buriti e a 
buritlrana. O nobre Vereador afirma, por exemplo, Sr. 
Presidente, como homem vivido da região que o pequi 
demora de 15 a 20 anos para produZir os seus frutos. 

Há, também, Sr. Presidente, Srs. Senadores, outro 
fato deplorável, isto é, a devastação dos rios, especial­
inente do Tapirapés e do Araguaia. O rio Tapírapés foi, 
faZ algum tempo, barrado o seu leito, gerando um açude 
pcl.ra irrigar uma plantação de arroz e com iSso toneladas 
de peixes- abaixo, da represa, -mOrreram,- poiS secã.ram 
mais ou menos seis quilômetros do leito do rio, além do 
reservatório. 

Há, Sr. Presidente, Srs. Senadores, total ausência do 
IBDF ou outro órgão correlato. A devastação da fauna e 
da flora, portanto, na região, é feita Sem nenhum pudor. 
O IBDF quer preservar a nossa fauna e flora, de Brasília 
e outros grandis centros e com pessoas totalmente divor­
ciadas da realidade riacional - isso t~mbém se dá com a 
Secretaria do Meio Ambiente. Agora, comparecer a Sim­
pósios, Congressos, principalmente -no Exterior é com 
esses órgãos, não falta um. Mas de concreto nesse imen­
so Brasil interior, esses órgãos se destacam pela absoluta 
ausência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Os dignos Vereadores de Luciara também estão preo­

cupados com o problema fundiário da região e do Mu­
nicípio de forma particular. 

No dia 17-de outubro óltimO o-s Srs. Vereadores enca­
minharam ao Presidente do INCRA, um documento que 
foi protocolado sob o n9 0104.001.185/83 em Brasília, e 
que fàz um apelo ao Dr. Paulo Yokota, digno Presidente 
-~_o_ !~C~A, no sentido do mesmo tomar urgentes provi­
dências para se executar uma Discriminatória-na -Área de 
Fazendas da região. 

Dizem os Srs. Vereadores o seguinte: 

"Tal discriminatória ViSa a elucidar de vez a po­
. _sição _ _ye~dadeira da área da referida fazenda, sendo 

o primeiro passo para soluciÕnar esta problemática. 
Realmente as tensões sociais nos causam· proble­

mas e tendem a se confundir com a atual situação de 
crise por que passa o nosso País e ainda mais se tra­
tando de uma massa de cerca de quatrocentas 
famílias fica difícil de se -contornar a situação e me­
didas paliatórias de nada valerão e sim servirão para 
agravá-la mais ãinda. 

Necessário-Se. faz uma medida urgente qlie já de­
veria ter sido tomada ontem e não hoje Lembrando a 
V, Ex• que até os Tribunais com seus espíritos- reno­

-vadores e alentados pelo esforço dO Govexno_Fede­
ral em dar terra a quem nela trabalha e vive tem mu­
dado o seu conceito sobre a posse e o direito -real 
presumindo-se que dono é aquele que possui a coisa 
de" fato. Há de se evolu.ii à riosso direito "que einbora 
nascido do Direito Romano não deixará de se orien­
tar pelas lógiCas do Direito Alemão tão bem expres­
sa-do por Von Hering, e nossos Juizes renovad_orés 
íntelígentes, que são estão a criar novasjurisPrudên­
_çias já inseridas_ em súmulas e acórdãos. 

Outubro de 1983 

Finalmente vimos solicitar a imediata ação dis­
criminafória nas área~ de_ "Fazenda Piraguassú A­
gropecuária S/ A., Proje_to Destilaria Rio Sabino, 
Região da Ponte e do Mutum e Canabrava". 
Contamos com vossas providências e certo de es­

tarmos agindo da maneira mais correta possível, a­
gradeo;:emos e nos colocamos ao inteiro dispor de 
Vossa Excelência. · 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de LUcia- ; 
ra, em 17 de outubro de 1983. Cândido Vieira Amo-­
rim, Relator -José Célio Pinheiro Luz, Presidente. 
-João Paulo Pereira da Silva, VicewPresidente." 

Faço minha, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a solici­
tação dos Srs. _v: ereadores de Luciara, não só ao Sr. Pre­
sidente do lN_ç-RA, nlas, também, ao digno, conceifuado 
e competente Ministro Danilo Venturi_ni, fim levar a 
ação do INCRA e do Ministério, liderado pelo General 
Venturini, a região, evitando que prossiga a agitação so­
cial, com suas implicações_ desagradáveis. 

Tenho certeza que serei ouvido pelos altos dirigf:ntes, 
·ou seja, Sr. Ministro Danilo Venturini e o Presidente 
Paulo Yokota. 

Era o que tinha a dizer. (Muíto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Conced.Q_a 
palavra ao nobre Sr. Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso,)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

A hora não é de dissidências partidárias, nem de rebel­
dias. 

Não podemos deixar que se crie um clima artificial de 
confronto entre o Legislativo e o Executivo. 

A negociação se faz necessária, embora não represente 
o ideal fazê-la relativamente a um decreto-lei, que não 
possa ser alterado. 

O momento não é próprio para imposições e sim para 
diálogos. 

Temos de ter uma política salarial aprovada pelo Con­
gresso e o tempo corre contra nós, enquanto que a eco­
nomia brasileira -não pode continuar estacionária. 

Não é hora de buscar eventuais culpados, nem de cen­
surar os erros do passado. 

Devemos nos conscientizar de que a pior s-olução é 
não termos-urtra resposta para os nossos problemas. 

Urge que encontremos as soluções que permitam ao 
Brasil o cumprimento de suas obrigações e a obtenção 
dos recursos de que carece. 

Deveríamos poder negociar, mas a partir de uJn pmje-­
to de lei suscetível de modificações, capazes de refletir os 
P(Jntos de convergência, surgidos da negociação. 

O Congresso Nacional tem de assumir sua responsabi­
lidade histórica, não permitindo que progrida a crise que 
muitos anunciam, mas apontando sim soluções factíveis 
pa-ra- remediar. riOssos males econômicos e sociais. 

"Não há que se temer a crise, mas sim a falta de unida­
de nacional para enfrentá-la", foram as sábias palavras 
constantes da Ordem do Dia do Ministro da Aeronáuti­
ca, no dia do aviador. 

No momento atual temos, sem dúvida, de unir es­
forços em busca de soluções. 

No campo político, algumas etapas terão de ser venci­
das para que o nosso objetivo seJa alcançadq: o da união 

__ que, em primeiro lugar, deveria ser obtida dentro do pró­
prio PDS. 

Penso que não o atingiremos pela via pura e simples 
do fechamento de questões. 

A unidade partidária tem de ser alcançada através do 
diálogo e do prindpio democrático do prevalecimento 
da vontade da maioria. 

Esta maioria deve ser aferida nas bancadas da Câmara 
e do senado, atravês de ampla discussão e subseqüente 
votação. 

Obtida a almejada maioria, os que representam o pen­
samen~o minoritário têm a obrigação moral de seguir a 
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vontade da maioria, pois antidemocrático qUa-nto a im­
posição de uma vontade, é o fato de uma minoria pa_~ti­
dária somar-se à oposição para derrotar a vontade majo-
ritária de seu próprio partido. -- -

Entretanto, não podemos exigir das supostas minorias 
a fidelidade a normas que algun.s consideram neces­
sárias, se n"ão lhes damos o.direito de diSC!Jtí-las e debatê­
las, no âmbito das banCadas, para que seja deste mo.do 
desvendado qual o verdadeiro posicionamento rriajori­
tário. 

A vontade da maioria deve sempre prevalecer, maª 
deve ser aferida e não simplesmente presumida. E so­
mente a votação, após díscussào dos assuntÕs, é capaz de 
mostrá-la em toda a sua extensão. 

Daí por que venho defender um projeto de lei de mi­
nha autoria, repetindo que o fechamento de questão só 
tem realmente valor depois de aprovado pela maioria ab­
soluta das bancadas partidárias, na Câmara e no Sena­
do. 

Se somos um órgão de ação partidária, não podemos 
aceitar que nos imponham uma maneira de deliberar, 
que não corresponda à vontade de nossa maioria, _ 

Somente depois de conseguida a harmonia partidária· 
no PDS poderemos lutar para reconquistar, na Câmara 
Federal, a maioria, que perdemos. 

E isto não se obterá sem uma ampla e sincera vontade 
de negociação política. 

Tal necessidade se demonstra nos parlamentos de todo 
o mundo, embora no Brasil, tenhamos perdido o hábito 
do diálogo. 

Somente uma negociação honesta pode levar a transi­
gências recíprocas, vez que nela nãÕ haverá rendição in­
condicional. 

Partamos, portanto, para o exercício democrático da 
negociação, da busca do entendimento e da união com 
o-s espfritos desarmados e a esperança de atingir ao pon­
to ótimo. 

As medidas de emergência, reCeitiemeiile decretadas, 
não devem ser para nós fonte de inibição ou de constran­
gimento. 

Não devem elas ter sido baixadas, em razão das vo­
tações no Congresso, pois _este não precisaria de suas 
as.as protetoras. 

Quanto a isto tenho minha opinião formida e, algu­
mas vezes, declarada. 

Não considero uma atitude democrática em si mesma 
a baderna nas galerias. __ _ 

Não creio tampouco que nenhum parlamentar vá alte­
rar seu voto por mero receio-de agressões, de gritos ou de 
vaias. 

Mas, não aceito que os parlamentares fiquem sujeitos 
a incidentes evitâvek ~ -

Prefiro a solução, que consistiria no fechamento das 
galerias com vidros inquebráveis para que se evite a pos­
sibilidade de que sejam arremessados objetos capazes de 
atentar contra a integridade fisica- dos par!ainentares, 
c~m_o já aconteceu, no passado. 

Não creio que autoridades ou agentes da imprensa Se 
sentirão diminuídos pelo fato de assistirem nossos traba-, 
lhos por detrás dos vidros existentes na tribuna de honra 
da Câmara. 

Chegou a hora, para os dirigentes do CongressO,_ de 
tomarem uma atitude definitiva para que, no íuturo, se 
evite a repetição de acontecimentos, que temos testemu­
nhado nos últimos anos, quando da votação de projetos 
ou decretos polêmicos, ou mesmo, que se venha aJamen· 
tar qualquer acidente de tipo mais ,erave. 

Felizmente ontem comprovamos a força do diálogo. 
Conseguimos uma melhoria do Decreto n~" 2.064. Para 
isso foi preciso uma das partes ceder um pouco. Á gran~ 
de preocupação erà a de ver QUe ã. rebeldia deveria c_eder 
a vez ao entendimento, e a imPosição ao diâiOio. Até on~ 
tem isto ainda não tinha ocorrido e, por via de conse-
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~qilência, marchávamos para um confronto criado artifi­
cialiTiente_. 

.Hoje já podemos prever um melhor diálogo entre nós, 
entre o PDS e- outros partidos e entre o Congresso e o 
Executivo. 

Esperemos que os entendimentos de ontem sejam 
complementados com nossos votos. A sociedade brasi­
leira espera istO do Congresso. Passado este episódio, 
certamente iremos buscar, atnlVés do diálogo, melhores 
soluções para aqueles_ que vêm sendo sacrificados nesta 
luta contra a infl<tção c a recessão, que ainda está longe 
de ser vencida. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena· 
dores~ 

O agavicultor brasileiro, especialmente o paraibano, 
atravessa, atualmente, a pior crise da história da cultura 
do sisal no Nordeste do País. 

Durante vários ahos, na década de 1950 e início dos 
_anos óO, o sisal foi um dos principais esteios da economia 
paraibana, contrihuindo, junto com o algodão, para o 
surgimento e o crescimento de um parque ind_1:1stri~l de 
relevante signifTc"ã.Ção em Campina Grilnde, alêffi de in­
crementar o movimento comercial daquela cidade, cuja 
vocação de liderança e privilegiado posicionamento geo­
gráfico, a qualificam como um dos mais importantes en­

_lr_epostos mercantis do Nordeste. 
A cultura do sisal, introduzida na Paraíba com emba· 

samerito técnico-científico na segunda metada da década 
de 1930, no governo estadual_ do nosso ex-companheiro 
do Senado, Argemiro de Figueiredo, encontrou nas re­
giões áridas do Estado- Cariri, Agreste e Curimataú­
tipos de solo propícios ao seu desenvolvimento. 

Os incentivos iniciWs proporcíonad?s destacadamente 
_pelo Governo EStadUãJ, atrafram para essa cultura mi~ 
!hil.res de prOprietários· rurais o que resultou, anos de~ 
pois, na coloc-d.çào da Paraíba como Estado-Líder da 
produção dessa fibra, 
~~O sTsã.l, além das múltiplas aplicações no mercado in~ 

terno e das divisas que proporciona através da expor· 
tação, é uma cultura que emprega elevado contingente 
de mão-de-obra, constituindo-se, de maneira efetiva, 

_ _num visível ponto de apoio para a tentativa de fixação 
do homem nordestino ao seu torrão natal. 

Ocorre, SenhOr Presidente e Senhores Senadores que, 
nos últimos 15 anos, o sisal foi relegado a um plano cri­
minosamente secundário, não só pelo governo estã.dual 
_como pelas autoridades federais do setor agrícola. 

Os agavicultores, especialmente os do meu Estado, 
têm atravessado as maiores dificuldades. A produção 
caiu para cerca de 60 mil toneladas, 40% menos do qu_e 
foi o ápice 00 desempenho da Paraíba há duas décadas, 
tudo isto em evidente prejuízo p~ra a economia paraiba­
na, pois a crise permanente do sisaJ provoca çiesc(lpitali­
zação e endi~idam~nto de pequenos e médios_ propri!?­
tários; intensifica o êxodo rura!;.aumenta o desemprego 
no campo e na cidade e diminui a arrecadação tributária. 

A -crise do sisal aliada aos problemas que também 
atravessa a._ c.ultura algodoeira, foram responsáveis pelO 
fechamento de mais de 50 empresas grandes, médias e 
pequenas, só em Campina Grande, reduzindo a oferta de 
empregO naquele centro regional em cerca de lO mil va­
gas, sem que riada tenha sido feito de prático no setor ou 
em outras áreas da atividade econômica, para cobrir essa 
violenta defasagem que assume proporções preocupan­
t~~~ levarmos em conta a situação de penúria de toda a 
r!!g!ão no_rde§tina. 
- Não bastãssem o abandono, o desintere.sse, a indife-

-rença do_ governo estadual pelos destinos dessa cultur~ 
-que já foi tão importante no cOntexto econômico da Pa-
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raíba, de dois_ano,;:p.ara cá, o Governo Federal, através 
da Comissão de Financiamento da Produção, tem adota­
do uma política inconcebível, injustificável e estranha _ 
com relação à fixação- do preço mínimo do sisal ao nível 
do produtor. 

Sustentando o preço mínimo da fibra em patamares 
antieconômiCOs para o produtor, a CFP, não sabemos se 
·aeliberadamente ou não, está propiciando lucros fabulo­
sos aos exportadores, a maioria deles multi nacionaiS que 
chegam a auferir um diferencial em torno de 300% tal o 
desnível entre os valores pagos aos agavicultores e as 
atuaiS cotações internacionais do produto. 

Em alguns reajustes dos últlmos meses, a Comissão de 
Financiame~io ~ão se preocupou sequer com os índices 
inflacionáríos, enquanto outros produtos agrlcolas che· 

·garam a ter-seus preços majÕradoS em 200%. 
Tem-se a impressão, Senhor Presidente, Senhores Se­

nadores, que há um propósito de se liquidar com a cultu­
ra Sisa.Jeira em n9sso País, tal o desinteresse das autori· 
dades do Ministério da Agricultura e de outros órgãos 
do Governo Federal para com os insistentes clamores 
dos agavicultores. 
- Cumpre uma tomada de posição por parte das autori­
dades federais, pois até para adotar outras alternativas 
de utilização do solo, os p redutores de si sal não teriam 
condições econômicas e técnicas, pois as despesas para a 
substituição do plantio do sisal seriam insuportáveis. 

Por outro lado, devidamente apoiado, com crédito ne­
cessário, assistênCia técnica e preço mínimo justo, o sisal 
pode ter um aproveitamento bem mais abrangente do 
que o conseguido atualmente no Brasil, desde que haja_ 
condições para- a aplicação de pesquisas desenvolvidas 
no País e para a introdução de técnicas já utilizadas por 
outras nações produtoras da fibra. 

As autoridades federais e o Governo da Paraíba não 
podem continuar surdos e cegos ante à grave situação de 
milhares de proprietários rurais e agricultores que se de­
dicam ao plantio do sisal; os primeiros endividados e 
inadiinplentesjunto às cãrteiras agrícolas dos bancos ofi­
ciais, pois o preço qUe lhes é imposto pela CFP não 
cobre suas despesas e também sem perspectiva de melho-­
ria noutro setor pelas dificuldades para a substituição da 
Co:Jtur~; e os camponeses sem terra, desempregados e de­
sesperançados, especialmente porque já chegaram à con­
clusão que não vale a pena buscar solução no êxodo para 
as regiões do Centro, Leste e Sul do Pais, 

A primeira providência prática e inadiável deve ser a 
adoção de preços mínimos justos e compens_adores, re­
duzindo a defasagem acentuada entre o que é pago aos 
-produtores e as bases em qUe o produto é comercializado 
internacionalmente. 

A seguir, no interesse da recuperação da economia pa­
raibanã, medidas de PrOteçãO e apoio devem ser agiliza­
das e para isso, não há nem neceSsidade de estudos pois o 
próprio Governo e os estudiosos e empresários interessa­
dos no setor já chegaram a conclusões que, postas em 
prática, alargarão os horizontes dessa cultura que passa­
rá a produzir mais divisas, mais arrecadação federal, es­
tadual e municipal e especialmente mais emprego para a 
sofredora região nordestina. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (L_enoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nob~e Sr. Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Os Municípios brasileiros, estruturalmente abalados 
em suas finanças pela injusta Legislação Tiibutâria 
atual, modificada pelo arbítrio nestes últimos anos com 
o intuito de torná-lo pleniPotenciário, unicamente, vem 
contando, para agravª_r_ainda mais a Situação de penúria 
em que se encontram, com a morosa atuação do INCRA 
quanto à arrecadação e distribuição do ITR (Imposto 
Territorial Rural). 
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O INCRA, que no tocante aos impostos é, por desti­
nação, um órgão meramente arrc:cadador do tributo ITR 
e de contribuições sindicais que no meio rural são cobra­
das nas mesmas guias do ITR, vem procedendo à uma 
escandulosa retenção dos recursos, atrasanc!_o irregular­
mente os repasses para as Prefeituras. 

Desta form<t, os recolhimentos dos impostos arrecada­
dos pelo INCRA à cota de cada Munic_ípio, deveriam 
ocorrer até o último dia de cada mês, na soma exata das 
importáncías contabilizadas como depósito à ordem dos 
respectivos Municlpios. Mas tal não vem ocorrendo. 

Em Goills, para exemplificar, existem prefeituras que 
ainda não receberam uma parcela sequer este ano, muito 
embora a arrecadação venha se procedendo com religio­
sa pontualidade e f"LScalização, confjgurando-~e u~ã ab­
soluta irregularidade~administrativa. Existem prefeituras 
goianas aguardando repasses que, somados, chegam a 
uma verdadeira fábula de milhões c milhões de cr'!-!:iciros, 
que estão em qualquer lugar, menos onde deveriam_ es­
tar: a serviço do povo. 

Outro ponto a ser criticado di~ r(!Speito ao atraso na 
devolução das retenções de 20% sobre o arrecadado, que 
o INCRA procedia sob a alegação de cobrir despesas de 
custos operacionais. Para que se procedesse a devo(ução, 
fon1m realizadas reuniões do Instituto com as prefeitu­
ras. acert<ldos prazos e valores. Mas todos os prazos 
compromissados estão literalmente estourados em 
Goi[~s. prejudicando profundamente as ~d~ini~tfacões 
municipais, que, acreditando nos prazos acertados com 
o Instituto, contrataram despesas na proporção dos re­
cursos previstos e se vêem hoje em situação desesperado­
ra. 

Além do que, nunca é demais esclarecer que o ITR é 
um imposto eminentemente municipal. Não pertence à 
União, que apenas deveria arrecadá-lo e promover ore­
passe aos Municípíos. 

E, quanto ao custeio da arrecadação, tanto o aluguel 
dos imóveis utilizados pelo INCRA, assim como o pes­
soal contrutado no.s Municípios, são de responsabilida­
des das prefeiturus, que arca com as despesas concernen-
tes_, · 

As.c;im, exigimos imediatamente que o TNCRA cum­
pra suas obrigações com a pontualidade especifíCa-da na 
Lei, p<tra que se coloque um fim à série de absurdos que 
vem praticando em detrimento dos Municípios. (Muito 
hem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre SI:~ Senador Milton CabraL 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadore~: 

PROPOSTAS PARA A RETOMADA DO DESEN­
VOLVIMENTO 

1 - O Brasil de hoje 
A dimensão dos problemas é de tal grandioS1dade que 

se constitui no maior desafio de todos os tempos posto à 
frente de um Governo, _A_j3;stão alguns indicadores, a de­
monstrar o péssímo quadro nacional: 

-Dívida externa ao final de 1983, de US$ 91.9 bi-
lhões, e em 1984, será de USS 100.8 bilhões; 

-Dívida interna em 1983, de CrS 19.3 trilhões; 
-Inflação prevísta, em hipótese favorável, de 100%; 
- Mais de lO milhões de brasileiros desempregados e 

subempregados, ou seja 20% da força de trabalho; 
- EndiVidamento do sistema empresarial privado da 

ordem de CrS 22-trilhões. 
Desde 1980-, há 4 anos, o Governo vem tentando sem 

êxito uma saída para a crise, mas, paradoxalffiente, i "Si­
tuação vem, ao contrário, se agrãvando. 

2 - O Brasil do Milagre 
Voltemo-nos um pouco às lições do passado. Qual a 

razão de ser da insiS_teri.temegalomania? Por ser um dos 
países de maior extensão territorial do mundo, tudo aqui 
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ê influenciado por essa idéia de grandeza. Deixamo~ nos 
atrair pelas realizações proclamadas como as maiores do 
mundo, ou quando menos, da América Latína1-

Assim foi Juscelino Kubistschek com suas famosas 
metas, do Brasil avançar 50 em apenas S anos. A idéíã" do 
Brasil potência do Maracanã, de ltaipu, das 35 usínas 
nucleares, da ferrovia do aço, da construção de Brasília, 
etc, etc ... Nos anos 70 as facilidades de crédito externo, e 
a expansão do mercado, levou o Governo e o empresa­
riado nacional à empolgação. 

O sonho era consolidar, até o final da década,- em 
1979, uma sociedade industrial moderna, de economia 
competitiva. O Brasil era o do. "milagre econômico" do 
mundo. A partir do J9 choque do preço do petróleo, em 
outubro de 1973 e acentuadamente depois de 19_75, co­
meçou o debate da economia mundial. 

O Brasil não estava preparado. Com o 29 choque, em 
1979, as tiansformações nas condições do comêrcio e o 
alto custo do dinheiro, acabaram por comprometer se­
riamente a situação brasileira. 

De uma dívida externa de USS 12 bilhões, em 1973, 
vamos fechar 1983, 10 anos depois, com Cr$ 92 bilhões. 

Estamos sendo penalizados pela ousadia e pela impre­
vidência. 

3 - Posições e propostlls 
De agosto para cá, a Nação tomou conhecimento de 

várias manifestações. Coroando a safra, falaram o PDS, 
PMDB, PDT, pelos seus líderes nas tribunas do Senado 
e da Câmara e o PTB e PT, através da Televisão. 

3.1- OS empresários lançaram um "Documento" 
para. "orientar a reconstrução do País" 

O citãdo Documento dos empresários é, sem dúvida, 
uma excelente contribuição, com sugestões valiosas, o­
portunas, cuja adoção pelo Governo, salvo uma ou duas 
exceções, dos quais divergimos, teriam salutar efeito, por 
corrigir ou melhOrar substancialmente a ação governa­
mental. 

Podemos sintetizar os principais pontos, assim: 
- Desdolarização da economia; ampliação das 

funções do sistema financeiro privado; unificação dOs 
orçamentos públicos; aprimoramento da tributação, coi­
bindo novos impostos no exercício; taxação dos ganhos 
na especulação financeira; rrielhoramento da receita dos 
Estados e Municípios; mudança da matriz energética; 
modernização da agricultura; eficiente política de empre­
go; aplicação de recursos do FGTS exçlusivamente na 
habitaçãb e saneamento básico; evitar a ruptura com co­
munidade financeira internacional; incrementação das 
exportações; ordenação da economia interna, ,etc.:. 

3.2- O que disse o PMDB? 
Pela paiavra- do Deputado Ulysses Guiinarães, o 

PMDB definiu sua posição, a-presentando várias medi­
das que ele denomin~ "alternativas econômicaS capàzes 
de debelar a crise". 

A proposta mais retumbante no elenco oferecida é o 
rompimento com o FMI e· a declaração, pelo Brasil, da 
moratória. O Presidente do PMDB falou em "liberdade 
de ação" para estabelecer um programa de pagamento 
da dívida externa com carência-de 3 anos, e prazo não in­
_ferior -ã. 25 anos.- Outros pontos de destaque: a retirada 
progressiva do Governo do mercado de capitais; a su­
pressão do open market; a limitação dos títulos do Te­
souro Nacional; o rígido controle dos juros; e 1finalmente 
a pomposa declaração. "não repudiamos a dívida - de­
vemos, não negaffios, mas pagaremos quando pudermos 
e quanto pudermos". 

3.3 - P_osiclonamento do PDS 
O PDS não teve até agora condições de-formalizar ofi­

cialmente_uma proposta de solução para a crise. O_ Presi­
dente, Senador José Sarney, antecipou um ponto funda­
mental, ao lançar a tese d~ pacto nacional para enfre!J.tar 
a situação. Mas, até agora, não foi a tese Suficientemente 
prestigiada em que pese a boa receptivid~de da oposição. 
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O POS, através da Comissão dos 11, lançou as bases 
de um Programa de Ação destinado a viabilizar a recu­
Peração da economia e atender às exigência do FMI. 

Como destaque, anotamos: manter a folha de paga­
mento 4as estatais no teto prevalescente em 30-9-83; ad­
mitir acréscimo mediante livre negociação nos aumentos 
de salários reajustados em 80% do INPC; unificação os 
orçamentos fiscal, monetário e das estatais; restaurar a 
autoridade monetária do Banco Central; ampliar o pro­
gresso de desestabilização; reformar a poUtica tributárla;­
reduzir o .. déficit" público; taxar mais õ capital e menos 
O trabalho e elevar a isenção da pessoa fisica; descentrali­
zar a receita para favorecer os Estados e Municípios; r-e: 
duzir os subsídios à mínima expressão; gerar excedentes 
agrícolas com estoques regulares; forçar a baixa d~juros 
e viabilizar a desdolarizaçã_o da economi.a; mudar o siste­
ma de contribuição da Previdência; renegociar a dívida 
externar apoiando-se na expansão das exportações; polí­
tica de emprego agressiva. 

3.4 - O pensamento do PDT 

Suscintamente, através do Senador Roberto Saturni­
no, ·a Partido propõe a variação de 100% do IN PC, sem 
expurgos, até 1 O salários mínimos. Acima deste, admite a 
livre negociação; aceita 80% do INPC nas empresas em 
grave dificuldade financeira, o aumento de 33% sobre a 
conta do FGTS, a indenização ao empregado demitido 
sem justa causa, a intervenção em sindicato_ só por irre­
gularidades nas contas, a ampliação do_dir~ito de greve; 
a taxação maior dos lucros em ações e títulos públicos e 
sobre rendimentos no exterior, a correção monetária nos 
estoques das empresas imobiliárias, a forte taxação de 
renda para os proprietários de áreas superiores a-
5.000ha, as taxações sobre heranças e doações, o aumen­
to -da receita dos Estados e Municípios; a desvalorização 
da dívida pública, estatuto para a microempresa, a unifi­
cação dos orçam_entos, a modificação do sistema de con­
tribuição da Previdência, e a elaboração do novo estatu­
to para as estatais visando cortar os abusos. 

Verifica-se, portanto, que são vários os pontos coinci­
dentes entre os Partidos, e só por eles, se entendidos em 
torno de Projetos específicos, já seria possível modificar 
muitos setores importantes da vida nacional. A quem 
cabe a inidatiVa?lalvez a proposta do pacto colocada 
pelo Senador Sarney fosse o ponto de partida. 

3.S - As metas do Governo 

As negociações com o FMI prosseguem, e deverão ser 
concluídas agora em novembro. O Brasil apresentou 
uma terceira Carta de Intenções que está em exame, 
aguardando-se apenas a tomada de medidas, pelo Go:­
verno brasileiro, que venham viabilizar o que está pro­
metido naquele documento. Falhou a tentativa através 
do Decreto-lei n"' 2.045, e estão em discussão PS 

-Decretos~Ieis n"'s 2.064 e 2.065. 

A última Carta de Intenções visa equacionar a posição 
devedora com um pacote: de uss 11,2 bilhões, dos quais 
US$ 6,5 ·bilhões de novos empréstimos, e US$ 4,5 bilhões 
refmanciados. O Governo pleiteia ainda, para os com­
prOmissos que irão se vencer em 1983 e 1984, uma carên­
_ciã _de 5 ~nOS-e amortização em 9,5 anos, com juros pa­
gos fora desse esquema. 

QuãntO ao ClUbe de Paris, a proposta consiste em 
reescalonar USS 2.2 bilhões devidos até 1984, com 4 
anos de carência. Consta que os atrasados são USS 124 
milh_ões~ de_uma dívida glQbal de USS 7.4 bilhões. de 
Governo a Governo. 

À díVIda externa brasileira, segundo o Banco Centrai 
até marçof83 atingia a US$ 86 bilhões, dos quais us.Í 
10.8 bilhões de curto prazo. A estlmativi para dezembro 
de 1984 é de US$ 100.8 bilhões. · · · 
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O programa de 1983/84 contido na Carta de Intenções ao FM(apresenta os seguintes números: 

Crescimento dO PIB 

Inflação ······~·~···..-·····'"-···-··········· ... ~····-·· 
.. Déficit•• Pllbfico, em% 
do PIB, descontada a infla~ão ....... -~-"=-'"-"-"'-"' ~--~-
Pébito interno ........•.••• ..._ •.• -, •......• ,4..._~----­
Saldo em Conta Corrente 
no balanço de pagamento ......... ,_..__,. .............. . 

1983 
dezembro 

-3,5% 
180% 

2.7% 
"CrS 19.ltiiUlões 

-US$7,7 bilhões 

1984 
dezembro 

0% 
55% 

O% 

-USS 6.0 bilhões 
Expansão dos meios de pagamento ........•.•....•• --­
Importações ......• ~~~~~--~---"=-······· 

90% 
USS l7.0bilhões 

60% 
USS 17 bilhões 

Exportações .•....•.• -~ ~- ~ --'---·----~-~ .•. -. ~.; USS 23.5 bilhões USS 26.0 bilhões 

Superavit . , . , ...... ~--~---~·-··········'"·-···--···· USS 6.5 bilhões uss 9 .o bilhàe.<> 

Constata-se que o Governo pretende (!nular o déficit 
público, embora leve a zero o crescimento do PIB, com 
uma inflação que baixará a 55(60%, e2,5%-ao mês ã par­
tir de dezembro de 1984. 

3.6 - Outras Opiniões 
Bastante radical o Sr. Paulo Lyra, ex-Presidente do 

Banco Central que propõe: desengajamento parcial e 
temporário do sistema financeiro internaCional, e aban­
dono do acordo com o FMJ, mas sem desligamento do 
organismo; interrupção de procura de mais ci-êdito exter­
no no montante acordado com o FMI; suspensão parcial 
dos pagamentos da díVida por 15 anos; pagamentos dos 
juros em termos contábeis, através de letras de câmbio, 
mas não em dinheiro; desdolarização da economia; 
forçar a baixa de juros; corrigir a utilizacãO -da poupança 
visando os setores produtivos; aumentar as exportações 
e reduzir o deficit público. _ 

O Professor Carlos La~goni, ex-Presidente do Banco 
Central, propõe: ação unilateral do Brasil, desde que au­
mentem as incertezas, como a perspectiva de aumento de 
juros; substituir as fontes privadas de financiamentO por 
fontes unilaterais, transformando- Cr-édito de curto prazo 
para médio prazo, e oS de longo prazo para- períodos 
mais longos; coerência entre a carência com a divida; re­
ver os custos no reescalonamento, e minimizar o irripãCfci 
das flutuações de juros. 

O Professor Octávio Go'uvéa de Bulhões, ex-Ministro 
.da Fazenda, propõe: arrumadnlerriamellte o Pãís;-fazer 
baixar a inflação a curto prazo co_m firii à eX'pariSàO -do 
crédito, contendo a base i-rionetáiia; red-Uzir -a-rãstiCã­
mente os subsídios; dímínuír õ imposto de'i-e~da- e· não' 
tributaç-do de divideridos: elim-inar ã necessidade _de cor­
reção monetária. 

O Professor Mário Henrique Simonsen, ex-Ministro 
do Planejamento, propõe: apertar a política fiscal e fol­
gar a política monetária, para reduzir as taxas de juros e 
motivar o setor empresarial a investir; maior indepen­
dência ao Banco Central; unificar os orçaméhtos; ·e· pro·: · 
mover a ampla desindexação da economia. f! contra a 
moratória unilateral, porque o- País nãO _dispõe d~ reser­
vas para bancar o período de ajustamento. 

Vê-se que os Professores e ex-Ministros Bulhões e·Si­
monsen se associam em muitOs pontos, notadamente nO 
mais espetacular que é a_cabar com a correção monetária. 

3.7- Possibilidades do Governo cumprir as Jntfm~ões 
prometidas ao FMI. 

Vários líderes empresariais e políticos não acreditam 
na possibilidade do cumprimento da Carta de Intenções 
tal como está colocada._ Citam a irrealidade de queda da 
inflação para 55%, e de um superavii de US$ 9 bilhões , 
em 1984, na balança comercial. O Brasil, para poder pa­
gar juros e amortização, precisár.ã de- tim saldo de US!i 
15 bilhões. 
A proposta do Governo com o Decreto-lei n"' 2.045, Vi~ 

sa.va provocar a -.queda da inflação através da liqui­
dação do deficit público; entretanto, observa o Pro-

fessor Simonsen que, com a substítuicão do 2.045 por 
medidas fiscais ou monetárias, haverá o agravamento 
du inflação-. Ós decretos-leis n~"s 2.064 e 2.065 aumen­
tam substancialmente os impostos. 

O Ministro Ernane Galvêas acha que o Governo con­
seguirá pagar a dívida externa se obtiver carência e pra­
zos maiores. Montou o esquema de 5 anos de carência e 
9 anos de affiortização. Este já inclui o novo empréstimo 
de US!i 6.5 bilhões. 

O Presidente do Uníbanco, Sr. Roberto Bornhausen, 
afirma- que a única estratégia que irá de fato permitir o 
equacionamento adequado do nosso endividamento ex-

- !~.rno é ampliar, de todas as formas possíveis, a expor­
taç~o. _Entretanto, diz o Deputado Pratini de Moraes, 
confirmando informações vindas dos Estados Unidos e 
dos países da Europa Ocidental, que a recuperação do 
comérci9 mundial para os próxímos anoS de 1984/86 se­
rá lenta, é provável que não caiam as atuais taxas de ju­
ros. 

O fundador da CEPA L, Sr. Raul Prebish, disse agora 
em set~mbro, no Rio d~; Janeiro, não ser possfvel aos paí­
ses endividados liquidar seus débitos através da con­
tração maior das importações. Aliás, é o ·que estamos 
praticando. O Jtamaraty acaba de divulgar a informação 
de qt,!e 4 países suspenderam as suas compras ao Brasil 
Cm rePresália à política- ãdotada n~ CACEX, restringir 
as importações. 

O Sr. Prebish fez destacar as palavras de um grande 
bunqueiro norte-americano, Sr. Felix Rohatyn, que opi­
pa··ser necessário prazo de 30 anos e juros mafS baixos 
pªra permitir aos países em crises saldar seus dêbito·s. 

Hâ poucos dias, a Gazeta Mercantil divulgou o estudo 
do Professor Rudiger Dorubusch, do MIT (EUA), anali­
sa-ndo as possibilidades do Governo brasileiro atender 
ao fMI. Ele confirma a lenta recuperação do comércio· 
internacio_!!al e que está fora de co~itação a ajuda maciça 
~e. e.n:t_prés~imos a longo prazo, e que o FMJ dificilmente 
terá maiores aportes de recursos para atender às dificul-
2_<_i_Qes dos devedores. 

Qualquer soll!cão, assevera o Sr. Dorubusch, terá que 
ser cri!ld<I: aquj, bastante realista, e nesse sentido sugere 
uma fórmula radlcal, assim descrita: O Governo declara 
unilateralmente suas condições de pagamento. Toda a 
dívida externa passa a ser do Governo e os credores rece­
berão "bonus negociáveis" no valor de- seus créditos, 
com início de paga-mento em 5 anos, com taxa real de ju­
rOs de 2,5%, e vencimento de 15 a 30 anos. 

_Seria exigida a_ desvalorização real do cruzeiro para 
. dar credibilidade ao refinanciamento proposto, possibili­
tar a recuperação da produção e gerar ':Cceita_para paga­

~ f!!_ento das importações. Reconhece o Professor Doru­
busch que o protecionismo está aumentando e_é preciso 
riielhora"r a competitividade di: nossos Produtos. 

~-Compreende-s~ deste relato que o quadro internacio­
nal para os próximos três anos, 1984/86, não se mostra 
tão favorável, o que significa maiores dificuldades a au· 
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mentar a nossa receita de exportação e obtenção de cré-
ditos a prazos mais longos, _.,. .-
·. ·o·s-rasíl podefâ r'Csoiver sua posição com o FMI para 
o resto deste ano e o próximo, porém com muitos sacrifT­
cios, e sem perspectiva para além de 1984. A política de 
contr_a_~~ de importações não sofrerá retaliações, o que 
põe em risco u meta de Cr!i 9 bilhões de saldo em 1984. 

O guadro externo terá que ser resolvido por nós mes­
mos, à luz de nossos i~te~esses e realidades, o que signifi­
Ca a montagem de um programa de ação de aplicação 
~nilater~l. desde que confirmadas essas condições adver­
sas para o período de !984/86. 

- 3.7.1- O 2.064 e o 2.065 
Caindo o Decreto-lei n~> 2.045, o Governo" o substituiu 

pelo 2.064, e logo em seguida o complemento com o 
2.065, alterando basicamente quatro dos seus 46 artigos. 

Com esses Decretos o Governo objetiva ·conter a com­
pocnetlie Sálarial e elevar a receita pública, segurar as des­
pesas, para permitir baixar a zero o deficit público, em 
1984. 

A nova situação proposta ao Congresso Nacional es­
tabelece.o reajuste total das folhas de pagamento, que se­
rá de 87,5%, com nova tabela que contém 14 faixas sala­
riais, contra as 36 do 2.064, variando atê 15 salários 
mínimos. O 2.065 extingue o art. 44 do 2.064-, que a~ 
meaçava o reajuste das pensões dos aposentados, e esta­
belece que os aumentos da casa própria não serão supe­
riores a 80% de variação do maior salário mínimo. 

O novo Decreto n9 2.065 mostra 'que 90% dos trabalha­
dores que percebem até 7 salários mínimos, terão reajus­
tes que variarão de 100% para as três primeiras faixas, e 
de 92 a 88% para as demais. Os que estão entre 18 e 15 
salários mínimos, sofrerão variações de 85 a 73%, en­
quanto no Decreto n~" 2.064, estas Ultimas faixas iam de 
84 a 68%_-

A parte mais extensa do Decreto-lei n~' 2.064 é dedicada à 
política tributária, com o claro objetivo de elevar arreca­
dação, estimada pelo Sr. Francisco Dornellas, Diretor 
da Receita Federal, em Cr$ 600 bilhões, podendo chegar 
a Cr$ l trilhão. 

Segundo a crítica de reconhecidos especia!istas, os au­
mentos propostos irão realimentar a inflação e agravar a 
recessão, frustrando assim o objetivo do Governo. Na 
justificativa do 2.064 o Governo apresenta dados signifiR 

''"cativos: 90% dos assalariados estão totalmente isentos do 
imposto de renda: a participação dos rendimentos de ca­
pital na arrecadação desse Imposto passou de 62%, em 
1979, para 74%, em 1983; e a participação dos impostos 
diretos na arrecai:Jação federal passou de 40%, em 1980, 
para cerca de 55%, em 1983. 

De um lado o Governo argumenta que a nova legis­
lação salarial, como estava baseada em reajustes com 
base na inflação passada, anulava as perspectivas de que­
da da inflação. 't preciso romper a realimentação infla­
cionária. 

Em contra-argumento as entidades de classe acusam o 
achatamento salarial que reduz o poder de compra do 
assalariado, e que o 2.064 terá um impacto negativo, 
provocando, mesmo com as emendas do 2.065, a maior 
recessão desde-1930. O aumento de impostos contribuirá 
para elevar os juros e os custos de produção. O Professor 
Simonsen diz que teremos a proletarização da classe mê­
dia, a queda da demanda de habitação agravando o setor 
de construção civil, e a redução da poupança de bens e 
serviço. f: forçoso a ~dação de medidas complementares, 
porque· Jiã'o se pOde cOnciliar a lógica com a demagogia, 
nem o popularismo com a ortodoxia do FMI. 

~preciso, em relação a estes 2 últimos Decretos-Leis, 
considerar que os mesmos s6 poderão produzir os resulM 
ttdQ$ desejados pelo Governo, se efetivamente baixar a 
inflação. Caso contrário, veremos o esmagamento da 
classe média, o que seria um desastre. Há sérias dúvidas 
se o 2.064 e o 2.065 conduzirão à desejada arrumação da 
casa. 
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4- Tese do Entendimento 

A democracia no Brasil caminha para a c_onsoli_d_a,ção 
com o próximo GoVerno da normalidade, sob o coma_n­
do civil e partidário. 

Além das imprescindíveis adaptações no quadro poH­
tico, a crescente influência pertUrbadora que emana da 
adversa conjuntura econômica, é de tal modo poderosa 
que, nesta altura, dificilmente chegaremos a bom_ termo 
nos propósitoS de realizar a plenitude democrática e a re-­
cuperação da economia. 

O Governo mostra-se irppofente para vencer a batalha 
da crise econômica. Os Partidos estão divididos e enfra­
quecidos, porque ainda estão vivendo o processo de sedi­
mentação, O máximo que o PDS pode fazer, na atual 
conjuntura é manter o suporte político ao governo, e 
reinvidicar· as medidas reformadoras. - --

Tendo _em conta o imenso quadro de dificuldades de 
toda ordem. e o fato do Oov~m.o não_ dispor de cobertu­
ra absoluta para suas iniciativas legislativas, terã de ser 
montada uma nova estratégia aJustada à realidade. 
Acrescenta-se o complicador que representa o processo 
da sucessão presidencial, coincidentemente se realizando 
dentro do período mais crítico da batalha pela recupe­
ração da economia, que vai de 1984 a 1986; 

É confortante ouvirmos o Presidente João Figueiredo 
dizer quç "sua consciência democrãtica aponta o cami­
nho do diálogo, da sensibilidade a sugestões, da busca do 
entendimento sobre as melhores opções". 

Sem dúvida, a união; o eritendimento geral, é o cami­
nho que oferece mais- segurança para -o Brasil sair da 
gravíssima crise, e ao· mesmo tempo consolidar definiti­
vamente o processo de normalização do regime demo­
crático. 

A nação, perplexa, está assombrada diante de tantas 
dificuldades, e todo mundo quer saber até quando va­
mos ficar· subjugados à absurda situação.~ a crise brasi­
leira básicamente de itaturezã econômica, com repercus­
são poHtica e social. A indagação que cabe-nos fazer nes­
te momento é esta: _até que ponto a população suportará 
a persistente baixa do seu padrão de vida? Qual a capaci­
dade do sistema empresarial suportar por mais tempo a 
forçada descapitalização, a queda de produção e de ven­
das? 

O encaminhamento de soluções factíveis p"ara a crise 
brasileira passa necessariamente por quatro linhas de 
ação: a primeira relativa à forma de negoci<i:i com óS 
nossos credores no exterior. Temos de colocar as discus­
sões sob a nossa ótica dé: país devedor, penalizado pelas 
injunções de um mercado financeiro especulador; ;f se­
gunda se preocupa com a distribuição racional dos sa­
crifícios conseqiJentes dessas negociações, Aqueles que 
mais se beneficiaram com a crise devem contribuir mais; 
a terceira cuida da mobilização do povo para aceitar as 
medidas corretivas, e conscientizá~lo de que, só o traba­
lho produtivo e eficiente p-ossibilitarã ao país sair da cri­
se; e a quarta, a mais importante, refere-se união de Povo 
e Governo, através da ação combinada entre os Partidos 
e órgãos de classe, Os partidos, visando definir metas e 
estabelecer estratégias viáveis que possibilitem resolver 
os problemas e criar condições para a retomada do de­
senvolvimento, com acatamento das diretrizes pelos re­
J)resentantes dos trabalhadores e dos empresários. 

O espírito dominante deve ser o da união, do diálogo e 
do esforço comum, 

O debate das idéias, o lançamento de programas, vai 
aos poucos propiciãrido o entendimento geral sobre con­
ceitos de planejamento e regras de execução. Assim, será 
possível alinhavar várias posições para as quais jã co­
meça a se formar o concenso. As posições assumidas e as 
ainda em gestação, tanto no PDS como nos demais Par­
tidos, e dentro do Governo, não se distanciam quanto 
aos objetivos; apenas se separam quanto aos rriéto"dos de 
aplicação e quanto aos valores estabelecidos. O trabalho 
passou a ser muito mais em aproximar tais valores, e a:. 
justar os métodos. 
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Sabemos que algumas questões são extremamente po­
lêmicas, como a Política salarial e a Tributação, sobre as 
quais não tem havido acordo, até mesmo dentro dos Par­
tidos. Porém, o apelo ao diãlogo e a compreensão do 
momento histórico e o que este representa em termos de 
oportunidade para encontrar soluções, é o único _c_ami­
nho para tirar o país da dificílima situação em que se en­
contra. 

O entendimento é um imperativo, Só a negociação 
franca e leal, sem qualquer consideração a conveniência 
pessoais, de grupos, ou mesmo partidárias, é que possibi­
litará concretizar a unidade interna, uma precondição 
para realizar com êxito a negociação externa. Cabe 
lembrar que essa negociação, não se encerra com o acor­
do do FMI, agora em novembro, em torno das metas 
para 1983 e I 984, pois a dívida externa continua a cres­
cer, e a dívida interna tambêm se manterá muito alta a­
pós 1984. 

Como seria obtida esta unidade? 
Primeiramente o PDS deveria chegar a um ponto de 

vista coinum, uma posição partidária apoiada firmemen­
te na maioria dos seus rnembros e, se possível, na unani­
midade do Partido. Mas, de qualquer forma, que seja as­
sumida uma posição clara, mas não intransigente. 

Simultaneamente, intensificãiíamos o diálogo com os 
demais Partidos e co_m eles a(;el'taríamos um posiciona­
mento comum, através de negociação absolutamente 
marcada pelo mais alto interesse público, com flexibili­
dade, objetivando a elaboração de uma proposta inter­
partidária, um verdadeiro Programa N acionai para recu~ 
perar a economia e a retomada do desenvolvimento, fi­
xando inclusive, as regras bãsicãs para a continuidade 
das negociações com os banqueiros internacionais, o 
FivÜ, e- os próprios Governos credores. 

Terceiro -O Governo procuraria, através de suas li­
deranças na Câmara e no Senado, participar indíi'eita,;; 
mente desse entendimento, de modo que a proposta fi.:. 
nal, interpartidária, na Forma de um Programa de Ação, 
se_ transformasse na plataforma da qual se projetariam as 
mensagens do Governo ao Congresso Nacional, como 
forma de corporificar os entendimentos, 

Quarto ~ Como base neste Programa o Governo de~ 
senvolveria sua ação externa, inclusive utilizando inten­
samente sua organização diplomática, para obter dos 
países credores a compreensão e a aceitação das nossas 
posições, e desse modo partir para -neiociar novas con­
dições de comércio que permitãrO-Viãbilizar o aumento 
das exportações e, com elas, criar a Iiquidez dos nossos 
comproiniSSos. 

Esta união pelo bem do Brasil, é o sentido do pacto 
lançado pelo Presidente do PDS: S o mesmo, como ex­
posto pelo Presidente Figueiredo, e por ele confirmado. 
b em tudo semelhante as propostas de vários líderes da 
oposição. A ele se associam, na forma e c_onteúdo, os a~ 
pelos dos Governadoes do PDS e do PMDB. 

O que falta então apra que todos se sentem à mesa e 
comecem a conversar séria e objetivament~?. Não deve­
mos mais protelar o que demonstra ser o óbvio. Sem o 
entendimento geral não ganharemos a batalha, da crise, 
e, separados, todos sofrerão pela atitude isolacionista, 
porque a desordem e o desespero dos desemprega-dos 
nãO beneficiará a nenhuma das atuais -lideranças, que e­
ventualmente poderiam caPitalizar o descontentamento. 

Os--áp-róVeitadores serão outros, ainda desconhecidos. 
Mas, quiira Deus que haja luz e boa vontade no reino 
dos homens. · 

Devemos ser antes de tudo otimistas:~ indestrutível o 
argumento de que o Brasil não pode abrir mão de um 
crescimento econômico compatível com a grandeza de 
sua população, território e potencial de recursos. Temos, 
sem dúvida, todas as colldições de retomar o desenvolvi­
mento, com respaldo de toda a sociedade. b evidente que 
só com o espírito de união e com muito trabalho, pode­
remos afastar as amargas víciSSifUdes que estão desfigu· 
raitdo a Nação. (Muito bem!) 

Outubro de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. SenadQ-_ 
res: 

"Os Estados Unidos são o maior agente de violência 
do mundo moderno". 

Esta expressão não ê nossa, mas ê atribuída a um ame­
ricano ilustre, o Dr. Martin Luther King, durante a esca­
lada norte~americana no Vietnam. Ela contribuiu para 
que a opinião pública dos Estados Unid_oa_ çg_ndenasse a 
guerra e forçasse a negociação da paz. Por ísto mesmo, 
esta frase foi a responsável pela outorga do Prêmio No~ 
bel da Paz a seu autor, ern 1968. 

Treze anos depois dessa declarçaão, os Estados Uni­
dos estão, mais uma vez, demonstrando que Martin 
Luther King tinha razão ao condenar seu próprio país 
como um agente de violência, Na última quarta-feira, 25 
de 9utubro de 83, a humanidade foi surpreendida com o 
fato insólito de que os Estados Unidos haviam utilizado 
toda a sofisticação de seu aparato militar para promover 
um massacre contra Grananda, que é um dos menores, 
menos populosos e mais pobres países do globo. 

A par de estarmos_ diante de uma cova_rdia inominãvel, 
que logo merece indignado repúdio, o esforço de inter· 
pretação deve abarcar a mais ampla gama de hipóteses e 
$uposições. especialmente porque o fato em si não com­
porta qUalquer interpretação auto-evidente. N ás nos 
propomos a levar essas hipóteses diante de um conflito e­
pistemológico- que admite duas formulações contradi­
tória~: a pressuposição, por um lado, de que o comporta­
mento humano é motivado e, portanto, inteligível, e a 
sUposição contrária, atribuída a Lacan, de que. "o im· 
possivel é o fundamento do real". porque;. "a verdade 
riunca pode ser sentida senão pela metade". 

Ao político, Sr. Presidente, compete a tarefa de inter­
pretar esse real, de acordo com os problemas objetivos 
da comunidade que representa, pois suas análises não 
têm a pretensão de rigor de uma ciência exata. 

A primeira hipótese, que desde logo nos ocorre, é a 
que correlaciona a a8:ressão com a frustração. Os Esta­
dos Unidos vêm, de certo tempo a esta parte, sofrendo 
gradativas e freqiientes derrotas políticas, econômicas e 
milihres por todos os cantos do mundo onde tentam 
manter sua autoridade e hegemonia. Na Coréia, na Chi­
ria,-no Oriente Médio, na África, na Europa e na própria 
América. Tam_bém no campo diplomático, fazendo ges­
tões junto a aliados tradicionais, os Estados Unidos não 
têm sido bem sucedidos, pois fracassaram no boicote co­
mercial e esportivO às olimpíadas de Moscou, na questão 
do gasoduto siberiano e, mais recentemente, na série de 
blefes que tentou impor a Brejnev e a Andropov na qucs· 
tão dos mísseis na Europa. A questão do desarmamento 
causou a Reagan, no transcurso desta semana, o dissa­
bor de ver os soviéticos gestíonarem a instalação de ar­
mas estratégicas na Checoslováquia e na Alemanha Q. 

riental. 
Por envolver a presença de uma força-tarefa que-·se 

destinava ao LíbaÍlo, a Insensata ação de abuso de força 
contra Granada pode ser também uma busca de com­
pensação irracional para a contundência da derrota mili· 
tar que ainda esta semana lhe impuseram os terroristas 
libaneses do grupo Guerra Santa Islamita, quando arre­
meteram com um camhlhão~suicida, carregado de dina­
mite, contra um quartel norte-americano em Beirute. 
Comovendo profundamente a opiniãO" pública mundial 
contra a barbáiie da guerra, o fato se transformou numa 
derrota política Pessoal para Reagan, que se eriContrá nO 
momento, envolvido em uma campanha por sua ree­
leição. 

Hipótese mais co(Ilumente aceita parece ser a de que 
Reagan quer ampliar a guerra nas Antilhas, procurando 
criar pretextos e apoios continentais para invadir a Nica­
rágua, desestabilizar o governo cubano ou destruir o 
nascente governo socialista da Guiana. O fato existe, 
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mas a hipótese contraria a lógica formal, que condena a 
tautologia, ou seja, a explicação do espírito belicista a­
través do aumento do espírito belicista. A. "teoria do do­
minó", muito em voga nos tempos imediatamente ante­
riores àqueles em que Kissinger dirigia a. "realpolitik" 
norte-americana, envolve um raciocíniO igual, fUncio­
nando de forma oposta: é preciso evitar, do ponto de vis­
ta do colonizador, que o somatórío de pequenas liberda­
des acabe gerando uma liberdade de qualidade diferente, 
pela constrição da liberdade do outro. Em ambos os ca­
sos a abstração da liberdade se esconde atrâs de interes­
ses materiais que encaminham a mudãnça. 

Já a hipótese da competição por mercados de 
matérias-primas está implícifa, nas érises caribenhas de 
1976 a-1979,.que envolverain a CIA é o Departamento de 
Estado no abortamento de diversos movimentos liber­
tários na Jamaica, em Triilid3de-i'Obago e Barbados_. A 

Folha de S. Paulo, de 16 de março de 1979, em artigo do 
jornalista Newton Carlos, inforrriava qu~ "os Estados U­
nidos se abastecem nas CaraJbas de 65 por cento de suas 
compras de bauxita e 25 por cento do açúcar que impor­
tam. •• E que: "perdendo o controle das Caraíbas, quase 
extensão de seu território, os Estados UD.idos perderiam 
peso como potência mundial". Esta é a seritenÇa do pro­
fessor Hervey Allen, do Centro dC Estudos Internacio­
nais da Universidade de Miami, segundo Newton Car­
los. 

Igualmente próspera não deveria ser a hipótese de que 
a guerra das Caraíbas se disponha a impedir o avanço do 
comunismo ou da influência soviética na região. O mes­
mo artigo de Newton Carlos estabelece adequadamente 
o caráter pluralista dos processos revolucionários das 
Antilhas. O New Jewel, movimento a que pertencia 
Mauríce Bishop, foi intensivamente estudado pelos so­
ciólogos norte-americanos. Embora envolvesse a partici­
pação minoritária de esquerdistas-ou marxistas, essa par­
ticipação era mais espontânea que orgânica, pOis o mOvi­
mento "Jewel", sigla que significa. ''Esforço Coletivo 
para o Bem-estar, a Educação e a Liberação" _("Joint 
Endeavor for Welfare, Education and Liberation") é Um 
movimento multinacional de libertação racial localiza­
do, sem ligações explíêitas Com qualquer outro movi­
mento revolucionário muh.diã[ Süa base programâtica é 
a procura de uma. "identidade caraibana", com base nas 
rail;es africanas de toda a população das Antilhas. A pe­
cha de comunistas que lhes Procura impor o governo de 
Washington visa a incorporar, num preconceito contra a 
"Jewel", o restante da população latino-americana, que 
não tem problemas raciais agudos como os do Caribe e 
dos próprios Estados Unidos. E se uma vez no Poder o~ 
líderes do movimento. "Jewd" eventualmente se apeiam 
em governos tidos como pro~soVíéticos, solicitando aju­
da aos cubanos ou protestando lealdade ao governo san­
dinista, trata-se evidentemente de uma atitude de defesa 
contra a intolerância e o preconceito de seus antigos do­
minadores. 

Hipóteses estratégicas também devem ser considera­
das. Em 30 de abril de 82 o jornal O Estado de S. Paulo 
publicou um artigo de CliffordKrauss, do New York Ti­
mes, sobre a presença cubana em Granada, levantando a 
suspeita de quç, "a grande presença cubana em Granada 
converteria a ilha em satélite e ofereceria à União Sovié­
tica; em caso de guerra, uma faixa de pouso com quase 
três quilômetros de extensão -que está sendo constru_í­
da - para interditar as rotas marítimas próximas e, tal­
vez. desfechar ataques aéreos contra as jazidas petrolífe-­
ras da Venezuela". Também sugerem que "quando o 
novo aeroporto internacional estiver concluído, em 
1983, poderá ser usado pelos cubanos para reabastecer 

,seus aviões a caminho da Ãfrica". Esse argumento é o 
que tem maior peso. A debilidade dã tese está apenas no 
fato de que se Granada tivesse tal utilidade estratégica 
tão fundamental para os supostos inimigos, com muito 
maior-razão já deveriam estar desenvolvidos, sob a hege­
monia norte-americana, não apenas uma grande infra-

esirutuia militar, que incluíss(? bases aero.~avais, que 
também não sedf:scuTd.aS:se tanto ~o _bem-estar pelo qual 
luta o movimento "Jewel", principalmente por causa do 
seu baixo custo para u!lla potência tão desenvolvida 
cõmo os Estados Unidos. Acresce que a prática deffioris-

- trou, com a eiis'téncia de uina basêOorte-americana em 
GuantanaÍno, Cuba, que a existência de um regime co­
munista por si só não é suficiente para !mpedir a utili­
zação, Põr países capitalistas, de infra-estruturas de se­
gurança instaladas·em países socialistas. 

Quem sabe a irracionalidade da agressão norte­
americana cOntra Gi-anada não poderia então ser reco­
lhida diretamente das razões apresentadas pelo próprio 
agressor? 

Telegramas da UPI, largamente distribuídos aqui no 
Congiesso Nacional no último dia 25_ de outubro, data 
da invasão norte-americana de Granada, informavam 
que;: "os Estados Unidos juntaram-se a outros seis países 
antilhanos, numa invasão da ilha de Granada, a fim de 
restâbelecer a orde-m e a democracia e para proteger es­
trangeiros envolvidos_por um golpe sangrento''. Chama­
mos, Sr. Presidente, a at~nção desta Casa para um pri­
meiro gr"ifo que -a pomos à expressão. "a fim de 'reStabele­
cer a_ ordem e a democracia". Deduzimos que se trata da 
Ordem e da democracia reinantes antes do golpe de esta­
do que colocou Maurice Bishop no poder, em 1979. Que 
dizem os jornais da época sobre a natureza dessa ordem 
e dessa democracia? O J ornai do BrasU de 14 de março de 
1979, data posterior à tomada do poder por Maurice 

- Bishop informa que o deposto foi o Primeiro-MiniStro 
Eric Gairy.,. "apontado como um governante truculento e 
corrupto, que só se mantinha à custa de uina polícia pa­
ralela, que assassinava e torturava". A reportagem infor­

-mava, também, que "o Ministro da Segurança Nacional 
(chefe-de-polícia), Paul Donovan e o Ministro das Fi­

'"riariça:s;-Norman de Souza, encontravam-se já presos 
juntamente com mais 100 pessoas, na maioria policiais a­
cusados de pertencer à quadrilha dos Mangustos (o es­
quadrão da morte local), fnspirados nos, "tonton­
macouties" haitianos". { ..• ) "Entre os policiais a seu ser­
viço Gairy nomeou vários com antecé:denies crimino~ 
Sos"'"';-(~-:.}""Entre os policiais de seu esquadrão particular, 
Gairfé: cOllhecído como. "The Boss" (0 Chefe), Por sua 
decisão,-o Parlamento jamais pôde se express_a_r livre­
fuerite,- uma:· vez que PrOmovíã -as reuniões parlamentúes 
em sua prÓpria· casa, para desagrado dos três déPutãdos 
<>posicionistas (contra seis da situação)". 

Essas· íüfónnações, divulgadas logo após o golpe de 
I 979 poderia ter víciOs de_origem, principalmente porque 

-o-carãter da revolução talvez não tivesse ainda revelado 
seus princípios. Mas o mesmo jornal Folha de S. Paulo, 
de 25 de março de 1979 (doze dias após a revolução de 
Maurice Bishop) confirmava e até aprofundava o caráter 
sinistro do ex-ditador granadino, pois dizia qu~ ••o domí­
nio de Gairy sobre Granada era absoluto e famoso no 
Caribe e com freqilência era comparado com o do faleci­
do Papa Doe, do Haiti, por seu exército pr6prio e suas 
crenças excêntricas. (Duvalier, do Haiti, tinha os famoK 
SO$. "tonton-macoute" e praticava Q "vudu", culto de ca­
râter sobrenatural nativo". ( ... )."A façanha de Bishop é 
que pôde derrotar, com alguns civis armados de revólve­
res e metralhadoras, as tropas do mini-exército de Gairy, 
conhecido comÇJ. "La Banda de las Mangostas" que nos 
últimos anos foi treinado por oficiais do exército e de ca­
rabineiros do Chile. Gairy havia conseguido apoio chile­
no em_l977, d~pois que seus vorazes pedídos de ajuda e­
conômica foram rejeitados pelo então Presidente da Ve­
ne_zuela, Carlos Andrés Perez. Gairy viajou assim a San­
tiago_e visitou O general Augusto Pinochet. E em troca 
de um voto seguro nas Nações Unidas contra as acu­
sações de violações de pireitos Humanos no Chile, con­
seguiu um acordo de_ cooperação. O resto do trabalho foi 
feito pelo embaixador de Gairy na ONU, o cÕlombiano 
José Chavez, professOr de História e diplomata free Jan-
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cer, que foi manipulado pelo hábil embaixador chileno 
Sérgio Diez". 

Esta é ~ ''democracia" contra a qual os Estados Uni­
dos jamais protestaram e que agora Reagan confessa de­
sejai' restabelecer. A outra pafte da declaração de objeti­
vos de Reagan informa que a invasão d.e Granada foi fei­
ta parlj: "proteger estrangeiros envolvidos por um golpe 
sangrento". Neste caso Reagan já não está mais se-refe­
rindo ao golpe que derrubou Eric Gairy, que alêril de ter 
sido praticado há 3 anos só causot,t. "três mortes: a de um 
partidário de Bishop, morto em conseqüência da explo­
são de seu fuzil e dois soldados do Exército, mortos no a­
taque ao quartel do Exército". (A informação é da Folha 
de S. Paulo de 16-3-79). Trata-se, então, não do golpe de 
Bíshop contra Õ ex-ditador Eric Gairy, mas do golpe re­
centemente dado por Hudson Austin contra o governo 
de Maurice Bishop. De fato, segundo o Correio Brazi­

_Jiense de 23_de outubro de 1983,. "17 pessoas morreram 
durante os_ distúrbios de quarta-feira, inclusive o 
Primeiro-Ministro--Maurice Bishop, três ministros do 
Governo e dois líderes sindicais". Esse acontecimento 
que Reagan resolveu considerar. "sangrento" para justi­
ficar a presença de tropas invasoras só se tornou real­
mente sangrento _(ou se tornou muito mais sangrento) a­
pôs a intervenção norte-americana, pois segundo o noti­
ciário da UPI do dia 25 do corrente ... o embaixador de 
Grana;:ra na União Soviética disse que setecentas-pes­
soas, civis em sua maioria, foram modas em decorrência 
dos choques, que prosseguiam no seu país entre as forças 
invasoras _e as tropas do governo, informando também 
que 12 fuZileiros navais norte-americanos haviam sido 
mortos pelas tropas do governo, e que os combates con­
tinuavam. Era mentirosa, pois, também a afirmação de 
Reagan de que os objetivos iniciais das forças multina­
cionais tiyessem constituído um sucesso completo. 

Ê necessário que alguém registre publicamente qual é 
o tamanho e a importância de Granada nas Caraíbas, 
para que cada brasileiro possa a valia r de modo preciso 
que motivo de orgulho e eficiência pode ter o governo 
dos ·Estados Unidos em dominar Granada. Tais infor­
mações são ainda mais preciosas na medida em que ense-­
jam uma feroz resistência por parte do povo atacado, 
não apenas pela maior potência militar do globo terres­
tre, mas também por 6 outras nações por ela satelitiza­
das. Segundo a Delta Larousse, o Estado de Granada é 
um conjunto de pequenas ilhas a 140 km ao norte da ilha 
de Trinidad. Suas duas maiores distâncias em linha retas 
são, na direção norte-sul. 34 km e na direção leste-oeste, 
19 km. Todo seu perímetro litorâneo tem apenas 121 km, 
ou seja, pode ser todo percorrido por um automóvel com 
apenas 10 ou 12Htros de gasolina. Sua área total é de 344 
km2 e a população está estimada em cerca de 100 milha­
bitantes. Não tem estrada de ferro e possuía apenas um 
aeroporto em 1978. Produz banana, cacau e noz mosca­
da. Sua única indústria é de produtos alimentícios, onde 
se destacam o rum e a cerveja. No momento de sua depo­
síção, Maurice BTshOp tentava desenvolver a indústria 
do turismo. Seu comércio exterior exporta 6 milhões de 
dólares em noz mascada, da qual é o maior produtor 
mundial, e importa 23 mill).ões, estando sempre em défi­
cit o seu balanço de pagamentos. Apesar disso está resis­
tindo, com galhardia, a um desembarque de 3 mil ho­
mens, que se sustentam com todos os meios de ataque: 
lO navios, entre o quais, o moderno porta~aviões. "lnde­
pendence", aviação de caça, helicópteros, artilharia de 

_grosso e médio Calibre e morteiros. Contradizendo o Pre­
sidenteReagan, os jornais de hoje dão conta de que are­
sistência continua. 

Apesar dessa descomunal diferença de poderio bélico, 
- tão grande que nem comporta qualquer dado comparati­

vo, a invasão de Granada foi lenta e cuidadosamente 
preparada. Em 12 de abril do corrente ano o Latfn Ame­
rica Regional Reports informou qu~ .. um período de re­
lações relativamente tranqüilas entre Granada e os Esta· 
dos Unidos havia sido abruptamente quebrado pela de-
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claração do Presidente Reagan de que Granada era uma 
ameaça para a segurança nacional dos Estados Unidos". 
Por seu lado, Maurice Bishop dizia qw;, "as íilforma.Ções 
da inteligência indicavam que um ataque estava sendo 
preparado por grupos contra-revolucionáricis nos Esta­
dos Unidos, usando uma ilha vizinha como base de ope­
rações". 

'Embora essa acusação fosse negada por Washington, 
o jornal Washington Post publicava informações_deta­
lhadas sobre urna ação preparada pela CIA contra Gra­
nada, que tinha sido cancelada pela Coffiissão de segu­
rança do Senado norte-americano. 

Em lO de março Reagan havia afinnado que Granada 
estava hospedando bases navais cubanas e soviêtiCas--e 
outras instalações militares sofisticadas, mandando 
publicar fotos que associavam bases de Migs em Cuba 
com os aspectos militares do Aeroporto de Granada, 
construído por técnicos cul::ianos em Ponto Salina$. Essas 
informações, assim como outras _da m_esma espécie le~ 
vantadas em Londres pelo Daily-Telegraph no ano pas­
sado, sobre a existência de bases navais sendo construi~ 
das na costa sul da ilha também provaram ser falsas. O 
governo de Granada afirmou g_ue a ilha era pequena de-. 
mais para permtir que tais bases fossem hi.staladas sem 
que a totalidade da p-opulação viesse a saber delas. 

Não obstante, Maurice Bishop tentava exibir aos Es­
tados Unidos a sua boa-fé. Em 24 çle junho deste ano _o 
Latin America Regional Reports informava que um seu 
pedido para se encontrar corno Presidente Reagan tinha 
colidido com a resposta de qu~ "nem o Presidente, nem o 
Vice-Presidente, nem um Secretârio, nem um Secretário 
de quarto escalão" estariam disponíveis para um encon­
tro. Bishop considerou a resposta de Washington como 
"simples.arrogância" e acabou aceitando um encontro 
com William Middendorf, embaixador da Organização 
dos Estados Americanos, antes classificada por ele como 
imprópria para- a neg-ocraçao- que pretendia propor. A 
mesma notícia dava conta de que esse encontro se torna­
ra possível por causa da pressão do Congresso norte­
americano, com cujos menibros, numa ComissãO de As­
suntos Raciais, Bishop havia mantido encontros cor­
diais,· Causando- boa impreSsão ·aos redatores _do 
Washington Post e do New York Times. Isto se devia, 
principalmente, ao fato de que Maurice Bishop tinha a­
nunciado a críaçâo de uma comissão de 5 meml_:uos, in­
cumbida de apresentar um anteprojeto de uma nova 
constituição para seu pafs. 

Em 16 de setembro próximo passadO o. "Latin A.IDÇrj: 
ca Weekly' Report'' mostrava que;, "em quatro anos e 
meio os esforços dos Estados Unido$ para dificultar a 
vida de Granada parecia ter fracassado", porque;, "a re­
volução de Granada estava fazendo progresos com 1lD:l 

bom número de iniciativas-POlíticas e econômicas e havia 
o crescente sentimento de que o governo granadino esta­
va finalmente passando a todo mundo, inclusive aos Es­
tados Unidos, a mensagem de que suas atividades não a­
meaçavam a segurança ocidental". Dentro dessas ativi­
dades, Granada estava desenvolvendo a indústria do tu­
rismo e reconstruindo o Granada Praia Hotel, parcial­
mente destruído por um misterioso incêndio ocorrido em 
setembro de 81. Ao mesma tempo Bishop construía um 
aeroporto programado para terminar a tempo dos feste­
jos do 511 aniversáfio da revolução, que se daria em 
março de 1984. 

Na mesma época,. ••em seu discurso perante a confe­
rência da Associação Americana de Juristas, realizada 
em Granada, o Primeiro-Ministro Maurice Bishop rea­
firmava sua lealdade ao regime sandinista da Nicarágua 
e descrevia o plano de Reagan de construir uma base mi­
litar em Honduras como um desperdício colossal,. "'Se 
colocado em atividades produtivas", dizia ele •. "a soma 
envolvida poderia proporcionar_ a 96.000" estudantes do 
Cai-ibe e Latino-americanos a construção de 320 escolas 
primárias bem equipadas ou, dentro dos padrões de Gra­
nada, 12.500 dormitórios". 
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Esses_ são os fatos a que só cabe acrescentar q noti­
ciãrío de hoje, que dá conta de que o Brasil, a França, a 
Itália; o Canadá, a Espanha, a Alemanha, a China, a 
India. o Japão e o México condenam publicamer_1te a o­
peração militar contra Graitada. Essa condenação deve 
alentar ainda mais a resistência dos granadinos e contri­
buir para a degeneração da imagem tutelar dos Estados 
Unidos na América Latina, jâ comprometida desde a 
Guerra das Malvinas. 

Dizíamos, no início deste pronunciamento, Sr. Presi-
. dente e Srs. Senadores, que as interpretações são, em ge-' 

ral, puramente especulativas, porque nenhuma interpre­
tação pode esgotar qualquer fato. Nada autoriza pensar 
que quaisquer das hipóteses ou pretextos até aqui levan­
tadoS e _alinhados seja a causa eficiente da intervenção 
norte-americana em Granada. Por outro lado, é possível 
que cada um. dos fatores analisados tenha o peso especí­
fica suficiente para justificar que as acumulações quanti­
tativas acabem redundando, segundo as leis de Hegel, na 
transformaçâo qualitativa que foi a invasão. Mas do 
ponto de vista dos interesses do Brasil deixamos para o 
final a especulação que melhor se adapta à natureza dos 
problemas _que hoje assaltam nossa população, Da reu­
nião dos diversos dados especulativos e até mesmo do 
que parece restar indecifrável pode saltar repentinamen­
te a conclusão de que o alvo das difer(;:ntes interpretações 
poss~ ser um recado condificado aos países em processo 
falimentar na periferia da dependência norte-americana 
para que não ousem levar a cabo o intento de se unifica­
rem para impOr conjuntamente aos· credo_res a renego­
CiãÇão favorecida de suas dívidas externas e, muito me­
nos, a mudança das regras na divisão internacional do 
tnlbalho, sob a forma de imposição de uma nova ordem 
econômica mundial. Como polftico e, portanto, como a­
geT)te institucionalizadO de formação da opinião e da 
vontade coletiva da Nação encontramos, na legitimidade 
de nossa própria representação, os fundamentos que nos 
autorizam a tirar dos fatos a interpretação mais funcio­
nal para a natureza de nossos problemas. Temos para 
_ll:ÓS que a intenção norte-americana é intiriiidar todas as 
nações do Terceiro Mundo endividadas, entre as quais se­
_encontra o Brasil, onde gradativamente se vai configu­
rando e amadurecendo a collciuSão de que a sociedade 
brasileira não reCOI)bece a necessidade, não pode e nem 
deseja imolar-se em proveito de um pacto de sobrevivên­
cia ocidental que só ~oncede benefícios a um dos termos 
do binômio. A perda de cOmando e de·crt:'dibi1i_dade do 
governo começa a gerar na sociedade uma m_ultiplicida­
de de poderes que começa a caracterizar uma disposição 
pré-revolucionária no meio da população. Os últimos fa­
tos da política interna brasileira, como a desmoralização 
das medidas de emergência, seguida do descompromisso 
de diversos setores das Forças Armadas com o seu cum­
primento levam-nos rapidamente à percepção de que to­
dos os setores sociais estão _se mobilizando no sentido de 
dar apoio social ao setor político que se proponha a pa­
troCinar a- direção e o encaminhamento desse novo pac­
to. Se, por um lado, essa hipótese é fatal para a segu­
rança dos Estados Uníd_os como centro hegemônico do 
Qcidente, pOr outro a sobr-evivência· do povo brasileiro e 
a integridade de nosso território se encontram da oUtro 
lado do conflito. Não há como contornar a conclusão de 
que a solução do impasse se dará, mais tarde ou mais ce­
dO, ou pelo confronto entre a nação e o imperialismo ou 
à desagregação de um de seus termos. Vivemos uma crise 
insusceptível de ser negociada por consenso, em vista 
mesmo do esgotamento das alternativas gerenciais do 
modelo, que está comprometido com as multinacionais e 
o Fundo Monetário Internacional. A solução da crise, 
no nosso entender, começa pela veemente denúncia da 
ação militar norte-americana no Caribe e em todo o 311 
Mundo e termina pelo rompimento com o FMI e a ex­
propriação das empresas estrangeiras que estrangulam 
nossa economia. O desgaste mundial dos EEUU, mais 
ym_a vez confirmado com a unitária condenação de seu 
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belicismo em Granada mostra que jã existe uma cOrre­
lação mundial de forças que autoriza o Terceiro Mundo 
a uma negociação soberana de uma nova ordem política 
f!1Undial em termos de igualdade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não hâ 
mais oradores inscritos._ 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária da próxima 
segunda-feíra, dia 31 de outubro, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO N• 815, DE 1983 

Votação, em turno único, do Requerimento n<1 815, de 
1983, de autoria do Senador Affonso Camargo, Solici­
tando, nos termos do art. 371, alínea c do Regimento In­
terno,_urgêncía para o Projeto de Lei da Câmara n"' 159, 
de 1983 (n"' 1.722/83, na Casa de origem), que dispõe 

_sobre as medidas de proteção, amparo e fomento às ati­
vidades econômicas e às vítimas das enchentes nos Esta­
dos do Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarína~ 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 280, DE 1980 

_Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constituciorlalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 280, de 1980, 
de aut~ria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de Q"lã.gistrados que devam integrar tribunais com juris­
dição em todo o território- nacional, tendo 

PARECER, sob n'1 634, de 1983, da Comissão; 
- de Constituição e Justi~a, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio. 

3 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 39, DE 1983 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelíminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen-

-to Interno), do Projeto de Lei do S-enado n<1 39, de 1983, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que autoriza o Po­
der Executivo a conced5!f_ um abono de emergência de 
70% (setenta por cento) para os servidores póblicos fede­
rais, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 739, de 1983, da Comissão: 
-de Constitui~ào ç Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1983 

Votação, em primeiro turnO (apreciação preliminar da 
constitucionalidad~ e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n<1 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que estabelece critério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de futebol, tendo 

PARECER, sob n"' 738, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucíonã.lida­

de e injuridicidade. 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 21, DE 1983 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
coflStitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
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sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER,- sõb n"' 710, de 1983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 337, DE 1981 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n"' 337, de 1981, de autoria da Comissão Especial do 
Júri Popular, que altera dispostivo do Código- de Proces­
so Penal, tendo 

PARECER, sob nl' 741, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 

Substitutivo que oferece. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 817, de 

1983, de autoria do Senhor Senador Josê Ignácio, de a­
diamento da discussão para o dia 8 de novembro vindou­
ro.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 26-10-
83-E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. HENRIQUESANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discUrso.)- Sf. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Esteve, hoje, na Comissão de Mihas e Energia, S. Ex.' 
o Sr. Ministro das Minas e Energia, Senador César Cã:fs, 
dando cumprimento à solicitação que eu fiz no ·sentido 
de que nos desse explicações a respeito da posição do 
Governo em relação ao já famoso garimpo de Serra Pe­
lada. 

O Sr. Ministro ali esteve durante algumas horas e se­
gundo o meu entendimento, suas explicações foram to­
talmente insatisfatórias. Na verdade, são cerca de 60 mil 
brasileiros em. franca atividild-e~ rePieSentando mais de 
lO% de todos os garimpeiros do País, e a alternativa a­
presentada pelo Governo, para a ocupação desse peS­
soal, é inviável. 
-Se algo ficou demonstrada hüje, fiôS debates, foi_que ê 

totalmente inviável o deslocamento dessaS 60 ffiil pessoas 
para outros garimpos da Amazônia, a não ser 
demandando-se vários anos, mesmo que o Governo apH­
que uma gama bastante alta de recursos, nos vários ga­
rimpos da Amazônia e, durante v-âriOs anos, com a fina­
lidade de se criar uma infra-estrutura capaz de abrigã-los 
a contento. 

Pretendia, hoje, "Sr. Presidente, fazer um discurso a 
respeito de toda a problemãtica do_ garimpo no País. 
Esse discurso está escrito, eu até pedir"ia a ·v. Õ' que me 
permitisse solicitar a s-ua inse!çãO-nas ãllais do SenadO~ 

Continuo dizendo que esperamos que o Senhor Presi­
dente da República não vete o projeto aprovado pela 
quase unanimidade do Senado e da Câmara dos Deputa­
dos, prolongando o perfodo de atividade dos garimpei­
ros, desses 60 mil garimpeiros, no maior garimpo nacio­
nal, nesse eldorado nacional, que é o garimpo da Serra 
Pelada. Faço este apelo em nome desses garimpeiros 
porque, como eu disse, nos debates que se travaram hoje, 
se uma coisa ficou acertada é esta: não hã como transla­
dar 60 mil pessoas-pata outros garimpos, de imediato. 
Talvez só daquei a dois anos e com a aplicação, com in­
vestimentos de vastos recursos nesses. outros garimpoS, 
como já frisei. · - -- _ 

Outro ponto que não ficou bem claro nãs respostas do 
Sr. Ministro, foi em relação às empresas multinacionais. 
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que estariam interessadas nesse garimpo, denúncia reali­
zada há poucos djas da tribuna da Câmara dos Deputa­
dos pelo Deputado do PDS, Sebastião Curió. - -

De modo que eu gostaria de_ em nome, estou certo, da 
quase totalidade desta Casa, fazer um apelo, no sentido 
de que a decisão do Congresso Naci'onal seja respeitada e 
o Governo passe a investir no garimPo de Serra Pelada, 
com o objetivo de dar garantias, de oferecer segurança a 
esses sessenta mil brasileiros. Este é o primeiro-ponto 

· que eu desejaria abordar nesta tarde. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG)- PerrP.iiC: V. 
Exf um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Pois não, ouço V. 
Ex~ 

O Sr. Itamar Franco- Queda apenas, neste aspecto, 
Senador Henrique Santillo, lembrar que o próprio Líder 

-do Governo nesta Casa, aprovou esse projeto, que teve 
uma tramitação com uma velocidade nunca vista no 
Congresso NacionaL Nós esperamos que o Sr. Presiden­
te da República respeite a decisão, inclusive, do Líder do 
Governa· nesta Casa, que aprovou o projeto e não levao­

- tou nenhuma objeção no instante em Que era analisado o 
projeto do Sr. Deputado Sebastião Curió. Era o aparte 
que eu queria dar a V. Ex•, neste sentido. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Eu agradeço a V. 
Ex•, que teve um desempenho estremamente ativo na 
tramitação rápida desse projeto no Senado Federal. 

Um outro assunto que me traz à tribuna em nome do 
nosso Partido, em nome do PMDB, Sr. Presidente, é o 
rumo ·extremamente preocupante que está tomando a 
crise porítico-milítar âe vários países -da Amêrica Cen-

, -~ tral, prlilcip2lmente a conduta, o comportamento do go­
verno norte-americano naqúela ãrea, preocupação que, a 
meu Ver, deve também .ser tema de -debate no Senaçlo F,e­
deral dado o fato de a crise naquela região atingir-nos 
muito de perto. É uma crise que atinge, é óbvio, o mun­
do inteiro, mas, principalmente, a Amêrica Latina, atin­
ge de_ perto a América Latina. -

A política externa norte-americana está sendo condu­
zida por caminhos extremamente preocupantes e que es­
tão a merecer, por parte do nosso Governo, por parte do 
Gl?verno brasileiro, por parte do ltamarati, a meu ver, 
uma posição clara. A posição do Governo brasileiro em 
relação ao que está ocorrendo na América Central não 

_pode continuar dúbia, tem que se_r _11m a _p()s_iç~o _çla,r(l, _ -
A crise dã-A.UêriCã-CeÍ;tr~Cagravada pelo comporta­

_mento norte-americano, nos atinge muito de perto, para 
que nos esqueçamos de que ela existe. Não há como es­
quecermos a crise naqueles países; não há como deixar­
mos de tomar uma atitude firme, corajosa em relação à 
conduta norte-americana, no que diz respeito à Nicarâ­
gua, bem como não se pode ficar impassível diante do 
gesto norte-americano de invadir, há p-ouco mais de 24 
horas, a ilha de Granada. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• com 
i1_nenso prazer. 

____ O Sr. Humberto Lucena- Ainda recentemente, nobre 
Senador ·Henrique Santillo, na mesma linha do pensa­
mento _de V. Ex•, que neste instante fala pela nossa Ban­
cada no Senado, ao condenar vigorosamente as inter­
ve_~ções nOrte-ameiiCãnas na América Cential, salientei 
no Senado o quanto ia de angústia, de preocupação em 
nosso espírito com relação, especificamente, aõ caso da 
Nicarágua, onde ainda não temos um Embaixador devi-

--damente designado pelo ltamarati. Mas, ao mesmo tem­
po, referia-me às ameaças que pairavam sobre os demais 
países da América Central. E, agora, como bem acentua 
V. Ex', nós somos surpreendidos, a partir de ontem, com 
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a iil-vasão noite-americana, e de mais alguns países da 
Anlil~as, d? .Ilha de Granada, uma nação independente, 
que é ferida nos seus brios. E V. Ex~ diz muito bem quan­
to ao comportamento do Governo brasileiro. Neste ins­
tante, convém salientar como é que o Brasil, através do 
Itarilai'ati, está se posicíonando em relação a essa inva­
São- absurda da Ilha de Granada, aliâs, contrariando 
toda uma linha de política externa independente, que 
vem sendo um dos únicos pontos coincidentes entre-go­
-verno é oposição nos últimos tempos. Segundo O Estado 
de S. Paulo de hoje, o porta-voz da Chancelaria brasilei­
ra Ministro Bernardo Pericás, afirmou: 

"O que eu posso dizer, como avaliação prelimi­
nar, é que existia na llha de Granada uma situação 
peculiar e extreJtla de quase total ruptura das estru­
turas políticas e sociais. Esse é um dado que não se 
pode ignorar na avaliação da situação". 

E mais adiante acrescentou.: 

"Eu diria que evidentemente é um episódio que 
causa preocupação ao Brasil, como causa a diversos 
outros Estados. Nós, nesse processo de avaliação, 
eu reitero, consideramos que havia em Granada 
uma situação extrema e muito peculiar. De qual­
quer maneira, não consideramos isso precedente 
válido para qualquer tipo de ação." 

Ora, Sr. Senador, trata-se de uma posição até agora 
dúbia, insegura, absolutamente contraditória com toda a 
linha política do Itamarati, nos últimos tempos, porque 
o que cabe, neSte Instante, é uma declaração formal do 
Governo brasileiro de pro1esto e de repulsa a essa inva­
são e, por conseguinte, de respeito pleno, absoluto ao 
princípio da auto-determinação e da não intervenção. 
Este é o ponto para o qual queria chamar a atenção de V. 
Ex• Sei que, ainda nesta sessão, V. Ex' inclusive, apre­
sentará requerimento convocando o Sr. Ministro das Re­
lações Exteriores, não somente- para falar especificamen­
te sobre a invasão de Gran_ada, como sobre o caso da Ni­
carágua. 

O SR. HEl'IRIQUESANTILLO- Agradeço, imen­
samente, o aparte de V. Ex•, eminente Líder, e veja V. 
Ex~ que motivos de preocupação nós devemos ter: de uns 
tempos a esta parte, temos notado uma terrível prepon­
derânCia doS interesses econômicos, dos interesses da 
área econômica do Governo sob o posicionamento ofi­
éi-ãi ·ao -nàriúü-an. 

Hoje, já não é mais motivo de desconhecimento, para 
quas_e ninguém, o fato de que o próprio Presidente da 
República, ao programar a sua futura viagem à África, 
desconheceu completamente o próprio ltamarati. A im­
prensa nacional publicou, analisou e continua analisan­
do esse fato. Há, na estrutura do Governo brasileiro, 
uina evidente, uma clara deterioração, um claro enfra­
quecimento das posições do Itamarati, que sempre esti­
veram ao lado de uma polítiCa externa independente, au­
tónoma, sem alinhamentos automáticos, a·que nos preo­

- cupã rllais ainda, em relação, -por exemplo, a esse episó-
dio espeCífico da invasão da ilha de Granada. Isto não se 
coaduna, isto não se acasala com as posições do ltama­
rati nos últimos anos. Quer dizer, é uma posição contra· 
ditória. Não será contraditória se levarmos em conta, in­
felizmente, uma mudanqa já drástica do comportamento 
do Governo biasileiro, em relação à sua política externa 
dada a vulnerabifidade externa cada vez maior do Brasil 
face à sua política econômica que derivou no desastre 
que a Nação inteira conhece. 

A verdade ê que isso nos causa imensa preocupação e 
deve ser motivo de debate aqui no Senado Federal, na 
instituição legislativa, encarregada pela constituição bra­
sileira de examinar as questões atinentes à política exter­
na do País. 
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De modo que, Sr. Presidente, apresentarei, como jã 
adiantou o nosso Líder, à consideração da Casa, um re~ 
querimento solicitando a_ convocação do Ministro_ das 
Relações Exteriores, para aqui comparecer e nos dar ex­
plicações a respeito des.se comportamento dúbiQ_j:Jo_ Go­
verno brasileiro, em relaç_ão a fatos tãq graves como eis 
que estão acontecen_d_Q IlJI_ADlérjca Çentral, sobretudo o 
comportamento norte-americ_ano, equivalente a U:rrt:ã 
poHtica externa expansionistã de um país totalítãrio, sem 
nenhuma diferença em relação principalmente a este 
caso específico - a invasão d;;~ ilha de Granqda - mas 
também em relação à protelação inexplicável da no­
meação do nosso Embaixador em Manágua. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HENRIQUESANTlLLO- Ouço V. Ex~ com 
imenso prazer. 

O Sr. Itamar Franco - Senador Henrique Santillo, 
pretendia eu aborda~:_ problemas do rcla_cionamento ex-. 
terno, hoje, quando V. Ex• o faz com o brilhantismo çle 
sempre. Ainda na sessão de hoje, na Comissão de Re­
lações Ex.teriores, perguntei ao nobre Presidente Senador 
Luiz Vtana, se o Congresso Nacional teria alguma infor~ 
mação, ou teria recebido qualquer aviso _do Itamara,ti 
acerca da posição brasileira. S. Ex~ inforinou que atê 
aquele instante, não. Mas veja, Senador Henrique San­
tillo: o Brasil tem uma posiçãO singular. O Brasil pode 
realmente protestar quanto a C$Se_tipo de invasão, contra 
o uso da força, ao contrã.rio da União Sovi~_~ica, a<>_.~o~­
trário de Cuba. Temos umá posição especial e singular 
no mundo. Por isso é estranho o_ que o nosso Uder disse 
sobre a fala do porta-voz do ltamarati, quando se _diz 
que a nossa Chancelaria ainda_ está examinando o 
problema. Ao contrário do que se diz, e nós estamos re­
cebendo informªção agora, a Chancelaria mexicana jâ 
exPressou, através -de um comunicado, o seu repúdio ao 
uso _da (orça nas relações internacionajs. E a pr_ópria 
reação venezuelana também, Senadqr H_e_nrique Santillo, 
é a seguinte: 

"Caracas- Q Ministro dás Relações Exteriores 
da Venezuela, José Alberto Zambrano Velasco, pe­
diu que cesse to_d_a inte_rvenção estrangeira em Gra­
nada." 

Portanto, não é· possível que o Brasil, que tem autori­
dade para isso e faz parte da sua política, da sua tra­
dição, não tenha, no primeiro momentO, protestado con­
tra o uso da força, exatamente na invasão de_ Gr;mada. 
Era o aparte que eu queria dar a V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- O mundo pratica­
mente_ está condemm_do, estã repudiando esse ato de vio­
lência dos norte-americanos. Os países europeuS, quase 
todos, também jã apresentaram o seu protesto, entre os 
quais a própria Inglaterra, mais próxima aliada dosEs­
tados Unidos. 

O Sr. José Lins- Permite V._Ex~ um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sr. Presidente. a­
lém desse fato específico que estã chamando a· atenção 
do mundo, e estã merecendo o repúdio de quase todos os 
países, hã também o comportamento norte-americano, 
em relação à Nicarágua. São sêrios os problemas da Ni­
carágua; ela está sendo invadida por norte-americanos; 
ela está sendo invadida por pessoas remuneradas, manti­
das pelos norte-americanos, pela política externa nor~e­
americana. 

A Nicarágua estã sob intervenção direta da CIA. Na 
Nicarágua, aviões norte-americanos, oriundos dos Esta­
dos Unidos, estão bombardJ;;nado o seu território. A Ni­
carãuga está sendo pressionada pelo norte e pelo sul, por 
forças mantidas com recuros rn_ateriãiS_e -rriilitares_riorte­
americanos, ou preparados nos Estados UnidQ:o. __ 

De modo que, em relação a isso, o que tem feito o Go­
verno brasileiro? Qual tem sido a posição do Governo 
brasileiro, em relação a esses acontecimentos? Tem sido 

-de total dubiedade;· a ponto de Procrastinar indefinida­
mente a noemação do Embaixador do_ Brasil, naquele 
País. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

o·sR. HENRIQUESANTILLO- Ouço V. Ex• com 
muito prazer, nobre Senador Josê Uns. 

_ O Sr. José Lins- V. EX•.tem razãÕ quando ch,ama a 
atenção para a tradição da política brasileira, _contrária a 
intervenção externa em qualquer país. Mas é preciso que 
V. Ex• entenda que há ali uma situação de fato. O mo­
mentO-ao protestO de V. Ex• talyez não fosse este;_ devia 
ter sido aquele em que as forças cubanas entraram em 
Granada para apÕiar o golpe coOtra a autoridade Cõnsti-­
tuída e que resultou no assassinato do Priffieiro-Ministro 

-Bishop. O que eu acho nobre Senador, é que não pode­
. mos assistir ímpãssivelmente, e sem prõtesto, a invasão, 

o rolo compressor das invasões brancas que, pouco a 
pouco Vão dom toando países indefesos, -como está acon­
tecendo no Áfeganistão, no Caribe, mas objetivos das lu­
tas que se desenvolvem na Ásia Menor e por toda parte. 
É preciso, isso sim, que o País adote uma política não a­
penas teoricamente consistente com os :nQSsCfs pontos de 
vista, mas que tenha alguma utilidade prática para evitar 
coisas como essas. Não podemos assistír- ímpasSíVeis, ao 
que a Rússia estã fazendo para dominar esses pequenos 

·países do Caribe. Vê V. Ex•, a notícia Cstá a(jui em mi­
nhas mãos: "Aviões de caça, helicópteros e canhões de 

" todo o tipo dos Estados Unidos atacaram hoje posições 
cubanas em Granada." Houve pois, uma invasão ante­
rior a esta que deveria ter merecido também um protes­
_to. Tenho certeza de que V. Ex.~ compreende perfeita­
mente o que digo. Aliás, não estou aqui defendendo ~ma 
posição de Governo; estou apenas dando o meu ponto 
de vista, já ·que não tenho também informação sobre a 
posição do Itamarati sobre este problema.._ 

O SR. HENRIQUE SANTILLQ - É extremamente 
grave, realmente, que nem V. Ex:~ r_spondendo pela Lide­
ranÇa -do Partido do Governo saiba, a estas alturas, da 
posição do Governo brasileiro! Mas V. Ex• labora em e­
quívOcO_ ... _ 

O Sr. José Lins- Informo, honestamente, a V. Ex•: o 
Partido não tem, no momento~ qualquer infOrmação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouvi isso de V. 
_ Ex• V. Ex• não tem inform~ão, o que é grave! O Partido 
de V. Ex• não deve ter nenhuma informação, açredito 
piamente! O Partido do Governo não tem nenhuma in­
formação a respeito da posição do Gove-rno brasileiro. 
Não tem mesmo, ã.áedito._ E V. Ex• labora em equívoco 
quando coloca as suas conclusões; V. Ex• parte de pre~ 

-missas __ que, a meu ver, são falsas. V. Ex• está equivOcado 
quando julga que o pensamento liberal do País não con­
dena também os totalitarismos expancionistas de qual­
quer parte do mundo. 

O Sr. José Lins- Por isso eritendo que o momento de 
protesto de V. Ex• não ê estç:: o momento foi _antes, 
nobre Senador! V. _J;.x' deveria ter protestado ant~s. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Mas é claro. A 
luta dos trabalhadores da Polônia mereceu,.de n.ossa 
parte, de minha parte, vários discursos desta mesma tri~ 
buna. A luta dos trabalhadores da Polônia mereceu ~o 
nosso Partido notas oficiais de apoio, de solidariedade. 
A invasão do Afeganistão pela União Soviética mereceu, 
de nós todos do PMDB, o mais veemente repúdio, a nos~ 
sa repulsa mais firme, mais extremada. 

O Sr • . José Lins -Nesse ponto estou de acordo com 
v. Ex• 
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O SR. HENRIQUE SANTlLLO -Da me~ma forma, 
não dá para aceitar raciocínio como esse que nos foi dito 
agora pelo_ Sl:nador José Lins. Ele é extremamente peri­
goso ·para a América Latina, ê extremamente perigoso 
quando admitido por qualquer latino-americano ... 

O Sr. José Lins- O perigo já está aí hã muito tempo. 
V. Ex•, porém, fecha os olhos ao que está acontecendo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ... porque na ver­
da. de, aceitar essa premissa, implicaria na admissão do a­
linhamento automático da política externa brasileira. 
Isso já foi uma fase vencida pelo Brasil! 

O Sr~ JoSé--Lins- Vencida está, a meu ver, a fase de 
uma política teórica. 

O SR.. HENRIQUE-SANTILLO- Não dá mais-para 
retornar a esse passado, quando o Brasil premido por in­
censas pressões externas e internas, fruto de um regime 
féchado qtié violentou a Nação, pôde declarar-se alinha~ 
do automático dessa política. Agora não, vencemos eta­
pas importantes da vida Nacional portanto, estou con­
vencido, Sr. Presidente, que ato como este, de invasão i­
nexplicável de um país soberano por um governo, qual­
quer que seja ele-, precisa merecer do governo brasileiro o 
mais veemente repúdio, o mais claro protesto. Não é 
possível se adotar posição indefinida a essas alturas, a 
não ser que ela possa ser explicada pelo fato de estarmos, 
através do nosso Governo, abrindo flancos da soberania 
nacional pela vulnerabilidade cada vez mais intensa a 
que nos levaram em relação às pressões externas exerci­
das, sobretudo pelo governo norte-americano. isso não 
pode ser tolerada pelo País, isso não pode ser tolerado 
pela Nação. 

Aproveito a oportunidade para, desta tribuna, propor 
que os Presidentes dos vários partidos oposicionistas, 
com assento no Congresso Nacional, assinem uma nota 
de protesto veemente, de repúdio claro a essa polítiCa in­
tervencionista, massacrante, expansionista, totalitár"iã, 
perigosa à soberania de todos os países da América Lati­
na. Bem compreende isso, por exemplo, o Governo de­
ino-Crãtlco da Venenuela, através de Suas notas ofi.ciais; 
bem compreende isso o governo do México; bem com­
preendem isso o_l,Ltros governos. É possível que não com­
preendam' isso, ainda, o Sr. Pinochet, o Sr. Stro_essner. 
Estes talvez não_ c_ompreençiam uma posição_ de defesa in­
transigente dos_ interesses latino-americanos, uma po­
sição de defesa intransigente da autOdetermin.ação das 
povos latinos-americanos, de autonomia da América La­
tina diante de seu vizinho maior, com uma política exter­
na perigósa aos nossos interesses, perigosa aos interesses 
da soberania _dos países latino-americanos. Raciocínio 
como este, _d~senvolvido pelo Senador José Lins, traz no 
seu bojo este risco, este extremado risco d~ nos alinhar­
mos automaticamente sob o manto daquela célebre fra­
se; ~·o que é bom para os Estados Unidos é bom para o 
Brasil". 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? (Assentimento 
do orador.)- Veja V, Ex•, estou de acordo com que o 
País mantenha a sua poiítica de não-intervenção. Mas, é 
preciso que essa política se torne prática. O que não po­
demos é assistir país, após pais, cair nás garras do comU~ 
ni~mo, em todo o mundd, e -permanecermos impassíveis. 
ESsa ê que é a. verdade. 

O SR. HENRIQUE SANTlLLO - Esse raciocínio 
iiu é uni-~racioCínio oficial da política externa norte­

americana, ... 

O Sr. Jo~é Lins- Não é pior do que o racioeínio de 
V. Ex~ 

ú SR. HENRIQUE SANTILLO - ••• é um raciocfuiO 
falso, é um raciocínio mentiroso e que não corresponde à 
verdade ... 
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O Si'. José Lins- Mentiroso vírgula, nobre Senador 
Henrique SantHio. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Na verdade, em 
um outro país tem havido revolução, às vezes armada, 
decorrente de questões. 

O Sr. José Lins - Mentiroso eu podia chamar o ra­
ciocínio de V. Ex f-, nobre Senador Henrique SantiUo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO:..... ... que têm as suas 
causas sociais e pOlíticas no seu próprio país, na história 
de seu próprio povo. 

O Sr. José Lins- Porque V. Ex• não se deu ao traba­
lho de vir à tribuna ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -V. Ex• estã aco· 
bertando ... 

O Sr.- José Lins- ... para pro-testar contra a invasão 
cubana a granada? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - V. Ex• está aco· 
bertando. 

O Sr. José Lins -Por que não protestou V. Ex• na­
quele momento? 

O SR. HENRIQUE SANTILLQ - V. Ex• está aco· 
bertando inverdades, porque está pertindo de u~a pre­
missa fã.lsa. 

O Sr.José Lins- In verdades está acobertando V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ... raciocfnios fal· 
sos ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• quer que o .País fique calado 
quando Cuba invade Granada mas qUe se volte contra os 
Estados Unidos ... 

O SR. HENRIQUE SANTlLLO - Mas, que inva­
são? V. Ex• está partindo de uma premissa mentirosa. 

O Sr. José Lins - Mentirosa como? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Mesa soli­
cita ao nobre Senador José Lins, que solídte aparte. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Mentirosa, pela . 
razão simples que não é verdadeira. ~ 

O Sr. José Lins- Estão aqui as provas estão aqui as 
notícias. -

O SR. HENRIQUE SANTILLO -V. ex• está partin· 
do de uma premissa mentirosa deliberadamente criada 
para servir de pretexto à invasão norte-americana. 

O Sr.José Lins- Que V. Ex• então conteste o que di­
go, com ·dados objetivos. 

O SR. HENRIQUESANTILLO- Nada é verdade ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? (Assenilinento 
do orador). V. Ex• está usando dois pesos e duas medi­
das. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. 

O Sr. José Lins- ... mentiroso é o raciocínio de V. 
Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ... o mundo intei· 
ro conhece a razão aparente. 

O Sr. José Lins- V. Ex• chama aparente, a palavra é 
de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor José Lins solicite um aparte ao nobre Senador Hen­
rique Santillo. 

O Sr. José Lins- Fui citado, Sr. Presidente, e contes­
tado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - O mundo inteiro 
cOnhece a razão aparente. 

_ O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da !la)- V. Ex• tem o 
recurso regimental de logo após pedir a palavra para se 
defender. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -O mundo inteiro 
conhece a razão aparente, falsa, dada a conhecer _ao 
Oiund.o pe-lo governo nofte-arrtericano para justificar esse 
ato de horror. O mundo inteiro conhece, apenas o nobre 
Senador José Lins é que- nã:o conhece. A razão alegada 
foi a necessidade de proteger vidas de norte~americanos 
habitantes-na ilha. Essa foi a razão principal alegaâo 

-pelo governo norte~americano. 

O Sr. José Lins - Nobre Senador Henrique SantiUo, 
V. Ex' se mostra ingên~o·~· 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Pois, muito bem, 
foram os próprios ... 

O SR. PRESfDENTE (Moacyr Dalla) :_Nobre Sena· 
dor Henrique Santillo, o seu tempo está esgotado. 

0 SR. HENRIQUE SANTILLO - Foram os pró· 
príos ·norte-americanos 1-esidentes naquela ilha que de­
clararam ao mundo inteiro que suas vidas não estavam 
corrend_o risco, que não havia nenhum pei-igo dentre -a­
queles alegados pelo governo norte-americano. Foram 
os próprios norte-americanos a virem diante da opinião 
pública mundial, para desmentir o Governo do seu país. 

_ _p9is fpl essa a razão principal, mas sabemos que ela é 
falsa. Na verdade, o que querem mesmo é eyitar que a A­
mérica Latina se levante ... -

O Sr. José Lins- V. Ex.' a tudo justifica. 

O SR. H};~RIQUE SANTILLO - .,, é isso a todo 
custo. Na verdade, essa invasão foi a 11• que os norte­
americanos fizeram na América Latina, depois da Se­
gunda Grande Guerra. Não é a primeira, Eu até poderia 
estar aqui fazendo votos para que fosse a última. Estou 

- certo, no entanto, que se não foi a primeira, infelizmente, 
também, não haverá de ser a última. Mas, ela precisa do 
nosso protesto, pois ela não foi realizada por conta dos 
motivos aparentes, que são falsos. Na realidade, o que 
querem mesmo é manter a América Central e a América 
Latina como um todo, submissa, quintal dos interesses 
norte-americanos, dos interesses imperialistas norte­
americanos. 

Quem é que não sabe !lisso? E, por outro lado, 
pfeõcupa·me bastante q~ue o Governo brasileiro, que até 
bem pouco tempo, em política externa, tinha posições 
claras através do Itamarati, não as tenha qtais agora. Eu 
relaciono isso à vulnerabifidéide econômica do País. Re­
laciono essa dubiedade, essa fraqueza na política externa 
com a vulnerabilicfade econômica do País. Quer dizer, o 
GOVerno brasileiro está abrindo o flanco para as pres­
sões externas, que condicionam sua polítíca externa. E, 
isso não Pode ser admitido pelo Senado Federal, porque 
significaria abdicar à soberania nacional. Se isso se con­
cretizar signifiCa -permitirmos seja atingida profunda­
rt:rente a -sOberania do País. 

b por íssõ -qüe eu, desta tríbuna, proponho que os par­
tidos de Oposição com assento no Senado Federal e na 
Câma,ra dos Deputados assinem uma nota de prÓtesto 
que deve ser dirigido à ONU, deve ser dirígiaa à Orgaril­
zã.ção dos- Estªdos Americanos e deve ser dirigida à Em­
baixada norte...americanit no Brasil para que o Go'verno 

Sexta-feira 28 5061 

daquele País conheça a posição desses PartidOs quere­
presentam a maioria da sociedade brasileira em relação a 
este ato de violência e dirigida ao próprio Itamarati para 
que o Governo brasí!eiro tome conhecimento oficial da 
posição dos Partidos oposicionistas em relação a isso tu­
do. 

Era o que Ünha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR HENRIQUE SANT!LLO) 

Senhor Presidente, 
Senhores Senadores 
Um aspecto da vida sócio-e_conômica brasileira que 

necessita ser melhor compreendido é aqui referen"te ao 
garimpo. Tal compreensão somente poderá tornar-se 
efetiva atravéS dO aprofundamento do debate no seio da 
sociedade e, em conseqüência, dentro da classe política, 
promovendo-se o rompimento do enclausuramento em 
que vive, através da arripliação das poucas discussões 
que só vem ocorrendo junto a categorias profissionais 
especializadas. 

Tãl debate torna-se ainda mais relevante para a classe_ 
política, caso se considere que o Congresso Nacional te­
rá que manifestar-se acerca de dois projetos de lei apre­
sentados pelo eminente Senador Lázaro Barboza que 
modifica -ôe forma radical a aiual legislação acerca do 
garimpo e dos garimpeiros. 

O garimpo faz parte" da--históri~ bra~ileira_, contudo, 
infelizmente, é muito escasso C? sé:u registro bibliogrãficO, 
principalmente em relação ao seu aspecto sociológico. 

_Pela falta do registro de sua memória e do" debate Insufi­
Ciente, a visualização romântica que se tem hoje do ga­
rimpo e dos garimpeiros, notadamente aquela veiculada 
pelos órgãoS de-Comunicação de massa, difere largamen­
te daquela expressa pela realidade. 

De acordo com o geólogo Elmer Prata Salomão, gran­
de estudioso do garimpo, esta atividade compõe "um 
mosaico social caracterizado pelo exacerbamento de 
contradições, onde a miséria ê permeada pela riqueza, o 
sofrimento se mescla à alegria, a espoliação é acompã.­
nhada pela solidariedade e, principalmente, onde as re­
gras de convívio_ e relacionamento entre os homens 
pautam-se por um código de ética que se sobrepõe as 
própriõls leis" (Revista Ciências da Terra, n~' 1). 

Ainda de acordO cOm o .autor citado, "não há como 
deixar de cons.iderar a comunidade garimpeira como 
"marginal", tal qual a dos índios, caracterizando como 
marginais aqueles grupamentos isolados, norteados por 
regimentos sociais próprios e que exibem uma nítida in­
terfãcie com o conjunto da Nação. beve-se também res~ 
saltar que a atividade extrativista garirrlepeira destaca-se 
em seu conjunto como uma montagem fundamental­
mente capitalista, calcada no extremo usufruto do traba­
lho e que, apesar de suas conotações de espoliação e con· 
centração de renda, não pode ser considerada mais vil 
que o nosso modelo convencional, na medida que ofere­
ce, quando menos, tntbalho e esperança a todos" (Revis-
ta Ciências aa 'i'eiTã, n9 1 ). -

O eminente Senador Lázaro Barboza, na justificação 
de seu projeto de lei que institui a figura da Permissão de 
Lavra Gariinpeira, diz que "as relações econômicas in­
ternas do garimpo refletem, de foram cruel, o meSJilO 
modelo existente na sociedade brasileira como um todo: 
uma -ínfiina minoria de priV11egiados vivendo às cuStas 
das grandes massas exploradas. No garimpo, o capitalis­
ta (industrial, banquerio ou grande fazendeiro) da vida 
econÔmiCa i; subStituídÕ pelo "dono de cata ou de ser­
viço", non:nalmente, fa.z:endeiros, profissioil.il.is liberais 
ou comercià-ntes que entram, tão-somente, com dinheiro, 
com os trabalhadores braçais, os verdadeirs garimpeiros, 
fazendo, sozinhos, o trabalho duro. Pela natureza capi­
talista desta relação, os primeiros fic.iJ.m cada vez mais ri­
cos e os últimos continuam tão-pobres cu-mo sempre fo· 
ram, formando o exército de reserva do proletariado a 
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ser usado em novos empreendimentos do capitalismo na­
cLQoal, em novos garimpos, nas grandes fazendas ou, 
eventualmente, na indústria". (PLS n9 249, de 1983). 

Esta afirmação pode ser comprovada pelas infor­
mações relativas a comercialização do ouro produzido 
no ano de 1982 no Garünpo de Serra Pelada. De acordo 
com dados exibidos pelo Excelentíssimo Senhor Minis­
tro das Minas e En..ergia, em pronunciamento realizado 
em setembro último, na Comissão de Minas e Energia da 
Câmara dos Deputados, 81,15% de todo o ouro ali pro­
duzido foi vendido por apenas 4,90% de todos os garim­
peiros, revelando uma incrível concentração da renda e 
espelhando, de forma drástica, em escala menor, a pirâ­
mide social brasileira, 

Do detalhamento Qa anâlist; de tais dados verific~-se 
que dos 48.000 garimpeiros que trabalharam em Serra 
Pelada em 1982; 104 pe.~soas,_ou _seja, 0,2% _d'? número de 
garimpeiros, venderam 27,37% do ouro produzido o que 
proporcionou uma renda média mensal individual de 
Cr~ 16.554.594,00. Continuando, 886 pessoas, ou __ s_eja, 
1,8% dos garimpeiros, venderam 45,05% do ouro produ­
zido, proporcionando uma renda média mensal _in_divi­
dual de Cri 3.2 t 7 .760,00. Outras 1362 pessoas, ou seja, 
3,00 do total dos garimpeiros_ venderam 8,73% do_ ouro 
produzido, tendo gerado uma renda média mensal parã 
cada uma delas de Cri 405.630,00. E, finalmente, 45.648 
pessoas, ou seja, 95% dos garimpeiros. venderam 18,85% 
do ouro produzido, o que proporcionou uma renda indi­
vidual mensal de apenas Crl6.132,00, contrastando, for­
temente com os outros valores apresentados. 

A renda média mensal de Cr$ 26.!32,00 da quase tota­
lidade_d_os garimperios de Serra Pelada, em 1982, embo­
ra chocante em relação àquela auferida pelos "donos de 
serviço", ou seja, os capitalistas do garimpo, se compa­
rada com aquela da maioria dos trab;J.Ihadores brasile-_ 
rios, mostra que os mesmos tiveram um rendimento su­
perior em 6 t %, se relacionados com aqueles que percebe­
ram o Maior Salário Mínimo do Pais no valor médico 
mensal de Cr$ 16.208,00;-naquele ano, -embora, por ou­
tro lado, não tiveram os benefícios constantes das legis-­
lações trabalhü;ta e previdenciária. 

Serra Pelada n.ã_o é importante somente pela sua pro­
dução de ouro e por mostrar a distorção do garimpo_ em 
relação à concentração da renda. Ela serviu, também, 
para chamar a atenção do País acerca do garimpo _e dos 
garimpeiros, mostrando que o mesmo não é um fato íso~ 
lado da vida nacfonal. Fpi_possível verificar que há ga­
rimpeiros em todas as regiões do Brasil, produzindo uma 
grande variedade de bens minerais que, em termos deva­
lor da produção, deve ultrapassar a casa dos 500 milhões 
de dólares, montante este somcntç _superado por aquele 
obtido com o minério de ferro. 

Mais uma vez recorro ao lúcido trabalho do geólogO 
Elmer Prata Salomão no sentido de mostrar a importân­
cia econômica e social da garimpagem. Segundo ~!e "a 
importância econômica e social do g!!I:impeircr não pode 
mais ser desconsiderada, qu;mdo menos pelo peso de sua 
contribuição ao Produto M.íneral Brasileiro. Ã imag_eJ? 
do predador de jazidas contrapõe-se a de gerador eficien­
te de depósitos minerais e de promotor de antecipação de 
receitas, ao produzir em velocidade muito maior quase 
sem investimento. Pode-se afirmar, com fundada con­
vicção, que as· reserVas minerais- nacionais foram m~:~ito 
mais depredadas por maus mineradores que pelo traba­
lho de garimpo, além de que são praticamente inexiste_n­
tes registros de jazidas que tenham sido inviabilizadas 
por garimpagem. Em contrapartida, o garimpei_ro é de 
longe o maior agente descobridor de a~omalias minerais, 
tendo contribuição j;lestacada na formação do pat~imô­
nio mineral brasileiro. 

Após estas considerações, tornaMse necessário escl~e­
cer que não se pretende aqui fiZer a elegia ôo garimpo 
em detrimento da atividade minerária organizada. I:. pre­
ciso ter clareza que o garimpo, tal como hoje se mostra, 
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faz parte de um determinado momento histórico-soçial 
do País. É necessário buscar os mecanismOs pelos quais 
se assegurará, em um primiro enfoque, a convivência 
harmônica entre estas duas modalidades extrativas, para 
em seguida promover uma eventual transcrição, ordena­
.da e não traumática. Em um País como o nosso, no qual 
a dimensão_ da dívida social acumJ.Jlada não \}Utoriza a 
que se vislumbre, em curto prazo, condições mais dignas 
de vida para um enorme contingente de brasileiros, não 
há por que desconsiderar que todo homem sem teto e 
sem_ terra _é um garimpeiro em potencial. Nao há como­
descon_hecer que, dentre o elenco de atividades que a so­
ciedade brasileira reserva a um homem rude, sem cultura 
e dependente de sua força braçal, é o garimpo a única 
que oferece- ainda _que ilusoriamente- a real oportuM 
ni-dade de tirá-lo da indigência. Não há como negar que 
a possibilidade do "bamburro" é um ~aravil!!o_so le-it 
motiv para uma existência sofrida que, sob outras con­
Qições, s~ria desesperançada, carente de metas. Que o di-_ 
gam os peões d-a construçãO ciVil ou oS -desempregadoS 
das periferias das nossas regiões metropolitanas. 

TrataMse, portanto, de romper com um grande elenco 
de preconceitos e imagens mal formadas sobre o que seja 
garimpo, e fixa_r a importância d~_ alguns pontos funda­
mentais: 

a) não existe de há muito, a figura do "garimPiiro" 
tal como conceituado em nossos diplomas legais. Existe, 
isto sim, o "garimpo", o qual deve ser entendido e admi­
tido como uma atividade extrativa mineral e, como tal, 
ser regida por leis; 

b) convenciona-se aplicar a denomitlação garim-peiro 
ao operãi10 -do garimpo, caracterizado por ser o agente 
da converSão direta de trabalho em prOdução; 

c) o garimpo é talvez o mais importante agente mine­
rador do país. Se em termos de valor de produção situa­
se abaixo apenas do minério de ferro, sob o ângulo So­
cial sua importância se destaca'. Estima-se que somente 
nos garimpos do .ouro da Ama_zônia trabalhem 86.000 
homens (Guimarães et. ai, 1981), contingente que repre­
senta quase o dobro de toda a mão-dt?obra operária 
ocupada nas minas brasileiras em 1979, qüe era de 
44.364 trabalhadore.-; (Anuário Mineral Brasileiro, 1980, 
pg. 98, lab. 50): 

d) garimpos e garimpeiros persistirão no Brasil, inde­
pendentemente das atuais ou futuras restrições, legais, 
enquanto houver no país grandes vazios demográficos e 
não for p-ossível oferecer ã maioria da população alterna­

-ti v as condignas de vida e trabalho. Portanto, a atividade 
garimpeira deve ser considerada à luz de um dado moM 
menta hist~rico, vinculada à. -uma· real1dUde sócio­
econômica e política nacional; 

e) as medidas e leis a_ serem implementadas com_ re­
lação ao garimpo devem-basear-se na premissa de que, 
nesta atividade, há uma ciara precedência dO trabalho 
sobre o caPital. Sob este ângulo, o homem deve ser o su-­
jeitO de tais inedidas e leis" (Revistas Ciências da Terra, 
n\' I). 

Serra Pelada, afora o que já foi dito, continua a dar ao 
PaíS-eflS!iiiii1i:eOtos válidos. À poUcos dii.S, o CongressO 
Nacional, reconhecendo a fo_rça da organização dos ga­
rimperios de Serra Pelada, _dec:idi_u, em regime de urgên­
cia, pela unanimidade dos seus deputados e pela imensa 
maioria de seus senadores, prorrogar, por mais cinco 
anos, as atividades de gilrimpagem naquela localidade, 
mostrando que o trabalho organizado pode superar bar­
reiras quase intransponíveis. 

, Naquela ocasião, mesmo sabendo que o modelo vigo­
rante em Serra Pelada não é o ideal par~ o País e para os 
garimpeiros que ali trabalha, apoiei decisiVamente a rei­
vindicação de adiamento por mais 5 ano·s das suas ativi­
dades de garfmpagem. Apóief-por que não compactuo 
c.om a tecnoburocracia destituída de qualquer sensibili­
da.d~;. social e, neste memorável epis§dio, praticamente 
tQdo o Congresso Nacional não pactuou com ela, que 
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queria lançar ao desemprego cerca de oitenta mil pes­
soas, não dando a menor importância ao drama dos mi­
lhões de desempregados deste Pars, vítimas de seus pró­
prios erros na condução da política econômica nacional. 
Neste momento de aflição naci_onal, em face das enchen­
tes no Sul e, particularmente da seca no Nordeste, aliado 
ao desemprego avassalador que toma conta da Nação, 
deixar cerca de oitenta mil trabalhadores s~ni t_rabatho, 
constitui um deserviço ao País. Por esta razão dei o meu 
apoio aos garimpeiros de S.erra Pelada, mesmo sabendo 
que estaria em maior grau beneficiando a uos poucos ca­
pitalistas que controlam tal garimpo, bem como aos do­
nos dos garimpos do Tapajós que, objetivando a manu­
tenção do "status quo" de doriiinaçã.o por eles implanta­
das nãquela região, não queriam ver ali os egressos de 
Serra Pelada, principalmente aqueles qqe eram "donos 
de ca_ta", temendo a concorrência que seria criada. 

Um aspecto importante ainda em relação à Serra Pela­
da, que necessita ficar esclarecido é aquele referente a se­
gu-rança no trabalho. O Governo Federal afirma que as 
condições de segurança são inadequadas, ao passo que 
os garimpeirOs falam que são boas. As afirmações gover­
namentais, em face da falta de credibilidade geral que so­
fre o Governo Federal junto a população, devem ser 

-consideradas sob reserva. Por outro lado, aquelas dos 
garimpeiros não podem ser levadas em conta, na medida 
que não possuem as qualificações técnicas para uma va­
liação deste tipo. Diante deste impasse, acredito que a ú­
nica saída é se apelar à sociedade civil, através de suas 
entidades de classe, no sentido de se conseguir uma defiM 
nição para o mesmo. Assim, a Federação das Asso­
ciações de Engenheiros de Minas do Brasil- FAEMl, a 
Coordenação Nacional dos Geólogos- CONAGE e a 
Associação Brasileira de Geologia de Engenharia ABGE 
deveriam ser chamadas a visitãr Serra Pelada e a emiti­
rem os seus pareceres acerca das condições de segurança 
reinantes erri Serra Pelada. 

Caso fique constatado que as condições de segurança 
são inadequadas, o Governo Federal deve executar as 
obras necessárias a manutenção das mesmas. Contudo, o 
montante gasto em tais obras deve ser integralmente res­
sarcido pelo!i. "donos de serviço", ao Governo Federal, 
na forma de uma percentagem do ouro por eles produzi­
do, tendo em vista que não é justo a Nação inteira pagaT 
para que uns poucos tenham lucros, em face da enorme 
concentração da renda que se verifica em Serra Pelada: 

Ao votar pelo adiamento da paralizaçào da garimpa-­
gem de Serra Pelada assumi, também, o compromisso de 
lutar por uma transformação radical do garimpo, na for­
ma em que ele hoje está estruturado. Acredito que todo o 
Congresso Nacional, também deveria ãssumlr compro­
misso semelhante, com o primeiro passo devendo ser a a­
tualização do Código de Mineração, naquilo que diz res­
peito ao- garimPo e aos garimpeiros, tendo em vista que 
os se'Us díPQsitfvOs atuãis nãO são obedC:cidos por ne-­
nhum brasileiro, sendo, inclusive, escandalosamente des­
respeitado pelo próprio M inist.ério das Minas e Energia, 
o s·eu gUardião-mor. 

Nesse sentido, acredito que importante iniciativa já foi 
tomada através da apresentação de três projetos de lei do 
eminente Senador Lázaro Barboza para a apreciação do 
Senado Federal que tratam da questão_ garimpeira. 

Um deles, o PLS n'~ 249, de 1983, que "institui o Regi­
me Especial da Permissão de Lavra Garimpeira para o a­
proveitamento imediato de substâncias minerais e intro­
duz alterações no Código de Mineração", tem largo sig­
nificado sócio-econômico e acredito que poderâ vir are­
solver, pelo menos do ponto de vista legal, a problemáti­
ca garimpeira. Este projeto ,inova a nossa legislação miM 
nerária, criando Uma nova figura e, o que é ináls impor­
tante, estabelece as condições para que os problemas sur­
gidos nos garimpos sejam resolvidos, acabando com a 
marginalidade legal que hoje se observa. Considera to­
dos os participantes do cenário garimpeiro, desde aque­
les que produieni até aqueles que bancam os investimen-
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tos necessários, resguardando os direitos de todos. Çons­
titui um forte instrumento legal ·que' Permitirá a ilú.er­
venção do poder público sempre que necessário e vem de 
encontro às iniciativas governamentais de iranSfõrnlar 
os .. donos de garimpo" em microempresá~ios do -setor 
mineral. Dá uma nova definição legal ao garimpo que 
permite considerá-lo como uma unidade de IaVrã~ em-bo­
ra de risco, e equipará-lo, para todOs os efeitos, com a 
mineração industrial, criando-se as condições para o-seu 
pleno desenvolvimento, inclusive quanto à sofisticãÇãõ 
tecnológica, na medida que, ao co_ntrârio da legislação a­
tual, não impede o uso do conhecimento científico _i!@_­
nológico e nem impede a utilização de equipamentos 
modernos, quaisquer que sejam eles, propiciando um 
melhor aproveitamento do depósito mineral. Por este 
projeto o único aspecto que difêréncia Ó gariffipo da mi­
neração industrial é o fator risco. Na mineração indus­
trial, formalmente, não existe o risco, a não sei-- aquele i­
nerente a qUalquer atividade empresarial, na medida em 
que exige a pesquisa mineral, que tem por-objetivo exata­
mente a definição de tõàOs Os Parâmetros técnico­
econômicos que permitam ao empresário investir ou não 
no aproveitamento do minério pesquísãdo, de acOrdo 
com os seus próprios critérios de rentabilidade. No_ga­
rimpo, ·por outro lado, por inexistir efou por nãO ser 
,considerada a pesquisa mineral, o seu investidor tem que 
contar unicamente com o fator sorte e, daí, a sua caracte~ 
rização como uma lavra de risco. 

Um outro projeto do Senador LázarO Barboza, PLS 
n~" 260, de 1983, de grande importância, é aqueles que 
.. institui a figura do ACHADO MINERAL", destinado 
a complementar aquele anteriormente referido. Os ga~ 
rimpeiros em seus conOitos com as empresas de mine­
ração, freqUentemente, -falam que eles decobrem as jazi­
das e, depois, aquelas companhias se apropriam das mes­
mas, com eles ficando sem nenhum direito. Se o projeto 
em discussão fcir aprovado, fatos como estes não mais o­
correrão, porque todo aquele que, efetivamente, des­
cobrir uma ocorrência mineral passará a ter sobre ames­
ma o direito á um royalty de 1% do faturamento Ifquido_ 
proveniente da venda, a qualquer tempo, das suas subs­
tâncias minerais. Além disso, constituíi--si-á um fator de 
estimulo a população, no se-ntido da descoberta de novas 
ocorrências minerais. 

Por último, temos o projeto PLS n9 23"9, de 1983, tam­
bém do Senador Lâzaro Barboza QUI=. ~·introduz disposi­
tivo legal na Lei Orgânica da Previdência Social, estabe~ 
lecendo o direito do garimpeiro ter assistência médica e 
social, bem como o de aposentadoria, por parte dos ór­
gãos próprios do Ministério da Previdência e A_ssistência 
Social. Tem por finalidade garantir a milhares de traba­
lhaldores extrativistas, pelo menos. o mínimo de digni­
dade que deve ter qualquer pessoa humana, ou seja, as­
sistência médica e aposentadoria. Sua·aprovação retirará 
do garimpeiro a situação de ser uma das categorias pro­
fissionais mais discriminadas -noS- dfTeTtos básicos do ci­
dadão, recuperando-o da marginalização legal em que 
vive e criando condições objetivas no sentido de que o 
mesmo possa progredir em seu próprio meio, o garimpo. 

Finalmente, corlsiderindÓ o que foi exposto e á~ re3.l -
importância do garimpo no contexto da realidae brasilei­
ra, proponho ao Congresso Nacional, atravês das Co­
missões de Minas e Energia do Senado e da Câmara dos 
Deputados, a realização de um "Simpósio Sobre o Ga~ 
rimpo" em que seja discutido entre os p3i-lamentares, es­
pecialistas diversos, garimpeiros, ... donos de serviço", 
autoridades, empresários, associações de classe e 
têcnko-científicas do setor míneral, todos os seus aspec~ 
tos, de.sde aqu_eles de natureza sociológica até aqueles de 
conteúdo legal, de forma a se aprofundar o conhecimen­
to acerca de tão interessante atividade sócio-econômica. 

__ DISCURSO PRONUNCIADO pELO SR. 
HUMBERTO LUCENA. NA SESSÃO DE 26-10-
83 E QUE; ENTREGUE; ,j REVISÃO DO ORA-. 
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB, Como 
_ Líd~r. pronuncia o seguinte discurso.)- Sr Presidente e 
Srs. Senadores: 

A população ordeira do Distrito Federal, ainda está a­
tônita, estarrecida, diante dos últimos acontecimentos 
que culminaram com a interdição da sede da Ordem dos 
Advogados do BrasH, Secção do Distrito Federal. 

Infelizmente, quando tomamos conhecimento das o­
corrências já havia, naquele dia, encerrado a sessão do 
$tmado Federal. Por outro lado, ontem tivemos aqui 
uma sessão .especial de homenagem à memória do ex­
Senador Arnon de Mello. Por isso, somente hoje ocupo a 
tribun_a para tratar do assunto. 

SLPreSidente e Srs. Senadoies, na justificaY"va que a­
presento-u ao Congresso Nacional para o Decreto n~" 
88.888 o Senhor Presidente da República alegou que a­
dotava.. "medidas de emergência" para proteger e res-

~ guardar o Congresso da ação d~ "agitadores" recrutados 
nos quatro cantos do País.Ao mesmo tempo, entrava em 
-rU~cionamento um vasto esquema militar que controla­
va ou impedia o acesso a Brasília através de barreiras da 
Polícia ROaoviária. 

eassada, a .votação do Decreto-lei n9 2.045 - que, a­
liás, transcorreu na mais completa ordem ~foi expedi­
qo o comunicado n9 1 do executor das ... medidas de e­
mergência", General Newton Cruz, determinando a 
proibição de reuniões em locais públicos no Distrito Fe­
deral. 

Em seguida, o Senhor General Comandante Militar 
do Planalto ~xpede_ novo Comunicado, o_ de n\' 2, proi­

. bindo_ formalmente a entrada em Brasília de veículos 
conduzindo .. grupos P!?líticos". 

Comó nada de anormal aconteceu, a cidade continua­
va- calma e_sua pop_ulação voltada para o trabalho, o Sr. 
General expediu, então, o Comunicado n\' 3, desta vez 

_pro!binrlo reuniões em recinto fechado .. com o objetivo 
de discutir as medidas de emergência". Este Comunica­

__ do.Joi expedido na sexta-feíra,di_a 21, e·sobre ele trouxe­
mos aqui o nosso mais veemente protesto. __ 

A Ordem dos Advogados do Brasil- Seção do Distri­
to Federal estava com um Encontro programado há 
vários meses, para os dias 21,22_e 23, com o objetivo de 
discutir os problemaS_ relativos ao exercício da profissão 
de advogado no Distrito Federal. 

Como nada de anormal continuasse acontecendo até a 
segunda-feira dia 24, o Senhor_General Newton Cruz, a­
través de duas portarias, deterininou a invasão- da sede 
da OAB-DF pal-a busca e apreensão das gravações das 
reuniões do Encontro dos Advogados e conseqiiente ins­
tauração de IEM visando enquadrar os responsáveis na 
Lei de Segurança Nacional. A segunda portaria determi­
nava a proibição de reuniões na sede da OAB-DF e a in­
terdição da sua sede. 

lme.diatamente após o ato de interdição, executado 
por um delegado da Secretaria de Segurança Pública do 
Distrito Federal, o Senhor GeneralComandante Militar 
_do Planalto e executor das. "medidas de emergência" (co­

_mo se assina_ nos Comunicados e portarias jâ emitidos), 
convocou a imprerisa p_ara informar que havia "quebra· 

- -do~a cara" e que a autoridade policial exorbitara em suas 
_ Junções._ " 
_ _As portarias que determinam a invasão e a intei-díção 

_ da OAB-: DF estão estampadas nos jornais de_ hoje em 
Fac-símile distribuído pelo Senhor CoronerSecretário de 
Se_gurança do Distrito -Federãi, _paia mostrar que as or~ 
dens foram cumprídas tal qual haviam sido emanadas. 

Também, hoje, o Ministério do Exércitá, atraVésde 
nota da Assessoria de Relações Pública!i do Comando 
Militar da ~rr, Re.S:iãO .Militar, diz que o Comandante 
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Militar do Planalto, General Newton Cruz, no exercício 
das funções deo executor das_ "medidas de emergência", 
não tem subordinação ao Ministro do Exército, que dei­
xa claro que os componentes do Exército N acionai estão 
querendo justamente se eximir de qualquer responsabili­
dade nas violências cometidas no Distrito Federal. 

Diante dessas notas contraditórias, procura-se o ver­
dadeiro mandante da o-rdem de interditar a sede da 
OAB-DF. 

Afinal, foi o. "executor das medidas de emergência ou 
o COnl:ãndante Militar do Planalto, quem assinou porta­
ria cancelando a anterior, porque concluira- a posterfo­
ri- que a OAB-DF não praticara atos atentatórios à 
Segurança Nacional? 

O que a nós nos parece indissolúvel, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é que realmente as portarias, inclusive 
para intáditar a OAB~D-F, foram de respon-sabilidade 
do General Newton Cruz, Comandante Militar do Pla­
nalto e executor das medidas de emergência no Distrito 
Federal. 

Entretanto, tão logo informado da extrema violencia 
praticada, -o que nos chegou ao conhecimento foi que o 
prOprio Sr-.- Presidente da República teria, de imediato, 
ordenado, através do Sr. Ministro da Justiça, que aquela 
ordem fosse cancelada sem demora, porque significava 
uma arbitrariedade inqualificável, com a qual S. Ex• não 
concordaria. ~ 

O Sr. José Lins - V. Ex' me permite? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. José Lins- Senador Humberto Lucena, parece 
evidente, qualquer que tenha sido a evolução do ordena~ 
mento dessa intervenção, que ela não passou de um equí­
Voco. ComôV. EX' silbe1 o CCtuívÓcÔ já foi desfeito pela 
própria autoriditde. A OAB-DF jã_reassume a sua nor· 
malidade e o que esperamos é que este fato se recolha ao 
passadC?, ao qual não ~~sejamos. mais que volte. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Se foi equivoco, 
nobre Senador José Lins, foi gravíssimo e, portanto, al­
tamente lamentável! 

O Sr José Lins - Concordo com V, Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas acredito que o 
Sr. General Comandante do Planalto, executor dessas 
medidas. quando determinou, através de portaria que es­
tá publicada hoje pela imprensa de Brasflia, a inter­
venção da Ordem dos Advogados, tencionava realmente 
atingir aquele objetivo. Uma voz mais alta se levantou 
no Palácio do Planalto e Sua Excelência teve que recuar. 
Esta é a evidência dos fatos, da qual nós não podemos 
fugir absolutamente nesta discussão. 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. fiUMBERTO LUCENA- Com muita honra. 

O Sr. Itamar Franco-- Apenas para observar, com 
certa singeleza, a simplicidade do Senador José Lins 
quando diz a V. Ex• que foi um equívoco. Essa frase do 
Senador José Lins não sei como pode soar aqui no Sena­
do Federal, meu prezado Líder. A simplicidade do Sena­
-dor José Uns; .. Foi um equivoco". Muito bem, espera­
mos que outros equívocos não sejam cometidos com a 
tal simgeleza do Senador José Lins. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• tem tanto 
mais__raz_ã_o, nobre Senador Itamar Franco, quando foi 
inl;taurado e continua em pleno andamento um inquérito 
Policial Militar para apurar o que houve na reunião da 
OAB, durante o _Encontro dos Adyogados. Então, isso 
significa unia violência," ou não? Evídentemente que sim, 
porque coage, de modo front?ll, todos aqueles que exer­
cem a profissão de 8.dvogado em Brasília. Logo, seria 
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também de born alvitre que o Senhor Presidente da Re­
pública, que teria determina_do o recuo do Comandante 
em relação à intei'_dição da Ordem dos A-dvogados, tam­
bém ordenasse--ao Sr. Mínístro da Justiça providências 
no sentido da_ suspensão desse IPM, que não tem a me­
nor razão de ser, porque, afinal de contas, qual roi a Cri­
me que praticou a Ordem dos Advogado_s do Brasil no 
Distrito" Federal? 

Sr. Presidente e.Srs. Senadores, o Conselho Federal da 
OAB _divulgou ontem Nola de repildio ao ato-de violên­
cia praticado contra a OAB:-DF, salientando_que, nos 
53 anos de sua exisfê:neí.a, foi o golpe mais rude que rece-­
beu. 

Leio-a, na íntegra, para que conste dos Anais do $ena­
do, como sinal_dos tempos: 

"'O Co.nselh~ Federal da Ordem dos Advçgados 
se reuniu extraordinariamente: eni 25 de outubro d.e 
1983, examinando a iDvas~o da sede d~ ~e_ccional4o 
Distrilo" Federal, a apreensão de gravações para in­
vestigar discursos de graVações para investigai" dis­
curso e debates realizados no 19 Encontro dos Ad­
vogad~s Brasilienses, a interdição das instalações e 
a instauração de lnquêrito Policial Mititar aCCrca 
destes fatos, tudo determinado pela autoridad~ exe­
cutante das medidas de emer,gên_cias em vigor no 
Distrito Federal. 

O Conselho deliberou dirigir-se à Nação) fixando 
os seguintes pontos: 

1) Nunca, em 53 anos, a Ordem dos Advogados 
sofreu tão abusiva violência. O recuó do ex,'eci.J.tõr já 
traduz por si só a arbitrariedade dos atos pr~t_ica­
dos,justificaiido a_mais_inc!ignada repulsa dos advo-
gados brasileiros._ _ ___ _ 

2) As medidas de .eme.rgência implantadas no 
Distrito Federal só trouxeram intranqüilidada à 
Nação, não servem de proteção ao Con:SressO Na­
cional, desatendem às aspirações de todo o País, 
p~ovocam profunda perturbação no -desequilibrado 
momento sócio-pólítfcõ-econõ_mico e, por fim, re­
percutem intensamente no Exterior, maculando a i­
magem de reabertura democrática difundida pelo 
governo. 

3) A invasão da sede da Ordem dos Advogados 
do Brasil constitui inominável violência que atinge, 
não só aos advogados, como toda a soCiedãde brasi-
leira. _ __ __ __ 

Exige, conseqíientemente, mais que um protesto 
formal, a exata 'definição da responsabilidade p.elos 
atos praticados. 

4) A Ordem dos Advogados do Brasil, com in~ 
dependência- e profUnda compreensão do delicado 
instante da história política do Pa(s, tem sido intêr­
prete, com outras entidades, das as~irações do povo 
brasileiro pelo restabelecimento das liberd_ades . 
públicas e pela construção de uma sociedade demo-
crática. ~ _ 

A existência das medidas executadas contra a 
seccional de Brasflia prova a preservação _do in1ole-­
râvel autoritarismo e desmente o propalado restabe­
lecimento de um sistema democrático de governo. 

5J O CQnselb,o Federal da Ordem dos Advoga­
dos repudia o atentado e resolv~: 

A) Promover desagravo público, com a partici­
pação de todas as seccionais, quando da teocupãçãõ 
da sede interditada; 

B) Designar uma comissão para apreciar todas 
as implicações políticas e jurídicas dos atos _pratica­
dos contra a seccionaJ de Brasfliai 

C) Conclamar o Sr. Presidente da República a 
revogar o decreto que impôs as medidas de emer­
gência ao. Distrito Federal." 
~ ~ 

O Sr. Nelson CarneirO- V. Ex' dá licença para um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre Senador Humberto 
Lucena, V. Ex' antecipou, e o faz com muito brilho, à 
crítica que eu deveria formular, nesta tribuna, sobre esse 
equívoco, esse lamentável equívoco, esse ínexplicãvel e­
quívoco que marcou, de modo indelével, o curso da a· 
bertura política neste País. Aliás, a meu ver, o equfvoco 
foi maior. O equívoco é o próprio estado de emergência, 

- que todos nós hoje estamos convencidos d~ que não pas­
sou de um equívoco, em face das circunstâncias do ins­
tante. Como antigo Membro do Conselho Federal da 
Ordem dos Adv_ogados do Bra!lil, que afí funcíonei cerca 
de I O anos, como representante dos advogados da Bahia, 
acentu que o fiz durante o período mais angustioso deste 
País, durante o período que meou de I937 a 1945, e nun­
ca, apesar das veementes proclamações que dali saíram, 
nunca atentado igual aii se registrou. AH figurav:õ!m, en­
tre os signatários dos documentos: Sobral Pinto, Dario 
de Almeida Magalhães, Adaucto Lúcío Cardoso e ou­
tros líderes que depois conquistaram o alto relevo_ e a ho­
menagem de todo o País. Esse fato realmente é inédito. 
Somente um lamentável equívoco, um imenso equívoco, 

_um injustificável equívoco poderia explicá-lo. Esta, a 
consideração que, como advogado militante, desejaria 
incluir nos Anais, trazendo a_ minha modesta contri­
buição ao oportuno e veemente díscurso de V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ninguém melhor 
do que V. Ex', nobre Senador Nelson Carneiro, velho 
advogado, cultor do Direito, qUe tantos e tão relevantes 
serviços rem prestado à ordemjuridica brasileira, inclusi­
ve- cÓmrio legislador, dos mais atuantes e dinâmicos, 
pode ·dar este-depoimento, cujo conteúdo representa, nas 
suas linhas e entrelinhas, mais um veemente· protesto 
colltra essa inominável arbitrariedade. 

O Sr.. José Ign,clo - Permite V. Ex• um aparte'? 

O S.R. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente. 

O Sr.José Ignácio- Nobre Senador Humberto Luce-. 
na, estou ouvindo V. Ex• com muita aterição: Felicito-o 
por este pronunciamento que, inclusive, antecede ao que 
gostaria de fazer, se pO!lsível ainda hoje, nesta Casa, pe­
las r.izÕe8 mesmas qUe impedirarri V. Ex• de se pronun­
ciar na sessão de segunda-feira e de ontem também. A­
lém de não haver nenhuma evidência dê ·que ·a- OAB -
SecCional do Distrito Federal- tivesse atentado contra 
a ordem pllblica ou a paz socia-l, o que justificaria, em te­
se, a incursão que contra ela foi feita, há o fato mesmo de 
gue tal oc_orrência ~ão tem cabimento com a Ordem dos 
Advogados, porque não há como se cogitar, com relação 
à Ord_em, de violação desse tipo, porquanto a preocu­
pação dos advogados necessariamente hâ de ser com a 

--integridade da ordem jurídica. Inclusive ê devet dos ad-. 
vogados. Ao mesmo_tempo em que os advogadoS lutam 
pela estabilidade da ordem juddica, sem a qual n_ão po­
-4em advogar, porque a ordem jurídica instável produzi­
ria tal vacilaçà_o do Direito que difiCultaria o exercício da 
advocacia, ao mesmo tempo em quê isso oc-orre, os ad­
vogados têm o dever_ de lutar também _pei~ aperfeiçoa­
fifento da ordem jurídica e das instituições jurídicas. Ja­
mais passaria pela cabeça daqueles que vivem o meio 

_nosso, daqueles que têm um mínimo de lucidez, a incur­
sãO dos advogados contra a ordem pública e a paz social. 

-~A eles, aos advogados, inten::ssa diretamente a paz so­
cial, a ordem pública, sem as quais o exercício da advo~ 
cacia não ê possível. Finalmente, o autor da tese das sal­
Vaguardas, hoje Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
o então Deputado Oscar Dia~ Corrêa, -na o-casião em que 
fundamentou as salvaguardas- deiXoU claro - inclusive 
pode ser _agora inferido por aqueles que lêem o texto 
-coriStítticicirial- S. Ex• deixou claro que não hã como se 
fugir do controle político do Legislativo na aplicação 
dessas medidas e tarnbêm não se pode fugir do controle 
jurisdiciOnal que repare desvios e abusos. O controk-
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político do Legislativo me parece estar claro quando diz: 
"O Pre.sidente da R~públic.a, dentro de 48 hox:as, darã 
ciência das medidas à Câmara dos Deputados e ao Sena­
do Federal, bem como das razões que as determinaram" 
(art. 155, § J9, da Constituiçlão). Aparentemente seria a 
ciência das medidas que constam do Decreto n9 88.888. 
A própria fundamentação, as explicações que o autor da 
tese coloca estão-nos levando à conclusão de que essas 
providências que decorreram das portarias deveriam e 
deverão ensejar uma comunicação da parte do Senhor 
Presidente da República, ou seja, o Presidente d~ Re­
públic~a. por força do texto constitucional, deveria expli­
car ao Con·gresso Nacional, ao Senado e à Câmara dos 
Deputados, as razões daquilo que foi providenciado em 
função da aplicação do Decreto n'i' 88.888. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nobre Senador Jo. 
sê lgnácio,_V. Ex' estã coberto de razão. Por isso mesmo, 
logo no primeiro dia, ao protestar sobre a adoção de rriC.. 
dida de segurança na área do Distrito Federal, coloquei 
a questão que me parece fundamental para nós do Con­
gresso N acionai: sua convocação extraordinãria enquan­
to perdurarem as medidas de emergencia no Distrito Fe­
deral. 

Neste particular, anuncio à Casa que ainda ontem dei-' 
xei cópia de requerimento neste sentido com o nobre 
líder Aloysio Chaves, que ficou de, até final da tarde de 
hoje, me dar uma resposta sobre a equiescência, ou não, 
da sua Bancada a respeito do assunto. · 

Na mesma tinha de orientação, comuniquei o fato ao 
Sr. Presidente, em exercício do COngresso NacionaÍ, o 
nobre Senador Moacyr Dalla. 

Por outro lado, na Câmara dos Deputa?os- o que é. 
por demais auspicioso- os Srs. Oeputados_.que ali li_de­
ram o movimento no sentldá da convocação extraordi· 
nária do Congresso neste período, já conseguiram o nú­
mero sufiCiente de 2/3 para essa convocação. 

·E_ntão, cabe agora ao Senado Federal dar a última pa­
lavra a respeito. do assunto. 

O Sr. Álvaro Dias- Permite-me V. Ex' um aparte?· 

O SR~ HUMBERTO LUCENA- Com !JlUita honra, 
- nobre Senador ~lvaro Dias. · 

-ó Sr.Álvaro Dias- V. E:tt, oportunamente, em nome 
do nosso Partido~ protesta contra esse ato de arbítrio e 
de irresponsabilidade, e demonstra ser o Sr. General 
Newton Cruz avesso à Justiça. Primeiramente, recusou­
se a comparecer à justiça e prestar depoimento, por oca­
sião do episódio Baumgartem, quando foi apontado em 
dossiê como suspeito no cometimento do crime que aba­
lou a Nação. Posteriormente, no Congresso Nacional, 
tudo se fez para impedir que ele aqui comparecesse numa 
Comiss_ão E:arlamentar de Inquérito para prestar depoi­
mento também a respeito daquele crime. E, agora, de­
monstra toda a sua aversão aos cultores da lei, determi­
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do 
Distrito Federal, sofresse a violência que sOfreu. Alêm 
dos nossos protestos, nós queremos inserir no pronun­
ciamento de V. Ex' parte da nota oficial emitida pelo 
Conselho Seccional do Paraná da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil. Nesta nota oficial, depois de relatar os 
acontecimentos de Brasília, diz o seu presidente, Secção 
do_ Paraná: 

Profundamente preocupados com estes aconteci­
mentos vg quando se coloca em perigo o direito de 
reu-nião vg de associação de livre manifestação do 
pensamento vg os advogados paranaenses estão reu­
nidos em caráter permanente vg solidâi'loS-com seUs 

-colegas de Brasília pt 
Lamentando mais esta violência vg a Seccional 

do Paraná denuncia aos seus colegas o clima de in~ 
tranqüilidade e insegurança em que vivemos vg pro­
clamando vg ainda uma vez vg que atitudes ilegfti-
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mas e ilegais como essas vg demonstram que o País 
longe está de sua propalada retomada democrática 
pt 

Outrossim reafirma o Conselho Seccional do Pa­
raná a sua fidelidade às decisões do Egrég-io Conse­
lho Federal vg esclarecendo aos colegas paranaenses 
que jamais calará diante do arbÍtrio e da prepotên­
cia vg partam eles de onde partirem pt 
Curitiba 24 de outubro de 1983 

Oto Luiz Sponholz 
Presidente 

O SR. HUMBERTO LUCENA- As palavras de V. 
Ex3' trazem um importail.tCsUbsídio ao pronunciamento 
que ora faç;o, expressando a veemente indignação do _ 
PMDB contra o que ocorreu em Brasília, atingindo em 
cheio a prestigiosa instituição da Ordem dos Advogados 
do Distrito Federal. (O Sr. Presidente faz soar acampai­
nha.) 

O Sr.-José Lins- Permite-me V._Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. José Lins- Nobre Líder, eu continuo dizendo 
que o grande equívoco foi realmente a intervenção na 
OAB. E faço essa repetição, talvez desnecessãria, em face 
de algumas observações aqui traiíóãs ·como aparte ao 
discurso de V. Ex•, sobre- a questão das próprias med-idas 
de emergência. Não sei se V. Ex• estava aqu( no dia da 
votação do 2.024 ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Estava. Não pode­
ria deixar de estar. 

O Sr. José Lins- V. Ex' deveria ter verificado o que 
aconteceu no plenário do Congresso. Eu estou certo, 
nobre Senador, que a presença do povo nas galerias deve 
ser franca, pela sua convivência democrãtica. Mas, o que 
ali se deu não foi propriamente manifestação do povo. 
As galerias foram superlotadas por iniciativa de parla­
mentares. Foi uma cena mõntada que, por pouco, talvéz, 
não nos levou a dificuldades maiores. Sabe V. Ex' das 
medidas adotadas em vista disso, por ocasião da votação 
do Decreto-lei nt- 2.024, pelo Presidente do Senado e as 
razões que o levaram a agir do modo como agiu. Temi, 
nobre Senador, temi, com toda a sinceridade, naquela 
hora, que o desencadeamento das paixões transformasse 
o Congresso em um triste palco de cenas deploráveis. 
Por isso eu me pergunto até onde estamos, nós do parla­
mento, preparados para a abertura política. Culpamos o 
Poder Executivo. Mas talvez rrecessitemos, aqui, de um 
momento de reflexão, de um momento de auto-análise, 
para saber até onde o Congresso deve buscàr ele mesmo 
os caminhos de sua valorização, para que coisas como 
essas não se repitam. Era a observação que eu queria fa­
zer ao discurso de V, Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- A mim me pa~ece, 
nobre Senador José Lins, que V. Ex! insiste em justificar 
a adoção das medidas de emergência pela necessidade 
premente que teria havido de se garantir o funcionainen­
to do Congresso N acionaJ. 

O Sr. José Lins- Condições de votar livremente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Esse ponto de vista 
de V. Ex• não resiste a uma anállse histórica dos aconte­
cimentos. 

o Sr. JoSé Lins- EsPCfO que V. Ex~ tenha razão. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - O que temos que 
levar em conta é que aqui em Brasflia o Congresso Na­
cional, não só quando se reúne em sessão conjunta, 
como'através do plenário-da Câmara ou do Plenário dO· 

Senado, de um modo geral tem as suas galerias vazias, 
porque Brasília que foi construída, dentro de uma certa 
concepção arquitetôn"ica que inclUsive dificulta o trânsi­
to dO povo nas ruas. Se há uma cidàd-e onde não há gen· 
-te, a não ser em recinto fechado, ê esta. Daí porque mais 
uma razão para o nosso estarrecimento, diante de medi­
das de emergência para previnir agitação social, numa ci­
dade como Brasília. Entretanto, diante da mobilização 
nacional que houve_ contra os Decretos n'?s 2.024 e 2.045, 
evidentemente, agravaram o chamado arrocho salarial, 
era natural que viessem para o Distrito Federal comis­
sões _e mais comissões representativas dos assalariados, 
as suas lideranças sindicais. Pois bem, essa gente é que ali 
se encontrava nas galerias do Congresso. E não houve, 
em absoluto, a meu ver, nada que justificasse esse exage· 
roa que chega V. Ex~ e nem sequer o Sr. Presidente do 
Congresso Nacional chegou a tanto, porque S. Ex• já o 
explicou devidamente, que se limitou, de acordo com o 
Regimento Interno do Congresso, a pedir ao Sr. Minis­
tro da Justiça que colocasse à sua disposição forças poli· 
ciais que poderiam, se necessário, ser utilizadas para a 
garantia da ordem, se, por acaso, os elementos internos 
_do policiamento do Congresso não satisfizessem os pro~ 
pósitos de S. Ex• Mas em nenhum momento ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• tem razão. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... S. Ex• pediu, 
nem sequer insinuou,_ nem poderia fazê-lo, a adoção de 
med-idas de segUrança. E elas vieram e estão aí atingindo 
entidades como a Ordem dos Advogados do Brasil. O 
Governo, na sua exposição de motivos, falou em agita­
dores. Os advogados são agitadores? V. Ex• acha? 

O Sr. José Lins- V. Ex' me permite? (Assentimento 
do orador.) Referi à preocupação do Presidente do Sena­
do que foi visível e patente. Essa preocupação, aliás, não 
foi só de S. Ex', foi de nós todos. Eu espero, sinceramen­
te, nobre Senador Humberto Lucena, que V. Ex• tenha 
razão na. análise e na opinião que emite-. 

O SR. HU!\fBERTO LUCENA- Nobre Senador Jo­
Sé Lins, nós temos que distinguir as duas coisas: uma é o 
Sr. Presidente do Congresso tomar providências no âm­
bito inteinO da instituição, para preservar o seu livre fun­
ciOnaJÍJento, outra, é admitír-se que o- Poder Executivo, 
do alto do seu autoritarismo, use de medidas de emer~ 
g_ência, ·sob o pretexto de garantir o Congresso Nacional,. 
medidas estas hoje que estão aí sendo utilizadas, cada dia 
miiis, nas mãos de um General que é sabidamente incom~ 
patibilizado com o Congresso Nacional, pois S. Sf, como 
jã lembrei aqui, há pouco tempo reuniu mais de 200 ofi~ 
ciais do Exército para fazer uma conferência Nacional, 
contra os Partidos e contra os políticos. 

O que havia naquele dia, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res era, po~tanto, da presença de lideranças sindicais, de 
setores representativos da sociedade brasileira, que trou­

-xeram o seu apoio à rejeição do Decreto-lei n~' 2.045, 
como jâ haviam feito em relação ao Decreto-lei n~' 2.024. 

Çoncluo, Sr. Presidente_e Srs. Senadores, a persistirem 
as "medidas de emergência" no Distrito Federal, e estan­
do sua execução entregue a um homem cuja capacidade 
de discernimento- diante dos últimos fatos- pode ser 
colocada em questão, pelos Srs. Parlamentares, quem 
garante que o -próp-rio Congresso Nacional Oão será a 
próxima vítima e depois de consumado o ato de invadi­
lo venha a desculpa por que houve um equívocci, um "e­
xagero" no cumprimento da or4em? 

Daí por que, Sr. Presidente, antes de encerrar, eu reno­
varia a V. Ex~, em nome da nossa Bancada no Senado, 
um apelo mais veemente ainda, no sentido de que V. Ex• 
-Urgenciass·e, em coil]unto com as Lideranças do PDS nas 
duas Casas do Congresso Nacional, com o Sr. Presidente 
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da Câmara dOs Deputados - Flávio Marcflio, um con­
tato imediato com o Senhor Presidente da República, 
para ciue Sua Excelência reexaminasse o decreto que bai­
xou as medidas de emergência em Brasília, e o revogasse 
o mais depressa possível, inclusive, porque Sua Excelên­
cia, a esta altura, deve estar sentindo que o seu projeto de 
abertura está em risco, Sr. Presidente, porque Sua Exce­
lência abriu o flanco para que por ele penetrassem forças 
de direitas, que aí estão espreitando nossa combalida re­
democratização, quem sabe com que propósito. Essa é 
que é a verdade. 

Ao terminar, repito aqui o que disse há poucos dias: 
tudo prova, sobretudo esse atentado à Ordem d_os Advo­
gados, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como estamos lon­
ge da plenitude democrática neste País. t urgente, não 
somente a revogação dessas medidas de emergência, mas 
mais do que isso, a restauração total do estado de direi­
to, e a nossa caminhada imediata para escolha direta do 
Presidente da República pelo voto soberano do povo, e 
para a convocação de uma assembléia nacional consti­
tuinte. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE 
LINS NA SESSÀO DE 26-I0-83 E QUE. ENTREGUE 
À REV!SÀO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSllL!NS (PDS - CE. Para uma questão de 
Ordem.)- Sr. Presidente, a questão do Ordem levanta­
da pelo nobre Senador José Fragelli já havia sido apre­
ciada pela Mesa. V. Ex~ já a havia resolvido com sabedo­
ria. :E evidente que cabe ao Senado apreciar o requeri­
mento do nobre Senador Henrique Santillo, 
encaminhando-o, depois, à apreciação da Câmara para 
apreciá-lo no quri tange -à posição daquela Casa. 

Mas aproveito a oportunidade, Sr. Presidente, para 
resp'onder ao nobre Senador José Fragelli. Não aceita­
mos a criação dessa Comissão, exatamente para não ma~ 
tar o diálogo sobre o assunto. Ao contrário do que diz o 
f!Obre Senador Itamar Franco, estamos profundamente 
interessados no diálogo, mas um diálogo construtivo. A­
liâs, já há tal quantidade de comissões de inquérito, de 
comissões especiais, a assestar suas armas contra esse 
diálogo, contra discussão desse assunto, que nós teme­
mos, Sr. Presidente, que mais uma, realmente, acabe por 
realizar a previsão do nobre Senador José Fragelli: as co· 
missões acabam por enterrar os assuntos de que tratam. 
E, nesse caso, nós o queremos vivo. Este é um assunto 
que nos interessa muito, por isso queremos manter sobre 
ele o diálogo com a Oposição. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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RETIFICAÇÀO 

Na publicação da Ata, feita no DCN (Seção li) de 
22/10/83, página 4940, primeira coluna, 

Onde se lê: 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ finda a 
H ora do Expediente. 

Passa-se à 
Leia--ll.e: 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

~--


